
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  07/20 
PROCESSO LICITATÓRIO N2  08/2023 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, ATENDENDO AS NORMAS 
REGULAM ENTADORAS TRABALHISTAS, INCLUINDO A REALIZAÇÃO DE 
EXAMES, AVALIAÇÕES E/OU CONSULTAS MÉDICAS PARA OS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA- PR. 
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Protocolo Interno n C4 i).3 

Em 	J 	ry- j 	de 

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO 

Considerando o contido no Termo de Referencia e demais documentos em anexo e 

tendo em vista a justificada necessidade do objeto abaixo descrito, autorizo o início do 

procedimento de licitação e determino a abertura do processo correspondente. 

Do Objeto: 
Contratação de empresa para prestação de serviços de segurança e medicina do 

trabalho, atendendo as normas regulamentadoras trabalhistas, incluindo a realização de 

exames, avaliações e/ou consultas médicas para os servidores do município de Coronel Vivida - 

PR. 

Justificativa: 

A contratação constante do objeto em questão é justificada em virtude de não 

renovação do atual contrato, da impreterível necessidade de se manter a ininterrupção dos 

serviços de Realização de exames Médicos Ocupacionais, exames Complementares Pertinentes, 

dirigidos a garantir e preservar a saúde e integridade dos Servidores Públicos Municipais, 

conforme prevê o Artigo 168 do Decreto Lei n 2  5.452 de 01 de maio de 1943. 

Os programas de Medicina do Trabalho, Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho 

são parte fundamental para a construção e manutenção da qualidade de vida e tem como 

objetivo atuar de maneira preventiva, com ações que visam eliminar ou atenuar os riscos 

ocupacionais bem como as causas de mal-estar no ambiente de trabalho. 

A fim de elaborar Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR, Programa de Controle 

Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho 

- LTCAT, Atualização de Análise Ergonômica do Trabalho - AET, Emissão do Perfil 

Profissiográfico Previdenciário - PPP, Exames Extemporâneo para fins Previdenciário, bem 

como realizar exames médico Admissionais; Demissionais; Periódicos; de Retorno ao Trabalho e 

de Mudança de Função, conforme Normas Regulamentadoras (NR-1, NR-7, NR-9, NR-15, NR-16 

e NR-17 e suas alterações, ou as que vierem substituir). 

Afim de facilitar o deslocamento do funcionário que irá fazer os exames ocupacional 

decidimos pela licitação por "lotes". 

Do valor: 
O custo estimado total da presente contratação é de R$ 398.302,50 (trezentos e 

noventa e oito mil, trezentos e dois reais e cinquenta centavos). 

Dotação orçamentária: Conforme Princípio do Planejamento Integrado. 

Anderson Manique Barreto 
Prefeito 
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Assim, encaminha-se a Comissão de Licitação / o Oficial responsável pelo processo, 

para que adote as providências cabíveis, de acordo com as normas em vigor. 

Coronel Vivida, 13 de janeiro de 2023. 

Assinado de forma digital por 
ANDERSON MANIQUE ANDERSONMANIQUE 

BARRETO:96731 10999 BARRETO:96731109991 

1 	 Dados: 2023.01.1313:32:04 
-0300 

Anderson Manique Barreto 
Prefeito 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Objeto: 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de segurança e medicina do 

trabalho, atendendo as normas regula mentadoras trabalhistas, incluindo a realização de 

exames, avaliações e/ou consultas médicas para os servidores do município de Coronel 

Vivida - PR. 

COD. 	 - VALOR TOTAL 
LOTE ITEM QTD UN DESCRIÇAO 

PMcv UNIT R$ 

O PROGRAMA DE GERENCIAMENTO 
1 1 1,00 UN 23077 15.550,00 15.550,00 

DE RISCOS (PGR) 

PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO 
1 2 1,00 UN 23079 . 11.250,00 11.250,00 

DA SAUDE OCUPACIONAL (PCMSO). 

LAUDO 	TÉCNICO 	DE 	CONDIÇÕES 
1 3 1,00 UN 23078 11.250,00 11.250,00 

AMBIENTAIS DO TRABALHO (LTCAT).  

ATUALIZACAO 	DE 	ANALISE 

ERGONOMICA DO TRABALHO (NR 
1 	4 30,00 UN 20493 305,00 9.150,00 

17), 	CONFORME 	DEMANDA 	E 

FUNCOES DOS DEPARTAMENTOS  

EMISSAO 	DO 	PERFIL 
1 5 100,00 LJN 20494 PROFISSIOGRAFICO 80,00 8.000,00 

PREVIDENCIARIO - PPP  

LAUDO EXTEMPORANEO PARA FINS 
1 6 10,00 UN 20495 1.825,00 18.250,00 

PREVIDENCIARIO 

1 7 600,00 UN 23080 EXAMES MÉDICO OCUPACIONAIS. 65,00 39.000,00 

1 8 500,00 UN 20496 AVALIACAO VOCAL 47,50 23.750,00 

1 9 500,00 UN 465 AUDIOMETRIA 61,00 30.500,00 

1 10 600,00 UN 466 ACUIDADE VISUAL PARA LONGE 34,50 20.700,00 

AVALIAÇÃO 	CINESIOLÓGICA 

1 11 100,00 UN 22789 FUNCIONAL 	DE 	MEMBROS 59,82 5.982,00 

SUPERIORES  

1 12 100,00 UN 22790 ESPIROMETRIA 86,72 8.672,00 

1 13 200,00 UN 8614 EEG - ELETROENCEFALOGRAMA 191,00 38.200,00 

1 14 600,00 UN 8613 ECG - ELETROCARDIOGRAMA 110,00 66.000,00 

2 1 100,00 UN 23058 RETICULÓCITOS 6,25 625,00 

HEMOGRAMA 	COMPLETO 	COM 
2 2 600,00 UN 479 15,00 9.000,00 

PLAQUETAS 

2 3 100,00 UN 23059 PARASITOLÓGICO DE FEZES 8,00 800,00 

2 4 100,00 UN 8615 GLICEMIA EM JEJUM 6,00 600,00 

2 5 50,00 UN 8612 CHUMBO SANGUINEO 30,50 1.525,00 

2 6 50,00 UN 23060 CROMO URINÁRIO 32,20 1.610,00 

2 7 400,00 UN 474 AN1J HBC 30,25 12.100,00 

fa 
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2 8 400,00 UN 475 ANTI HBS 23,50 9.400,00 

2 9 400,00 UN 476 ANTI HCV 25,00 10.000,00 

2 10 400,00 UN 23061 HBS AG (ANTÍGENO AUSTRÁLIA) 25,00 10.000,00 

2 11 50,00 UN 23062 BILIRRUBINAS TOTAL E FRAÇÕES 8,00 400,00 

2 12 50,00 UN 23063 COLINESTERASE ERITROCITÁRIA 18,00 900,00 

2 13 50,00 UN 478 COLINESTERASE SANGUINEA 10,00 500,00 

EXAME 	LABORATORIAL 	DE 
2 14 50,00 UN 1369 8,00 400,00 

DOSAGEM DE CREATININA 

EXAME 	LABORATORIAL 	DE 

2 15 50,00 UN 1411 DOSAGEM 	DE 	GAMA 	GLUTAMIL 9,00 450,00 

TRANSFERASE (GAMA GT)  

EXAME 	LABORATORIAL 	DE 

2 16 50,00 UN 16693 ALBUMINA 	(PROTEINAS TOTAIS 	E 26,00 1.300,00 

FRACOES)  

EXAME 	LABORATORIAL 	DE 

2 17 50,00 UN 1437 DOSAGEM 	DE 	TRANSAMINASE 6,00 300,00 

G LUTAM ICO-OXALACETICA (TGO)  

EXAME 	LABORATORIAL 	DE 

2 18 50,00 UN 1439 DOSAGEM 	DE 	TRANSAM!NASE 6,00 300,00 
GLUTAMICO-PIRUVICA (TGP)  

2 19 50,00 UN 1445 
EXAME 	LABORATORIAL 	DE 

7,00 350,00 
DOSAGEM DE UREIA 

2 20 50,00 UN 1402 
EXAME 	LABORATORIAL 	DE 

7,50 375,00 
DOSAGEM DE FOSFATASE ALCALINA 

2 21 50,00 UN 23064 SUMÁRIO DE URINA 12,00 600,00 

EXAME 	LABORATORIAL 	DE 
2 22 50,00 UN 1442 DOSAGEM 	DE 	TRIIODOTIRONINA 22,00 1.100,00 

(T3)  

2 23 50,00 UN 1434 
EXAME 	LABORATORIAL 	DE 

27,35 1.367,50 
DOSAGEM DE TIROXINA (T4) 

EXAME 	LABORATORIAL 	DE 
2 24 50,00 UN 1417 DOSAGEM 	DE 	HORMONIO 23,00 1.150,00 

TIREOESTIMULANTE (TSH)  

RAIO X TÓRAX PADRÃO OIT 

3 1 200,00 UN 22791  94,00 18.800,00 

RAIO X COLUNA LOMBO SACRA 
3 2 100,00 UN 23057 80,96 8.096,00 

1 
__________  

1 
 (AP+P) COM LAUDO 

VALOR TOTAL DOS ITENS 	 398.302,50 

(trezentos e noventa e oito mil, trezentos e dois e reais e cinquenta centavos) 
(*Requisição de Necessidades n 2  11/2023 do LC) 

2. Justificativa: 

2.1. A contratação constante do objeto em questão é justificada em virtude de não 

renovação do atual contrato, da impreterível necessidade de se manter a ininterrupção dos 

serviços de Realização de exames Médicos Ocupacionais, exames Complementares 
Pertinentes, dirigidos a garantir e preservar a saúde e integridade dos Servidores Públicos 

Municipais, conforme prevê o Artigo 168 do Decreto Lei n 2  5.452 de 01 de maio de 1943. 

2.2. Os programas de Medicina do Trabalh , Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho 

são parte fundamental para a construção e' manutenção da qualidade de vida e tem como 

Carlos Lopes 
Secretário de Administração 
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objetivo atuar de maneira preventiva, com ações que visam eliminar ou atenuar os riscos 

ocupacionais bem como as causas de mal-estar no ambiente de trabalho. 

2.3. A fim de elaborar Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR, Programa de Controle 

Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, Laudo Técnico das Condições Ambientais de 

Trabalho - LTCAT, Atualização de Análise Ergonômica do Trabalho - AET, Emissão do Perfil 

Profissiográfico Previdenciário - PPP, Exames Extemporâneo para fins Previdenciário, bem 

como realizar exames médico Admissionais; Demissionais; Periódicos; de Retorno ao 

Trabalho e de Mudança de Função, conforme Normas Regulamentadoras (NR-1, NR-7, NR-9, 

NR-15, NR-16 e NR-17 e suas alterações, ou as que vierem substituir). 

2.4. Afim de facilitar o deslocamento do funcionário que irá fazer os exames ocupacional 

decidimos pela licitação por "lotes". 

3. Avaliação do Custo: 
3.1. O custo estimado total da presente contratação é de R$ 398.302,50 (trezentos e 
noventa e oito mil, trezentos e dois reais e cinquenta centavos), conforme mapa 

comparativo de preços. 

3.2. Para a ponderação dos custos foram realizadas pesquisas diretamente de empresas do 

ramo, bem como, através de propostas praticadas em licitações com o mesmo objeto, 

compondo-se a estimativa de preços da planilha em anexo ao processo. 

3.3. Toda a atividade de pesquisa, desde a seleção de parâmetros, cotação de preços nos 

parâmetros escolhidos ao juízo crítico sobre os valores encontrados, tem como objetivo final 

a confecção do mapa comparativo de preços, tratando-se de percentuais apenas para se 

estimar o custo de uma unidade, sendo assim desconsideramos valores muito acima ou 

muito abaixo dos demais para que não obtivéssemos valores equivocados dentro do 

processo, tanto sobrepreços como inexequíveis. 

3.4. A metodologia de preços foi embasada no Decreto Municipal n2 6.529/2019, houve 

diversificação da base de pesquisa, certificando-se de que os preços obtidos correspondem 

aos praticados no mercado. Foram efetuadas pesquisas no Portal da Transparência de outros 

municípios. 

4. Dos critérios: 
4.1. Da modalidade: Pregão 

4.2. Tipo de licitação: Menor Preço 

4.3. Critério de Julgamento: para fins de julgamento das propostas será adotado o critério 

"MENOR PREÇO POR LOTE", observado as condições definidas no Edital e seus anexos. 

5. Licitação para ME/EPP sediadas em âmbito regional e Ampla Concorrência: 
5.1. O processo contem lotes de participação exclusiva para micro empresas e empresas de 

pequeno porte sediadas em âmbito regional e lotes para ampla concorrência de empresas 

em geral, em atendimento a Lei Complementar n 9 123/2006, com alterações promovidas 

pela Lei Complementar n 147/2014, nos seguintes termos: 

5.2. Lote 01: neste certame não será aplicável, a exclusividade para ME ou EPP, pois o lote 

01 é de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). Também não será aplicada a divisão 

CarIo\oes 
Secretário de Administração 

Página 3 de 12 
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em cotas prevista no art. 48, inciso III; pois conforme o art. 49, inciso III: quando o 

tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 

porte não for vantajoso para a Administração Pública ou representar prejuízo ao conjunto ou 

complexo do objeto a ser contratado. 

5.3. Lotes 02 e 03: destinados a participação exclusiva de empresas enquadradas como 

Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, sediadas em âmbito regional 

conforme dispõe o Art. 22, §32 ,  inciso lI, "b" do Decreto Municipal n 2  7643 de 03 de maio de 

2021, com o objetivo de promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito 

municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo a inovação 

tecnológica, fomentando a relação comercial entre o Poder Público e as MPE, como 

estratégia para o crescimento dessas ultimas. 

6. Obrigações do Contratante: 
6.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

6.2. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas 

no cumprimento das obrigações assumidas. 

6.3. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

6.4. Comunicar prontamente a Contratada, qualquer anormalidade no objeto deste Termo 

de Referência, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as 

especificações e condições estabelecidas. 

6.5. Fornecer a Contratada, toda a documentação e dados necessário a execução dos 

serviços contratados. 

6.6. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada durante a vigência do 

Contrato, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 

6.7. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, pelos fiscais designados, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

6.8. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a execução dos serviços, no 

prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência. 

6.9. O Município de Coronel Vivida reserva-se o direito de não receber os serviços em 

desacordo com o previsto neste instrumento, podendo aplicar o disposto no art. 24, inciso Xl 

da Lei Federal n 2  8.666/93. 

7. Obrigações da Contratada: 
7.1. Cumprir integralmente as obrigações assumidas, conforme especificações contidas 

neste Termo de Referência, Edital e Contrato. 

7.2. Comunicar imediatamente o Contratante no caso de ocorrência de qualquer fato que 

possa implicar no atraso da execução dos serviços e qualquer anormalidade verificada, 

inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 

necessária. 

7.3. Certificar-se preliminarmente, de todas as condições exigidas neste Termo de 

Referencia, Edital e Contrato, não sendo levda em consideração qualquer argumentação 

posterior de desconhecimento. 1/ 

CarIo Lopes 
Secretário de Administração 
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7.4. Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no 

contrato e na proposta de preços apresentada, aos quais se vincula, não sendo admitidas 

retificações, cancelamentos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 

7.5. A contratada deve possuir todos os aparelhos e equipamentos devidamente calibrados, 

sendo que a qualquer momento o gestor e fiscal poderão pedir comprovação através de 

documentos se a manutenção e calibração estão em dia. 

7.6. Responder por danos que venham a ser causadas por seus empregados ou preposto ao 

Contratante ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, não se 

excluindo ou se reduzindo está em virtude do acompanhamento realizado pelo Contratante, 

de acordo com o art. 70 da Lei n. 9  8.666/93. 

7.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciá rias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade ao Contratante. 

7.8. A Contratada deverá observar rigorosamente as normas regulamentadoras, sanitárias, 

de segurança, ambiental, de higiene e medicina do trabalho. 

7.9. Responsabilizar-se-á por qualquer cobrança indevida, feita por profissional empregado 

ou preposto, em razão da execução estabelecida em contrato. 

7.10. Para o desempenho dos serviços, objeto do presente Termo de Referência, a 

Contratada deverá manter profissional qualificado e designado a ocupar a devida função, 

sendo ela responsável pelos atos profissionais de seu indicado. 

7.11. Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e 

Defesa do Consumidor, conforme Lei n 2  8.078/90, que sejam compatíveis com o regime de 

direito público. 

7.12. Não manter em seu quadro de pessoal, menores de idade em horário noturno de 

trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos. 

7.13. A Contratada deverá justificar ao Contratante, por escrito, as razões técnicas alegadas 

quando da decisão de não realização de qualquer ato previsto em contrato. 

7.14. Caso o serviço não seja aceito, por algum motivo devidamente justificado, ou 

apresente alguma desconformidade com as características exigidas no presente Termo de 

Referência, o proponente terá que refazê-lo imediatamente. 

7.15. Comprometer-se a não ceder, manipular, copiar ou efetuar quaisquer alterações nas 

informações recebidas ou de titularidade e propriedade intelectual da contratante, que 

venham a ser utilizados na execução dos serviços, sob pena de rescisão e aplicação das 

cominações previstas contratualmente. 

7.16. Não utilizar nome/marca ou qualquer material desenvolvido pela contratante, assim 

como as informações recebidas e as que tenham acesso no decorrer das atividades inerentes 

a esta licitação, em ações desenvolvidas pela contratada fora de âmbito de atuação desta 

licitação. 

Cartbs Lopes 
Secretário de Administração 
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8. Das condições de execução e critério de aceitação do serviço: 
8.1. Os serviços objeto desta licitação deverá ser executados somente mediante Ordem de 

Serviços pelo Departamento solicitante, e deverá realizar o agendamento do procedimento 

em até 48 horas (quarenta e oito horas), contados do recebimento da Ordem de Serviços. 

8.2. As quantidades apresentadas são apenas estimativas, não obrigando ao município a 

adquiri-Ias. 
8.3. Elaborar/Atualizar o Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR, para identificar os 

riscos físicos, químicos, biológicos e ergonômicos no ambiente de trabalho, e deverá ser 
elaborado conforme obrigatoriedade da NR-1 do Ministério do Trabalho e demais atos 
legais e normativos vigentes. O PGR, documento que concretiza o GRO, através de dois 
documentos base: inventário de riscos e plano de ação, o qual deve ser apresentado num 
documento base, seguinte estrutura: 
8.3.1. Planejamento das atividades: 

a) Planejar a execução dos trabalhos previstos no Diagnóstico Organizacional e Normativo 

de Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho, para elaboração dos documentos. 

8.3.2. Inventário dos riscos, que deverá contemplar, no mínimo, as seguintes informações: 

a) Caracterização dos processos e ambientes de trabalho 

b) Caracterização das atividades; 

c) Descrição de perigos e de possíveis lesões ou agravos à saúde dos trabalhadores, com 

a identificação das fontes ou circunstâncias, descrição de riscos gerados pelos perigos, 

com a indicação dos grupos de trabalhadores sujeitos a esses ricos, e descrição de 

medidas de prevenção implementadas; 

d) O levantamento dos riscos deve ser realizado em campo, juntamente com as 

avaliações ambientais, a fim de identificar de forma qualitativa e quantitativa os riscos 

existentes em cada unidade do CONTRATANTE, com o acompanhamento do gestor da 

unidade ou de um outro representante designado pelo CONTRATANTE; 

8.3.3. Realização das avaliações dos riscos ambientais, juntamente com o inventário dos 

riscos, a CONTRATADA deve proceder com as avaliações ambientais, as quais deverão ser 

realizadas em campo de acordo com a NR-9 e com a NHO (Normas de Higiene Ocupacional) 

correspondente ao risco. 

8.3.4. O número de amostragens para as avaliações ambientais quantitativas e a seleção dos 

empregados devem ser representativos quanto aos riscos que o GHE (Grupo Homogêneo de 

Exposição) está exposto. 

8.3.5. As avaliações ambientais do PGR devem ser as mesmas utilizadas no LTCAT. 
8.3.6. A CONTRATADA deve elaborar relatórios de campo para cada avaliação ambiental 

realizada, os quais devem ser encaminhados por meio de arquivo digital, por e-mail à 

CONTRATANTE. 

8.3.7. Além disso, os relatórios de campo dever estar assinados pelo gestor da unidade, pelo 

funcionário amostrado do CONTRATANTE. 

8.3.8. As avaliações dever ser realizadas com base nas metodologias legais vigentes e aceitas 

pelos órgãos fiscalizadores para os agentes de risco a serem analisados. 

8.3.9. Elaboração do Plano de Ação, indicando as medidas de prevenção e serem 

introduzidas, aprimoradas ou mantidas. 

CarIs Lopes 
Secretário de Administração 
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8.3.10. As unidades cujas medições quantitativas ultrapassarem os parâmetros fixados pela 

NR de referência, implica na adoção de medidas de mitigação, estarão sujeitas à reavaliação 

periódica, que será estabelecida no plano de ação. 

8.3.11. Toda a documentação deverá ser entregue no prazo de 90 (noventa) dias. 

8.4. Elaborar/Atualizar o Programa de Controle Médio de Saúde Ocupacional - PCMSO, que 
será uma ferramenta de controle da saúde ocupacional e mesmo física dos servidores, de 
acordo com os riscos a que estiverem expostos no ambiente de trabalho, como o objetivo 
de prevenir e diagnosticar precocemente os danos à saúde decorrente do trabalho e para 
identificar os riscos, algumas de suas exigências básicas são: 

a) As realizações dos exames em todos os servidores públicos do Município com a 

elaboração do programa de Controle Médico da Saúde Ocupacional, visando à promoção 

da saúde e integridade dos serviços, considerando os cargos ocupados, a tarefa 

executada, a exposição aos agentes nocivos, a idade, entre outras variáveis; 

b) Deverá conter no mínimo: indicação de exames admissionais e, considerando o cargo 

e a atividade desempenhada, ressalvando-se expressamente a ilegalidade do respectivo 

custeio ao trabalhador; 

c) Indicação de exames periódicos, considerando a atividade que realiza, o agente de 

exposição, queixas mais frequentes, inclusive nos casos de suspeita de doenças 

relacionadas ao trabalho, não se limitando aos critérios de idade, entre outros; 

d) Indicação de exames demissionais, considerando o cargo e a atividade 

desempenhada; 

e) Indicação de exames de retorno ao trabalho e de mudança de função; 

f) Deverá ser assinado por Médico do Trabalho; 

g) Deverá ser entregue no prazo de 90 (noventa) dias. 

8.5. Elaborar/Atualizar o Laudo técnico Condições do Ambiente de Trabalho - LTCAT por 
engenheiro de segurança do trabalho e deverá realizar análise quantitativa de ruído 
contínuo, ruído de impacto, por Dosimetria, apresentando os aparelhos que utilizará, os 
quais obrigatoriamente deverão ser aqueles específicos pelas normas técnicas e serão 
utilizadas as seguintes metodologias para quantificação dos agentes: 

a) Ruído: coleta das amostras por dosimetria, interpretação e característica dos 

resultados, com base nos procedimentos técnicos estabelecidos pela NHO 01 da 

FUNDACENTRO pelos anexos 1 e 2 da NR 15 da Portaria 3214/78 e anexo IV do Decreto 

3048/99 e suas atualizações; 

b) Sobrecarga Térmica: coleta das amostras pela análise avaliações quantitativas das 

condições de temperatura e regime de trabalho da suposta hora mais desfavorável, 

interpretação e caracterização dos resultados, com base nos procedimentos técnicos 

estabelecidos pela NHO 06 da FUNDACENTRO e pelos anexos 3 da NR 15 da Portaria 

3214/78 e anexo IV do Decreto 3048/99 e suas atualizações; 

c) Umidade: O reconhecimento dos riscos deverá ser quantitativa, efetuado através de 

visita ás instalações, de análise dos processos de produção e método de trabalho, de 

entrevistas com ao menos um servidor público do Município de cada função, ratificadas 

pelo respectivo imediato e a interpretação dos resultados deverá ser feita de acordo com 

critérios da ACGIH (informações para o P RA) e da Legislação Brasileira - NR 15 

Carlos Lo s 
Secretário de Administração 
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(informações com reflexos sobre os adicionais de insalubridade/MTB e sobre a 

aposentadoria especial/INSS); 

d) Radiação ionizantes não ionizante: O reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado 

através de visita às instalações, de análise dos processos de produção e métodos de 

trabalho, de entrevistas com ao menos um servidor público do Município de cada função, 

ratificadas pelo respectivo imediato e a interpretação dos resultados deverá ser feita de 

acordo com critérios da ACGIH (informações para o PPRA) e da Legislação Brasileira - NR 

15 (informações com reflexos sobre os adicionais de insalubridade/MTB e sobre a 

aposentadoria especial/INSS); 

e) Vibrações: o reconhecimento dos riscos deverá ser quantitativo, através de visita as 

instalações, de análise dos processos de produção e método de trabalho, de entrevistas 

com ao menos um servidor público do Município de cada função, ratificadas pelo 

respectivo imediato e a interpretação dos resultados deverá ser feita de acordo com 

critérios da ACGIH (informações para o PPRA) e da Legislação Brasileira - NR; 

f) Estrutura e Equipamentos: a contratada deverá utilizar equipamentos adequados, 

devidamente calibrados em laboratório aferido pelo INMETRO; 

g) Laudo de Avaliações Quantitativo de Agentes Químicos compreenderá: coleta das 

amostras com base na NHO 07 da FUNDACENTRO e nos métodos analíticos 31V1, NIOSH 

e/ou OSHA, interpretação e caracterização dos resultados com base nos limites de 

tolerância estabelecidos pela ACGIH e pelos anexos 11, 12 e 13 2  da NR da Portaria 

3214/78, acrescido pela Portaria 14/95 e anexo IV do Decreto 3048/99 e suas 

atualizações, sendo realizada coleta de amostras em campo (acompanhado por um 

representante da Contratada) respeitando-se o mínimo de amostras e brancos de campo, 

respeitando-se os dias de produção normal (funcionamento do estabelecimento) e 

quando em função do tipo de amostra deverá ser respeitado o limite de umidade relativa 

do ar; 

h) Agentes Biológicos: o reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de 

pesquisa bibliográfica previa, de vista as instalações, de análise dos processos de 

produção e métodos de trabalho, de entrevistas com ao menos um servidor público do 

Município de cada função, ratificadas pelo respectivo imediato e a interpretação dos 

resultados deverá ser feita de acordo com critérios da ACGIH (informações para o PPRA) e 

da Legislação Brasileira - NR 15(informações com reflexos sobre os adicionais de 

insalubridade/MTB e sobre a aposentadoria especial/INSS), laudo técnico de 

periculosidade por inflamáveis confirme anexo 02 da NR 16 da Portaria 3214/78. 

1) Deverá ser entregue no prazo de 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato. OBS.: 

O laudo deverá ser assinado por engenheiro de segurança do trabalho com emissão da 

ART/CREA/PR ou pelo Médico do Trabalho, conforme previsto no §1 2  do Art. 58 da lei n 2  

8.213, de 24 de julho de 1991. 

8.6. Atualização de Análise Ergonômica (NR-17), deverá ser feita quando identificado a 

alteração de função, e por profissional legalmente habilitado e atender as Normas 
Regulamentadoras. Quando atualizada precisa conter: 

a) Descrição das características dos postos de trabalho no que se refere ao mobiliário, 

utensílios, ferramentas, espaço físico pça a execução do trabalho e condições de 

posicionamento e movimentação de segm ntos corporais; 

IL,  
Carlds Lopes 

Secretário de Administração 
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b) Avaliação a organização do trabalho demostrando: trabalho real e trabalho prescrito; 

descrição da produção em relação ao tempo alocado para as tarefas; variações diárias, 

semanais e mensais da carga de atendimento, incluindo variações sazonais e 

intercorrências técnico-operacionais mais frequentes; número de ciclos de trabalho e sua 

descrição, incluindo trabalho em turnos e trabalho noturno; ocorrência de pausas 

interciclos; explicitação das normas de produção, das exigências de tempo, da 

determinação do conteúdo de tempo, do ritmo de trabalho e do conteúdo das tarefas 

executadas; explicitação de existência de sobrecargas estáticas ou dinâmicas do sistema 

osteomuscular. 

c) Recomendações ergonômicas expressas em planos e propostas claras e objetivas. 

8.7. Emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP e Laudo Extemporâneo para 
fins Previdenciário: Deverá ser emitido com base nas demonstrações ambientais, exigindo, 

como base de dados: (PGR); (PCMSO) E (LTCAT). 

8.8. Exames Médicos Ocupacionais: Admissional, periódico, de retorno ao trabalho, 

mudança de função e demissional, que compreendem avaliação clínica (anamnese 

ocupacional e exame físico e mental) e avaliação dos exames complementares realizados de 

acordo com os termos específicos na NR-7, com a finalidade de avaliar a saúde no aspecto 

geral, a capacidade laborativa e as possíveis repercussões do trabalho sobre a saúde. 

a) Avaliação Vocal. 

b) Audiometria. 

c) Acuidade Visual para longe 

d) Avaliação Cinesiológica Funcional de Membros Superiores. 

e) Espirometria. 

f) Eletroencefalograma (EEG). 

g) Eletrocardiograma (ECG). 

h) Raio X Tórax Padrão OIT. 

i) Raio X Coluna Lombo Sacra com Laudo (AP+P). 

j) Exames laboratoriais de sangue, conforme solicitados nesse termo de referência. 

8.8.1. Devem ser submetidos a exames médicos periódicos todos os trabalhadores expostos 

a riscos ou situações de trabalho que impliquem no desencadeamento ou agravamento de 

doença ocupacional. 

8.8.2-Os serviços deverão ser realizados na sede da empresa CONTRATADA, a qual deverá 

dispor de local na sede do Município de Coronel Vivida ou em cidades circunvizinhas não 

superiores a 35 quilômetros de distância do CONTRATANTE. 

8.8.3. A distância de atendimento acima mencionado se deve, pois não haverá condições 

para a contratante encaminhar os seus servidores devido à disponibilidade de condução e da 

economicidade do valor do recebimento dos serviços do objeto prestado. 

8.9. Após a realização do procedimento, a CONTRATADA deverá entregar o laudo/resultado 

do procedimento ao Servidor, em meio impresso em duas vias. 

9. Da Qualificação técnica: 
9.1. Lote 01: 

a) Comprovação de regularidade de inscrição da empresa junto ao Conselho Regional 

Competente. 	
/ 

Carlos Lopes 
Secretário de Administração 
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b) Comprovação de regularidade de inscrição do profissional coordenador junto ao UM 

- Conselho federal de Medicina. 

c) Declaração individual, por escrito do profissional apresentado para atendimento ao 

item acima, declarando a sua inclusão para realização dos serviços do objeto. 

d) Comprovação do vínculo empregatício do profissional relacionado acima, mediante 

cópia da Carteira Profissional de Trabalho e da ficha de Registro de Empregados (FRE) 

que demostrem a identificação do profissional ou por meio ae contrato de prestação de 

serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum. Em caso do profissional 

responsável ser dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação poderá ser 

feita através do ato constitutivo da empresa. 

e) Comprovação do título de Especialista em medicina do Trabalho, devidamente 

reconhecido pelo CRM, conforme Resolução do Conselho Federal de Medicina - UM n 

1.960/2010 e Normativa Regulamentadora - NR 07. 

9.2. Lote 02: 

a) Comprovação de Regularidade de Inscrição da empresa junto ao Conselho Regional 

Competente. 

b) Comprovação de Regularidade de Inscrição do Profissional Técnico devidamente 

habilitado, junto ao Conselho Regional. 

9.3. Lote 03: 

a) Comprovação de Regularidade de Inscrição da empresa junto ao Conselho Regional 

Competente. 

B) Comprovação de Regularidade de Inscrição do Profissional Técnico devidamente 

habilitado, junto ao Conselho Regional. 

9.4. Para todos os lotes: Declaração formal de que a localização da proponente prestadora 

dos serviços a qual deverá estar localizada numa distância de no máximo 35 (trinta e cinco) 

quilômetros do Município de Coronel Vivida. 

10. Forma de Pagamento: 

10.1. O pagamento será efetuado até o 10 (décimo) dia útil do mês subsequente, após a 

entrega e/ou execução do objeto contratado, mediante apresentação da respectiva nota 

fiscal/fatura atestada pelo Gestor e Fiscal do Contrato. 

10.2. A nota fiscal deverá conter discriminação resumida do item fornecido, total para o 

serviço, número da licitação, número do Contrato, não apresentar rasuras e/ou entrelinhas, 

deverão ser impressas de maneira clara, inteligível, inviolável, ordenada e dentro de padrão 

uniforme. 

10.3. A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de 

regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

10.4. O pagamento poderá ser realizado preferencialmente por meio de ordem bancária, 

creditada na conta corrente da Contratada, ou por meio de fatura com utilização do código 

de barras. 

10.5. Em caso de atraso de pagamento motiyado exclusivamente pelo Contratante, como 

critério para correção monetária aplicar-s -á o IPCA - Índice Nacional de Preços ao 

Carlos Lopes 
Secretário de Administração 
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Consumidor Amplo calculado pelo IBGE. Em caso de atraso de pagamento, desde que a 

Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo 

Contratante juros moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados 

diariamente em regime de juros simples. Quando da incidência da correção monetária e 

juros moratórios, os valores serão computados a partir do vencimento do prazo de 

pagamento de cada parcela devida. 

11. Prazo de Vigência do Contrato: 

11.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, a 

critério da Administração, tendo por fundamento no que couber as disposições contidas nos 

incisos do artigo 57 da Lei n2 8.666/93. 

11.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões, nos limites e nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei n 2  8.666/93, 

firmados através de termo aditivo. 

11.3. A contratada não poderá em hipótese alguma, mesmo que por solicitação da 

Secretaria contratante, alterar as quantidades, descrição ou qualquer outro elemento 

inicialmente contratado, sem a realização do devido termo aditivo de contrato, mesmo que 

não altere o valor do contrato, sob pena de multa de 10% (dez) por cento do valor do 

contrato. 

12. Da Subcontratação: 

12.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação do 

Contrato com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 

ou incorporação, salvo prévia e expressa autorização do Contratante. 

12.2. Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica a 

subcontratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos 

com probatórios de idoneidade, exigidos da Contratada na fase de habilitação. 

12.3. Autorizada qualquer das hipóteses retro, a Contratada permanecerá solidariamente 

responsável pelo cumprimento de todas as condições ajustadas no Contrato e Edital. 

13. Dotação Orçamentária: 

13.1. Conforme Princípio do Planejamento e indicação contábil em anexo. 

14. Da Anticorrupção: 

14.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n. 9  

8.429/1992), a Lei Federal n. 2  12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 

a execução do Contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, 

a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto 

por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 

fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou 

fraudar o equilíbrio econômico financeiro,

iddm'stração

forma  direta ou indireta quanto ao objeto 

C s 
Secretári ni 
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deste Termo de Referência, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 

colaboradores ajam da mesma forma. 

15. Gestor do Contrato: 
15.1. Compete ao gestor e ao(s) fiscal(is) do Contrato as atribuições previstas no Decreto 

Municipal n 9  7.484 de 07 de janeiro de 2021 e as constantes na Lei 8.666/93. 

15.2. A Administração indica como gestor, o Secretário de Administração, Carlos Lopes, 

Decreto Municipal n 9  7.552/2021, para as aquisições feitas pela Secretaria de Administração. 

15.3. A Administração indica como fiscal do Contrato, Bruno Cesar Mulier Amaral, Decreto 

n 2  16314/1, 

Declaração do Gestor e Fiscal do Contrato 

Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 

indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de 

Referência, projeto e demais anexos. 

Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são 

verdadeiras. 

cJ 
Bruno Cesar Mulier Amara! 

Secretário 
	

Secretaria de Administração 
Gestor 
	

Fiscal 

Coronel Vivida, 13 de janeiro de 2023. 

De acordo e ciente dos itens do Termo de Referência e demais documentos anexados 

junto ao processo licitatório. 

4O los Lopes 
Secretário de Administração 
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INDICAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1.1. 	OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de segurança e medicina 
do trabalho, atendendo as normas regulamentadoras trabalhistas, incluindo a realização de 
exames, avaliações e/ou consultas médicas para os servidores do município de Coronel Vivida 
—PR. 

ÓRGÃO: 03— SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
UNIDADE: 01— ADMINISTRAÇÃO S.M.A. 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.50.99 - Demais Despesas com Serviços Médicos. Hospitalares. 
Odontológicos e Laboratoriais 
UC O/U FONTE P/A 	 DESCRIÇÃO 	 DESPESA DESD. NATUREZA 

PRI NC. 
00 	03/01 000 	2.006 Serviços de Administração Geral 	58 	2629 	3.3.90.39.50.99 

0-3.00 1.04.122.0003.2.006 

Coronel Vivida. 13 de janeiro de 2023 

( 

IR ANTONIO AZILIERO 
CRCO25365-O/PR 
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Email - Depto de Compras Coronel Vivida-PR - Outlook 
	

f. 

RE: EXAMES OCUPACIONAL 

LABORATÓRIO BIOMED <Iabbiomed©hotmail.com > 
Sex, 06/01/2023 19:05 

Para: Depto de Compras Coronel Vivida-PR <comprascvv@outlook.com > 

EJ 1 anexos (245 KB) 

EDEVI ARBONELLI MENDES - ME (Orçamento Serviço Medicina do trabalho ).pdf; 

Boa tarde 

Segue em anexo a cotação 

Fico no aguardo do edital de licitação 

Edevi Arboneili Mendes 

Laboratório Biomed 

Rua da Liberdade, 02 sala 101 

Coronel Vivida - PR 

Telefone (46) 3232-3813 

De: Depto de Compras Coronel Vivida-PR <comprascvv@outlook.com > 

Enviado: quinta-feira, 29 de dezembro de 2022 15:15 

Para: comprascvv@outlook.com.br  <comprascvv@outlook.com.br > 

Assunto: EXAMES OCUPACIONAL 

Boa tarde, peço por gentileza ajuda com orçamento para abertura de licitação. 

Att; Maira. 

Por favor, conferir todas as especificações e comunicar possíveis correções, antes 

que o processo seja encaminhado para licitação e tenha o edital publicado, afim de 

evitar atrasos no mesmo. 

***POR FAVOR, CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTE E-MAIL E O INTERESSE EM NOS FORNECER O 

ORÇAMENTO 

li Compras  
t - 	Planejamento  

112 
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ORÇAMENTO DE SERVIÇOS MEDICINA DO TRABALHO 

- 

Lote tem Qtde. Unid 
Cód. 

 PMCV 
Descrição 

Valor 

 unit. R$ 

Valor total 

R$ 

2 1 100 UN. 23058 RETICULÓCITOS 8,00 800,00 

2 2 600 UN. 479 HEMOGRAMA COMPLETO COM PLAQUETAS 8,50 5.100,00 

2 3 100 UN. 23059 PARASITOLÓGICO DE FEZES 6,00 600,00 

2 4 100 UN. 8615 GLICEMIA EM JEJUM 3,00 300,00 

2 5 50 UN. 8612 CHUMBO SANGUÍNEO 15,00 750,00 

2 6 50 UN. 23060 CROMO URINÁRIO 15,00 750,00 

2 7 400 UN. 474 ANTI HBC 21,00 8.400,00 

2 8 400 UN. 475 ANTI HBS 21,00 8.400,00 

2 9 400 UN. 476 ANTI HCV 21,00 8.400,00 

2 10 400 UN. 23061 
HBS AG (ANTÍGENO AUSTRÁLIA) 

21,00 8.400,00 

2 11 50 UN. 23062 BILIRRUBINAS TOTAL E FRAÇÕES 3,50 175,00 
- 

12 50 UN. 23063 
COLINESTERASE ERITROCITÁRIA 

18,00 900,00 

2 13 50 UN. 478 
COLINESTERASE SANGUÍNEA 

8,00 400,00 

2 14 50 UN. 1369 
EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE CREATININA 

3,00 150,00 

2 15 50 UN. 1411 
EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE GAMA GLUTAMIL TRANSFERASE 

(GAMA GT) 
6,00 300,00 

2 16 50 UN. 16693 
EXAME LABORATORIAL DE ALBUMINA (PROTEINAS TOTAIS E FRACOES) 

3,50 175,00 

2 17 50 UN. 1437 
EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO- 

OXALACETICA (TGO)  
3,50 175,00 

2 18 50 UN, 1439 
EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO- 

PIRUVICA (TGP)  
3,50 175,00 

2 19 50 UN. 1445 EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE UREIA 3,50 175,00 

2 20 50 UN. 1402 EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE FOSFATASE ALCALINA 4,50 225,00 

2 21 50 UN. 23064 SUMÁRIO DE URINA 12,00 600,00 

2 22 50 UN. 1442 EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE TRIIODOTIRONINA (T3) 12,00 600,00 

2' 23 50 UN. 1434 EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE TIROXINA (T4) 12,00 600,00 

2 24 50 UN. 1417 
EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE HORMONIO TIREOESTIMULANTE 

(TSH)  
12,00 600,00 

VALOR TOTAL R$ 47.150,00 

Coronel Vivida, 06 de janeiro 2023 

Ass: Edevi Arbonelli Mendes 

Razão social: Edevi Arboneili Mendes - ME 

CNPJ: 22.924.290/0001-00 

Telefone: 46 32323813 

Rua da Liberdade 02 sala 101 

e - mail:labbiomed@hotmail.com  

DADOS PARA PAGAMENTO 

Conta Corrente: 22504-5 

Agência n 2 : 2008-7 

Banco do Brasil 
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LABORATORIO DE ANÁLISES CLÍNICAS 

POR FAVOR SELECIONAR A OPÇÃO ABAIXO QUE SUA EMPRESA SE ENQUADRA. 

(X) MICROEMPRESA 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

EIRELI (EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA) 

EI (EMPRESARIO INDIVIDUAL) 

LUCRO REAL 

LUCRO PRESUMIDO 

Fia 1a 
A 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

(à!: 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DE INSCRIÇ 0 

22.924.290/0001-00 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA 	ABERTURA 

2410712015 

NOME EMPRESARIAL 

EDEVI ARBONELLI MENDES 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 	 PORTE 

LABORATORIO BIOMED 	 ME 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

86.40-2-02 - Laboratórios clínicos 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

Não informada 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

RDALIBERDADE 	 002 	 SALA 101 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO 	 MUNICÍPIO 	 UF 

85.550-000 	 CENTRO 	 CORONEL VIVIDA 	 PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 	 TELEFONE 

(43) 9143-8660 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 	 2410712015 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

09/01/2023 08:33 	 about:blank 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 0910112023 às 08:37:33 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

aboUt:blank 	 1/1 



Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 	 22924.290/0001-00 

NOME EMPRESARIAL: 	EDEVI ARBONELLI MENDES 

CAPITAL SOCIAL: 	 R$20.00000 (Vinte mil reais) 

NÃO HÁ INFORMAÇÃO DE QUADRO DE sócios E ADMINISTRADORES (QSA) NA BASE DE DADOS DO CNPJ 



1 

PRE VENCE é 

empenhos@coronelvivida.pr.qov.br  

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 
Anexos: 

emerson@prevence.net.br  
quarta-feira, 4 de janeiro de 2023 18:24 
empenhos@coronelvivida.pr.gov.br  
RES: exame ocupacional 
Orçamento Prefeitura CVV.pdf 

Boa tarde, 

Seguem em anexo. 

Atenciosamente; 

;on Benetti do Nascimento 
genheiro de Segurança do Trabalho 

emerson@prevence.net.br  
(46)3199-50223027-0711 J99120-1982 

,,,Av.  Brasil, 580 EdiLClinicenter 
Pato Branco-PR 

De: empenhos@coronelvivida.pr.gov.br  [mailto:empenhos@coronelvivida.pr.gov.br]  
Enviada em: quarta-feira, 4 de janeiro de 2023 09:46 
Para: emerson@prevence.net.br  
Assunto: exame ocupacional 

Bom dia, peço por gentileza ajuda com orçamento para abertura de licitação. 

Att, Maira. 

Departamento de Compras 
Município de Coronel Vivida - PR. 
(46) 3232-8335 / (46) 9 9136-5781 

Não contém vírus.www.avast.com  



/ 

1v))  
- 

rAi 

ORÇAMENTO DE SERVIÇOS MEDICINA DO TRABALHO 

- 

- 
Cód. Valor unit. Valor total 

Lote Item Qtde. Unid Descrição 
R$ R$ PMCV - 

- PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS (PGR), MATERIALIZAÇÃO DO 

PROCESSO DE GERENCIAMENTO DE RISCOS OCUPACIONAIS (POR MEIO 

DE DOCUMENTOS FÍSICOS OU POR SISTEMA ELETRÔNICO), VISANDO À 

1 1 1 UN. 22776 MELHORIA 	CONTÍNUA 	DAS 	CONDIÇÕES 	DA 	EXPOSIÇÃO 	DOS 19.000,00 19.000,00 

TRABALHADORES 	POR 	MEIO 	DE 	AÇÕES 	MULTIDISCIPLINÂRES 	E 

SISTEMATIZADAS. O PGR DEVE ATENDER A NR1 E ACOMPANHAR, NO 

MÍNIMO INVENTÁRIO DE RISCOS OCUPACIONAIS E PLANO DE AÇÃO.  - 
- PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DA SAÚDE OCUPACIONAL (PCMSO), 

DESENVOLVIMENTO PARA PROMOVER A SAÚDE DO TRABALHADOR, 

1 2 1 UN. 20491 DETERMINAR QUAIS OS TRABALHADORES E A PERIODICIDADE QUE 14.500 1 00 14.500,00 

DEVER 	SUBMETER-SE 	A 	EXAMES 	MÉDICOS 	E 	COMPLEMENTARES, 

LABORATORIAIS, AUDIOMETRIAS ETC.  - 
- LAUDO TÉCNICO DE CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO (LTCAT), 

CONTENDO ANÁLISE QUANTITATIVA E QUALITATIVA DA EXPOSIÇÃO DOS 

1 3 1 UN. 20492 FUNCIONÁRIOS AOS RISCOS EXISTENTES NO AMBIENTE LÂBORAL. LAUDO 14.500,00 14.500,00 

TÉCNICO QUE APONTA AS CONDIÇÕES DE TRABALHO QUANTO AOS 

RISCOS OCUPACIONAIS.  

ATUALIZAÇÃO DE ANÁLISE 	ERGONÔMICA DO TRABALHO 	(NR 	17), 
1 4 30 LI N. 20493 300,00 9.000,00 

CONFORME DEMANDA E FUNÇÕES DOS DEPARTAMENTO  

EMISSÃO DO PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO - PPP 
1 5 100 UN. 20494 200,00 20.000,00 

1 6 10 UN. 20495 LAUDO EXTEMPORÂNEO PARA FINS PREVIDENCIÁRIO 2.200,00 22.000,00 

EXAMES 	MÉDICO 	OCUPACIONAIS: 	ADMISSIONAL, 	PERIÓDICO, 	DE 

RETORNO AO TRABALHO, MUDANÇA DE FUNÇÃO E DEMISSIONAL, QUE 

COMPREENDEM 	AVALIAÇÃO 	CLÍNICA (ANAMNESE OCUPACIONAL E 

EXAME FÍSICO E MENTAL) E AVALIAÇÃO DOS EXAMES COMPLEMENTARES 
1 7 600 UN. 20488 

REALIZADOS DE ACORDO COM OS TERMOS ESPECÍFICOS NA NR-7, COM A 
60,00 36.000 00 

FINALIDADE DE AVALIAR A SAÚDE NO ASPECTO GERAL, A CAPACIDADE 

LABORATIVA E AS POSSÍVEIS REPERCUSSÕES DO TRABALHO SOBRE A 

SAÚDE. 

1 8 1 	500 UN. 20496 AVALIAÇÃO VOCAL 45,00 22.500,00 

1 9 500 UN. 465 AUDIOMETRIA 
45,00 22.500,00 

1 10 600 UN. 466 ACUIDADE VISUAL PARA LONGE 25,00 15.000,00 

AVALIAÇÃO CINESIOLÓGICA FUNCIONAL DE MEMBROS SUPERIORES 
1 11 100 UN. 22789 50,00 5.000,00 

1 12 100 UN. 22790 ESPIROMETRIA 80,00 8.000,00 

1 15 200 UN. 8614 EEG ELETROENCEFALOGRAMA 180,00 36.000,00 

1 16 600 UN. 8613 ECG 	ELETROCARDIOGRAMA 90,00 54.000,00 

2 1 100 UN. 23058 RETICULÓCITOS 7,50 750,00 

2 2 600 UN. 479 HEMOGRAMA COMPLETO COM PLAQUETAS 15,00 9.000,00 

2 3 100 UN. 23059 PARASITOLÓGICO DE FEZES 8,00 800,00 

2 4 100 UN, 8615 GLICEMIA EM JEJUM 7,50 750,00 

2 5 50 UN. 8612 CHUMBO SANGUÍNEO 22,50 1.125,00 

2 6 50 UN. 23060 CROMO URINÁRIO 32,20 1.610,00 

2 7 400 UN. 474 ANTI HBC 30,25 12.100,00 



1 - 

2 	1 8 400 UN. 475 ANTI HBS 23,50 ioo;oo 

2 9 400 UN. 476 ANTI HCV 28,00 11.200,00 

2 
- 

10 400 UN. 23061 
 HBS AG (ANTÍGENO AUSTRÁLIA) 26,00 10.400,00 

2 11 50 UN. 23062 BILIRRUBINAS TOTAL E FRAÇÕES 7,50 375,00 

2 12 50 UN. 23063 
COLINESTERASE ERITROCITÁRIA 12,00 600,00 

2 13 50 UN. 478 
COLINESTERASE SANGUÍNEA 

12,00 600,00 

2 14 50 UN. 1369 
EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE CREATININA 10,00 500,00 

2 15 50 UN. 1411 
EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE GAMA GLUTAMIL TRANSFERASE 

(GAMA GT)  
12,00 600,00 

2 16 50 UN. 16693 
EXAME LABORATORIAL DE ALBUMINA (PROTEINAS TOTAIS E FRACOES) 

26,00 1.300,00 

2 17 50 UN. 1437 
EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO- 

OXALACETICA (TGO)  
7,50 375,00 

2 18 50 UN. 1439 
EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO- 

PIRUVICA (TGP)  
7,50 375,00 

2 19 50 UN. 1445 EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE UREIA 9,50 475,00 

2 20 50 UN. 1402 EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE FOSFATASE ALCALINA 7,50 375,00 

2 21 50 UN. 23064 SUMÁRIO DE URINA 12,50 625,00 

2 22 50 UN. 1442 EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE TRIIODOTIRONINA (T3) 22,00 1.100,00 

2 23 50 UN. 1434 EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE TIROXINA (T4) 
27,35 1.367,50 

2 24 50 UN. 1417 
EXAME 	LABORATORIAL 	DE 	DOSAGEM 	DE 	HORMONIO 

TIREOESTIMULANTE (TSH)  
23,00 1.150,00 

3 1 200 UN, 22791 RAIO XTÓRAX PADRÃO OIT 80,00 16.000,00 

3 2 1 UN, 23057 RAIO X COLUNA LOMBO SACRA COM LAUDO 60,00 6.000,00 

VALOR TOTAL R$ 364.952,50 

Pato Branco, 20 de dezembro de 2022 
local e data 

Ass: 

Razão social: Prevence Segurança e Medicina do "1'rbal10 Ltda. 

CN Pi: 	18.476.033/0001-78 

Telefone: 	
46 3027-0711 

endereço 	Avenida Brasil, 580 - Centro de Pato Branco PR 

e-mail: 	emerson@prevence.net.br  

DADOS PARA PAGAMENTO 

Conta Corrente: 	4390  

Agência n2: 	266973 

Banco: 	 Sicoob 

PREVENCE EGURANÇE 
E01CtN0O TRABALHO LTDA 

CNPJ 8,476.033!0001.78  

POR FAVOR SELECIONAR A OPÇÃO ABAIXO QUE SUA EMPRESA SE ENQUADRA. 



MICROEMPRESA 

(X) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

EIRELI (EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA) 

El (EMPRESARIO INDIVIDUAL) 

LUCRO REAL 

LUCRO PRESUMIDO 

Ga 

PREVENCE SEGURANÇA E 
MEDICINA DO TRABALHO LTDA  

CNPJ 18.476.03310001-78 



09/0112023 08:35 
	

about:blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 	 1 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 1 DATADEABERTURA 

18.476.03310001-78 	 02107/2013 
MATRIZ 	 CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

PREVENCE SEGURANCA E MEDICINA DO TRABALHO LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 	 PORTE 

EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

71.19-7-04 - Serviços de perícia técnica relacionados à segurança do trabalho 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

74.90-1 -99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente 
86.30-5-02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

AVBRASIL 	 580 	 SALA1O1 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO 	 MUNICÍPIO 	 LJF 

85.501-057 	 CENTRO 	 PATO BRANCO 	 PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 	 TELEFONE 

DILCE@PREVENCE.NET.BR 	 (46) 3027-0711 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATP DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 	 0210712013 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 0910112023 às 08:39:57 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

about:blank 	 lii 



Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 	 18.476.033/0001-78 

NOME EMPRESARIAL: 	PREVENCE SEGURANCA E MEDICINA DO TRABALHO LTDA 

CAPITAL SOCIAL: 	 R$10.00000 (Dez mil reais) 

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: 	DILCE MONTEIRO DO NASCIMENTO 

Qualificação: 	 49-Sócio-Administrador 

Nome/Nome Empresarial: 	ENILLY MONTEIRO DO NASCIMENTO 

Qualificação: 	 22-Sócio 

Nome/Nome Empresarial: 	EMERSON BENETTI DO NASCIMENTO 

Qualificação: 	 49-Sócio-Administrador 

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 

Emitido no dia 0910112023 às 08:40 (data e hora de Brasilia). 

o 
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Email - Depto de Compras Coronel Vivida-PR - Outlook 

Edinilson Belusso <edinilsonbelusso@hotmail.com > 
Sex, 30/12/2022 09:31 

Para: Depto de Compras Coronel Vivida-PR 

<com prascvv@outlook.com >;coronelvivida@ebiocentercom.br  <coronelvivida@ebiocenter.com.br > 

J 1 anexos (41 KB) 

Orçamento Serviço Medicina do trabalhoxls; 

Bom dia, segue orçamento solicitado para exames laboratoriais. 

Estamos disponíveis para qualquer dúvidas. 

Aguardamos confirmação e-mail, 

Att: Edinilson Belusso 

Biocenter Coronel Vivida 

(46) 3232-4663 

De: Depto de Compras Coronel Vivida-PR <comprascvv@outlook.com > 

Enviado: quinta-feira, 29 de dezembro de 2022 14:15 

Para: comprascvv@outtook.com.br  <comprascvv@outlook.com.br > 

Assunto: EXAMES OCUPACIONAL 

Boa tarde, peço por gentileza ajuda com orçamento para abertura de licitação. 

Att; Maira. 

Por favor, conferir todas as especificações e comunicar possíveis correções, antes 

que o processo seja encaminhado para licitação e tenha o edital publicado, afim de 

evitar atrasos no mesmo. 

***POR FAVOR, CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTE E-MAIL E O INTERESSE EM NOS FORNECER O 

ORÇAMENTO 

Compras 

I1 

 

4 
Planejamento de Contratação 

(46) 3232-8300 
	

Ç> 

(46) 3232-8304 

'1? comprascvv@outlook.com 	9 www.coroneIvivIda.pgQ/ 

Praça Ângelo Mezzomo, Centro, Coronel Vivida-PR 
" CEP: 85550-000 

1/1 



ORÇAMENTO DE SERVIÇOS MEDICINA DO TRABALHO 

Laboratório Biocenter Coronel Vivida 

CFiPI 0(3 49(1 R1A/nnnlol 

Lote Item Qtde. Unid 
Cód. 

PMCV 
Descrição Valor unIR. R$ 

Valor total 

1 1 1 39 23077 PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS (POR). - 

1 2 1 UN. 23079 

PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DA SAÚDE OCUPACIONAL (PCMS0) 

- 

1 3 1 UN, 23079 
LAUDO TÉCNICO DE CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO (LTCAT). 

- 

1 4 30 UN. 20493 
ATUALIZAÇÃO 	DE ANÁLISE 	ERGONÔMICA 	DO 	TRABALHO 	(NR 	17), 

CONFORME DEMANDA E FUNÇÕES DOS DEPARTAMENTO  
- 

1 5 100 39. 20494 
EMISSÃO DO PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO - PPP 

- 

1 6 10 UN. 20495 LAUDO EXTEMPORÂNEO PARA FINS PREVIDENCIÁRIO - 

1 7 600 UFE. 23080 
EXAMES MÉDICO OCUPACIONAIS. 

- 

1 8 500 UN 20496 AVALIAÇÃO VOCAL - 

1 9 500 UN 465 AUDIOMETRIA - 

1 10 600 UN. 466 ACUIDADE VISUAL PARA LONGE - 

1 11 100 UN. 22789 
AVALIAÇÃO CINESIOLÓGICA FUNCIONAL DE MEMBROS SUPERIORES - 

1 12 100 UN. 22790 ESPIROMETRIA 

1 15 200 UN. 8614 EEG ELETROENCEFALOGRAMA - 

1 1 	16 	1 600 UN. 8613 ECGELETROCARDIOGRAMA 

2 1 100 UN. 23058 RETICULÓCITOS 5,00 500,00 

2 2 600 UN. 479 HEMOGRAMA COMPLETO COM PLAQUETAS 10,00 6.000,00 

2 3 100 IJN 23059 PARASITOLÓGICO DE FEZES 5,50 550,00 

2 4 100 UN. 8615 GLICEMIA EM JEJUM 5,25 525,00 

2 5 50 UN. 8612 CHUMBO SANGUÍNEO 30,50 1.525,00 

2 6 50 1.19. 23060 CROMO URINÁRIO 25,00 1.250,00 

? 400 5Jf4 474 ANTI HBC 39,50 15.800,00 

8 400 UFE 475 ANTI HBS 21,00 8.400,00 

2 9 400 UN. 476 ANTI HCV 22,50 9.000,00 

2 10 400 UNI 23061 
HBS AG (ANTÍGENO AUSTRÁLIA) 

21,00 8.400,00 

2 11 50 UN 23062 BILIRRUBINAS TOTAL E FRAÇÕES 8,00 400,00 

2 12 50 UN 23063 
COLINESTERASE ERITROCITÁRIA 

3800 1 900,00 

2 13 50 UN. 478 
COLINESTERASE SANGUÍNEA 

10,00 500,00 

2 14 50 iR 139 
EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE CREATININA 

9,00 400,00 

2 15 50 39. 1411 
EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE GAMA GLUTAMIL TRANSFERASE 

(GAMA GT)  
6,00 300,00  

2 16 SO UNI 16693 
EXAME LABORATORIAL DE ALBUMINA (PROTEINAS TOTAIS E PRACOES) 

6,00 300,00 

2 17 SO UNI 1437 
EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO- 

OXALACETICA )TGO)  
6,00 300,00 

2 18 50 UNI. 1439 
EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO- 

PIRUVICA )TGP)  
6,00 300,00 

2 19 50 UN. 1445 EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE UREIA 6,00 300,00 

2 20 SO UN. 1402 EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE FOSFATASE ALCALINA 7,00 350,00 

2 21 SO LIN 23064 SUMÁRIO DE URINA 6,00 300,00 

2 22 50 UNI. 1442 EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE TRIIODOTIRONINA (T3) 20,00 1.000,00 

2 23 50 UNI 1434 EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE TIROXINA 1T41 20,00 1.000,00 

2 24 SI UNI 1417 
EXAME 	LABORATORIAL 	DE 	DOSAGEM 	DE 	HORMONIO 

TIREOESTIMULANTE ITSHI  
20,00 1.000,00 

3 1 200 UN. 22791 RAIO X TÓRAX PADRÃO OIT 

3 2 100 35. 23057 RAIO O COLUNA LOMBO SACRA COM LAUDO 

VAØ TAL R$ 60.300,00 

local e data 

Ass: 	 Edinilson Belusso, B,oceter Coronel Vivida, 3011212022 

Razão social: 	
Laboratório Platano, Geovanelli e Belusso LTDA 

CNPJ: 	
30.480.814/0001.31 

Telefone: 	
4632324663 

endereço 	
Rua Avenida Generoso Marques, 304 

e-mail: 	
CoronelvlvIda@ebIOcenter.com.br  

DADOS PARA PAGAMENTO 

Conta Corrente: 	
79759-6 

Agência n2: 	
0495-2 

Banco: 	 Banco do Brasil 

POR FAVOR SELECIONAR A OPÇÃO ABAIXO QUE SUA EMPRESA SE ENQUADRA. 

X( 	 MICROEMPRESA 

(EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

EIRELI (EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA) 

EI (EMPRESARIO INDIVIDUAL) 

LUCRO REAL 

(LUCRO PRESUMIDO 

Fie 



09/0 1/2023 08:37 	 about:blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 	 1 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 1 DATADEABERTURA 

30.480.81410001-31 	 1 	 1710512018 
MATRIZ 	 CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

LABORATORIO PLÁTANO, GEOVANELLI E BELUSSO LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 	 PORTE 

LABORATORIO BIOCENTER SUL 	 DEMAIS 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

86.40-2-02 - Laboratórios clínicos 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

AVGENEROSO MARQUES 	 304 	 SALAI 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO 	 MUNICÍPIO 	 UF 

85.550-000 	 CENTRO 	 CORONEL VIVIDA 	 PR 

ENDEREÇO ELETRÕNICO 	 TELEFONE 

FINANCEIROI @LABORATORIOPLATANO.COM ,BR 	 (46) 3025-8610 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 	 17/0512018 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n °  1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 0910112023 às 08:41 :01 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 	 30.480.814/0001-31 

NOME EMPRESARIAL: 	 LABORATORIO PLATANO, GEOVANELLI E BELUSSO LTDA 

CAPITAL SOCIAL: 	 R$20.000,00 (Vinte mil reais) 

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: 	HUGO GEOVANELLI 

Qualificação: 	 49-Sócio-Administrador 

Nome/Nome Empresarial: 	EDINILSON FRANCISCO BELUSSO 

Qualificação: 	 22-Sócio 

Nome/Nome Empresarial: 	EVANDRO HENRIQUE FREIRE 

Qualificação: 	 05-Administrador 

Nome/Nome Empresarial: 	PLATANO LABORATORIOS LTDA 

Qualificação: 	 22-Sócio 

Nome do Repres. Legal: 	EVANDRO HENRIQUE FREIRE 	 Qualif. Rep. Legal: 	05-Administrador 

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 

Emitido no dia 0910112023 às 08:41 (data e hora de Brasília). 

fr 

jO 

1 
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Email - Depto de Compras Coronel Vivida-PR - Outlook 

Re: Cotação medicina do trabalho 

Daniel Resende - Licitações Grupo Polimed <licitacao@qrh.com.br > 
Ter, 2011212022 12:22 

Para: Depto de Compras Coronel Vivida-PR <comprascvv@outlookcom> 

tIJ 1 anexos (278 KB) 

CartaPro Prefeitura Municipal de Coronel Vivida-PR - Documentação e Complementares.pdf; 

Boa Tarde Maira, tudo bem? 

Segue o orçamento solicitado! 
Qualquer dúvida, estamos a disposição! 
Muito Obrigado! 

Se tiver alguma urgência me chama no_whatsapp(4)991O13657 

***FAVOR CONFIRMAR RECEBIMENTO ***  

Em 16/12/2022 11:21, Depto de Compras Coronel Vivida-PR escreveu: 

Bom dia, peço por gentileza ajuda com orçamento para abertura de licitação. 

Att; Maíra. 

Por favor, conferir todas as especificações e comunicar possíveis 

correções, antes que o processo seja encaminhado para licitação e tenha o 

edital publicado, afim de evitar atrasos no mesmo. 

***POR FAVOR, CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTE E-MAIL E O INTERESSE EM NOS 

FORNECER O ORÇAMENTO*** 

Compras 
Planejamento de Contratação 

1' 

(46) 3232-8300 
	

Ç) (46) 3232-8304 

'5Z? rnprascvv©outlook.com 	9 

Praça Ângelo Mezzomo, Centro, Coronel Vivida-PR 
" CEP: 85550-000 

https://outlook.Iive.com/mail/0/inbox/id/AQMkADAwATMwMAItYzk5AGYtMzRjNiOwMAItM  DAKAEYAAAM9j44HxRk6RKOFt2bQCGOCBWD%2FX.. 	1/2 
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Medicina Ocupacional é obrigatória conforme LEI n.° 6.514 de 22112177 NR-7 / NR-9 e LEI 9.732 de 11112/98. 

oIineçI 
Medcino do Trobalho 

---------------- 

PROPOSTA COMERCIAL N° 107/2022. 

Pato Branco, 20 de dezembro de 2022. 

À 	Prefeitura Municipal de Coronel Vívida - PR 

Prezados Senhores, 

Agradecemos o interesse pelos nossos serviços. 

Em atenção a vossa solicitação, apresentamos proposta para Assessoria e Execução de Programa 
de Gestão em Saúde e Segurança Ocupacional. 

Segue Proposta Comercial. 

Nos colocamos à disposição para mais esclarecimentos via e-mail licitacaoigrh.com.br  ou pelo fone 
(46) 2101-1826. 

Atentamente, 

Anubes Smiderle 
	

Daniel Vinicios Resende 
Sócia Administradora 
	

Sócio Administrador 
qual ityigrh.com  .br 
	

Departamento de Licitações 
licitacaogrh .com .br 

Polimed Medicina do Trabalho - Rua Itabira, 1371 - 2 0  Andar —centro 
Pato Branco/PR - 85501-047 - Telefone: (46) 2101 1800 —www.pmed.com.br  



Medicina Ocupacional é obrigatória conforme LEI n.° 6.514 de 22112/77 NR-7 / NR-9 e LEI 9.732 de 11/12/98 

ÁrÀ -owP,~olimed ,

dicino do Trabalho F1z3 
1- 

PROPOSTA - DOCUMENTAÇÃO E ASSESSORIA 

1. OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Segurança e Medicina do 
Trabalho, que atendam as Normas Regulam entadoras que são exigidas pela legislação trabalhista vigente: 
PGR - Programa de Gerencíamento de Risco; PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional, conforme Norma Regulamentadora NR-7 da Secretaria de Segurança e Saúde do Trabalho do 
Ministério do Trabalho; LTCAT - Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho; Análise 
Ergonômica; PPP; Laudo Extemporâneo; ASO; e exames complementares. 

2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Item Quant. Descrição Valor Unitário Valor Total 
N°. R$ R$ 

Programa 	De 	Gerenciamento 	De 	Riscos 	(PGR), 
Material ização Do Processo De Gerenciamento De Riscos 

01 01 Ocupacionais (Por Meio De Documentos Físicos Ou Por R$ 8.000 00 R$ 8.000,00 
Sistema 	Eletrônico), 	Visando 	A 	Melhoria 	Contínua 	Das 
Condições Da Exposição Dos Trabalhadores Por Meio De 
Ações 	Multidisciplinares 	E 	Sistematizadas. 	O 	Pgr Deve 
Atender A Nrl 	E Acompanhar, No Mínimo Inventário De 
Riscos Ocupacionais E Plano De Ação.  

Programa 	De 	Controle 	Medico 	Da 	Saúde Ocupacional 
R$ 8.000,00 R$ 8.000,00 

 
(PCMSO), Desenvolvimento Para Promover A Saúde Do 

02 01 Trabalhador. 	Determinar 	Quais 	Os 	Trabalhadores 	E 	A 
Periodicidade Que Dever Submeter-Se A Exames Médicos 
E Complementares, Laboratoriais, Audiometrias Etc. 

Laudo Técnico 	De 	Condições 	Ambientais 	Do 	Trabalho 
(LTCAT), Contendo Análise Quantitativa E Qualitativa Da R$ 8.000,00 R$ 8.000,00 

03 01 Exposição 	Dos 	Funcionários 	Aos 	Riscos 	Existentes 	No 
Ambiente 	Laboral. 	Laudo 	Técnico 	Que 	Aponta 	As 
Condições De Trabalho Quanto Aos Riscos Ocupacioriais. 

Atualização De Análise Ergonômica Do Trabalho (Nr 17), 
04 30 Conforme Demanda E Funções Dos Departamento R$ 299,00 R$ 8.970,00 

05 100 Emissão Do Perfil Profissiográfico Previdenciário - Ppp 
R$ 80,00 R$ 8.000,00 

06 10 Laudo Extemporâneo Para Fins Previdenciário 
R$ 1.450,00 R$ 14.500,00 

Exames Médico Ocupacionais: Admissional, Periódico, De 
Retorno Ao Trabalho, Mudança De Função E Demissional, 
Que Compreendem Avaliação Clínica (Anamnese 

07 600 Ocupacional E Exame Físico E Mental) E Avaliação Dos R$85,00 R.$ 51 .000,00 
Exames Complementares Realizados De Acordo Com Os 
Termos Específicos Na Nr-7, Com A Finalidade De AvaliarA 
Saúde No Aspecto Geral, A Capacidade Laborativa E As 
Possíveis Repercussões Do Trabalho Sobre A Saúde.  

08 500 Avaliação Vocal R$ 50,00 R$ 25.000,00 

09 500 Audiometria R$ 65,00 R$ 32.500,00 

10 600 Acuidade Visual Para Longe RS44,00 RS 26.400,00 
11 100 Avaliação Cinesiológica Funcional De Membros Superiores R$ 60,00 R$ 6.000,00 
12 100 Espirometria R$ 80,00 R$ 8.000,00 

13 200 Eeg Eletroencefalograma R$ 240,00 RS 48.000,00 
14 600 Ecg - Eletrocardiograma R$ 130,00 R$ 78.000,00 
15 100 Reticulócitos R$ 4,50 R$ 450,00 
16 600 Hemograma Completo Com Plaquetas R$23,00 R.$ 13.800,00 
17 100 Parasitológico De Fezes R$ 9,50 R$ 950,00 

Polimed Medicina do Trabalho - Rua Itabira, 1371 - 2 0  Andar —centro 
Pato Branco/PR - 85501-047 - Telefone: (46) 2101 1800 —www.pmed.com.br  
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4 Polimed 	 Li 
Ir- Medkino da Tiobalho 

18 100 Glicemia Em Jejum R$6,00 R$ 600,00 
19 50 Chumbo Sanguíneo R$ 33,00 R$ 1.650,00 
20 50 Cromo Urinário R$55,00 RS 2.750,00 
21 400 Anti Hbc R$ 41,00 R$ 16.400,00 
22 400 Anti Hbs R$ 33,00 R$ 13.200,00 
24 400 Anti Hcv R$ 82,00 R$ 32.800,00 
25 400 HbsAg (Antígeno Austrália) R$ 31,00 R$ 12.400,00 
26 50 Bilirrubinas Total E Frações R$ 9,00 R$ 450,00 
27 50 Colinesterase Eritrocitária R$ 11,00 R.$ 550,00 
28 50 Colinesterase Sanguínea R$ 8,50 R.$ 425,00 
29 50 Exame Laboratorial De Dosagem De Creatinina R$ 7,00 R$ 350,00 
30 50 Exame Laboratorial De Dosagem De Gama Glutamil 

Transferase (Gama Gt)  
R$ 9,00 R$ 450,00 

31 50 Exame Laboratorial De Albumina (Proteinas Totais E 
Fracoes)  

R$ 10,00 R$ 500,00 

32 50 Exame Laboratorial De Dosagem De Transaminase 
G lutam ico-Oxalacetica (Tgo)  

R$,00 R$ 300,00 

33 50 Exame Laboratorial De Dosagem De Transaminase 
G lutam ico-Piruvica (Tgp)  

R$ 6,00 R$ 300,00 

34 50 Exame Laboratorial De Dosagem De Ureia R$ 7,00 R$ 350,00 
35 50 Exame Laboratorial De Dosagem De Fosfatase Alcalina R$ 8,00 R$ 400,00 
36 50 Sumário De Urina R$ 10,00 R$ 500,00 
37 50 Exame Laboratorial De Dosagem De Triiodotironina (T3) R$ 28,00 R$ 1.400,00 
38 50 Exame Laboratorial De Dosagem De Tiroxina (T4) R$ 52,00 R$ 2.600,00 
39 50 Exame Laboratorial De Dosagem De Hormonio 

Tireoestimulante (Tsh)  
R$ 44,00 R$ 2.200,00 

40 200 Raio X Tórax Padrão Oit R$ 94,00 R$ 18.800,00 
41 100 Raio X Coluna Lombo Sacra Com Laudo R$ 99,00 R$ 9.900,00 

Valor Total: R$ 464.845,00 

Valor Total por Extenso: R$ 464.845,00 (quatrocentos e sessenta e quatro mil 
oitocentos e quarenta e cinco reais). 

E-Social: Conforme Decreto n° 8373, de 11/12/2014, que institui o Sistema de Escrituração Digital das 
Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial). O Sistema de Escrituração Digital das 
Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial) é um projeto do governo federal, que vai unificar o 
envio de informações pelo empregador em relação aos seus empregados. Integra informações para a Caixa 
Econômica Federal (CAIXA), o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), o Ministério da Previdência Social 

, (MPS), o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). Todas as 
informações serão transmitidas eletronicamente, obedecendo os prazos de cada evento. O E-Social consiste 
na escrituração digital da folha de pagamento e das obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais relativas a 
todo e qualquer vínculo trabalhista contratado no Brasil. É um módulo no âmbito do Sistema Público de 
Escrituração Digital (Sped). 

3. No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos 

sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com 

transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

3.1 PRAZO DE ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO (PGR, PCMSO E LTCAT): 

Até 90 (noventa dias) até a contar da assinatura do contrato. 

Polimed Medicina do Trabalho - Rua Itabira, 1371 20  Andar-Centro 
Pato Branco/PR - 85501-047 - Telefone: (46) 2101 1800 -.www.pmed.coni.br  
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4. VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: 20/02/2023. 

Pato Branco, 20 de dezembro de 2022. 

DANIEL  Assinado digitalmente por DANIEL 
VINICIOS RESENDE:04600759931 
ND: CBR, OlCP.B'asiI, OU= 

1 NJ 1 ( \f 	1 CD 5 81047508000147, OuPREsENClAL, 
OunSecretara da Receita Federal no 
Brasil. RFB, OURFB e.CPF AO, OU 

RESENDE -  EM BRANCO, OUAC Instituto 
Fenacon RFB, CN=DANIEL VINICIOS 
RESENDE:04600759931 
Razão: Eu sou o a u to ,  deste 046 007599 documento 
Locaizaçâo; 

2022.12.20 12:1952.0300' 3 1 Data: 
FoulI PDF Reader Versào: 12.0.1 

Anubes Smiderle 
	

Daniel Vinicios Resende 
Sócia Administradora 
	

Sócio Administrador 
qual ityigrh.com.br 
	

Departamento de Licitações 
licitacaogrh.com  .br 

Polimed Medicina do Trabalho - Rua Itabira, 1371 - 2 0  Andar —Centro 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERODEINSCRIÇÃO 	 1 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃ& DATADEABERTURA 

81.047.50810001-47 	 2810911988 
MATRIZ 	 CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

SINDICATO EMP SERV CONTASSES PERICIAS INF PESQ EST PR 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 	 PORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

94.20-1 -00 - Atividades de organizações sindicais 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
86.30-5-03 -Atividade médica ambulatorial restrita a consultas 
86.30-5-04 -Atividade odontológica 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

313-1 - Entidade Sindical 

LOGRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

R MARECHAL DEODORO 500 	 500 	 ANDAR: 6 10 1113 15; CONJ: 66; CONJ: 
103 104 105 106 107 ; CONJ: 108 111 112 
113 114; CONJ: 115 116 117 118 132; 
CONJ: 151 152 153 154; 

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICIPIO UF 

80.010-010 CENTRO 
1  

CURITIBA PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

CONTABIILDADE@SESCAP.PR.ORG.BR  (41) 3222-8183 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 1610712005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 0910112023 às 08:44:59 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 
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Email - Depto de Compras Coronel Vivida-PR - Outlook 

Orçamento SST 

Fábio André - Sudomed <adm@sudomed.com > 
Ter, 20/12/2022 10:29 

Para: comprascw@outlook.com  <comprascw@outlook.com > 

1J 1 anexos (2 MB) 

ORÇAMENTO CORONEL VIVIDA.pdf; 

At.te, 

w 

Fáblo André Tavares 
Diretor Administrativo 1 Comercial 

• (46) 324 23831 

• 	99901-1391 
Ola admsudomedcom 

i; SudoMed 
'~ANCA NO TRABAUO 

www.sudomed.combr 
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ORÇAMENTO DE SERVIÇOS MEDICINA DO TRABALHO 

. Cód. 
, 	 . 	 ' 	 . 

Valor unit. ' 	 . 

Lote Item Qtde. Unid 
. 

Descrição Valor total R$ 
PMCV  R$ 

PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS (PGR), MATERIALIZAÇÃO DO 

PROCESSO DE GERENCIAMENTO DE RISCOS OCUPACIONAIS (POR MEIO 

DE DOCUMENTOS FÍSICOS OU POR SISTEMA ELETRÔNICO), VISANDO À 

1 1 1 UN. 22776 MELHORIA 	CONTÍNUA 	DAS 	CONDIÇÕES 	DA 	EXPOSIÇÃO 	DOS 15.550,00 15.550,00 

TRABALHADORES 	POR 	MEIO 	DE 	AÇÕES 	MULTI DISCIPLINARES 	E 

SISTEMATIZADAS. O PGR DEVE ATENDER A NR1 E ACOMPANHAR, NO 

MÍNIMO INVENTÁRIO DE RISCOS OCUPACIONAIS E PLANO DE AÇÃO.  

PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DA SAÚDE OCUPACIONAL (PCMSO), 

DESENVOLVIMENTO PARA PROMOVER A SAÚDE DO TRABALHADOR. 

1 2 1 UN. 20491 DETERMINAR QUAIS OS TRABALHADORES E A PERIODICIDADE QUE 15.550,00 15.550,00 

DEVER 	SUBMETER-SE 	A 	EXAMES 	MÉDICOS 	E 	COMPLEMENTARES, 

LABORATORIAIS, AUDIOMETRIAS ETC.  

LAUDO TÉCNICO DE CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO (LTCAT), 

CONTENDO ANÁLISE QUANTITATIVA E QUALITATIVA DA EXPOSIÇÃO DOS 

3 1 UN. 20492 FUNCIONÁRIOS AOS RISCOS EXISTENTES NO AMBIENTE LABORAL. LAUDO 15.550,00 15.550,00 

TÉCNICO QUE APONTA AS CONDIÇÕES DE TRABALHO QUANTO AOS 

RISCOS OCUPACIONAIS.  

ATUALIZAÇÃO 	DE 	ANÁLISE 	ERGONÔMICA 	DO TRABALHO 	(NR 	17), 
1 4 30 UN. 20493 310,00 9.300,00 

CONFORME DEMANDA E FUNÇÕES DOS DEPARTAMENTO 

EMISSÃO DO PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO - PPP 
1 5 100 UN. 20494 45,00 4.500,00 

1 6 10 UN. 20495 LAUDO EXTEMPORÂNEO PARA FINS PREVIDENCIÁRIO 

EXAMES 	MÉDICO 	OCUPACIONAIS: 	ADMISSIONAL, 	PERIÓDICO, 	DE 

RETORNO AO TRABALHO, MUDANÇA DE FUNÇÃO E DEMISSIONAL, QUE 

COMPREENDEM 	AVALIAÇÃO 	CLÍNICA (ANAMNESE 	OCUPACIONAL E 

EXAME FÍSICO E MENTAL) E AVALIAÇÃO DOS EXAMES COMPLEMENTARES 
1 7 600 UN. 20488 . 65,00 39.000,00 

REALIZADOS DE ACORDO COM OS TERMOS ESPECIFICOS NA NR-7, COM A 

FINALIDADE DE AVALIAR A SAÚDE NO ASPECTO GERAL, A CAPACIDADE 

LABORATIVA E AS POSSÍVEIS REPERCUSSÕES DO TRABALHO SOBRE A 

SAÚDE.  

.Í 8 500 UN. 20496 AVALIAÇÃO VOCAL 20,00 10.000,00 

1 9 500 UN. 465 AUDIOMETRIA 60,00 30.000,00 

1 10 600 UN. 466 ACUIDADE VISUAL PARA LONGE 20,00 12.000,00 

AVALIAÇÃO CINESIOLÓGICA FUNCIONAL DE MEMBROS SUPERIORES 
1 11 100 UN 22789 110,00 11.000,00 

1 12 100 UN. 22790 ESPIROMETRIA 150,00 15.000,00 

1 15 200 UN. 8614 EEG ELETROENCEFALOGRAMA 150,00 30.000,00 

1 16 600 UN. 8613 ECG - ELETROCARDIOGRAMA 210,00 126.000,00 

2 1 100 UN. 23058 RETICULÓCITOS - 

2 2 600 UN. 479 HEMOGRAMA COMPLETO COM PLAQUETAS 20,00 12.000,00 

2 3 100 UN. 23059 1 PARASITOIÓGICO DE FEZES 15,00 1.500,00 

2 4 100 UN. 8615 GLICEMIA EM JEJUM 20,00 2.000,00 

2 5 50 UN. 8612 CHUMBO SANGUÍNEO 35,00 1.750,00 

2 6 50 UN. 23060 CROMO URINÁRIO 35,00 1.750,00 

2 7 400 IJN. 474 ANTI HBC 25,00 10.000,00 

2 8 400 UN. 475 ANTI HBS 25,00 10.000,00 

2 9 400 UN. 476 ANTI HCV 25,00 10.000,00 

2 10 400 UN. 23061 
HBS AG (ANTÍGENO AUSTRÁLIA) 25,00 10.000,00 

2 11 50 UN. - 23062 BILIRRUBINAS TOTAL E FRAÇÕES 35,00 1.750,00 

k 
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COLINESTERASE ERITROCITÁRIA 2 12 50 UN. 23063 35,00 1.750,00 

COLINESTERASE SANGUÍNEA 
2 13 50 UN. 478 35,00 1.750,00 

2 14 50 UN. 1369 EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE CREATININA 	 1 
1.750,00  35,00 

EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE GAMA GLUTAMILTRA?SFEASE 
2 15 30 UN. 1411 35,00 1.750,00 

(GAMA GT)  

2 16 50 UN. 16693 
EXAME LABORATORIAL DE ALBUMINA (PROTEINAS TOTAIS E FRACOES) 

40,00 2.000,00 

2 17 50 UN. 1437 
EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO- 

25,00 1.250,00 
OXALACETICA(TGO)  

2 18 50 UN. 1439 
EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO- 

25,00 1.250,00 
PIRUVICA (TGP)  

2 19 50 UN. 1445 EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE UREIA 25,00 1.250,00 

2 20 50 UN. 1402 EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE FOSFATASE ALCALINA 25,00 1.250,00 

2 21 50 UN. 23064 SUMÁRIO DE URINA 30,00 1.500,00 

2 22 50 UN, 1442 EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE TRIIODOTIRONINA (T3) 35,00 1.750,00 

2 23 50 UN. 1434 EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE TIROXINA (T4) 
35,00 1.750,00 

2 24 50 UN. 1417 
EXAME 	LABORATORIAL 	DE 	DOSAGEM 	DE 	HORMONIO 

35,00 1.750,00 
TIREOESTIMULANTE (TSH)  

3 1 200 UN. 22791 RAIO X TÓRAX PADRÃO OIT 95,00 19.000,00 

2 100 UN. 23057 RAIO X COLUNA LOMBO SACRA COM LAUDO 95,00 9.500,00 

V-...JR TOTAL R$ 443.450,00 

Chopinzinho, 19 de dezembro de 2022.

11Ass: 	 / 	A  

Razão social: 

CN PJ: 

Telefone: 

endereço 

e-mail: 

DADOS PARA PAGAMENTO 

Conta Corrente: 

Agência n 2 : 

Banco: 

Tavares e Troyan Ltda 

11.455.744/0001-17 

46-3242-3831 

Rua Sete de Setembro, 3835. 

adm@sudomed.com  

3937-3 

Sicoob 

'11.455,744/0001-1 7  
Tavares & Troyan 

Ltda ME 

Rua Sete de Setembro 3835 1 0  Andar . Centro 
85560.0e0 . CHOPINZINHOPR 	J 

4390 

PW FAVOR SELECIONAR A OPÇÃO ABAIXO QUE SUA EMPRESA SE ENQUADRA. 

(X) MICROEMPRESA 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

EIRELI (EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA) 

EI (EMPRESARIO INDIVIDUAL) 

LUCRO REAL 

LUCRO PRESUMIDO 



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

ti 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

11.455.74410001-17 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATADEABERTURA 

0810112010 

NOME EMPRESARIAL 

TAVARES E TROYAN LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 

SUDOMED EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÕMICA PRINCIPAL 

86.90-9-99 - Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

71.19-7-04 - Serviços de perícia técnica relacionados à segurança do trabalho 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

R 7 DE SETEMBRO 	 3.835 	APT 02 E 03 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO 	 MUNICIPIO UF 

85.560-000 	 CENTRO 	 CHOPINZINHO PR 

ENDEREÇO ELETRÓNICO 	 TELEFONE 

SUDOMEDCHOPINZINHOH0TMAIL.COM 	 (46) 3242-38311(46) 9901-1391 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 	 08/0112010 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

09101/2023 08:46 
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 	 11455.744/0001-17 

NOME EMPRESARIAL: 	 TAVARES E TROYAN LTDA 

CAPITAL SOCIAL: 	 R$45.00000 (Quarenta e cinco mil reais) 

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte: 

Nome/Nome Empresarial 
	

FABIO ANDRE TAVARES 

Qualificação: 
	

49-Sócio-Administrador 

Nome/Nome Empresarial: 
	

MICHELY TROYAN 

Qualificação: 
	

49-Sócio-Administrador 

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 

Emitido no dia 0910112023 às 08:50 (data e hora de Brasília). 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NQ 186/2022 	 1 
Aos 19 dias do mês de Abril do ano de 2022. às 15 horas. na  Sala de Licitações, sita no Edifício da 
Prefeitura Municipal, à Rua Caramuru, n 2  271, Centro, em Pato Branco - PR compareceu o Sr. 
Robson Cantu, brasileiro, portador do RG flQ  1.816.183-4 SESP!PR, inscrito no CPF n 9  
441.436.649-68, residente e domiciliado na Rua Argentina n.Q 02. Apto 702, Bairro Jardim das 
Américas, CEP 85.502-040, em Pato Branco - PR, Prefeito e representante do Município de Pato 
Branco, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n 11  76.995.448/0001-54, com 
sede e foro na Rua Caramuru, n 1  271, Centro, CEP; 85.501-064 em Pato Branco - PR, de ora em 
diante denominado CONTRATANTE e o Sr. Sidnei Silvestri, brasileiro, inscrito no CPF n 
620,133.279-00, portador do RG nQ 3.641.398-0, residente e domiciliado em Pato Branco/PR, 
representante legal da empresa Dei Carpio & Silvestri Ltda, pessoa jurídica de direito privado. 
inscrita no CNPJ nQ 26.424.579/0001-03, Inscrição Estadual ISENTO, estabelecida na Rua Pedro 
Ramires de Melo, n 2  407, Centro, Edifício Alpes, Sala 01, CEP 85.502-050, na cidade de Pato 
Branco/PR, Telefone (46) 3225-9185, E-mail faturamento@gaveamt.com.br , denominada 
CONTRATADA, classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que tem 
efeito de compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de 
preços, referente ao Edital de Pregão Eletrônico n-° 3812022, Processo n 2  7912022. OBJETO: 
Implantação de Registro de Preços visando à contratação de empresa especializada para prestação 
de serviços de segurança e medicina do trabalho, atendendo as normas regulamentadoras 
trabalhistas, incluindo a realização de exames, avaliações e/ou consultas médicas para os 
servidores do município de Pato Branco - PR, em atendimento às necessidades da Secretaria 
Municipal de Administração e Finanças. VIGÊNCIADO REGISTRO DEPREÇOS: O período de 
vigência será de 12 (doze) meses, contados da assinatura da Ata de Registro de Preços. 
DESCRI ÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS: Item 01 - Acuidade 
Visual: (AV) refere-se à clareza de visão. A acuidade visual depende de fatores áticos e neurais, ou 
seja, a nitidez do foco retíniano dentro do olho humano, a saúde e o funcionamento da retina e a 
sensibilidade da faculdade interpretativa do cérebro. Exame a fim de avaliar a capacidade da visão 
do servidor. Item 03 - Avaliação Psicológica: A avaliação psicológica faz parte dos exames 
complementares indicado no Programa de Controle Médico Saúde Ocupacional - PCMSO e, é 
solicitado para todos os candidatos quando são convocados para assumir a vaga de emprego 
conseguida através de concurso público. A avaliação psicológica diz respeito a um procedimento de 
levantamento de informações a respeito de um paciente ou cliente, com o propósito de tomada de 
decisão, podendo ser avaliadas características como Inteligência, personalidade, interesse, entre 
outros. Este faz parte dos exames exigidos no admissional do servidor. Item 04 - Avaliação Vocal: 
A avaliação vocal tem como objetivo o reconhecimento da situação vocal dos trabalhadores que 
demandam o uso da voz e o estabelecimento da conduta adequada em casos de alterações da voz. 
O exame, realizado por fonoaudiólogo, identifica os indivíduos que necessitam de encaminhamento 
para o médico otorrinolaringologista, com o objetivo de diagnóstico de alterações vocais 
encontradas na triagem vocal. O objetivo é alertar os trabalhadores sobre os prejuízos provocados 
pelo uso incorreto da voz e sobre os fatores de risco da disfonia (alteração ou enfraquecimento da 
voz), prevenindo sua saúde vocal. Item 05 - ECG Eletrocardiograma: É a reprodução gráfica 
da atividadeelétrica do coracão durante o seu funcionamento, registrada a partir da superfície do 
corpo. Exame para o monitoramento da saúde dos servidores que executam trabalhos em altura. 
Item 06 - EEC Eletroencefalograma: É um método de monitoramento eletrofisiolóciico que é 
utilizado para registrar a atividade elétrica do cérebro. Exame para o monitoramento da saúde dos 
servidores que executam trabalho em altura. Item 07 - Espirometria: E um exame que mede a 
quantidade de ar que uma pessoa é capaz de inspirar ou expirar a cada vez que respira, ou seja, a 
quantidade de ar que um indivíduo é capaz de colocar para dentro e para fora dos pulmões e a 
velocidade com que o faz (análise dos fluxos). Este exame é capaz de monitorar a saúde de 
colaboradores expostos a poeira. Item 08 - Laudo para Aposentadoria por Invalidez: Emissão de 
Laudo Médico Pericial, com pronunciamento conclusivo sobre as condições de saúde e capacidade 
laborativa do paciente examinado, com respostas aos quesitos formulados, observando-se, na sua 
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elaboração, os parâmetros estabelecidos, nos moldes exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná - TCE/PR, com participação e assinatura de 3 profissionais. sendo 01 médico perito ou 
médico do trabalho, 01 médico psiquiatra e, 01 médico especialista na área da eventual e suposta 
doença que poderá ocasionar a aposentadoria por invalidez do servidor. Item 09 - Audiometria: E 
um exame que avalia a capacidade do paciente para ouvir sons. Geralmente este exame á pedido 
quando, em uma consulta médica, o servidor alega que está ouvindo pouco', mas pode servir 
também para complementar outros diagnósticos (traumas, infecções, condições hereditárias, etc.). 
Item 10 - Perícia Médica: Realização de perícia por médico perito, para validação de atestado 

quando o servidor se ausentar do trabalho por motivo de doença, por 07 (sete) dias, no período de 
30 (trinta) dias, consecutivos ou não. Será submetido à avaliação psicológica, com o intuito de 
serem apuradas informações, o servidor que reiteradamente, apresentar em um período de 06 
(seis) meses, 20 (vinte) atestados médicos. de forma intercalada. Farão parte da instrução do 
processo de perícia médica: Histórico dos afastamentos para tratamento de saúde, referente aos 
últimos 12 (doze) meses; Laudo da última avaliação psicológica, caso tenha sido realizada. Item 11 
- Laudo para Avaliação de Readaptação Funcional: Realização de avaliação com a emissão de 
laudo para a readaptação de função; quando dos pedidos de mudança de função emitidos pelo 
médico particular do servidor; para constatar a relação (nexo) causal entre os transtornos de saúde 
e as atividades do trabalhador; além de exame clínico (físico e mental), e os exames 
complementares, quando necessário, devendo considerar: A histórica clínica e ocupacional, 
decisiva em qualquer diagnóstico e/ou investigação de nexo causal. Estudo do local de trabalho 
e/ou função desempenhada. A ocorrência de quadro cínico ou subclínico em trabalhador exposto a 
condições agressivas. A identificação de riscos físicos, químicos. biológicos, mecânicos, 
estressantes e outros. Observando os critérios citados, pode-se estabelecer a relação causal ou 
nexo entre a doença e o trabalho desempenhado, permitindo na avaliação final, concluir: Se o 
servidor precisa mudar de função. Qual função o servidor deverá exercer. Qual o período da 
mudança de função. O laudo de avaliação deverá ser realizado por equipe técnica especializada, 
devendo conter no mínimo 01 (um) médico do trabalho, 01 (um) médico psiquiatra e 01 (um) médico 
especialista na área de patologia de servidor. Item 12 - Consulta e Emissão do Atestado de 
Saúde Ocupacional - ASO: Deverá ser realizado exame de mudança de função após análise 
clínica do paciente realizada pelo médico do trabalho. Entende-se por mudança de função toda e 
qualquer alteração de atividade, posto de trabalho ou de setor que implique a exposição do 
trabalhador a risco diferente daquele a que estava exposto antes da mudança. LOCAL, 
CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E PRAZOS: A solicitação dos serviços, objeto da licitação, será feita 
de acordo com a necessidade e será formalizada através de Nota de Empenho. PARA OS ITENS 
01 A 07 E 09: A Contratante através do Chefe do Setor de Segurança do Servidor, ou pessoa 
designada por este, encaminhará Ordem de Serviço ou documento similar à Contratada. sendo que 
está deverá realizar o agendamento do procedimento em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar do 
recebimento. Após a realização do procedimento a Contratada deverá executar e entregar em até 
24 (vinte e quatro) horas o laudo/resultado do procedimento junto ao Setor de Segurança do 
Servidor, em meio impresso. Para fins de validação, contam-se as horas apenas em dias úteis. 
PARA OS ITENS 08, 10, 11 E 12: A Contratante através do Chefe do Setor de Segurança do 
Servidor, ou pessoa designada por este, encaminhará Ordem de Serviço ou documento similar à 
contratada, sendo que esta deverá realizar o agendamento do procedimento em até 60 (sessenta) 
horas, a contar do recebimento. Após a realização do procedimento, a Contratada deverá entregar 
em até 60 (sessenta) horas o laudo/resultado do procedimento junto ao Setor de Segurança do 
Servidor, em meio impresso. Para fins de validação, contam-se as horas apenas em dias úteis. 
Deverá ser disponibilizada urna quantidade de vagas por semana. A quantidade será acordada 
entre as partes antes da execução do contrato. Solicitações de reagendamenlo podem ocorrer, 
desde que não de forma constante. Quando necessário reagendamento, estes deverão ser 
comunicados pela contratada com no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de antecedência. Ainda no 
quesito reagendamento, quando realizado, deverá ser aumentado o numero de vagas em outros 
dias da semana correspondente e/ou abertura de agenda em outro dia para compensação dos 
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serviço. Após a realização do procedimento, a contratada deverá entregar em até 24h (vinte e 
quatro horas) o laudo/resultado do procedimento ao Setor de Segurança do Servidor, em meio 
impresso. Quando não for possível, enviar digitatizado em pdf para o e-mail 
sesrnt@patobranco.rjr.gov.pr ; Na execução dos serviços constantes no objeto desta licitação, a 
empresa deverá dispor de local, equipamentos e profissionais qualificados, dentro do perímetro 
urbano do município de Pato Branco - PR. O recebimento do objeto da aquisição se dará conforme 
o disposto no artigo 73, inciso 1 alíneas 'a e b" e art. 76 da Lei n. 2  8.666193. e compreenderá duas 
etapas distintas, a seguir discriminadas: Recebimento Provisório: No momento da entrega da 

entrega dos Laudos, exames e/ou demais serviços contratados e consistirá na mera verificação da 
conformidade com as especificações. Recebimento Definitivo: Ocorrerá em, no máximo 03 (três) 
dias, após o recebimento provisório, pela Comissão de Fiscalização e Recebimento de Bens e 
Serviços e constará de: Verificação da conformidade com o adequado funcionamento do objeto a 
ser recebido e se a especificação atende plenamente aos requisitas de forma aderente aos termos 
contratuais. O recebimento definitivo dar-se-á mediante termo circunstanciado de recebimento 
definitivo e posterior certificação na Nota Fiscal, autorizando assim o pagamento. A Contratada 
deverá garantir a qualidade dos serviços contratados, de acordo com as especificações contidas no 
Edital, ficando obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir imediatamente às suas 
expensas, no total ou em parte, os materiais solicitados em que se verificarem vícios, defeitos, 
incorreções ou má execução dos serviços contratados, em um prazo de até 48 (quarenta e oito) 
horas. (Art. 69 2 , lei 8.666/93). Os serviços serão considerados aceitos somente após emissão do 
termo circunstanciado de recebimento definitivo devidamente documentado e assinado pelo gestor 
e/ou fiscal do Contrato. Na hipótese de verificação a que se refere o recebimento provisório, não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. A fiscalização por parte do município e o recebimento 
provisório ou definitivo não excluem a responsabilidade civil da Contratada pela correção e/ou 
substituição do objeto contratual. bem como pelos danos e prejuízos ao município ou a terceiros, 
decorrentes da má execução/desconformidades com as normas técnicas exigíveis, nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO: Os pagamentos deverão ser efetuados mensalmente, até o 15 (décimo quinto) dia 
útil após a prestação dos serviços e emissão da nota fiscal. O pagamento poderá ser realizado 
preferencialmente por meio de ordem bancária, creditada ria conta corrente da Contratada ou por 
meio de fatura com utilização do código de barras. Não serão dispensadas na nota fiscal ou fatura 
informações básicas como descrição do objeto e/ou serviços prestados, valor total da nota, mês de 
pagamento, identificação da Contratante e da Contratada, número da nota de empenho. Não devem 
apresentar rasuras e/ou entrelinhas e necessitam estarem atestadas pelo fiscal e gestor do contrato 
bem como pela Comissão de Fiscalização e Recebimento de Bens e Serviços, mesmo contendo o 
código de barras. A(s) nota(s) fiscal(is) e/ou /fatura(s) deverá(ão) ser impressa(s) de maneira clara, 
inteligível, inviolável, ordenada e dentro de padrão uniforme e deverão conter no mínimo o total para 
cada produto e/ou serviço. Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar prova de 
regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do site 
http://www.tst.jus.br , em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do 
processo licitatório. Os pagamentos correrão por conta dos recursos das Dotações Orçamentárias 
(Despesas e Desdobramentos respectivamente), conforme indicação em anexo. Em caso de atraso 
de pagamento motivado exclusivamente pela Contratante, como critério para correção monetária 
aplicar-se-á o IPCA - índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo calculado pelo IBGE. Em 
caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para 
tanto, serão devidos pela Contratante juros moratórias à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao 
ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. Quando da incidência da correção 
monetária e juros moratórios, os valores serão computados a partir do vencimento do prazo de 

pagamento de cada parcela devida. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes desta 
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licitação ocorrerão por conta dos recursos das Dotações Orçamentárias: 180-2408; 368-2012; 413-
2459; 395-2461; 489-2176; 1723-2140; 509-2122; 564-8513; 890-3472; 865-3479; 977-2300; 1018-
2174: 1192-3484: 1242-3403; 1269-3404, 1724-2141; 1766-7925; 1468-3459; 1650-7580: 490-2177: 
181-2409; 491-2178: 182-2410; 1124-7009; 1193-3485; 1019-2175; 1725-2142. OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATADA: Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, durante toda a vigência do registro de preços, de acordo com o art. 
55, XIII, da Lei 8.666193, informando a Contratante à ocorrência de qualquer alteração nas referidas 
condições. Executar os serviços contratados em estrita conformidade com as especificações 

contidas no Edital e na proposta de preço apresentada, aos quais se vincula, não sendo admitidas 
retificações, cancelamentos, quer seja nos preços ou nas condições estabelecidas. Responsabilizar-
se pela execução do objeto, respondendo por danos e desaparecimentos de bens materiais e 
avarias que venham a ser causadas por seus empregados ou preposto à Contratante e a terceiros, 
desde que fique comprovada sua culpa ou dolo. não excluindo ou reduzindo sua responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento realizado pela Contratante, de acordo com o art. 70 da Lei n 
8.666/93. Comunicar imediatamente e por escrito, a Administração Municipal, qualquer 
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 
regularização necessárias. Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor do objeto 
licitado. A Contratada deverá possuir todos os aparelhos e equipamentos devidamente calibrados 
necessários para a prestação dos serviços, atendendo a legislação vigente com precisão de 
resultados. Garantir a qualidade dos serviços de segurança e medicina do trabalho prestados, de 
acordo com as especificações contidas no Edital e na proposta de preço apresentada, ficando a 
licitante vencedora obrigada a corrigir, remover ou substituir, em um prazo de até 48 (quarenta e 
oito) horas, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto contratado em que se verificarem 
vícios, defeitos, incorreções ou má execução dos serviços. Executar os serviços na sede da 
empresa que deverá dispor de local, equipamentos e profissionais qualificados, dentro do perímetro 
urbano do município de Pato Branco - PR. Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições 
exigidas no Edital, não sendo levada em consideração qualquer argumentação posterior de 
desconhecimento. Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso 
necessário. Responsabiliza-se perante o Município, por todos os atos de seus subordinados durante 
a execução dos serviços, devendo afastar. dentro de 24 (vinte e quatro) horas, por comunicação 
escrita, qualquer de seus empregados cuja permanência nos serviços for julgada, inconveniente 
pelo Município, observando rigorosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas. 
previdenciárias, assistenciais, securitárias. sindicais, indenizações e despesas por acidentes de 
trabalho, considerada como única empregadora. Os empregados eventualmente afastados deverão 
ser substituídos por outros, de categoria profissional idêntica. Manter por si, por seus prepostos e 
contratados, irrestrito e total sigilo sobre quaisquer dados confidenciais e às informações obtidas no 
desenvolvimento das atividades, sendo vetada, sem autorização por escrito, a divulgação de 
quaisquer dados relativos ao objeto do presente contrato. A expressão "informação irrestrito e total 
sigilo" abrangerá toda informação escrita, oral ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou 
intangível. Comprometer-se a não ceder, manipular, copiar ou efetuar quaisquer alterações, nas 
informações recebidas ou de titularidade e propriedade intelectual da Contratante, que venham a 
ser utilizados na execução dos serviços, sob pena de rescisão e aplicação das cominações 
previstas contratualmente. Não utilizar nome/marca ou qualquer material desenvolvido pela 
Contratante, assim como as informações recebidas e as que tenham acesso no decorrer das 
atividades inerentes a esta licitação, em ações desenvolvidas pela Contratada fora do âmbito de 
atuação desta licitação. Observar rigorosamente as normas técnicas, regulamentadoras, de 
segurança, de higiene, medicina do trabalho e ambientais, conforme exigido por meio do ad. 12, inc. 
VII, da Lei 8.66611993. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por 
meio de crachá, além de fornecer e fiscalizar a todos os seus funcionários e preposto(s) o tipo 
adequado de equipamento de proteção individual - EPI. bem como fiscalizar o uso dos mesmos. A 
Contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à negligência ou 

descumprimento da Lei n ç  6.514 de 22/12/77 - Portaria n 9  3.214, de 08106/78 - Normas 
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Regulamentadoras. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que se está obrigada, exceto 
se previamente autorizado pelo gestor e/ou fiscal do contrato. Não manter em seu quadro de 
pessoal, menores de idade, em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, 
não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. As notificações referidas neste item deverão ser realizadas 
por escrito e direcionadas ao gestor e/ou fiscal do contrato. Cumprir com outras obrigações 

decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, conforme Lei n: 

8.078/90, que sejam compatíveis com o regime de direito público, OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATADA RELATIVAS A CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE: As boas práticas de 
otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam em alguns 
pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela Contratada, que deverá fazer USO 

racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o desperdício. Colaborar 
com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, cujo(s) encarregado(s) deve(r11) 
atuar como facilitador (es) das mudanças de comportamento. Dar preferência à aquisição e uso de 
equipamentos e complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem 
eficiência energética e redução de consumo. Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas. 
Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia e 
água. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a 
execução dos serviços. Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão, evitando o 
desperdício de água. Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas de 
sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água 
e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes. Proibir quaisquer atos 
de preconceito de raça, cor, sexo, crenças religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção 
de colaboradores no quadro da empresa. Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos 
legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de 
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos 
serviços. Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e/ou insumos que forem 
utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os potencialmente poluidores. tais 
como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos inservíveis. 
produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam em desuso e sujeitos à disposição final, 
considerados lixo tecnológico. É proibido incinerar qualquer resíduo gerado. Não é permitida a 
emissão de ruídos de alta intensidade. Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por 
material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável. Priorizar o aproveitamento da água da 
chuva, agregando ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, 
armazenamento e seu aproveitamento. Colaborar para a não geração de resíduos e, 
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. A Contratada deverá observar no que 
couber, durante a execução contratual. critérios e práticas de suste ntabilidade, como: Dar 
preferência a envio de documentos na forma digital, a fim de reduzir a impressão de documentos. 
Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferencialmente a função 
"duplex" (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem legal. 
Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em aterros de 
resíduos domiciliares, áreas de "bota fora". encostas, corpos d' água, lotes vagos e áreas protegidas 
por Lei, bem como em áreas não licenciadas. Deverá, se possível, adotar práticas de 
sustentabilidade e de racionalização no uso de materiais e serviços, incluindo uma política de 
separação dos resíduos recicláveis descartados e sua destinação às associações e cooperativas 
dos catadores de materiais recicláveis. Armazenar, transportar e destinar os resíduos em 
conformidade com as normas técnicas específicas. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: Designar 

pessoa responsável para o acompanhamento da execução do objeto no local indicado, sendo que o 
mesmo atestará a realização dos serviços, dentro das especificações da Nota de Empenho e do 
Contrato de Prestação de Serviços e, caso haja alguma divergência com o serviço solicitado e o 
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entregue, solicitar a sua reexecução imediata. Fornecer a Contratada. toda a documentação e 
n') 

dados 	necessários 	a 	execução 	dos 	serviços 	contratados. 	Cumprir 	todos 	os 	compromissos 
financeiros assumidos com a Contratada. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre 
as irregularidades observadas no cumprimento das obrigações assumidas. Aplicar as sanções 
administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. Comunicar prontamente a 
Contratada, qualquer anormalidade no objeto deste contrato, podendo recusar o recebimento, caso 
não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas. Comunicar à Contratada 
qualquer irregularidade manifestada durante a vigência do registro de preços, para que sejam 

adotadas as medidas pertinentes. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela Contratada. 	Prestar as 	informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratada. Proceder ao recebimento provisório do objeto e, não havendo mais 
pendências, a administração promoverá o recebimento definitivo dos serviços, mediante vistoria 
detalhada realizada pela Comissão de Fiscalização e Recebimento de Bens e Serviços, designada 
pelo Município, nos termos da Lei 8.666/93, em seu artigo 73, inciso 1. Fornecer a qualquer tempo, 
mediante solicitação escrita da Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientar em 
todos os casos omissos. FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A administração indica 
como fiscal do contrato, a Chefe do Setor de Segurança do Servidor, Evelin Caroline Machado, 
lotada na Secretaria de Administração e Finanças, matrícula 11341-7. Competem aos fiscais da Ata 
de Registro de Preços, no que couberem, as atribuições previstas no Decreto Municipal ng 8.296 de 
17 de abril de 2018. GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A administração indica como 
gestor do contrato, o Secretário Interino de Administração e Finanças, Mauro José Sbarain, 
matrícula 	n 	11041-8/4. 	Entre 	suas 	atribuições 	está 	a 	de 	apurar a ocorrência de 	quaisquer 
circunstancias que incidam especificamente nos arts. 77. 78 e 88 da Lei 8666/93 que trata das 
Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e cometimento de outros atos 
ilícitos. Compete ao gestor da Ata de Registro de Preços, no que couber, as atribuições previstas no 
Decreto Municipal 0 8.296 de 17 de abril de 2018. As decisões e providências que ultrapassarem a 
competência destes deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção 
das medidas convenientes. REVISÃO DO REGISTRO DE PREÇOS: O gestor responsável pela Ata 
de Registro de Preços deverá acompanhar, periodicamente, os preços praticados no mercado para 
os bens registrados. nas mesmas condições de fornecimento, podendo, para tanto, valer-se de 
pesquisa de preços ou de outro processo disponível. Quando o preço inicialmente registrado, por 
motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o gestor da Ata de 
Registro de Preços deverá convocar o fornecedor visando à negociação para a redução de preços e 
a sua adequação ao praticado pelo mercado. Frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser 
liberado do compromisso assumido, desde que comprovadamente demonstre a inviabilidade de 

redução. REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO: Durante a 

vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados. Somente poderá 
ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 65, li, "d" da Lei 
8.666/93. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 

econômica extraordinária, tampouco fato previsível. Os pedidos de recomposição de valores 
deverão ser protocolados junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal. Somente serão 

analisados 	os 	pedidos 	de 	recomposição 	de 	valores 	que 	contenham 	todos 	os 	documentos 

comprobatários 	para a 	referida recomposição, conforme disposto 	no Artigo 	65, 	II, 	"d" da 	Lei 

8.666/93. Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do 
Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. CANCELAMENTO DO 

REGISTRO DE PREÇOS: O Registro de Preços poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões: A 

pedido do fornecedor, quando provar estar impossibilitado de cumpr i r as suas exigências por 

ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovado. Por iniciativa do órgão 
ou entidade responsável, quando a empresa: Descumprir as condições da Ata de Registro de 
Preços. Não comparecer ou se recusar a retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento 

equivalente 	no 	prazo estabelecido 	pela 	Administração, 	sem 	justificativa aceitável. 	Não 	aceitar 

reduzir o seu preço registrado. 	na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 
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mercado. Além dos motivos já previstos, também constituirão motivos para o cancelamento 

\fl 

unilateral da Ata de Registro de Preços os descritos nos art. 77 e 78 da Lei 8.666/93. O 
cancelamento do registro do fornecedor será devidamente autuado no respectivo processo 
administrativo, e ensejará aditamento da Ata de Registro de Preços pelo órgão ou entidade 
responsável, que deverá informar aos demais fornecedores registrados a nova ordem de registro. 
ANTICORRUPÇAO: As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas 
na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.° 
8.42911992), a Lei Federal fl•Q  12.846/2013 e seus regulamentos. se  comprometem que para a 
execução da Ata de Registro de Preços nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que 
seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 
fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 
equilíbrio econômico financeiro da Ata de Registro de Preços, seja de forma direta ou indireta 
quanto ao objeto desta Ata de Registro de Preços, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 
administradores e colaboradores ajam da mesma forma. SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO: Nos 
termos do Art. 7 1  da Lei 10.520/02, quem. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidõneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a 
que se refere o inciso XIV do art. 4 9  da referida Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 
das multas previstas em edital e na Ata de Registro de Preços e das demais cominações legais. 
Das Sanções Administrativas, conforme previsto no Art. 5 1  do Decreto Municipal n 1  8.441/19: As 
sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o prescrito na Lei Federal n 9  
8666193, e em legislação correlata, podendo ser das seguintes espécies: Advertência; Multa, na 
forma prevista no instrumento convocatório ou na Ata de Registro de Preços; Suspensão temporária 
de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a Administração; Declaração 
de inidoneidade; Descredenciamento do sistema de registro cadastral. A pena de multa poderá ser 
cumulada com as demais sanções. Das Particularidades da Multa, conforme previsto no Art. 7 do 
Decreto Municipal n 8.441/19: A multa imposta ao contratado ou licitante, se não disposta de forma 
diferente da Ata de Registro de Preços, poderá ser: De caráter moratório, na hipótese de atraso 
injustificado na entrega ou execução do objeto da Ata de Registro de Preços, quando será aplicada 
nos seguintes percentuais; 0.33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega 
de material ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 
quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos; 0,66% (sessenta e seis centésimos por 
cento) por dia de atraso que exceder a alínea anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega 
de material ou execução de serviços, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o 
valor correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante. 
De caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 15% (quinze por cento) 
do valor do empenho em caso de inexecução parcial do objeto pela contratada ou nos casos de 
rescisão da Ata de Registro de Preços, calculada sobre a parte inadimplida; 20% (vinte por cento) 
sobre o valor da Ata de Registro de Preços, pela sua inexecução total ou pela recusa injustificada 
do licitante adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração. O atraso, para efeito de cálculo de 
multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do 
prazo de entrega ou execução da Ata de Registro de Preços. A instrução obedecerá ao princípio do 
contraditório, assegurada ao acusado ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos 
admitidos em direito. Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor da Ata de Registro 
de Preços e terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do correio 
eletrônico no e-mail registrado em Ata/Contrato, para apresentação da Defesa Prévia, assegurando- 
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se lhe vista do processo, e juntada dos documentos comprobatórios que considerar pertinentes à 
fundamentação dos fatos alegados na mesma. O extrato da decisão definitiva, bem como toda 	'\ 
sanção aplicada, será anotada no histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais 
pertinentes, quando for o caso, além do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. 
VINCULAÇÃO; Esta ata esta vinculada ao edital de Pregão Eletrônico n 0  3812022 e à proposta do 
licitante vencedor. Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores e marcas, estão 
relacionados no Anexo 1 - Descrição dos Itens Registrados, que é parte integrante desta Ata. 

Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde foi redigida a presente Ata, que 

após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 

Assinado de forma digital por 

Robson Cantu RobsonCantu 

Dados 2022.0420 16:52:51 -0300' 

Município de PaBranco - Contratante 
Robsofí Cantu- Prefeito 

)Q[Carpiô t Silvestri Ltda - Contratada 
Sidnei Silve tri - Representante Legal 
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Anexo 1 - Descrição dos Itens Registrados 	 _J 
Item Qtde Und Descrição Valor Unit Valor fiF 

1 300 sv Acuidade Visual - 	 -- 73,00 21.900,00 
3 500 sv Avaliação Psicológica 118,97 59.485,00 
4 100 sv Avaliação Vocal  84,25 8.425,00 
5 100 sv ECG Eletrocardiograma - 80,00 

202,00 

8.000,00 
6 100 sv EEG Eletroencefalograma 20.200,00 

7 200 sv 
Espirometria 	ou 	Prova 	de 	Função 	Pulmonar 

93,44 18.688 00 Completa 
Perícia a ser realizada por junta médica a servidores 
efetivos da Administração 	Pública Municipal, 	para 
fins de concessão de aposentadoria por invalidez, 

8 5 sv com emissão de Laudo Pericial, com fundamento no 4.050,00 20.250,00 
artigo 21 da LO 74/2018 e do Anexo III da Instrução 
Normativa ng 98/2014, do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná - TCE!PR.  

9 1.500 sv Audiometria (exames audiométricos) 62,00 93.000,00 

10 1.500 sv 
Perícia médica para validação de atestados médico 

81,00 121.50000 
a partir de penado pré-determinado  
Junta Médica composta por três profissionais, sendo 

11 100 sv 
um médico do trabalho, um médico psiquiatra e um 

2.25000 225.00000 
medico 	especialista 	na 	área 	da 	patologia 	do 
servidor, para avaliação de readaptação funcional.  
Consulta 	e 	emissão 	do 	Atestado 	de 	Saúde 
Ocupacional 	- 	 ASO 	(admissionais, 	demissionais, 

12 3.000 5V periódicos, 	mudança 	de 	função 	e 	retorno 	ao 37,00 111.000,00 
trabalho), analisando exames pré estabelecidos no 
PCMSO.  

Valor Total 707.448,00 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N 9  18712022 

Aos 19 dias do mês de Abril do ano de 2022, às 15 horas, na Sala de Licitações, sita no Edifício da 
Prefeitura Municipal, à Rua Caramuru, n° 271, Centro, em Pato Branco - PR compareceu o Sr. 
Robson Cantu, brasileiro, portador do RG n 1  1.816.183-4 SESP/PR, inscrito no CPF n 1  

441.436.649-68, residente e domiciliado na Rua Argentina n. 9  02, Apto 702, Bairro Jardim das 
Américas, CEP 85.502-040, em Pato Branco - PR, Prefeito e representante do Município de Pato 
Branco, pessoa jurídica de direito público interno. inscrito no CNPJ nç 76.995.448/0001-54. com  
sede e foro na Rua Caramuru, n° 271, Centro, CEP: 85.501-064 em Pato Branco - PR, de ora em 

diante denominado CONTRATANTE e o Sr. Daniel Vinicios Resende, brasileiro, inscrito no 0FF 
nQ 046.007.599-31, portador do RG nQ 9.275.170-8, residente e domiciliado em Pato Branco/PR, 
representante legal da empresa Polimedi Assessoria e Consultoria em Medicina do Trabalho 
Ltda, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n 2  00.975.64710001-39, Inscrição Estadual 
ISENTO, estabelecida na Rua Itabira, n 2  1371. Sala 205, Centro, CEP 85.501-041-7 . na cidade de 
Pato Branco/PR, Telefone (46) 2101-1800, E-mail polimed@pmed.com.br , denominada 
CONTRATADA. classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que tem 
efeito de compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de 
preços, referente ao Edital de Pregão Eletrônico n g  3812022, Processo n 9  7912022. OBJETO: 
Implantação de Registro de Preços visando à contratação de empresa especializada para prestação 
de serviços de segurança e medicina do trabalho, atendendo as normas regulam entadoras 
trabalhistas, incluindo a realização de exames, avaliações e/ou consultas médicas para os 
servidores do município de Pato Branco - PR, em atendimento às necessidades da Secretaria 
Municipal de Administração e Finanças. VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS: O período de 
vigência será de 12 (doze) meses, contados da assinatura da Ata de Registro de Preços. 
DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS: Item 02 - Avaliação 
Cinésio Funcional: É constituída de anamnese com histórico das atividades laborais, biomecânica 
ocupacional. avaliação postural com fotogrametria, análise dos exames de imagens e testes 
específicos para as regiões corpóreas envolvidas durante a jornada de trabalho. Exame a fim de 
avaliar a saúde dos servidores que executam serviços que exigem esforço físico. LOCAL, 
CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E PRAZOS: A solicitação dos serviços, objeto da licitação, será feita 
de acordo com a necessidade e será formalizada através de Nota de Empenho. PARA OS ITENS 
01 A 07 E 09: A Contratante através do Chefe do Setor de Segurança do Servidor, ou pessoa 
designada por este, encaminhará Ordem de Serviço ou documento similar à Contratada, sendo que 
está deverá realizar o agendamento do procedimento em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar do 
recebimento. Após a realização do procedimento a Contratada deverá executar e entregar em até 
24 (vinte e quatro) horas o laudo/resultado do procedimento junto ao Setor de Segurança do 
Servidor, em meio impresso. Para fins de validação, contam-se as horas apenas em dias úteis. Na 
execução dos serviços constantes no objeto desta licitação, a empresa deverá dispor de local, 
equipamentos e profissionais qualificados, dentro do perímetro urbano do município de Pato Branco 
- PR. O recebimento do objeto da aquisição se dará conforme o disposto no artigo 73. 
inciso 1 alíneas 'a" e "b" e art. 76 da Lei n. 2  8.666/93, e compreenderá duas etapas distintas, a 
seguir discrimnadas: Recebimento Provisório: No momento da entrega da entrega dos Laudos, 
exames e/ou demais serviços contratados e consistirá na mera verificação da conformidade com 
as especificações. Recebimento Definitivo: Ocorrerá em, no máximo 03 (três) dias, após o 
recebimento provisório, pela Comissão de Fiscalização e Recebimento de Bens e Serviços e 
constará de: Verificação da conformidade com o adequado funcionamento do objeto a ser recebido 
e se a especificação atende plenamente aos requisitos de forma aderente aos termos contratuais. O 
recebimento definitivo dar-se-á mediante termo circunstanciado de recebimento definitivo e 
posterior certificação na Nota Fiscal, autorizando assim o pagamento. A Contratada deverá 
garantir a qualidade dos serviços contratados, de acordo com as especificações contidas no Edital, 
ficando obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir imediatamente às suas 
expensas, no total ou em parte, os materiais solicitados em que se verificarem vicios, defeitos, 
incorreções ou má execução dos serviços contratados, em um prazo de até 48 (quarenta e oito) 
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horas. (Art. 69, lei 8.666/93). Os serviços serão considerados aceitos somente após emissão do 
termo circunstanciado de recebimento definitivo devidamente documentado e assinado pelo gestor 
e/ou fiscal do Contrato. Na hipótese de verificação a que se refere o recebimento provisório, não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. A fiscalização por parte do município e o recebimento 
provisório ou definitivo não excluem a responsabilidade civil da Contratada pela correção e/ou 
substituição do objeto contratual, bem como pelos danos e prejuízos ao município ou a terceiros, 
decorrentes da má execução/desconformidades com as normas técnicas exigíveis, nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO: Os pagamentos deverão ser efetuados mensalmente, até o 15 (décimo quinto) dia 
útil após a prestação dos serviços e emissão da nota fiscal, O pagamento poderá ser realizado 
preferencialmente por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da Contratada ou por 
meio de fatura com utilização do código de barras. Não serão dispensadas na nota fiscal ou fatura 
informações básicas como descrição do objeto e/ou serviços prestados, valor total da nota, mês de 
pagamento, identificação da Contratante e da Contratada, número da nota de empenho. Não devem 
apresentar rasuras e/ou entrelinhas e necessitam estarem atestadas pelo fiscal e gestor do contrato 
bem como pela Comissão de Fiscalização e Recebimento de Bens e Serviços, mesmo contendo o 
código de barras. A(s) nota(s) fiscal(is) e/ou /fatura(s) deverá(ão) ser impressa(s) de maneira clara, 
inteligível, inviolável, ordenada e dentro de padrão uniforme e deverão conter no mínimo o total para 
cada produto e/ou serviço. Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar prova de 
regularidade para com a Fazenda Federal. Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do site 
http://www.tst.jus.br , em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do 
processo licitatório. Os pagamentos correrão por conta dos recursos das Dotações Orçamentárias 
(Despesas e Desdobramentos respectivamente), conforme indicação em anexo. Em caso de atraso 
de pagamento motivado exclusivamente pela Contratante, como critério para correção monetária 
aplicar-se-á o IPCA - índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo calculado pelo IBGE. Em 
caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para 
tanto, serão devidos pela Contratante juros moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao 
ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. Quando da incidência da correção 
monetária e juros moratórios, os valores serão computados a partir do vencimento do prazo de 
pagamento de cada parcela devida. DOTA ÇÃOORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes desta 
licitação ocorrerão por conta dos recursos das Dotações Orçamentárias: 180-2408; 368-2012; 413-
2459; 395-2461; 489-2176; 1723-2140; 509-2122; 564-8513; 890-3472; 865-3479; 977-2300; 1018-
2174; 1192-3484; 1242-3403; 1269-3404; 1724-2141; 1766-7925; 1468-3459; 1650-7580; 490-2177; 
181-2409; 491-2178: 182-2410; 1124-7009:1193-3485; 1019-2175; 1725-2142. OBRIGAÇÕES DA 

CONTRATADA: Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, durante toda a vigência do registro de preços, de acordo com o art. 
55, XIII, da Lei 8.666/93, informando a Contratante à ocorrência de qualquer alteração nas referidas 
condições. Executar os serviços contratados em estrita conformidade com as especificações 
contidas no Edital e na proposta de preço apresentada, aos quais se vincula, não sendo admitidas 
retificações, cancelamentos, quer seja nos preços ou nas condições estabelecidas. Responsabilizar-
se pela execução do objeto, respondendo por danos e desaparecimentos de bens materiais e 
avarias que venham a ser causadas por seus empregados ou preposto à Contratante e a terceiros, 
desde que fique comprovada sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo sua responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento realizado pela Contratante, de acordo com o art. 70 da Lei n 
8.666/93. Comunicar imediatamente e por escrito, a Administração Municipal, qualquer 
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 
regularização necessárias. Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor do objeto 
licitado. A Contratada deverá possuir todos os aparelhos e equipamentos devidamente calibrados . 
necessários para a prestação dos serviços, atendendo a legislação vigente com precisão de 
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resultados. Garantir a qualidade dos serviços de segurança e medicina do trabalho prestados, de 	- 
acordo com as especificações contidas no Edital e na proposta de preço apresentada, ficando a 
licitante vencedora obrigada a corrigir, remover ou substituir, em um prazo de até 48 (quarenta e 
oito) horas, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto contratado em que se verificarem 
vícios, defeitos, incorreções ou má execução dos serviços. Executar os serviços na sede da 
empresa que deverá dispor de local, equipamentos e profissionais qualificados, dentro do perímetrc 
urbano do município de Pato Branco - PR. Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições 
exigidas no Edital, não sendo levada em consideração qualquer argumentação posterior de 
desconhecimento. Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso 
necessário. Responsabiliza-se perante o Município, por todos os atos de seus subordinados durante 
a execução dos serviços, devendo afastar. dentro de 24 (vinte e quatro) horas, por comunicação 
escrita, qualquer de seus empregados cuja permanência nos serviços for julgada, inconveniente 
pelo Município, observando rigorosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas. 
previdenciárias, assistenciais, securitárias, sindicais, indenizações e despesas por acidentes de 
trabalho, considerada como única empregadora. Os empregados eventualmente afastados deverão 
ser substituídos por outros, de categoria profissional idêntica. Manter por si. por seus prepostos e 
contratados, irrestrito e total sigilo sobre quaisquer dados confidenciais e às informações obtidas no 
desenvolvimento das atividades, sendo vetada, sem autorização por escrito, a divulgação de 
quaisquer dados relativos ao objeto do presente contrato. A expressão 'informação irrestrito e total 
sigilo" abrangerá toda informação escrita, oral ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou 
intangível. Comprometer-se a não ceder, manipular, copiar ou efetuar quaisquer alterações, nas 
informações recebidas ou de titularidade e propriedade intelectual da Contratante, que venham a 
ser utilizados na execução dos serviços, sob pena de rescisão e aplicação das cominações 
previstas contratualmente. Não utilizar nome/marca ou qualquer material desenvolvido pela 
Contratante, assim como as informações recebidas e as que tenham acesso no decorrer das 
atividades inerentes a esta licitação, em ações desenvolvidas pela Contratada fora do âmbito de 
atuação desta licitação. Observar rigorosamente as normas técnicas, regulamentadoras, de 
segurança, de higiene, medicina do trabalho e ambientais, conforme exigido por meio do art. 12, inc. 
VII, da Lei 8.666/1 993. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por 
meio de crachá, além de fornecer e fiscalizar a todos os seus funcionários e preposto(s) o tipo 
adequado de equipamento de proteção individual - EPI, bem como fiscalizar o uso dos mesmos. A 
Contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à negligência ou 
descumprimento da Lei n 6.514 de 22112/77 - Portaria n 3.214. de 08/06/78 - Normas 
Regulamentadoras. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que se está obrigada, exceto 
se previamente autorizado pelo gestor e/ou fiscal do contrato. Não manter em seu quadro de 
pessoal, menores de idade, em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, 
não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. As notificações referidas neste item deverão ser realizadas 
por escrito e direcionadas ao gestor e/ou fiscal do contrato. Cumprir com outras obrigações 
decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, conforme Lei ri':
8.078/90, que sejam compatíveis com o regime de direito público. OBRIGAÇOES DA 
CONTRATADA RELATIVAS A CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE: As boas práticas de 
otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam em alguns 
nrci itr 	irrr'i ' np di'rr 	'r ohsrvdns nela Contratada rui r1vr fazer SO e, u deverá . uso 
racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o desperdício. Colaborar 
com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) 
atuar como facilitador (es) das mudanças de comportamento. Dar preferência à aquisição e uso de 
equipamentos e complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem 
eficiência energética e redução de consumo. Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas. 
Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia e 
água. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a 
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execução dos serviços. Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão, evitando o -- 
desperdício 	de 	água. 	Proporcionar treinamento 	periódico 	aos 	empregados 	sobre práticas 	de 
sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água 
e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes. Proibir quaisquer atos 
de preconceito de raça, cor, sexo, crenças religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção 
de colaboradores no quadro da empresa. Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos 
legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de 
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos 

serviços. Destinar de forma ambientaimente adequada todos os materiais e/ou insumos que forem 
utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os potencialmente poluidores, tais 
como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos inservíveis, 
produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam em desuso e sujeitos à disposição final. 
considerados lixo tecnológico. 	É proibido incinerar qualquer resíduo gerado. Não é permitida a 
emissão de ruídos de alta intensidade. Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por 
material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável. 	Priorizar o aproveitamento da água da 
chuva, 	agregando 	ao 	sistema 	hidráulico 	elementos 	que 	possibilitem 	a 	captação, 	transporte. 
armazenamento 	e 	seu 	aproveitamento. 	Colaborar 	para 	a 	não 	geração 	de 	resíduos 	e, 
secundariam ente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. A Contratada deverá observar no que 
couber, 	durante 	a 	execução 	contratual, 	critérios 	e 	práticas 	de 	sustentabilidade, 	como: 	Dar 
preferência a envio de documentos na forma digital, a fim de reduzir a impressão de documentos. 
Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferencialmente a função 
"duplex" (frente e verso), 	bem como de papel confeccionado com 	madeira de origem 	legal. 
Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em aterros de 
resíduos domiciliares, áreas de 	bota fora', encostas, corpos d água, lotes vagos e áreas protegidas 
por 	Lei, 	bem 	como 	em 	áreas 	não 	licenciadas. 	Deverá, 	se 	possível, 	adotar 	práticas 	de 
sustentabilidade e de racionalização no uso de materiais e serviços, incluindo uma política de 
separação dos resíduos recicláveis descartados e sua destinação às associações e cooperativas 
dos 	catadores 	de 	materiais 	recicláveis. 	Armazenar, 	transportar 	e 	destinar 	os 	resíduos 	em 
conformidade com as normas técnicas específicas. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE; Designar 
pessoa responsável para o acompanhamento da execução do objeto no local indicado, sendo que o 
mesmo atestará a realização dos serviços, dentro das especificações da Nota de Empenho e do 
Contrato de Prestação de Serviços e, caso haja alguma divergência com o serviço solicitado e o 
entregue, solicitar a sua reexecução imediata. Fornecer a Contratada, toda a documentação e 
dados 	necessários 	a 	execução 	dos 	serviços 	contratados. 	Cumprir 	todos 	os 	compromissos 
financeiros assumidos com a Contratada. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre 
as irregularidades observadas no cumprimento das obrigações assumidas. Aplicar as sanções 

administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. Comunicar prontamente a 
Contratada, qualquer anormalidade no objeto deste contrato, podendo recusar o recebimento, caso 
não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas. Comunicar à Contratada 
qualquer irregularidade manifestada durante a vigência do registro de preços. para que sejam 
adotadas as medidas pertinentes. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela Contratada. 	Prestar as informações e os esclarecimentos que venham 	a ser 

solicitados pela contratada. Proceder ao recebimento provisório do objeto e, não havendo mais 
pendências, a administração promoverá o recebimento definitivo dos serviços, mediante vistoria 
detalhada realizada pela Comissão de Fiscalização e Recebimento de Bens e Serviços, designada 
pelo Município, nos termos da Lei 8.666/93, em seu artigo 73, inciso 1. Fornecer a qualquer tempo, 
mediante solicitação escrita da Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientar em 
todos os casos omissos. FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A administração indica 

como fiscal do contrato, a Chefe do Setor de Segurança do Servidor, Evelin Caroline Machado, 
lotada na Secretaria de Administração e Finanças, matrícula 11341-7. Competem aos fiscais da Ata  
de Registro de Preços, no que couberem, as atribuições previstas no Decreto Municipal n 2  8.296 de 
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17 de abril de 2018. GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A administração indica como 
gestor do contrato, o Secretário Interino de Administração e Finanças, Mauro José Sbarain, 
matrícula n 2  11041-814. Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer 
circunstancias que incidam especificamente nos arts. 77, 78 e 88 da Lei 8666/93 que trata das 
Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e cometimento de outros atos 
ilícitos. Compete ao gestor da Ata de Registro de Preços. no que couber, as atribuições previstas no 
Decreto Municipal nQ 8.296 de 17 de abril de 2018. As decisões e providências que ultrapassarem a 
competência destes deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção 

das medidas convenientes. REVISÃO DO REGISTRO DE PREÇOS: O gestor responsável pela Ata 
de Registro de Preços deverá acompanhar, periodicamente, os preços praticados no mercado para 
os bens registrados. nas mesmas condições de fornecimento, podendo, para tanto, valer-se de 
pesquisa de preços ou de outro processo disponível. Quando o preço inicialmente registrado, por 
motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o gestor da Ata de 
Registro de Preços deverá convocar o fornecedor visando à negociação para a redução de preços e 
a sua adequação ao praticado pelo mercado. Frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser 
liberado do compromisso assumido, desde que comprovadamente demonstre a inviabilidade de 
redução. REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO: Durante a 
vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados. Somente poderá 
ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 65, II, 'd" da Lei 
8.666/93. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 
económica extraordinária, tampouco fato previsível. Os pedidos de recomposição de valores 
deverão ser protocolados junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal. Somente serão 
analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os documentos 
comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, li, "d" da Lei 
8.666/93. Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do 
Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. CANCELAMENTO DO 
REGISTRO DE PREÇOS: O Registro de Preços poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões: A 
pedido do fornecedor, quando provar estar impossibilitado de cumprir as suas exigências por 
ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovado. Por iniciativa do órgão 
ou entidade responsável, quando a empresa: Descumprir as condições da Ata de Registro de 
Preços. Não comparecer ou se recusar a retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável. Não aceitar 
reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 
mercado. Além dos motivos já previstos, também constituirão motivos para o cancelamento 
unilateral da Ata de Registro de Preços os descritos nos art. 77 e 78 da Lei 8.666/93. O 
cancelamento do registro do fornecedor será devidamente autuado no respectivo processo 
administrativo, e ensejará aditamento da Ata de Registro de Preços pelo órgão ou entidade 
responsável, que deverá informar aos demais fornecedores registrados a nova ordem de registro. 
ANTICORRUPÇÂO: As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas 
na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n ,'? 

8.429/1992). a Lei Federal n. 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a 
execução da Ata de Registro de Preços nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar. a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que 
seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou beneficias indevidos de qualquer espécie, de modo 
fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 
equilíbrio econômico financeiro da Ata de Registro de Preços, seja de forma direta ou indireta 
quanto ao objeto desta Ata de Registro de Preços, devendo garantir. ainda que seus prepostos, 
administradores e colaboradores ajam da mesma forma. SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO: Nos 

termos do Art. 7 da Lei 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o ( 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
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fraudar na execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a 
que se refere o inciso XIV do art. 4 11  da referida Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 
das multas previstas em edital e na Ata de Registro de Preços e das demais cominações legais. 
Das Sanções Administrativas, conforme previsto no Art. 51  do Decreto Municipal ne 8.441/19: As 

sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o prescrito na Lei Federal 
8666/93, e em legislação correlata, podendo ser das seguintes espécies: Advertência; Multa, na 

forma prevista no instrumento convocatório ou na Ata de Registro de Preços; Suspensão temporária 
de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a Administração; Declaração 
de inidoneidade; Descredenciamento do sistema de registro cadastral. A pena de multa poderá ser 
cumulada com as demais sanções. Das Particularidades da Multa, conforme previsto no Art. 7 do 
Decreto Municipal n 3  8.441/19: A multa imposta ao contratado ou licitante, se não disposta de forma 
diferente da Ata de Registro de Preços, poderá ser: De caráter moratório, na hipótese de atraso 
injustificado na entrega ou execução do objeto da Ata de Registro de Preços, quando será aplicada 
nos seguintes percentuais: 0.33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega 
de material ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadímplida. 
quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos; 0,66% (sessenta e seis centésimos por 
cento) por dia de atraso que exceder a alínea anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega 
de material ou execução de serviços, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o 
valor correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante. 
De caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 15% (quinze por cento) 
do valor do empenho em caso de inexecução parcial do objeto pela contratada ou nos casos de 
rescisão da Ata de Registro de Preços, calculada sobre a parte inadimplida; 20% (vinte por cento) 
sobre o valor da Ata de Registro de Preços, pela sua inexecução total ou pela recusa injustificada 
do licitante adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração. O atraso, para efeito de cálculo de 
multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do 
prazo de entrega ou execução da Ata de Registro de Preços. A instrução obedecerá ao princípio do 
contraditório, assegurada ao acusado ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos 
admitidos em direito, Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor da Ata de Registro 
de Preços e terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do correio 
eletrônico no e-mail registrado em Ata/Contrato, para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-
se lhe vista do processo, e juntada dos documentos comprobatórios que considerar pertinentes à 
fundamentação dos fatos alegados na mesma. O extrato da decisão definitiva, bem como toda 
sanção aplicada, será anotada no histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais 
pertinentes, quando for o caso, além do processo ser apostilado ria sua licitação correspondente. 
VINCULAÇÃO: Esta ata esta vinculada ao edital de Pregão Eletrônico n 2  3812022 e à proposta do 
licitante vencedor. Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores e marcas, estão 
relacionados no Anexo / - Descrição dos Itens Registrados, que é parte integrante desta Ata. 
Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde foi redigida a presente Ata, que 
após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 

Assinado de forma digital por 

Robson Cantu 
Dados: 202204.20 16:53:07 -0300 

Município de Pato *co - Contratante 
Robson C tu- Prefeito 

	

Polimedi AssessorWpfl'sWtÇria 
	

Medicina do Trabalho Ltda - Contratada 

	

Daniel Vinicios '?e 
	e - Representante Legal 

Rua Caramuru,271 . 85.501-064 Pato Branco/PR 	
6de7 
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1 	 Anexo 1 - Descrição dos Itens Registrados 

Item Qtde Und Descrição Valor Unit Valor Total 
2 50 sv Avaliação Cinenésio Funcional 59,63 2.981,50 

Valor Total 2.981,50 
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ESTADO DO PARANÁ NQ 
PREFEITURA MUNICIPAL. DE PATO BRANCO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
MUNICIPIO DE PATO BRANCO EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO E 

ADJUDICAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO) N.' 3812022. PROCESSO: 

79/2022. 

Homologo o processo que tem por OBJETO: Implantação de 
Registro de Preços visando à contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de segurança e 
medicina do trabalho, atendendo as normas regulamentadoras 
trabalhistas, incluindo a realização de exames, avaliações e/ou 
consultas médicas para os servidores do município de Pato 
Branco - PR, em atendimento às necessidades da Secretaria 
Municipal de Administração e Finanças e ADJUDICO seus 
objetos para as empresas: Dei Carpia & Silvesiri Lida, inscrita 
no CNPJ n° 26.424.579/0001-03. com  o valor total de R$ 
707.448,00; Polirnedi Assessoria e Consultaria em Medicina 
do Trabalho Lida, inscrita no CNPJ n° 00.975.64710001-39, 
com o valor total de RS 2.98 1,50. 

Pato Branco, 19 de Abril de 2022. 

ROBSON CANTU 
Prefeito. 

Publicado por: 
Franciele Sabrina Pundrich Ferreira 
Código Identiflcador:B7B7FAC2 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 22104/2022. Edição 2502 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no site: 
https:/!www.diariomunicipal.com.br/amp/ 

de :. 	ranco 
Licitações 
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B2 	 Mgú~-,'diÁRIO DO SÉ1DOEM 
Edição n8U4 	 PUBLICAÇÕES LEGAIS 

oxro"ro PARAPlml.lcAçÁo 

•s'p til. o 1;ts'roo I.n rei 'os N -  44(112(122 

S'InluI.6do No Il ícgátek likffl,nw,. e' 0Il2fl22l 

e()7(rs(A1ANTI' 	 MunIcip64 .Ic 

Cfl?T1lATAI).'. A CMI 6c1e Camercial Erili 

OBJETO: pI:tlr'rRo 17): PUÇOS r17ac0nts.6 de t,q*eaa par í.,(.j. 

nwnin de CC.tJ.% fl.i'i.,; dg .lirncns.,x pus ate nder ao Prn,in 'Prnn,00*r E. 

'.111.1.' dC1.CWI,Md4, Pela A95iaIênc4 Sa*aal e altriediliento de Bcnr)ki. Fvcn. 
uI. Vilizirtibilídade TImporliris. 

V 3.l*.IIl TOTAl. ES 622,6 1  ( otí fenta e dnec mil ,eçcentnç e doTe te7iç e ist 

Irei,, e três cnUVo). 

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 06 %CI)  rnsen. 

IIATA 1)1' ASSINATURA 1)0 CONTRATO, 20 de abril ,Ic 2022. 

FORO: Comiarc,, 6k Marmcic,ro, Estado do PjrjnL 

Renascença, .O de abril 4k 2i)22. 
IL)ALIR ioAo 7.ANL'LLA 

Prefe i to MOnsipli 

EXTRAiu lORA PUfll.ICAÇÃO 

CONTRAIO IIE PRESTAÇAO TIE 1V.RVIÇOS N-- U.1612022  

Vinculado  Dispensa por i.imiic o 00612022) 

CONTRATANTE! 	 Mu'.il. de RoTascr,,1.a 

C(17s'TRATADA: IIP('.11 'k(noioia e I.,14n04ç0u Iiüdi 

t)IIJETO, 1  'nlIa44*7... dc cinpura pata ln.sca tLu,.I e es'io de uoric de pai 

blktçArs 

VAI 011 fOTAI ES 1(4*4(5 liom .11 36l6,*n14'4 e ql4auloia e 1I ,l41r.7341 * 87$ 

3601.4 t (111(4 cCl1)laTil11), 

PRAZO 1)0 EXECUÇÃO E VIGÊNCIA; 12 ldoee) In.. 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: lSde abril de2022 

PORO, Comarca ole Marmelei ro . Est"s de. Pranâ. 

Penaseeoça. 16lr*hr:lde2021. 

IDALIR JOÃO) '/.ANIiI.I.A 

l'.eleiI., 61uiopal 

EXíIO,\ lO PARA I'UI1I.ICÀÇÁO 

NTRsBl DE PRESTAÇAO Liii SERVIÇOS N' 11311;2022 

)Vuodad,, a lbq.eoia por 1,4314171 ,,3007i20221 

CONTRATANTE, 	 Munidpsi de Ronascena 

CON'l'RATAI)A M31'daLa' T.mSu11,a, lnh,,múxoca * Co.m.6.c,4l ltd. 

OIIIEI'O: Cc,nhaalJçlo de empresa para aqIilIiçdo de licença de uno de ,ollwar 

ik Aul.C.sI, dr,nd.s ri neceo'idade, dei $01,5, de engenharia do muntripiei 

VALOR TOTAL ES 0.40)0,001*41* mil re.11). 

PRAZO) DE EXEC(JÇÃI) E VIGÊNCIA; 12 (doze) mcocs 

DATA 011 ASSINATURA 120 CONTRATO, 20 de abril de 2*22. 

FORO): Comarca de Marmeleiro, l'riade do l'a44nd. 

Rei.asç*oça. Til 417 abril de 2021. 

IDA LIR JOÃO /.ANELLA 

PreRilo *44.0)71536) 

EXTRATO IAM I'011L11:AÇAO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO 1)0 SERO'IÇOS N 1  0391202, 

lVnictdado i Dispensa por Juii,bci,ei'a ri 009/20221 

CONTRATANTE.. 	 *4uniClplll de Renascença 

CONTRATADA;  59171¼,) l4acbolal de Ãprcodi74eio CuiiiriaI . SENAC. 

* )IIJF.TlL Re.;laç4n de p.oksir.s. .2431 dllcrenle4 )emas dc 8Jloale cio capa..'ila 

1.à184l4141110.0la$ 41436 Funiona.ias da Ss'r,*ta,ia Municipal .1*5.44)1171.bem colo. 

VIS 1.010 TOTAl., ES 7.6210 ('(Ir 01,1 leais e 516)71 e 4011711),) 

PRAZO I)P. 'ICENCIA; II (do,e4 meses. 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATOi 204k abill de 2)111 

PORO), Cs,,narça de Marmeleiro,. Filado 91* I'ar.6lS 

R6l1s.0*n,/4, 20 de d4,il de 2022. 
11)51.1K JOÃO ANPl IA 

P,e)olo ?8illnI.ip.Ol 

MINICIPIO DO PATO BRANCO 

AVISO DE 1.ICITAC) 

COrTAI. DE p110(;Â0 ELETRÔNICO N 64/21122' PROCESSO N- *21/2022 

CASO 

()EJE'r(l I'1rnIraI.çall 4171 Clflpfe** r' aqu., içu, de 00 (trio) veiculas mm',, 

Feto 0'.. haIh, coo., ano sk Obetca,;lo'/noioklo niínimw, do ao. da CO401 )llJçSo. 

Cdli) capacidade pusOti (cinco) lugare.. com rectoroonda Secretaria de E.lado Jui 

Dc.cns'otsimenla Urb.no ode Obras Públicas SEM e 100)14 partida da Muni- 

do Pao.oaa, JlI* 1)11171440.1)145(450.1117aiui* .100)135(01 d'. Dirsonvilivultionuo Ilibam. 

de Obras Públicas, o Serviço Social Àuulnwniz ParnãCidedc e  MultIcipti, de 

P3!,, 111371,1. a*eqJeno)u ao ,lecessl4Iades da Secleulia Municipal 41* Saude 

Ampla l'ar(oclpdelD 

PRI'Ç() AIÃ.XIM() «1.6)011.2100205.129.141 

JULGAMENTO: Menor preço. cam erilécio de iulpamenlo mero, preço por .1cm 

ABERTURA DA sEssÂo II ÉIORAS DO LUA 10 DE lilAlO DE 1012. 0401.910 

reço ele*.Onkei l,ii,s "*04 IIOT 

CONSUlTA AU 110)I1'AI.. Retirados gr.Iu01.010ellle /em mOo,, (IlglL4l) l uMO.4  

l)ii*s*o* de Licota0s0 da Seere*orta Municipal do Saúde, no hocacmn de espedIcil 

e, olul)011(lOrnin 10*1 21,0Dm). • 1 '01,00mb *5 17h00n5n, na Ira. P.ra,u n.' 1.6115, 

11.2:1,, SamIo*i,ar*. rio POo 11,1736..- Filio. pelos siieu'.l*.w p31.dl.nJW.l 11(71(13. 

1,r' " 144804505 b,'o'utiinr,oi. 

11,ma), lnfllnoaç10cs. 6411*6 /.46) 3.')) 1727, Ramo,) DoiS, email: boiLnaoilaas 

411.l.:l fl94,1,393644 li '11) tio. 
P.o rt 	lIlde Abril dc2llfl. Alariam ApareIoto ioIaelil,eIkl - Peogocira(l'e.' 

latia 0' .121120211 

Mwacrl000 PATO ORANCO- 050300 OOPASANA 
III ar 6.60101 (IDO *441 DE 3011 

.0.6a de c.eden .g., ,.' 
611.4 	 48 ,36*.. 16631177? 	 .o*46dR$ 

36 C4*... 10*6a3189 4. P46 	 0.3648 a. 	.6. (W0'. 1136. P114648. .36.4.... a 
a*a80* 414: 

azul 

4tYP36. a Co86(0 O0 V4O4...omdeO.o.. '4688361(4 .3.0* (403160$ 364639$ 039883631$ 

4954*..'.  
04*66 	 . 	 . 

M 3146$ .36*4 	 Pb~ 
3lle44 	 r ., 	5 646 dai' 4$ .*36b, 001171 a m Lei e. 0.3*,na OçaooOa'ai. *1a3614( 

18361310)46.3* "4360401(610*. 48117 
04, 4 	$3 116 0995 39' 9 	 6 ,  4 da). *0 $94 

A,9066 da 1'464 01roo.t#.Oodo P..'6." 193*46(36 71)7) 
66105004 644l'J 
Piia 	3646463* 

4*4146090 $1 PATO 006$90 - 8367*360 OOP6*79436 
01008TOWLSI000 toDE *400. 313023, 

*8*. OadioauOOd O ('44714 3648440949 
a. 
144* "4 '0*951 04 305* 4831007$ .9 

1) P13446  39 8A*u46 40 69(36 (443*36 L%1440 40 ('36*94, *9 4* 30$ ( 048366(9 946 Ii. 363$ 
'.46.4'. ~ 46 41 41.4*6,.. 401.44694 $2. 1 'a: 	le 1,. &44*a 9(4636(43 4 (0*1 

06006744: 
Un ISMOtt4394436*461(4 

$6304 4484 .6144 LA.,"' 
36 	 1FC0EAAU40Ç!L .54C60E 
464, 

Tm.3 	 (464004$ 

.16!( 

S0'Y. 	 3.8*8.9(4,461171.. 	 40 	 O.ço.4*#.. *036449 9$36 4360 	 $964364,0 	 0361,3.44 
393613106108.3* i'4...96l.4m4.7(J( 
Afl.O't.1. 0.91463691.88 4$11 .04.6.4. $41p.1*444046 

3* ('68*. U461,9.433 ('680...... C884. 1.356.66... '44. 463e. 5023. 
PrIOSOPi CA3ITI? 

M4III1C8*IO 0€ PATO U*A'ICO ;VETAM 00 PAIAJOÁ 

6$09*$4.ç30 .36$1 04 94146 36 

.-6$Pl.1)314Ml3*34 
04416684. 4646043* '.4401039*. (d,*.o40P#O.4 .4e.o....os.00.,44. 363691* 
10113(46*1*6 $947.911 6)141,114 de'41 00.11 02 1.4'. 41,09696.6(0101101 646'i*I co.. 
'464.3640(0.313636. 0'.E'460*93a04003A% 461) 96,i4506 II)' 
03600360*, 
*41.1' F*a.*.4.d.0. .2(0443.6.6(04660 Ida 6o6$93**4ia4.h4. .36119da.4m 60' 0,14*94 
9,660363(4640680*0.3*9(3696*8 ."736i34ç3407 ('4'031  ~UM 9636561*13100 P4604.'do 

01*444J460'AU&'T43601. ..013*ldOaill0(.3644841,43 414.393614609 .644340. 66336 N'.e*o- 
00,39.900.036367336.3039' 101411004300301036111306.1 	 1.0*" 
831*.*.U$.4'3614W4. 9036(0,944 r'*4 603.4* rca,o*.# 	41. 

CANTU 

OIUNICIPIO 1)0 PATO BRANCO 

IXTRA'IO DF HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  1)11 LICITA-

ÇÃO. PREGÃO N.' 3812022. PROCESSO: 7912022. Homikip*.*i pcu 

eco.00 que tem por OBJETO: ImpIanlaçloo de Rcglslmo de Preços VISOJD 

do 10 ç ontrataçU olc CmI'rcsu  cspvclalizasla  i,)ra  prestação de serviços 

de segurança e medicina do trabalho. 911041ei51i0 as normas regulamei.. 

taduras trabalhistas, miclutudi, a realiraçdia 4171 exames. asaliaçõco e/ou 

71063641(35 fl)cdiC4Ç para 095 wms'mdime,. oIo município de Palei Branco 

P11, em alendinseol,. ir. 0e:rsolciadco da Secretaria Municipal de Admi' 

).)straç*o e Finanças e AI)JI.11)lCO iCus c.h)eloo para as empresas: i)oi 

Coirpio e Sih'csmri ltd.,, inscrita no CNPI n' 26.124.57910001 03.14)1. 

o valor total de ES 70:4.10.00; Polirnedi ,Oursaoria e cn,uullorio. coo 

Mo'dicbna do Tr.ohall,o L ida, incrila 04* CNPJ n 00.970447/000139, 

14(1)10 VaIlIr 1.1141 de OS 2.9,1,00. ralo. Branco, 19 de Abril de 2022. Ro. 
1,116*1) Canlu Prefeito, 

swTc*o:lPlo 1)11 PAlO BRANCO 

AVISO hP. LICITAÇÃO 

EDITAL 1)11 PREGÃO ELETRONICO N 63/2022 PROCESSO N' I2U2022 

1*0(1 40099*. 

ODIETO, )mI')a.otaçii. dl: Re11.ol,u dc Preço para retraía  c  eventual aquio(.tii  dr 
iearPrnes, Can%1014h14s, ('COO e 364139151*4 ')1a ti equipamenlo Amaul0oador lato. 

ma*iiao1.. .1. Rioqulmka da '.304* VITAL 141c,*ihSc. .,00l.I.e Pie,00r l/, cume 

rode ur*e 11010)7. deslinadnsa 17316.351004*771)301)0.01) Lobar,toel* ('co,,.) da 

Seoei,41,.o Municipal 41.03091. 

IS'.p14 1'41l361944510u 

PREÇO MÁXIMO GLOBAL 0$ 304)20.24 

IULGAMENTO: Suco., pese, oOm riIOeIo de (*dp.4n*cnlo 'flICflI'l preço global", 

C(ll101der3OdiS 1 3EI'ercr1 laÇ3O do peecenlua) de deo.ÓnIo linear para lodosAs 801*4 

ARERTLÍRA DA SESSÃO: *6/ HORAS 1)0 t)lA 1l)1)E MA 10 III) 21121, n'oen*I,. 

r*(.l,.1*mOO,,/c1' lo1es2*.mi'6.Loaniaaa 
CONSULTA .00 EDITAI. Retirado, gratuitamente Iam miOa digital) junto 4 

1 l,ro7.. .1, 1 c:Iaçles Ia Se'e1sn. Olu4Icp3l de Saúde,  no horazo, dc e;peslle.' 

.,.daolt1.bOl)m,n.s 12h00m*u c 13l,OOminA, l7lm1i0m*r,. ria Rua I'urams3n.i1iiiS. 

lIai,r,, San)hu,o,* riu Pato 0,a16o - P11. c*s. p41l)4$ $4173 000W 0441,111*36*36100.11 

(3 111101 9445.' 711%'  hr..2l1)PJa, 

((c".ai. inll,niaç.leo. (*01v (40) 02)) 1727. Ramal 1900. ,,'maib lar ...AU 

110,0 11,aoo, 204* Abril ole 2*122. Mamei. Apalmilda Manincllo- Preg)r. (Par 

lana o.' 3412022I 

)4u,*lcl'10 46* lapa-tiraI) Oo'Sle 

A /,.Iesj*'a se enCoot,i oo ole: 1,1109: Is ww,,Io'*ri"nlnu'ICur) conI 

I'ORrARIA 14. 39*/2022 

ltA'l'.: 33.114.2021 

56(5,01,1: Nomeia rcqn'aiaiel e 1)119,01 dor crn,ral,, do 01$vi,  rclerc,Ite ao Pte'rio 

S4'Sl,41,,PARANACIE)AI)E 

PORTARIA 15' 110520021 

lISTA: 20,04,2022 

S/,nul'a: Nur,c*a Ç.,,1s',).cim., Civil  

nIlNle:rPIo 1)61 PATO) BRANCO 

AVISO 110 PREGÃO ISLEI'RONICO N' 65/ 	\ 

OBJETO: bmTlanioç104*  ole Rr1al. de Pre~ pora lolura e r1rpo mal p1 aç10.' 

dc s.rsio* olo tccapagem. yukaroiracac, aI4ohamc.11, Oeollti46*.rç caOiefl' 

*o. eambaem ole pne.. a4i000r)a* 1014 Imapes. 1.398*010,1* po,e*os. *l,aoien 

ld'360C,ler(,,k bm*rracha'ia. *,ioca ole pn'o'.osr (wur3c eventual a.$&4l5*5.00 • p4190364 

mccapalio% p946 Ir. eeico*I* lIi,lsl cv,, od.l&a cpesao).i • m4qmrlao 414)094v as. 

llOndetsdtl lis oecesaadades de tndac 45 Secuelas0.se L)epaziameni.on da Admito,' 

lrjdo Municipal, cc,nlo,nsc cond,ç*'rs e demais rsper'l(cacóes cslabrleciijao mio 

EdiL) e ,etts 31906*414. 

PREÇO MÁXIMO GLOBAL ES 3.056 000.05. 

DKI'O. 1)0 ABERTURA flSde inain dc 202). 10s f1011011min. no cndercçnc)ctriioi 

ClI:llIIpS.WlOWi)*ShOiC3flipr,I0 

O l/di*.oI pusbe ser 00704(0' ou tire lIWs) pa0eaIc* Ir eco' br  

ciauoala.' L)emacs ls*O,uoç6es pc(4 email: 1iciLCl,1n,.tuI,,uic*. *'* ,ts.l'.. Prega' 

rira  -  Nadkel I'røre..ol. 

MUNICIPIO DI'. PATO> BRANCO 

EXTRATO CONTRATO N' 7912022. INEXIGIRILIL)ADE N 

17/2022- PROCESSO ?5(95/2021 PARTES: Nlunocípio de Pano Bran -
co, CNI°J N' 769')5.44$10OO 1 54 e lNSTfllO VEUROS4 EIER P311 
ENSINO I1IRE(J, CNI'J n2l.922.4l2/000l .59. OBJETO), Cllnlmalaç.1)ol 

da pc.00n joocodica rara  capacilaç14o dos prol'l,o)onais da ccioicaç.io da 

rcdr municipal de ensino. aIndçnoIo' as necessidades da ScrcIacia Mu 

niCiJal tk Ed,,caçàco e 1 ,,JIu VALOR TOTAl.: RS 25(100,0(1 PRA-
ZO DE VIGÊNCIA: 110 DIAS. la(i lOcanco, 13 dc Abril de 2022. lo' 
ciaaa loi.*la Dias lItRo,. Rs'prcseouasmfr LegaL R,*Juon Cantm, - 

MUNICIPIO 13E PATO BRANCO 

lITERAtO DAS AIAS DE 10015100 DE PREÇOS N1 16*. 1670262), l'OL 

tbAO E1.ETR('NIC' MUNI PRO 3602022, PRI '1 :r.ssa 1 11F 79/2022 OBJETO  tia.   

plau*aolu de Ro'pl.Irc de Preços 4'*%aflJoi lo u*zIalaç.ja ole empresa especlalica' 

da pa*a po.ia*âo de *ar8'*çl. de 36gulonça e .ne.ilo'i,la J. 1,allajSoT, alc,d.nd., 

a% riu-a~ .egulanmeot.odooas oiab.oIIoara,, )ndub,sk,o. tcalira10a do ,ra*m,es. aia 

liações el,u* consi,l...o m8dkas para n* sersldrres .10 molol.dp*3 de Pato Fra,. 

P0. em aiendonwn,e ai n.ee*oodaJco do %ccrclairw Tolumc.pal de AoIm,n,oitaçlo.' 

e Eioam.ça* IxrrAÇko) ORÇASIIINrARIA. rNr46a.s o,,,ioI,*e At* AI.. 4,11v 

E*ulm de Preços o,' 116/2*122. P10044 Muniripio de Pato Omoco e Dei (2*repi. 46' 

Sblrcgel /eal.., lIlSOrbIa no. C1101 " 26.42'1.97'll000I.03. 1......... Valor toda) 91., 05 

707 440,0(1. Ata de Registro de l'reços o' 1n712023 l'rmcv ?4,u,sL*plu de J5,o ,o 

Barato,, e Poll.sv.11 ,Auacss*orh. e Cmmsoliario. em Mo',lk1.... .1* Tro.bodlns LI.Ia, 1113' 

crUa nu CNPI ri* OO 975.647/000139.140*0 valei de 0$ 2.9*1,50. Polo l)nancu, 

19 de ,'ilod de 201 Rr*l000 Canto - Pocle,Io,, 

3/ TERMO ADITIVO AO coNreAlo 01' 2419/2019, CELEBRADO RNEIIE 

ICIPIO DL n'APEJÁRA DOESTE LA EMPRESA JCA T00000ML'NI. 

AÇW-Ç L1IRVSÇO)5 ElIrtU . ME.. CNPI 2I.1'01464i*11*1 . 24. abemo 11*111' 

de .osporsaenpnaallra.Ia isa pteiaas2u de aieivlçu* .1, Canou2*ona ll*aco,o 

s'0 lr)e000w,l1.aç*'le$ para a adm*nos*,açSe .1, Slu*.irq'z.dc Itopriara O '(Role. 

Paraná, cio co*í*n,bdãd* (0046 Edital de Diqmen.a de Uc(1açd4 01' 01)6/21119. Oca 

aliciado o pra.o de  sigOn9io .'oniri000sal. rn,saolIo riu 30 )I,io*al de alor,) .10 2022 

para >1* (l.iliita) de abril de 24123, e oca adhtis'udsm ei rabo' Co*sI,atual, pa14aodo* de 

RI I ~M )Jroilt0 ,o1l itol,), para RI 24,000.00 (ybiole e qu4Iro mil ..alol.  de 

acede IrIm no?q.oeIunnrlWn da erIprela e a (uoifbcamlra .14' esecuuív* MafliCiloal 

.imn eonm'oomioI*.l com a Acm. 57, II da 1,') o 4660./93. llapeu,a l(Ocstc. 20 IsSn-

Id 6* 4h , si 12022. 

2 1'FRMO ADI1'IVC3 AO CONTRATO 01' 2°31612021. CELIOBRAIR) P011100 

0 NILNICÍPI() DE ITAPEJARA DOESTE £ A EMPRESA ChIXICA )llD1• 

CA STII(CA LTO)A - Me. CNI11-MF .*b o ri* 16,7I6,II82000I - 246 0*1371,1 3 

r.lslrlmaç4o' de empresa eipcialinaola na presbaçloo de ,etvjçoo médaioi, hu'i' 

lalat,o de COnira ('48131, para .slctodimrt,iei de ceOs000ia  e emcq'.lncta  na sede dá 

Unlitole Municipal de Sa.'.k II Mmoicpo' de IIape(aa lYOeoie- PR, mie ac',',di. 

461140 cc*n.I*çeic.o e c41'eelSesç.5 mínimas .ix.gid.oi nos EalilaI de Preg$o 01*0,1.. 

oRo 02' 02412021, ii.a adaircoibo. . solo., ,a.o.raoaat do. 0,. ,,,9l3. ('ariandll ,la 0414 

141*204.142 

 

(Cento e quarenta mil, Jmuzen)t., e noventa e selo ceas, e .2*54*001.1 e 

.1*11 cenlaim), 1)1. RI 1710 3705 (lCMn c setenta e ousou n.il, trezentos  selo, 

Ia 1(4*50 scssoinlazcin(loe*m*laOo.,l.Co* 1.11404. prioanolo*o(c ES tIO 341.7lolCe1,' 

Ir e qIlalenla mil. *1,1,10*18 e oploroIla r um leaIs C mdrr,Ia e selo cam*tos'*os), para 

RI 175 42=20 (censo cooleota e cm000 mil, 4*104679105 e "mie e le(e lealr o 51*11* 

cr,tIa,ol)...ndooLntacri5o1)nrada2Ç 41 (vinte e trinco r ire ¼7s1ol40h11n valor doi 

0,1*,, paloanolo o saio, total do cosnImalos de R55 14.638,28 (qauthenlo1. e 490)04 

lo' mil, 4rl4(ei%to.'5 e (nota e olmo it3iS* Viole e($lacei.1a905), p314 ES 00I717,Il5 

qniul,entos e uo*eflla * quat ro n,lI, oc)Oo'enluo e Iríela e ,odo ,caio eoil.nla e cln*a 

ccslavo.), coellorem memorando se 1212022 do Deplui Municipal dc Sa/ole, pas' 

u,tica,is'a do toccumlvo Mlloiclpal. tiuiz do' acerol're,n o Ao. SI. 11  65 1,, 1.es li -

0.666193. lmapet.ora DOcoc. 2010)01*1 de abri) 412022. 

T,lI.INICIPIO 1)0 CLEVELANL'IA 

1)ECRETO N1o'.u/202! 

Nomeia. .,crs'idora PRRWANI)/o CaSR,'ll.INE 1)1)00(2,111 como CHEFE 01 

DEPARTASIFI'ITO 1)0 LICITAÇÃO, 

A PREFEITA MOJNICIPA É. DE CLEVELANI)IA, no usr de .,'sa* airshu6/,es (e - 

z-1.43. Irw,exe IV da  1 c 0m03,11a Municipal 
I*ECKI/TA: 

Ad. ri - Fica nameaola a pa.lOi *1. 21) 11* AR,) de 2022 a enh"ra 1'I'.RNAOl' 

DA CAROlINO OhlOBCZlic . portada.. la matr*cala 394441.6 para cvercc' a, 

íuoç*Oco 91*' carro do CIIEEL 1)1'. DEPARTAMENTO 1>0 UCITAÇÃO. 1*440:1.' 

ido pela lei Muzicipal o' 1.40411997. considerando, a alleraçloo da 1,, M,00,si. 

pala0  156712016. 

.0.1.3/ Fato Jcer.Iu clara eio sigo. na data ola tua pohiIiaaçaoo,Tn61'$0144*'4.ol71 

Clara. ole 	079/2022. 0136 .lensa6* Ji.spnsld'.e, co, calttiãrlo. 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CI.EVELÃNEUA, ETITAI)O 13(7 

PARANÁ, EM 20 ABRIL I)E 2022- 
ltAl'AEt 1 MARTINS IOSI 

Prefeita Municipal 



ESTADO DO PARANÁ 
PRFV1ITURA MUNICIPAL DE PATO BRANCO 

Q 41 O 

deBranco 
licitações 

fl 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
MUNICÍPIO DE PATO BRANCO EXTRATO DAS ARS DE REGISTRO DE 

PREÇOS N°186 E 187/2022. PREGÃO ELETRÔNICO NÚMERO 38/2022, 

PROCESSO N'7912022. 

OBJETO: Implantação de Registro de Preços visando à 
contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de segurança e medicina do trabalho, atendendo as 
normas regulamentadoras trabalhistas, incluindo a realização 
de exames, avaliações e/ou consultas médicas para os 
servidores do município de Pato Branco - PR, em atendimento 
às necessidades da Secretaria Municipal de Administração e 
Finanças. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:  Diversas conforme 
Ata. Ata de Registro de Preços n.° 18612022. Partes: Município 
de Pato Branco e Dei Carpio & Silvestri Lida, inscrita no 
CNPJ n° 26.424.57910001-03, com o valor total de R$ 
707.448,00. Ata de Registro de Preços n.° 18712022. Partes: 
Município de Pato Branco e Polinsedi Assessoria e 
Consultoria eu: Medicina do Trabalho Lida, inscrita no CNPJ 
n° 00.975.647/0001-39, com o valor de R$ 2.981,50. 

Pato Branco, 19 de Abril de 2022. 

ROBSON CANTU-
Prefeito. 

Publicado por: 
Franciele Sabrina Pundricb Ferreira 
Código Identificador:A6E4B651- 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 2210412022. Edição 2502 
A verificação de autenticidade tia matéria pode ser feita 
informando o código identificador no site: 
https://www.diaríomunicipal.com.br/amp/  

o 



de abril de 202 

hxrRATo PARA PUHI.ICAÇAO 

ATA DE REIsTRO DE PREÇOS N 1041V2022 

(Vinculad,, ao Preg2o Elctr6riico ir 111120221 

CO'sTRATANTE 	 Muiaicipw sia Pa,n saaa.a 

CONTRATADA: MM OraR cnmcrd Earli 

ORIETO: REGISTRO DE PRI;COS paracanlralaçàa de omprou para iarnci. 

mmi,. da ,:c,Iaa l',qea: dc alimentos rara aienc$cr ia Partia Pran:over Ea 

na?:i, Jr,ami'stJ, Pala Ataratdnda S,ia1 e aien,l,mcni,, de llaniikar lisas 

:ual - VsiInci.dr,lidada Trmpoearla. 

O'ALOR TOTAL: RS 02.61203 (aliar:.: e Jr'it mil ac,sa001.,s e doam traia 

Rala a hè1 ccaIavvs). 

PRAZO DE EXECUÇÃO E %'ICENCIA: 06 (sca) n:esc 

DATA DE ASSINATURA 1)0 CONTRATO: 20 da ib, ii dc 2022. 
SORO: Coniarj ,ic Maimrlc(ru, ii.siad, tk' Parand. 

Rcnas.cra,a. 2:1 dc ihr,l da 2fl22. 

IIMIIIO loAn ZANP.LLI'. 

l'rclaiia Munlalral 

EXTRATi 1 PAR.% PU1ILItAÇÃ&I 

CONTRATO 1)E PRESTAÇÃO  I)E SERVIÇOS 1036/2U2 

IV,,r,.ulado a Dispensa parI inale 006121122) 

(ONTRATANTE 	 Man,çi1:i:, slc Iien.ss,en..a 

CONTRATADA: PECO Ieci,ubag:a a lr,(ur,nça V iirla 

OBJETO: '::,,r.uo,, .01 empresa rara lniaca iciaual e anuiu da rmoir,c de pu. 

blicada. 

VAlOR TOTAL: ES 1 (.41.(*  (um  mu(satccni.4e  quarenta  c qualr.. reais csai• 

*ca,ia,a.,Ii.. acaloras). 

PRAZO 1* EXF.CUÇÁO E V1GR.'JCIA: 12 (iSoal maias. 
DATA DE ASSINATURA Dl) COPCrRATÇR lOISa abril iSa 2012 

FORO: Ciciarei da Mamaki,o. listado tE, Paaartd 

Rniiasca,:.a, lo da abril Sa 2021. 

IDAUR )OÃO ZANrI.LA 

l'rcfciia Rlunicipal 

1:51 RAIO SARA PU1SI.ICAÇÁU 

)NTRÃTi i DE PRESTAÇÃO DE SEPUIÇI 1% 0° 113*121122 

IV,,.culadu a iiispeusa por limita 11'007/2l122) 

CONTRATANTE: 	 Miinscipiar de Renascença 

cuNrRATADA Olapdaia °IAnoIug:.,, Irl'r,nat,aa a Ca,nlrco. lida 

01IIETO: Cuniraiaçan da rmpicaa para ai ,iisa.2n ala hIdRa da sitia de anr:wara 
.01 /assaa :,d. k..,.,d... a, rrcesadadas dai citar da engenharia IS.. mairaop:a 

VALOR TOTAL: 000 ~AO (.ri,u mil reai,). 

PRAZO DE EXECUÇÃO Ii VIG Ê NCIA: 12 ld.ucl malas. 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 20 da abril .012022. 

FORO: Can.ar., de 3.lar:nalciro. 01siada. di. Paan2. 

Ranas.rn,a. i: da ai:I :1 da 2022. 

IDAUR JOÃO ZANEIIA 

Praicita Mai.:cq'ol 

EXTRATO) PARA l'i:EILIC.%ÇAO 
co:TllAr) I)E PRESTAÇÃO DE. SERVIÇOS 12" 1)30/2022 

(Vinculado a L).spcnsa por knIil)cai,ri o' 00162037) 

CONTRATANTE. 	 Munic,pr. de kenaccena 

COS'IRATAI)A; ilarviçi. Nmia.aal tIa /ipransbaa0am Conarc.at SENAC ,  

C1RIETO; RealiraçOn iSa palestras afliti :i,lcrenic, temas de aaú,lc em capacila. 

dasalciIrso,ta, aos Futwk,naro :1.. Srcrriar,., Munímapal da P.amie laan, com:: 

O'AIOR TOTAIa *07:12/00 lula sul raaoarinlcc uni raa.l. 

PRAZO DE VIGÉNClA 2(duac).ocar. 
11% IA DE ASSINAJORA III) CONTRATO: 211 da abril de 21:22 

FORO: (.tniiaria de Ma,Inakira. 1s10 do Paraná 

Ranasaan.;.s. 21: sOa ah.rd da 

11151 IR )OAO7ANE1 IA 

PreIctIo bIuu,c,pl 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE FREGÀO ELETRÔNICO N 6412*22. PROCP.SSO ?0• 123/2022 

UASO 450*96 

(METO: C,,iilraiaçaii de empresa para aqilsaiça.: da 00 (talsi acicubis lusa' 

iria Ia,. lata5,. caiu, ansa de tabuka2u/nioajalu nuialsuo dc: ano da auntraiaçisi 

com .a,'acldajr fiara Ufi (Cinn) lugarra. ccuni rccurwa da )ecrcu,ia de Esttiio do 

I)riar.soa,nici,to Urbano a de Obras Publicas . OROU a coMia Portada do Mas,-

.11:10 da Pai:: llraaa'. '..',,lonflc CansOu),, n'laIi/21)2:i, celebrada aflita o Estado 

Ia laiatia. pai i,tctniedi.i da SacOCIaiIa tIa listouo d: ,  l)eacosuIs'ooani:: lJ,ban:. 

e da Obras l'dbkas. ir serviço Social AaIdns.na, ParailCidadu no Muniaipsi Ir 

Paia Riamo. 21aoslcfldu as mumítiades da SccrciaIha Muniapol dc Siudu 

Auu:pla I'arl:a:ra.)o. 

PREÇO MÁXIMO GLOIIAL. ES 220120*9 

PCI GASIIiN1O: Mrn.,r preço com atílério de pi.hgananio menor plro por i icm 

APERTURA LIA SF3SÁ0 14 HORAS 1)0 DIA I n  DE MAIO DE 21)22. os ardo 

ra:oclrltônica h0a eu' br.:wnpr 

CONSULTA AO EDITAL: Retirados praiuítaoacnlc (ciii miaia digital) bala, a 

rsiviun tio l,6iinç6cs :Ia Srcrrianu Municipal da Sa,iJc no h.urárin de aspadian 

ir, da.sihflhi0hii,n Sa IhiHl;nin e 1 OltiOlmin ai 17buomin. na Rua I'aaan) nf 1(M) 

em P06. Reagia.. - I'R.,ai ptl.' 'tal' t,5tiitnbtan,.. ramas. 

1i hl2uo..5WEOS brmampc.is 

I)cr:ai, in(sonaaçdas. lonas: (16) 321.1 1717, Ramal 190$, emalI;  Imixai- 

de " , ,  jl,:br.:nea a, .sis 

Faia Bra:K,i. 20 de MicO da 2022 Mariano Aparecida Marinciku - Pregoeiro IPor-

Ia, ia ri.' 324/211221 

au,sCP,o De PATO enanco-nurono nopaSoul 
titia $aci alunos asas co mor 

A.Ao'aa , gbar5cn li n61b aiaacal ia 
oiçAs-cita do sadista. 0.2020. no sito, d.R) 
1?11000,mi )usaia a ris-ad rni.sb. 

 
dá mmc 

A Calos. M,co6pot da Piar R,.na., tciada do Pouca.., amman . 	0. Pritaui.. .giusta.. a 
54.'iuta tal: 
*0.1' F.4 a,àn.iodc a obiusca 3, ,n*jia anomalia atas-ama, n.*9in, 'ri .a.# o.no rio amor 
L0n"nYuta 'riScO: aolorrur a Is5a9JpliRccdn 

- 

- 

causo ao mi 	saia 	 asaiu 
a1al.sal Sama.nc 	a.,ua000. loa:. 

- om__AMCor aI.. s620us..RwsaaIEoamaesr.irral_______ 
lew 

*Tr.a,.ti., 	dcunaacsa 'o 
uftl,,61.611. a' O mi ta i'do asliasIna di 3025 asa 1 	ao Iam-da. O.ça'ran.aAta cial.ud. 
sul. LOa' 50 0* a. sa. 	do m!. 
5,14' Iso L.iaauaa.ua3n ia .aoia.la ama i'.aSaçaa 
Oco*6100 P61m-liiaar*9 a. POIn5m.na.og 	Ia Praia, ar 11*an.03, 202! 

Prn'acu Uoo.oal 
ao,a.cmo Dl Puro a.amco - elTMaO 00 POASIM 
OCCOCTO 'riais, alitte ABRIL 013133. 

Aln. Uidla ~Aseu a'iami61 no mamoa 
da 2512. ao ,o61 da flI 'aOOdatC IuoO.. 
mor nd:lasit050toyRI i'ncdiecai. 

o a-~ 	 a boariulOis ir Pai. liosa Luada li Po-ani. ia aia em anlileIm soe la U. 
:AaiO'dil Pan. ao 47 a. fixou ai lias-a no 84.62 1 1 'c 	autos øs Lei 0bana Voutuçia 4 COM 
50.4 situO soa., dali sam-om 2202 
DICIRTA: 
Au,, i'P.aa cOa-is aiim acpm.al noa.5anu.nlc Onsai, ri na.. a. 05 11000020(uauii. aos-, a.-. 

.  ,fll)5caoua'n.LiiçAA9a5O5.ido 

'-j .921am 
'EiEEPF**ts 

!i1? 	amaançgocc $ca 	 - 

[LOSS 	C0 0L&imtrMauP,mi.a3&6ada .oIalsaas,s 

Ail E Psi c au*.,loa cc a-iam ,,.ai .5. tia ralo uni. baum., ala. im5,aoo. 
da u0100da-t ,.inm..-ndn a...utan o. tn1l. ia-boa... 

.acsmian 

1 __________ 
Ru nntai.d oub 	 II 

co a Pia.. Punamos calo(cor a pamuar ao .~ sicmslmi ao Pana Pa,ama 
moAni. nus Ia. OS 145 0. 'da ..Aes-Ueu a, 2331 rio Los da Dm00,. 0.-saam~ masco. 
cii. Som' 1106 da 1 1 0, i.lanisi a. 312: 
Ao. o-t.. tlis.ala ..a. si 'O 	 i.i o.,.niauo.açO. 

Iiaia,al. do P,.taaa i.1 asia da P61 b'auia,a. C,aidadaPcucoa. ao 'Oda *um de moi 
101601. CASTI 
Puai,ia&i'rds 

11016*90 DI PATO ISAICO .1*7000 DOPMAISA 
sEcarIa 'muno, anal ama., ai ,,,m, 

flnn14adn .Aboog. 	 u'., o- S.ub5,.u. pano 
~~ cPsc*aai o, 
n,os.l daaa..a, 'o AI P. davuad. O 
dfl0.mloÇdidi P.ns-,. lrdaa7a 

Olfidissi u0100.da fio l, PiiaWaucd ciaooadaPira.O. tu mulas ali t.açAdo$c. lo sal 
:a.dsno..saa.-a a' *:. OdoR. .,cia,r.cda.1 00 id anA, oa:aoO.au.aolb.s-a1.d 
'. ,udamn.uan.san1,S'.d'daO.isaa,-i.nn"336* 0.21 ia,.rnmO. TIo' 
OICalTA: 
doar a..,.,. a.s*o,coa. u,ii.loan p..a.son.ia In,innnaapuoosaçdo .irlOasrtii.1.i,5.ot o nl0*au 
saia c .00.aassa,aaaao,. 005045 a ..-$aaaç004uaonq. :nuat,ai.s, cia0044. Slo lumia 

anonia.u,ino1.lrtAu,da, ..aiosodai ai o11, li Pàa,-4sfld,aa45a.go n0 c.nm0fasoOona - 

l.ai,aa,a. a.nmaocoals.W.aan'fllAd UnE,'au.000bn,p.aa.. 	 ao 	 taPou, 

A.al'Fv. i2,au,5,ndio em 4nil. dalod,. ,.adcaçao 
:LO.ain0,c,,lrb&a.oscçoo.aanao..aolo.soopauc.a., Onda 

,lenSCO Lias-ala 
P',S,alSosouat 

MUNICIPIO) 1)1/ PSIU llIuNc;o 

EXTRATO 1)1/ IIOMOLO(.AÇÃO E ADJUI)ICAÇÃOE S-

1~ 

ÇÀO.PREL.Á()N."38/2022 PROCESSc) 79/2022,Ilt:na ti 

casco qur iampar OBJETO lnsrlanla.,-.íus ais' Registrada Praçus, s 

tio â ConIralaçán de empada et'elIirada paira prcai.çiSo de sere içoo 

da acgurança e nc1ici,aa aIo iraballuo, atcr,Jcnslo ao normas repulanren-

taaloras trabalhistas. inclunJu a rcali,açá:a de exainca. avaliações e/tal 

consultas médicas para os ocrv,I.res .Ii' município tia PaI,i IIra,ic,o - 

PR, em atendimento à ,. nrcasitdadeu da Sacraiaria Municipal tIa Admi-

,iiotral23o c P-iO30533 c ADJUDICO seus obje tos para as crnpresas; Dei 
Cas-pdo d' Sih-aniri Ltda. inscrita no CNPJ n' 26.424.5701000103, Ccana 
o valor tot al de RS 707.440,00; Poliar,cdi Aga,casorlo. e Co,u,oIloriaa cc. 
Medicina do Trabalho Ltda. inscrita nu CNP) o' 00975607(00O -39. 
latiu .asaJ.,r MIaI tIa OS 2.921.0(1 PaI., Rra.,, IA de Abril de 2022. Rt'-
Issasa Gani.. - Prefc:Io. 

?sICNICII'i(l III. IWlU BRANCO 

AVISO 1)12 I.IClI'AÇJuO 

EDITAL DE PREG/sO lilI/TRÓNICO N' 00/2022 - PROCESSO 122/2022 

O'AIiG 4309% 

0111121(1, irnplaaiaqau da R.-a,Ostrii .01 Prm-ç.is para tui:,ro c'i'v,.r(ua/ açms:cSu ai.' 

ucaganlas con,umoic:i. p5505 e scrs'iços para o mqupanlcni.o Anallcadar Aula 

moliradodcEboquls,ko da marca VITAL, Su-Ia,IlIic. ,noalel,a FlesarE, aura, 

a/,ac II 2007 ,Irsinid..a a raaliaa 5 ,k, da esamas no I.aborasírb, Central do 

Seunla,ia Municipal sia Saa,ic 

flu,,pla Pa.li.upx2r. 

PREÇO MÁXIMO 9;1.O1lAI lis 304329.24 

JUI.CASIEN1U. Menor paeco.oaun,sriièliadaiol1omaata'n.rona preço glolsal 

.asiidarasdt. aa1:ra.cn:a,,2o da araaonooai da des,-aora bato, raro  toda. .au itens 

ABERTURA lIA SESSÃO, P1 HORAS 110 DIA Ii, DE SIAIO 1)121114..ui roda 

ra,.,.alatn':iiic,. 1,1/.j...)ua,21'p43l,to'aiutuds 

CUNSVI.TA Ala EDITAI. Ral.raaloi proio,lcaianra Ia,,, sn:JLa iligiiall lata a 

itoisSa lo 1 ie:laçúcs ,Lo )ccraloi,a l.lon.c.pol .01 Saude, na Isoraro' ,Ir aspcdsan-

:ada.ltuIdlOm,nas I ~min e lOhOOm.n.s i7IaOOmin.isa Rua Paraná n.'i.60), 

P.,üra Çambupaan em Pata *aa.ssa - 7*. ao polos sile, wsaw natobrans,,- ar 

Ei lura. aSa. 0.5 I.aC,sPiarOs. 
lien.aialnSou,,adç.ups. lula,a 1461 'It.' 4727. Ra,not is-OS, a-u,soIt' 

,11,4a1t':, iu.a.:% I. 

Pau 0,aa:a, lOdo Abati dr2022. lIa-tara Aparecida Mai'iasello -I'rngoara (Por 

ia/a a 57 112:122) 

Mmu:cqi...le IL,pai.i,a DItaste 

A i,tlo03-a ir euOarlra a' sul.' 	s5,5,,,laIl2/jiItW,ucjdI .00:i E, oeiui 

POiU'At(IA /4' 1$5112022 
lISTA. 20.01.1012 
Sumula. Nomeia reapiunsà.at e 0r510r  .10 catarrosa do Obpasa rcrerenln anu Pra/aio 

14 72 sI,. PAE.ANA(:IDAI)l; 

PORTARIA 12.' 1*3212521 
DATA: 20041022 

Sú.a'ala 'don'eia Erugcolac.ro Civil  

%ILJNICIPIO DE PATO BRANCO  
AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO) 12' 651 l?l1 

OBJETO: lnq'Janlacia. tia Registo, de Praça' pira fatura e 	tia) p,°'  çl,, 

descriçs.s sI.. rccapagam, aulc,anuiaçlo, allahass.auis, EcouIlS)ii 	oman 

lo, am1aapam de pinos'. ..lalaaerUa. nos recapes cnaa,ei't.. de pnask asl,s.amaa 
lo/socorro .01 bo,racharío, troca tia puani. a (aluia cs-suunl,,nl aqo(siç.i de partis 

ircapaulos pau, oss'riu1na iloiKI leve, ased:a a posada) a masi,inoi  o 
acendendo ai nacessaiadc. de laias as Seai.atas e I)epar,am.'ntoo da Adn,:n,s-

ira(ao Murr,cpal eaa(ol,ne corailiçaias e iienuis espe;ilica 54s ealabelecid,s "ir 

E,Iits) e acuo aatnas. 

PREÇO IiIAXIMO GWRALa Ri .l,OS&,S3oi.35. 

DATA DE; AKER'flJRA: 119.01 maio ilc 2022. )siltlh0fltnin. no eoalrrrço clair6ni 

a,'; E 	 latCanlaras. 

Ii hl,tal asic ser al4ialiai sOe WWW 1s2k,Eratlasl.iwia,y Es hllnï'',tiuss, 	/: 

,aanoas Dentais io(noncaa'ios pelo ematl, jj 	JlOEij306cio pr.pa.r I,i. PasTo- 
eira -  Mocadird PriaseatuI 

MLINIC:IpIo DE PATO 000.112(20 

EXTRATO (.ON1'RAT() N1  7912022. INEXIGIBII.II)ADE 12' 

17/2022' I'ROCESSO N°95/2022 I 1AISTF.'l- ll:lnicipiva de I'a, Bras)- 

,: o. CIs'PJ >1' 76.905.44810001 5-1 e INSTITUTO .VEUROSÁRER DE 
ENSINO E/RELI, CNPJ ri* 21 .922.4121000159. OBJETO: ConIdIaiç3si 

da pessoa jotridica para capaclloç2o doa rrnfisac'naia da educação da 

rede mlini.1p.sJ de eis/as'. alcoaleadi: as neu',si,l,.de, tia SeçrCIaria \la 

1101111 41 de EduaçISta a Cultura. VALOR T(YTAL. R$ 25,0020,00. PRA 

'/.0 DE VIGliNCIA 120 I)IÃS. l'ati. Hranu 13 tio Abril de 2022. Lo 

duo,, Mola Dias Il,ilc' Represeasirne LegaL R,.l,-,sit, Carlu - PIekil... 

MEJN1CIPIO DE PATO I1I1AN(:o 

EXTRAIO) 1)55 ATAS DE RF2(lÇrRo) DE PREÇOS  12' 1*0 e tnflS011 PRI 

0.11) FLETRÕNIC) NUMERO 30'2022. PR1x:Es%() 1479/2022. t)IIIETO' lar-
plantação de RcØaITo tia Preços aliariaS.: a eonlralaçào de .nspcs-sa eipccialtaa 

do para preOaç)o de te,s-os de seguiaisc.i e medi0,na do  trabalho. aitaslenda 

lo lalolIflal rrgnlomnliladouAs lraloalhuiaa, incluindo aaeuliraçai. ala coaoaa, ara-
IsaçOas a/na .aunsukas médicas pata oa scrsid.iars dor iniia,dpin Ir Pala, branca' 
PR. em aTendmanIn ás ncces'udadea da Sccrciarao Municipal tia Admostslraçara 

a El.a.oças. DOTAÇÃO (1RÇAMIO-it1'tRIA. Dos'arca, Ctnilna,tta AI,., Alada Cc 

0',° de Preços a.' 11,02022. Partas ltiuniu.piiu tIa Pata Branca a D,'f Carpia a' 
SlIs-eari tIdo i,a.aal'.o nu CNP) ir 26 424.NTVhiltml 'dia:,,, a cal,,, laial da R) 
7117 .IdP.IXt Ala de Registro de rreçna o' 07:1071 l''rle': SElaboplo .01 1a1,5 

Ibranc.: e MimediAugo'or4., e Cøcu,sita,o'ia em .%frahsiiu, mio I'u-alojfl,.. [tua os, 

dOa na CNPJ n' 00.975o47,0001 39, coa, asahi, da 232981,20 Paaa, Oras:.,,, 
iS tIa Ahu.I sk 1021 Onhana Carsu - P,eba'ira 

3' TERMO AIirllV() AI) CO)-$EI(ATO 12' 2069/301 51, CELEERAI)O ENTRE 

O MLINICIPIO DE ITAPEJARA D'OESTE E A EMPRESA ICA 'fliL*COMI,2121. 

CAÇÕIIS E SERVIÇOS EIRELI - ME t24I'l 21.l)SOill-l'llIl'l  '21, 'IreI.:, oa 

:aa.açinrte.mp,eaam-upun,.ihieolausaparscaçioli-waa'la.,s,lec.ran,I,anoOala,a.,. 

sri moa para a adasiaiaitaçla tio hlon.cípss de lispeara O'. ie4e. 

ParcaÃ enu cuuínnaidadc com a EdilaI de Diapcss--a da l.idiIadâo 14. 006131019, lIra 

alterado s praoo de alIenou  contratual, passando de 30 lIrmIal de abril da 2032 

5
:a 31) (minta? de abril de 2(12), e lIra adilirad,, ii ,'alu.r (s'alralual. passosal.: de 

$000,00 hjaioiw iii reais), para R$ 21.000,00 (vieste a qnalrn ad raals), de 

aa o aiIm ii rcquciiamnlo da empresa o a jasiLIralia-a da asc,uflflo M,tnisi1cal 

canliar,n.slcdc aos o III. 57. II do la ri' 0000/93. 11~& I10s'alc 211 lala 

rI de abatI tia 7022. 

2'TEIUtI() ADITIVO A)) C0)NTRAT1) lI' 291612021,CELEIRADO ENTRE 

O MUNSCIPIO DE ITAPEJARA D'OESTE E A EMPRESA (2.IWICA MEDI-

C

Á 

 STFCCA l.TE)A - Mn, CWI'JIME asia a .a' 1O716.382/000l - 241 .diprlo a 

c,.nitala(àa de rmp:eaa e,I.eci,thirada  na  prralaçla  de ae,vlaat nsa',licos lnsip. 

I4l,atal de Cl,i:ia GraI, pata strsslimc:iio de urginci.a o emcr,ile'ia na *rda da 

Uiabtla,k M:iiicapal tIa Sasale il.. NI,ioici1iil. tia liarmiara D'Ocola - PR. ,ts  

com as s,'toliçôes a CSI'mc  00.sç4es miitiiaus si.igi4io no Edital tia Prando [Salol-

,kts N°014/2021 litu a,l,l:v.s,lo a solar ,anlaai,,,l .1' laia III. passaasi.: ,lo ES 

140.2062 (Caria, e qoaaeala mil, da,oe,,to, e norasila a seta reais, .'iaçuania e 

01-is centavos), pura *5 173.370,65 (canta a salaania conto ntil, i,azcnkrs d laian 

Ia uaai, escsae,sid e inc.ari,lasasI, nt: lada 04, pcscisnlaa de R$ (40.341,70 (Cen-

lo  .Jualaflia mil Irelilcos .)Uarrato r um real. a Iulrilia SaIO t'ar.lan,,.(. para 

11,5 I35.42720(canio a sulcOu e cinco miL quolrocanlos e :'mlaa lala reais e vinte 

crnlac.'a), sendo uns ocrlseim,. da 20% (sinla r 4l5l por Icai.,) sobre,, .ils.r tias 

ulan, passando a sal.,, Inlul .i,i contraia .1,- lisO 4.631120 (qu.alaonlos e qi.a:nr' 

rc mli. IciOSealsOr 1111100 C Aia,) reais a s'tnld d 0110 C.'flUss'5), paro Ri 51114.7070 

lqitlalarsi.us esiilantar quulln nilL sçiasraloari:unla ao/lo reata r oitenta c(Is,o 

çantist%,), ucsnlurme n,rmorauidu o' 1212522 da Dnpto Masiiaipal ,In Sauda, os' 

,,(icautoa do Iicecai,vo Slon(clpd i...lu ila acordo Com a Art. 3711 ali) tLt La, si' 

0,aeMo9S. lia1uciaaa IYDaaia lii icintal da ah,il sI, 21122. 

SIL:NIC;lrIo DE CIE.VFI.AP4I5I,fl 

DECRETO) N°1114/2022 

Noaaa,a. a srts-drra FERNANDA (AROUNIi i'I)'lRtZlE como ('IIEI'F 1W 

I)EPAISTMIEOTO DE LICITAÇÃO 

A PREFEITA MUNICiPAl. ISP C.I.RVEI.ANI)IA. ao mas do osos aie.Iaucóes te 
gala paasl:IaI nuolll3. inçlio ViSa ia, O'gIs-.ca Munrcipal 

DECRETA: 

An. 1' - lOa n.uuuura'.sapariir tIa li) da OIrO Ia 21122 a 5,-ah,.,.. FFRNAN 

DA CAROLINE. 000PCZJK - portadora ,Ia asuu,iaul.i 1460-0 - para rsaa'tsr as 

(unçOas t)a aar$.: .(e CIIEPP DE. I)IiPAWTAbIEI'lrO DE LICITAÇÃO. Itultilti 

ido rala ia, Municipal a' 1.40411047, ,,,ncitloaauslti a allaaaç)o do la: Mu,oiai 

pai n' 2.55712010. 

t,i. 2'- La5.',loçreT,, eauua 01 a'5pi: na dolO da ana istlii..açaio. inao.a.Ja ., .01 

ara:,' tia n'079/2(I32. ao. ,kmals dlsp.alçôcs ais unIrIxi 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CLFVELAWI)IA, ESTADO DO 

PARANÁ, EM 20AbRIL DE 2022 

RAFAEl A MARTINS 1,051 

Prate.:a5lunicípal 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N 2  4312022 	 1 
Aos 02 dias do mês de Fevereiro do ano de 2022, às 15 horas, na Sala de Licitações, sita no Edifício 
da Prefeitura Municipal, à Rua Caramuru, n 9  271, Centro, em Pato Branco - PR compareceu o Sr. 
Robson Cantu, brasileiro, portador do RG nç 1,816.183-4 SESP/PR, inscrito no 0FF n 9  441.436.649-
68. residente e domiciliado na Rua Argentina n.Q 02, Apto 702. Bairro Jardim das Américas, CEP 

85.502-040, em Pato Branco • PR, Prefeito e representante do Município de Pato Branco, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n 11  76995.44810001-54, com sede e toro na Rua 
Caramuru, n 2  271, Centro, CEP: 85.501-064 em Pato Branco • PR, de ora em diante denominado 
CONTRATANTE  a Sra. Sandra Maria Tavares Bier, brasileira, inscrita no CPF 0 016.575.559-84, 
portadora do RG n 0  6514879-0, residente e domiciliada em Pato Branco/PR, e o Sr. Juliano 
Estopilha Rolim, brasileiro, inscrito no CPF nc  007.340,940-51, portador do RG n 1083316991, 

representantes legais da empresa COPISUL - Clínica de Diagnóstico por Imagem do Sul Lida, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n 11  09.427.099/0001-87, Inscrição Estadual n 
ISENTO estabelecida na Avenida Brasil, n° 230, CEP 85.501-071, na cidade de Pato Branco/PR, 
Telefone (46) 3220-2700. Email sandra.tavares@cdip.com.br , juliano.rolim@medvia.com.br  
denominada CONTRATADA, classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de 
Preços, que tem efeito de compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na 
proposta de preços, referente ao Edital de Pregão Eletrônico nç 0512022, Processo n 2  0712022. 

OBJETO: A Implantação de Registro de Preços visando à contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços de segurança e medicina do trabalho. atendendo as normas 
regulamentadoras trabalhistas, incluindo a realização de exames, avaliações e/ou consultas médicas 
para os servidores do município de Pato Branco - PR, em atendimento às necessidades da Secretaria 
Municipal de Administração e Finanças. VIGÊNCIADOREGISTRODEPREÇOS: O período de 
vigência será de 12 (doze) meses, contados da assinatura da Ata de Registro de Preços. 
DESCRIÇÃODETALHADADOSSERVIÇOSASEREMEXECUTADOS: LOTE 09 - EXAMES DE 
IMAGENS: Um exame de imagem é um instrumento que permite que os médicos possam ver o 
interior do corpo. Estes estudos podem utilizar diferentes formas de energia, como raios X, ondas 
sonoras, partículas radioativas e campos magnéticos, através do corpo. i) São exames capazes de 
apresentar alguma anormalidade no servidor: Radiografia Coluna Cervical (AP+P). Radiografia 
Coluna Lombo Sacra (AP+P). Radiografia de Joelho Direito. Radiografia de Joelho Esquerdo. 
Radiografia de Ombro Direito. Radiografia de Ombro Esquerdo. Ultrassonografia, Ressonância 
Magnética, LOCAL, CONDIÇÕESDEEXECUÇÃOEPRAZOS: A solicitação dos serviços, objeto da 
licitação, será feita de acordo com a necessidade e será formalizada através de Nota de Empenho. 
PARA OS LOTES 01 a 06, 08 e 09: A Contratante, através do Chefe do Setor de Segurança do 
Servidor, ou pessoa designada por este, encaminhará Ordem de Serviço ou documento similar à 
Contratada, que deverá realizar o agendamento do procedimento em até 24 (vinte e quatro) horas, a 
contar do seu recebimento. Após a realização do procedimento a Contratada deverá executar e 
entregar em até 24 (vinte e quatro) horas o laudo/resultado do procedimento junto ao Setor de 
Segurança do Servidor, em meio impresso. Para fins de validação, contam-se as horas apenas em 
dias úteis. Na execução dos serviços constantes nos lotes objetos desta licitação, a empresa 
deverá dispor de local, equipamentos e profissionais qualificados, dentro do perímetro urbano do 
município de Pato Branco - PR. O recebimento do objeto da aquisição se dará conforme o disposto 
no artigo 73. inciso 1 alíneas a" e 'b' e art. 76 da Lei n. 8.666/93, e compreenderá duas etapas 
distintas, a seguir discriminadas: Recebimento Provisório: No momento da entrega da entrega 
dos Laudos, exames e/ou demais serviços contratados e consistirá na mera verificação da 

conformidade com as especificações. Recebimento Definitivo: Ocorrerá em, no máximo 03 (três) 
dias. após o recebimento provisório, pela Comissão de Fiscalização e Recebimento de Bens e 
Serviços e constará de: Verificação da conformidade com o adequado funcionamento do objeto a 
ser recebido e se a especificação atende plenamente aos requisitos de forma aderente aos termos 

OS 	 OS 	
IdeS 
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contratuais. O recebimento definitivo dar-se-á mediante termo circunstanciado de receb i mento 
definitivo e posterior certificação na Nota Fiscal, autorizando assim o pagamento. A Contratada 
deverá garantir a qualidade dos serviços contratados, de acordo com as especificações contidas no 
Edital, ficando obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir imediatamente às suas 
expensas, no total ou em parte, os materiais solicitados em que se verificarem vícios, defeitos, 

incorreções ou má execução dos serviços contratados, em um prazo de até 48 (quarenta e oito) 
horas. (Art. 69 9 , lei 8.666/93). Os serviços serão considerados aceitos somente após emissão do 
termo circunstanciado de recebimento definitivo devidamente documentado e assinado pelo gestor 
e/ou fiscal do Contrato. Na hipótese de verificação a que se refere o recebimento provisório, não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. A fiscalização por parte do município e o recebimento 
provisório OU definitivo não excluem a responsabilidade cvil da Contratada pela correção e/ou 
substituição do objeto contratual, bem como pelos danos e prejuízos ao município ou a terceiros, 
decorrentes da má execução/desconformidades com as normas técnicas exigíveis, nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados mensalmente. de acordo com Relatório/Fatura de 
Prestação de Serviços, emitida pelo Fiscal da Ata de Registro de Preços, Gestor da Ata e pelo Chefe 
do Setor de Segurança do Servidor, em até 15 (quinze) dias úteis, do mês subseqLiente à realização 
do(s) serviço(s), após a apresentação da nota fiscal. O pagamento poderá ser realizado 
preferencialmente por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da Contratada ou por 
meio de fatura com utilização do código de barras. Não serão dispensadas na nota fiscal ou fatura 
informações básicas Como descrição do objeto e/ou serviços prestados, valor total da nota, mês de 
pagamento, identificação da Contratante e da Contratada, número da nota de empenho. Não devem 
apresentar rasuras e/ou entrelinhas e necessitam estarem atestadas pelo fiscal e gestor da Ata de 
Registro de Preços bem como pela Comissão de Fiscalização e Recebimento de Bens e Serviços, 
mesmo contendo o código de barras. A(s) nota(s) fiscal(is) e/ou !fatura(s) deverá(ão) ser impressa(s) 
de maneira clara, inteligível, inviolável, ordenada e dentro de padrão uniforme e deverão conter no 
mínimo o total para cada produto e/ou serviço. Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá 
apresentar prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do site 
http:í/www.tst.jus.br , em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do 
processo licitatório. Os pagamentos correrão por conta dos recursos das Dotações Orçamentárias 
(Despesas e Desdobramentos respectivamente), conforme ' i ndicação em anexo. Em caso de atraso 
de pagamento motivado exclusivamente pela Contratante, como critério para correção monetária 
aplicar-se-á o IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo calculado pelo IBGE. Em caso 
de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, 
serão devidos pela Contratante juros moratários à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), 
capitalizados diariamente em regime de juros simples. Quando da incidência da correção monetária e 
juros moratórios. os valores serão computados a partir do vencimento do prazo de pagamento de 
cada parcela devida. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes desta licitação 
ocorrerão por conta do recurso da Dotação Orçamentária: 368-2012. OBRIGAÇOES DA 
CONTRATADA: Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, durante toda a vigência do contrato, de acordo com o art. 55, XIII, da Lei 

8.666/193, informando a Contratante à ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 
Executar os serviços contratados em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e 
na proposta de preço apresentada, aos quais se vincula, não sendo admitidas retificações, 
cancelamentos. quer seja nos preços ou nas condições estabelecidas. Responsabilizar-se pela 
execução do objeto, respondendo por danos e desaparecimentos de bens materiais e avarias que 
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venham a ser causadas por seus empregados ou preposto à Contratante e a terceiros, desde que 
fique comprovada sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo sua responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento realizado pela Contratante, de acordo com o art. 70 da Lei no 8.666/93. 
Comunicar imediatamente e por escrito, a Administração Municipal, qualquer anormalidade verificada, 

inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias. 

Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor do objeto licitado. A Contratada 
deverá possuir todos os aparelhos e equipamentos devidamente calibrados necessários para a 
prestação dos serviços, atendendo a legislação vigente com precisão de resultados. Garantir a 
qualidade dos serviços de segurança e medicina do trabalho prestados, de acordo com as 
especificações contidas no Edital e na proposta de preço apresentada, ficando a licitante vencedora 
obrigada a corrigir, remover ou substituir, em um prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, às suas 

,  expensas, no total ou em parte, o objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos. 
incorreções ou má execução dos sorviços. Executar os serviços na sede da empresa que deverá 
dispor de local, equipamentos e profissionais qualificados, dentro do perímetro urbano do município 
de Pato Branco - PR. Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não 
sendo levada em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. Permitir o 
acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. Responsabiliza-se 
perante o Município, por todos os atos de seus subordinados durante a execução dos serviços, 
devendo afastar, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, por comunicação escrita, qualquer de seus 
empregados cuja permanência nos serviços for julgada, inconveniente pelo Município, observando 
rigorosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas, p revide nciárias, assistenciais, 
securitárias, sindicais, indenizações e despesas por acidentes de trabalho, considerada como única 
empregadora. Os empregados eventualmente afastados deverão ser substituídos por outros, de 
categoria profissional idêntica. Manter por si, por seus prepostos e contratados, irrestrito e total sigilo 
sobre quaisquer dados confidenciais e às informações obtidas no desenvolvimento das atividades, 
sendo vetada, sem autorização por escrito, a divulgação de quaisquer dados relativos ao objeto do 
presente contrato. A expressão "informação irrestrito e total sigilo" abrangerá toda informação escrita, 
oral ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível. Comprometer-se a não ceder, 
manipular, copiar ou efetuar quaisquer alterações, nas informações recebidas ou de titularidade e 
propriedade intelectual da Contratante, que venham a ser utilizados na execução dos serviços, sob 
pena de rescisão e aplicação das cominações previstas contratualmente. Não utilizar nome/marca ou 
qualquer material desenvolvido pela Contratante, assim como as informações recebidas e as que 
tenham acesso no decorrer das atividades inerentes a esta licitação, em ações desenvolvidas pela 
Contratada fora do âmbito de atuação desta licitação. Observar rigorosamente as normas técnicas, 

regulam entadoras, de segurança, de higiene, medicina do trabalho e ambientais, conforme exigido 
por meio do art. 12, inc. VII, da Lei 8.66611993. Apresentar os empregados devidamente 
uniformizados e identificados por meio de crachá, além de fornecer e fiscalizar a todos os seus 
funcionários e preposto(s) o tipo adequado de equipamento de proteção individual - EPI, bem como 
fiscalizar o uso dos mesmos. A Contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total 
responsabilidade quanto à negligência ou descumprimento da Lei n 1  6.514 de 22112/77 - Portaria flQ 

3.214, de 08106178 - Normas Regulamentadoras. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem 
mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que se 
está obrigada, exceto se previamente autorizado pelo gestor e/ou fiscal do contrato. Não manter em 
seu quadro de pessoal, menores de idade, em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos 
ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. As notificações referidas neste item deverão ser 
realizadas por escrito e direcionadas ao gestor e'ou fiscal do contrato. Cumprir com outras obrigações 
decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, conforme Lei n: 8.078/90, 
que sejam compatíveis com o regime de direito público. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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RELATIVAS A CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE: As boas práticas de otimização de recursos, 
redução de desperdícios e menor poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que 

deverão ser observados pela Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de energia e 

água, adotando medidas para evitar o desperdício. Colaborar com as medidas de redução de 

consumo e uso racional da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar corno facilitador (es) das 

mudanças de comportamento. Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e complementos 
que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência energética e redução de 

consumo. Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas. Repassar a seus empregados todas as 
orientações referentes à redução do consumo de energia e água. Fornecer aos empregados os 
equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução dos serviços. Dar 
preferência a descarga e torneira com controle de vazão, evitando o desperdício de água. 

Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas de sustentabilidade, em especial 

sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e destinação de resíduos 

sólidos, observadas as normas ambientais vigentes. Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, 
cor, sexo, crenças religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no 

quadro da empresa. Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos 
aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio 
ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços. Destinar de forma 
ambientalmente adequada todos os materiais e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na 

prestação dos serviços, inclusive os potencialmente poluidores. tais como, pilhas, baterias, lâmpadas 

fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes 
eletroeletrônicos que estejam em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico. 

É proibido incinerar qualquer resíduo gerado. Não é permitida a emissão de ruídos de alta 

intensidade. Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por material renovável, reciclado, 

atóxico ou biodegradável. Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando ao sistema 

hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento. 
Colaborar para a não geração de resíduos e, secundariamente, a redução, a reutilização, a 
reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos. A Contratada deverá observar no que couber, durante a execução contratual, critérios e 

práticas de suste ntabilidade, como: Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a fim de 

reduzir a impressão de documentos. Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, 

usar preferencialmente a função "duplex" (frente e verso), bem como de papel confeccionado com 

madeira de origem legal. Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser 
dispostos em aterros de resíduos domiciliares, áreas de "bota fora", encostas, corpos d' água, lotes 

vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. Deverá, se possível, adotar 
práticas de suste ntabilidade e de racionalização no uso de materiais e serviços, incluindo urna política 
de separação dos resíduos recicláveis descartados e sua destinação às associações e cooperativas 
dos catadores de materiais recicláveis. Armazenar, transportar e destinar os resíduos em 

conformidade com as normas técnicas específicas. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: Designar 

pessoa responsável para o acompanhamento da execução do objeto no local indicado, sendo que o 

mesmo atestará a realização dos serviços, dentro das especificações da Nota de Empenho e do 

Contrato de Prestação de Serviços e, caso haja alguma divergência com o serviço solicitado e o 

entregue, solicitar a sua reexecução imediata. Fornecer a Contratada, toda a documentação e dados 
necessários a execução dos serviços contratados. Cumprir todos os compromissos financeiros 
assumidos com a Contratada. Notificar, formal e tempestivamente. a Contratada sobre as 
irregularidades observadas no cumprimento das obrigações assumidas. Aplicar as sanções 

administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. Comunicar prontamente a 

Contratada, qualquer anormalidade no objeto deste contrato, podendo recusar o recebimento, caso 
não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas. Comunicar à Contratada 
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qualquer irregularidade manifestada durante a vigência do contrato, para que sejam adotadas as 
medidas pertinentes. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
Contratada. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratada. Proceder ao recebimento provisório do objeto e, não havendo mais pendências, a 
administração promoverá o recebimento definitivo dos serviços, mediante vistoria detalhada realizada 
pela Comissão de Fiscalização e Recebimento de Bens e Serviços, designada pelo Município, nos 
termos da Lei 8.666/93, em seu artigo 73, inciso 1. Fornecer a qualquer tempo, mediante solicitação 
escrita da Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientar em todos os casos omissos. 
FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  A administração indica como fiscal da Ata de 
Registro de Preços, a Chefe do Setor de Segurança do Servidor, Evelin Caroline Machado, lotada 
na Secretaria de Administração e Finanças, matrícula 11341-7. Competem aos fiscais da Ata de 
Registro de Preços, no que couberem, as atribuições previstas no Decreto Municipal n 9  8.296 de 17 
de abril de 2018. GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A administração indica como 
gestor da Ata de Registro de Preços o Secretário Interino de Administração e Finanças, Mauro Jose 
Sbarain, matrícula 110418 / 4. Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer 
circunstancias que incidam especificarnente nos arts. 77, 78 e 88 da Lei 8666/93 que trata das 
Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e cometimento de outros atos 
ilícitos. Compete ao gestor da Ata de Registro de Preços, no que couber, as atribuições previstas no 
Decreto Municipal n 5  8.296 de 17 de abril de 2018. As decisões e providências que ultrapassarem a 
competência destes deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção 
das medidas convenientes. REVISÃO DO REGISTRO DE PREÇOS: O gestor responsável pela Ata 
de Registro de Preços deverá acompanhar, periodicamente, os preços praticados no mercado para 
os bens registrados, nas mesmas condições de fornecimento, podendo, para tanto, valer-se de 
pesquisa de preços ou de outro processo disponível. Quando o preço inicialmente registrado, por 
motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o gestor da Ata de Registro 
de Preços deverá convocar o fornecedor visando à negociação para a redução de preços e a sua 
adequação ao praticado pelo mercado. Frustrada a negociação. o fornecedor poderá ser liberado do 
compromisso assumido, desde que comprovadamente demonstre a inviabilidade de redução. 
REAJUSTE DE PREÇOS  E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO: Durante a vigência do 
Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados. Somente poderá ocorrer a 
recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 65. II. "d" da Lei 8.666/93. 
Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica 
extraordinária, tampouco fato previsível. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser 
protocolados junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal. Somente serão analisados os 

pedidos de recomposição de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a 
referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93. Os valores 
recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme 
o caso) e publicação do Termo de Aditamento. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:  O 
Registro de Preços poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões: A pedido do fornecedor, quando 
provar estar impossibilitado de cumprir as suas exigências por ocorrência de casos fortuitos OLI de 
força maior, devidamente comprovado. Por iniciativa do órgão ou entidade responsável, quando a 
empresa: Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços. Não comparecer ou se recusar a 
retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de 
este se tornar superior àqueles praticados no mercado. Além dos motivos já previstos, também 
constituirão motivos para o cancelamento unilateral da Ata de Registro de Preços os descritos nos art. 
77 e 78 da Lei 8.666/93. O cancelamento do registro do fornecedor será devidarnente autuado no 
respectivo processo administrativo, e ensejará aditamento da Ata de Registro de Preços pelo órgão 
ou entidade responsável, que deverá informar aos demais fornecedores registrados a nova ordem de 
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registro. ANTICORRUPÇÃO: As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção 
previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n. 
8.429/1992), a Lei Federal n. 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a 
execução da Ata de Registro de Preços nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer 
a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por 

conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que 

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico 
financeiro da Ata de Registro de Preços, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto desta Ata 
de Registro de Preços, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores 
ajam da mesma forma. SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO: Nos termos do Art. 7 1  da Lei 
10.520/02, quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 
da execução de seu objeto. não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da Ata de 
Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 42  da 
referida Lei. pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das mLiltas previstas em edital e na Ata de 
Registro de Preços e das demais cominações legais. Das Sanções Administrativas, conforme previsto 
no Art. 59  do Decreto Municipal n 9  8.441/19: As sanções administrativas serão aplicadas em 
conformidade com o prescrito na Lei Federal n 9  8666/93, e em legislação correlata, podendo ser das 
seguintes espécies: Advertência; Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou na Ata de 
Registro de Preços; Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e 
contratar com a Administração; Declaração de inidoneidade; Descredenciamento do sistema de 
registro cadastral, A pena de multa poderá ser cumulada com as demais sanções. Das 
Particularidades da Multa, conforme previsto no Art. 7 1  do Decreto Municipal 0 8.441/19: A multa 
imposta ao contratado OLI licitante, se não disposta de forma diferente da Ata de Registro de Preços, 
poderá ser: De caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 
objeto da Ata de Registro de Preços, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 0.33% (trinta e 
três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, 
calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, quando o atraso não for superior 30 
(trinta) dias corridos; 0.66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a 
alínea anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega de material ou execução de serviços, 
calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte nadimplida, 
em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante. De caráter compensatório, quando será 
aplicada nos seguintes percentuais: 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de 
inexecução parcial do objeto pela contratada ou nos casos de rescisão da Ata de Registro de Preços, 
calculada sobre a parte inadimplida; 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ata de Registro de 
Preços, pela sua inexecução total ou pela recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar a 
Ata de Registro de Preços ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 
primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução da Ata de Registro de 
Preços. A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao acusado ampla defesa, 
com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. Na fase de instrução, o indiciado será 
notificado pelo gestor da Ata de Registro de Preços e terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 
partir do recebimento do correio eletrônico no e-mail registrado em Ata/Contrato, para apresentação 
da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do processo, e juntada dos documentos comprobatórios 
que considerar pertinentes à fundamentação dos fatos alegados na mesma. O extrato da decisão 
definitiva, bem como toda sanção aplicada, será anotada no histórico cadastral da empresa e nos 
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sistemas cadastrais pertinentes, quando for o caso, além do processo ser apostilado na sua licitação 
correspondente. VINCULACÃO: Esta ata esta vinculada ao edital de Pregão Eletrônico n 05/2022 

e à proposta do licitante vencedor. Os itens a serem lornecidos, Com seus respectivos valores e 
marcas, estão relacionados no Anexo 1 - Descrição dos Itens Registrados, que é parte integrante 
desta Ata. Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde foi redigida a presente 

Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 

Município de P to faqq4'JContratanie 
Robsa 	nt/J,/ÇI!eito 

çOocuSgned by: 

L iF36CF54B224Dl 

1.-DoçuSn by: 

Lo 	õpitL 	ô( 
54423D2F377D4 lo 

CDPISUL - Clínica de Diagnóstico por imagem do Sul Ltda - Contratada 
Sandra Maria Tavares Bier - Representante Legal 
Julíano Eslopilha Rolim - Representante Legal 
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Anexo 1 - Descrição dos Itens Registrados 

Item Qtde Und LOTE 9— EXAMES DE IMAGEM Valor Un. 
Valor  

Unitário 
1 100 sv Raio X Coluna Cervical (AP+P) 63,87 6.387,00 
2 
3 

100 
100 

sv 
sv 

Raio X Coluna Lombo Sacra (APi-P) 1  Raio X de Joelho Direito 
66,91 
85,41 

6.69100 
8.541 ,00 

4 100 sv Raio X de Joelho Esquerdo 85,41 8.541,00 
5 100 sv R aio Xde_Ombro Direito 73,79 7.379,00 
6 100 sv Raio X de Ombro Esquerdo 7379 7.379,00 
7 50 sv Ultrassonografia 336.44 16.822,00 
8 50 sv Ressonância Magnética 546,00 27.300,00 

Valor Total 89.040,00 
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'4.  MUNICÍPIO DE CÉU AZUL 
Estado do Paraná 

Av. Nilo Umb. Deitos, 1426-Centro- CEP 85840-000 - Fone/Fax: (45) 2 

CNPJ 76.206.473/0001-01 - e-mail: Iicitacao©ceuazul.rx.ciov.br  

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTRATO N° 28/2022 - M.C.A 

REF.: Processo n° 91 - Pregão Eletrônico n° 40/2022 - M.C.A. 

Contrato de Prestação de Serviços que entre si celebram o MUNICÍPIO DE CÉU 
AZUL e a empresa .F MOSCONI SOLUÇÕES - EPP, nos termos da Lei n° 
8.666/93, suas alterações posteriores e na forma abaixo: 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CÉU AZUL, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito interno, 
com sede à Av. Nilo Umberto Deitos n° 1426, inscrito no CNPJ/MF n° 
76.206.473/0001-01, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, 
em pleno exercício de seu mandato e funções, Sr. LAURINDO SPEROTTO, 
residente e domiciliado na Rua Curitiba, Cento, Céu Azul - PR, portador da Cédula 
de Identidade RG n ° . 1.478.637-6 SSP - PR, e CPF n°. 241.960.109-20, e 

CONTRATADA(0): F MOSCONI SOLUÇÕES - EPP, situada na AVENIDA DAS INDÚSTRIAS, 
3122, 0, na cidade de Mandaguari - PR, inscrito no CNPJ sob o n° 
18.113.470/0001-27, neste ato devidamente representado(a) pelo(a) Sr(a).FABIO 
MOSCONI, inscrito no CPF sob o n° 049.148.659-63, residente e domiciliado na 
cidade de Céu Azul-PR, tem justo e contratado o que se regerá pelas normas do 
direito público, pela Lei n°. 8.666/93 e pelas regras dispostas nas cláusulas e 
condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O objeto do presente contrato contratação de empresa especializada visando a continuidade dos 
serviços de Medicina e Segurança do Trabalho, para elaboração e atualização do Programa de 
Gerenciamento de Riscos (PGR), Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT), 
Laudo de Insalubridade e Periculosidade (LIP), Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
(PCMSO), bem como emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) e Análise Ergonômica 
do Trabalho (AET), para os agentes do quadro e que vierem a ser contratados no Município de Céu 
Azul/PR, conforme itens abaixo; que a CONTRATADA se declara em condições de executar em estrita 
observância com o indicado nas Especificações e na Documentação levada a efeito pelo Pregão Eletrônico 
no  40/2022 - M,C.A, devidamente homologada pelo CONTRATANTE, em 12 de maio de 2022. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 
Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos 

teores são de conhecimento da CONTRATADA: Atos convocatórios e edital de licitação, proposta da 
licitante, parecer de julgamento, extrato de contrato, legislação pertinente à espécie, instruções para controle 
de qualidade dos serviços. 
Especificações: 
Lote n° 1 

N° 
Lote 

N° 
Item 

Qtde Uni. Descrição do Serviço Preço 
 Unitário 

Preço Total 
do Item 

T 1 1 Uni PGR - PROGRAMA DE GERENCIMEN- R$ 6.000,00 R$ 6.000,00 
TO DE RISCOS - Elaboração, inclusive 
com alterações, inclusões e atualizações. 

1 2 1 Uni 1 PCMSO - PROGRAMA DE CONTROLE 1 R$ 5.500,001 R$ 5.500,00 
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MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAIS - 
Elaboração, inclusive com alterações, in- 
clusões e atualizações  

3 1 Uni LTCAT - LAUDO TÉCNICO DAS R$ 6.500 9 00 R$ 6.500,00 
CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABA- 
LHO - Elaboração, inclusive com alte- 

_______ rações, inclusões e atualizações.  
4 1 Uni LIP - LAUDO DE INSALUBRIDADE R$ 6.000,00 R$ 6.000 500 

(NR 15 DO M.T.E) E PERICULOSIDADE 
(NR 16 DO M.T.E) - Elaboração, inclusi- 
ve com alterações, inclusões e atualiza- 

_______ ções.  
5 15 Uni ELABORAR DO PPP DE ACORDO COM O R$ 50,00 R$ 750,00 

HISTÓRICO-LABORAL DO TRABALHA- 
DOR SEMPRE que solicitado. (As atualiza- 
ções ficam por conta da empresa contra- 
tante, sempre que houver alteração que 
implique mudança das informações conti- 
das nas suas seções ou pelo menos uma 
vez ao ano)  

6 1 Uni ELABORAR AET - ANÁLISE ERGONÔ- R$ 750,00 R$ 750,00 
MICA DO TRABALHO POR UNIDADE E 
LOCAL 

TOTAL 1 R$ 25.500,00 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

Pelos serviços prestados, receberá a(o) CONTRATADA(0) a importância de R$ 25.500,00, (vinte e 
cinco mil e quinhentos reais), daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL". 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

As despesas correrão nas seguintes contas orçamentárias: 

Fonte Cód. Cat. Cód. Nome da Categoria NOME DA 
Econ. Desp. Econômica UNIDADE 
339039999900 4731 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS, DEPARTAMENTO DE 

PESSOA JUR RECURSOS HUMANOS 

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
a) Para os programas e Laudos: em até 10(dez) dias após a entrega dos mesmos; 
b) Para os demais itens: mensal conforme a execução dos serviços, em até 10(dez) dias após a emissão 

da nota fiscal; 
O pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária da empresa; 

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES 
O Contratado está sujeito às seguintes penalidades: 
a) Pagamento de multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia e por 

descumprimento de obrigações fixadas neste Contrato e/ou no Edital, sendo que a multa tem de ser 
recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação pela Prefeitura 
do Município de Céu Azul; 

b) Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, à: 
a) Advertência; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução 

total do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 
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f) Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 02 
(dois) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, se: 

1) Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 
II) Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
III) Comportar-se de modo inidôneo; 
IV) Fizer declaração falsa; 
V) Cometer fraude fiscal; 

As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 
poderão ser aplicadas ao Contratado juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

Quando da aplicação de penalidades caberá direito de recurso pelo proponente, nas condições da 
Lei 8666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, compreendendo o período de 13 de maio 
de 2022 a 12 de maio de 2023; com previsão de prorrogação por iguais e sucessivos períodos conforme 
previsto na Lei 8.666/93. Em caso de prorrogação os valores poderão ser reajustados tomando por base o 
índice do 1NPC, após o transcurso de 12 (doze) meses. 

Parágrafo Primeiro 
Somente será admitida alteração do prazo, quando: 
a) por motivos de força maior ou caso fortuito, compreendendo: greves, perturbações industriais, 

guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, avalanches, terremotos, enchentes, 
explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes que fujam ao controle 
seguro de qualquer das partes interessadas, as quais não consigam impedir a sua ocorrência. 

O motivo da força maior pode ainda ser caracterizado por legislação, regulamentação ou atos 
governamentais. 

Parágrafo Segundo 
Enquanto perdurarem os motivos de força maior, ficarão os deveres e responsabilidade de ambas as 

partes com relação à execução dos serviços contratados, não cabendo ainda a nenhuma das partes a 
responsabilidade pelos atrasos e danos correspondentes ao período de paralisação. 

Os atrasos provenientes de greve ocorridos com a CONTRATADA não poderão ser alegados como 
decorrentes de força maior. 

Parágrafo terceiro 
Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente de cumprir seus 

deveres e responsabilidades relativo à execução dos serviços contratados, deverá comunicar o 
CONTRATANTE, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e solicitar a prorrogação do prazo. 

Parágrafo quarto 
Constatada a interrupção da execução por motivo de força maior, o prazo poderá ser prorrogado pelo 

período necessário a retomada da execução dos serviços 
Enquanto perdurar o impedimento o CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução 

dos serviços com outro fornecedor, desde que respeitadas as condições desta Licitação, não cabendo direito 
a CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

CLÁUSULA OITAVA - DO CONTROLE DE QUALIDADE 

Todos os serviços deverão atender a qualidade esperada pela Administração Municipal, bem como 
atender as especificações estabelecidas no Contrato e/ou Edital. O CONTRATANTE reserva-se o direito de 
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fiscalizar o presente Contrato sendo assim designada a Sra. Karenine Loof a Fiscal e como gestora do 
Contrato a Sra Jheffany Nayara Anschau. 

CLÁUSULA NONA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa física ou jurídica, 
sem autorização prévia por escrito do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, isentando-o de todas as reclamações que possam surgir com relação ao 
presente Contrato. 

Também se obriga a CONTRATADA a refazer ou complementar os serviços em desacordo 
com as características e especificações técnicas e/ou com as quantidades contratuais, verificadas no ato de 
seu recebimento. 

O prazo para reposição e/ou substituição e/ou complementação será determinado pelo 
CONTRATANTE. 

Manter em vigência a regularidade fiscal, apresentada na habilitação da licitação, durante a 
vigência do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Execução dos Serviços: Conforme Termo de Referência constante no Anexo 1 do Edital. 
a) Programas e Laudos: O prazo máximo para elaboração, assinatura e entrega dos Programas e laudos, 

será de 60 (sessenta) dias, a partir do recebimento da ordem de compra/serviço; 
b) PPP: até 02 (dois) dias após a comunicação pelo Departamento de Recursos Humanos da exonera-

ção do servidor; 

Os relatórios das AETs deverão ser obrigatoriamente assinados por profissional especialista em Ergonomia 
e entregue até 90 (noventa) dias úteis após a última assinatura deste Contrato pelas partes. 

Os serviços executados atender as especificações constantes neste Contrato e constantes no Edital. 
Todas as despesas de relacionadas à execução dos serviços serão por conta e responsabilidade da 

Contratada. 
Todo serviço em desacordo com as características acima, bem como, quanto à qualidade e 

quantidade propostas, verificadas no ato de seu recebimento, deverá ser substituído e/ou complementado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DAS ALTERAÇÕES 

Serão incorporados a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer modificação 
que venha a ser necessária durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, alterações nas especificações quantitativas e qualitativas ou prazos dos serviços 
fornecidos ao CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA APLICAÇÃO DAS MULTAS 

Quando da aplicação de multas a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA, que terá 
prazo de 15(quinze) dias corridos para recolher à Tesouraria da CONTRATANTE, a importância 
correspondente, sob pena de incorrer em outras sanções cabíveis. 

Quando da aplicação de multa será oportunizado defesa através de recurso em conformidade 
com o estabelecido na Lei 8666/93; 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 

A CONTRATANTE reserva-se o direito de rescindir o Contrato independente de interpelação 
judicial ou extrajudicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espécie, nos 
seguintes casos: (a) quando a CONTRATADA falir, entrar em concordata ou for dissolvida; (b) quando a 
CONTRATADA transferir no todo ou em parte o Contrato sem a prévia anuência do CONTRATANTE; (C) 
quando houver atraso na entrega do(s) bem(ns) superior a 15 (quinze) dias corridos por parte da 
CONTRATADA sem justificativa aceita; (d) quanto houver inadimplência de cláusulas ou condições 
contratuais por parte da CONTRATADA. 

Parágrafo Primeiro 
A rescisão do Contrato quando, motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará 

na apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais providências legais cabíveis, como: 
advertência, multa, suspensão do direito de licitar com a Administração Municipal e declaração de 
inidoneidade; 

Parágrafo Segundo 
O CONTRATANTE, por conveniência exclusiva e independentemente de cláusulas expressas, 

poderá rescindir o Contrato desde que efetue os pagamentos devidos, relativos ao mesmo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista no Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante contratado, deverá concordar e autorizar 
que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por 
ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, 
contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO ARBITRAMENTO E FORO 
As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o 

Foro da Comarca de Matelândia, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da 
CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes para 
receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em 
vigor. 
CLAUSULA DECIMA OITAVA - CONHECIMENTO DAS PARTES 

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem 
como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato. 

Justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma e para o mesmo efeito, a fim de que produza seus efeitos legais. 

Céu Azul, 12 de maio de 2022 

LAURINDO SPEROTTO 
	

FABIO MOSCONI 
Prefeito Municipal 
	

F MOSCONI SOLUÇÕES - EPP 
CONTRATANTE 
	

CONTRATADA 

Karenine Loof 
	

Jheffany Nayara Anschau 

ON 
FISCAL DO CONTRATO 

	
GESTOR DO COTRATO 
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ATA nQ 186, 187 e 4312022 
CONTRATO nQ 2812022 

 

P.E n 9  38 e 0512022 DO POLIMED TAVARES E TROVAN LABORATÓRIO BIOCENTER 
P.C. nQ 4012022 PREVENCE SEGURANÇA E 

BOMED MEDIANA 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
MUNICIPIO DE CÉU MEDICINA DO TRABALHO 

AZUL 

Lote Item Qtde. Unid 
Cód. [ 

Descrição Valor unit. R$ Valor total R$ 
Valor unit. 

Valor total R$ 
Valor unit. 

Valor total R$ 
Valor unit. 

Valor total R$ 
Valor unit. Valor total Valor unit. Valor total Valor uni t. 

Valor total R$ 
Valor unit. 

Valor total R$ 
- ---- ____ - PMCV  R$  R$  j R$ R$ R$ R$ 

1 1 1 UN. 23077 PROGRAMA D[GIRENCIAM[NTODE RISCOS (PGR). . 8.000,00 8.000,00 15.550,00 15.55000 - - 19.00000 19.000,001 15.55000 15.55000 

1 2 1 (JN. 23079 T PROGRAMA 	DE 	CONTROLE 	MÉDICO 	DA 	SAÚDE 
- 8.000,00 8.00000 15.55000 15.55000 - 5.50000 5.500,00 14.500,00 14.50000 - 11.25000 11.25000 OCUPACIONAL(PCMSO).  

LAUDO 	TÉCNICO 	DE 	CONDIÇÕES 	AMBIENTAIS 	DO 
1 3 1 UN 23070 

TRABALHO (ITCAT) 
- 8.000,00 8.000,00 15.55000 15.550,00 - 6.50000 6.50000 14.500,00 14.500,00 - 11.250,00 11 25000 

ATUALIZAÇÃO DE ANÁLISE ERGONÕMIC.A DO TRABALHO 

1 4 30 UN. 20493 (NR 	17), 	CONFORME 	DEMANDA 	E 	FUNÇÕES 	DOS 29900 8.97000 310,00 9.300,00 - 750,00 22.500,00 300,00 9.00000 : 305,00 9.150,00 
DEPARTAMENTO  

EMISSÃO DO PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO - 
1 5 100 UN, 20494 PPP . 80,00 8.000,00 - 50,00 5.000,00 200,00 20,000,00 - 80,00 8.000,00 

1 6 ID UN. 20495 LAUDO EXTEMPORÂNEO PARA FINS PREVIDENCIÁRIO . 1.450,00 14.500,00 V  - 2.200,00 22.000,00 - 1.825,00 18.250,00 

1 7 600 UN. 23000 EXAMES MÉDICO OCUPACIONAIS. 85,001 51.000,00 65,00 39.000,00 - - 60,00 36.000,00 - 65,00 39.000,00 

1 O SOO UN. 20496 AVALIAÇÃO VOCAL R$ 	84,25 42.125,00 50,00 25.000,00 20,00 10.000,00 - . 45,00 22.500,00 - 47,50 23.750,00 

1 9 500 UN. 465 AUDIOMETRIA 8$ 	62,00 31.000,00 65,00 32.500,00 60,00 30.000,00 . 45,00 22.500,00 61,00 30.500,00 

1 - 10 - 600 - UN. - 466 - 
ACUIDADE VISUAL PARA LONGE 8$ 	73,00 43.800,00 44,00 26.400,00 20,00 12.000,00 . . 25,00 15.000,00 . 34,50 20.700,00 

AVALIAÇÃO CINESIOIÓGICA FUNCIONAL DE MEMBROS 
1 11 100 UN, 22789 R$ 	59,63 5.963,00 

SUPERIORES  
60,00 6.000,00 110,00 11.000,00 . 50,00 5 000,00 . 5982 5.982,00 

1 12 100 UN. 22790 ESPIROMETRIA R$ 	93,44 9 344,00 80,00 8.000,00 150,00 15.000,00 - - 80,00 8.000,00 - 86,72 8.672,00 

1 13 200 UN. 0614 LEO ELETROENCEFALOGRAMA R$ 	202,00 40.400,00 240,00 48.000,00 150,00 30.000,00 - . 180,00 36.000,00 - 191,00 38.200,00 

1 14 600 UN, 0613 ECG - ELETROCARDIOGRAMA 8$ 	80,00 48.000,00 130,00 78.000,00 210,00 126.000 00 1  - 90,00 54 000,00 - 510,00 66.000,00 

VALOR TOTAL PARA 	LOTE ti:     306.254,00 

2 1 100 UN 23050 RETICULÓCITOS . 4,50 450,00 - 5,00 500,00 . 7,50 750,00 8,00 800,00 6,25 625,00 

2 2 600 UN. 479 HLMOGRAMA COMPLETO COM PLAQUETAS - 23,00 13.800,00 20,00 12.000,00 10,00 6.000,00 - 15,00 9.000,00 8,50 5.100,00 15,00 9.000,00 

2 3 100 UN. 23059 PARASITOLÓGICODE FEZES 9,50 950,00 15,00 1.500,00 5,50 550,00 - 8,00 800,00 6,00 600,00 8,00 800,00 

2 4 100 UN. 0615 GLICEMIA EM JEJUM 6,00 600,00 20,00 2.000,00 5,25 525,00 7,50 750,00 3,00 300,00 6,00 600,00 

2 5 50 UN. 0612 CHUMBOSANGUiNEO . 33,00 1.650,00 35,00 1.750,00 30,50 1.525,00 - 22,50 1.125,00 15,00 750,00 30,50 1.525,00 

2 	1  6 1 	50 UN. 23060 CROMO URINÁRIO - 55,00 1750,00 35,00 1.750,00 25,00 1.250,00 - 32,20 1.610,00 15,00 750,00 32,20 1.610,00 

2 7 400 UN. 1 	474 I ANTIHBC - 41,00 16.400,00 25,00 10.000,00 39,50 15.800,00 . 30,25 12.100,00 21,00 8.400,00 30,25 12.100,00 

2 O 400 UN. 475 ANTI HEIS . 33,00 13.200,00 25,00 10.000,00 21,00 8.400,00 - 23,50 9.400,00 21,00 8.400,00 23,50 9.400,00 

2 9 400 UN. 476 ANTIHCV . 82,00 32.800,00 25,00 10.000,00 22,50 9.000,00 - 28,00 11.200,00 21,00 8.400,00 25,00 10.000,00 

2 10 400 UN 23061 HEIS AG(ANTIGENOAUSTRÁLIA) - 31,00 12,400,00 25,00 10.000,00 21,00 8.400,00 - 26,00 10.400,00 21,00 8.400,00 25,00 10.000,00 

2 11 50 UN 23062 BILIRRUBINAS TOTAL E FRAÇÕES . 45000 35,00 1.750,00 8,00 400,00 - 7,50 375,00 3,50 175,00 8,00 400,00 

2 12 50 UN. 23063 COLIN[STERASL ERITROCITÁRIA 11,00 550,00 35,00 1.750,00 38,00 1.900,00 - 12,00 600,00 18,00 900,00 18,00 900,00 

2 13 50 UN, 470 COLINESTERASE SANGUÍNEA 8,50 425,00 35,00 1.750,00 10,00 500,00 - 12,00 600,00 8,00 400,00 10,00 500,00 

2 14 50 UN. 1369 
EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE CREATININA 

- 7,00 350,00 35,00 1.750,00 8,00 400,00 . 10,00 500,00 3,00 150,00 8,00 400,00 

2 15 50 UN. 1411 
EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE GAMA GLUTAMIL - 9,00 450,00 35,00 
TRANSPERASE (GAMA GT)  

1.750,00 6,00 300,00 - 12,00 600,00 6,00 300,00 9,00 450,00 

2 16 50 UN. 16693 
EXAME LABORATORIAL DE ALBUMINA (PROTEINAS TOTAIS E . 10,00 500,00 40,00 2.000,00 - - 26,00 1.300,00 - 26,00 1.300,00 _FRACOES)  

2 17 50 UN. 1437 
EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE TRANSAMINASE - 6,00 300,00 25,00 
GLUTAMICO-OXALACETICA (TGO)  

1.250,00 6,00 300,00 - 7,50 375,00 3,50 175,00 6,00 300,00 

2 18 50 UN. 1439 
EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE TRANSAMINASE 

- 6,00 300,00 25,00 
GLIJTAMICO-PIRLNICA(TGP)  

1.250,00 6,00 300,00 - 7,50 375,00 3,50 175,00 6,00 300,00 

2 19 50 UN. 1445 EXAME IABORATXRIAI. DE DOSAGEM DE UREIA 7,00 350,00 25,00 1.250,00 6,00 300,00 - 9,50 475,00 3,50 175,00 7,00 350,00 

2 20 LX UN. 1402 
EXAME 	LABORATORIAL 	DE 	DOSAGEM 	DE 	POSFATASE 

- 
ALCALINA  

8,00 400,00 25,00 1.250,00 7,00 350,00 - 7,50 375,00 4,50 225,00 7,50 375,00 

2 21 50 UN, 23064 SUMÁRIO DE URINA - 10,00 500,00 30,00 1.500,00 6,00 300,00  12,50 625,00 12,00 600,00 12,00 600,00 

2 22 
- 

50 
- 

UN. 1442 
- 

EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE TRIIODOTIRONINA 
- 28,00 1.400,00 35,00 

03)  
1.750,00 20,00 1.000,00 - 22,00 1.100,00 12,00 600,00 22,00 1.100,00 

2 23 50 UN. 1434 
EXAME lABORATORIAL DE DOSAGEM DE TIROXINA (04) 

' 52,00 2.600,00 35,00 1.750,00 20,00 1.000,00 - 27,35 1.367,50 12,00 600,00 27,35 1.367,50 

2 24 50 UN. 1417 
EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE HORMONIO - 44,00 2.200,00 35,00 1.750,00 20,00 1.000,00 23,00 1.150,00 12,00 600,00 23,00 1.150,00 . TIRE OESTIMULANTE (TSH)  

VALOR TOTAL PARA O LOTE 02: 65.152,50 

3 	1 1 200 UN. 22791 	15410 U TÓRAX PADRÃO OIT 	 1 1 1 94,001 18800,00 1 95,00 1 19000,00 1 1 - 	1 1 
- 

80,00 1 16.000,00 1 1 . 	1 94,00 18.800,00 

3 2 100 UN. 23057 RAIO X COLUNA LOMBO SACRA COM LAUDO 	 1 8$ 	66,91 t 6.691,001 99,001 9.900,001 95,001 9.500,00 . 	1 1 1 60,001 6.000,001 1 - 80,96 8.096,00 

VALOR TOTAL PARA O LOTE 03: j 227.323,00  1 1 464.845,00  j 438.950,00 60.000,00 1 39.500,00 386.952,50 46.975,00 1 26.896,00 

VALOR TOTAL DOS LOTES 01; 02; E 03 398.302,50 

OBS: Efetuados os Cálculos de média e mediana, se mostou mais vantajosa a contratação pelo valor da mediana. 

Coronel Vivida, 09 de janeiro de 2023. 

Departamento de Compras 



Fis 

o 

	

- 	 0'L %J' 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

MINUTA DO EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  xx/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO N2  xx/2023 

LICITAÇÃO PARA AMPLA CONCORRÊNCIA PARA O LOTE 01 E 

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE SEDIADAS EM ÂMBITO REGIONAL' PARA OS LOTES 02 E 03 

MODO DE DISPUTA "ABERTO e FECHADO" 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, 
ATENDENDO AS NORMAS REGULAMENTADORAS 
TRABALHISTAS, INCLUINDO A REALIZAÇÃO DE EXAMES, 
AVALIAÇÕES E/OU CONSULTAS MÉDICAS PARA OS 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR. 

DATA: xx/xx/2023 

ABERTURA: xx/xx/2023 

Art. 29, 39,  II, "b) No âmbito dos municípios constituintes do Associação dos Municípios a que 
pertence o próprio Município - AMSOP;" (DECRETO MUNICIPAL N-° 7643 DE 03 DE MAIO DE 2021) 
http://omsop. com. br/municipios 

Praça Angelo Mezzomo, s/na - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

MINUTA DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N °  xx/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO N 2  xx/2023 

LICITAÇÃO PARA AMPLA CONCORRÊNCIA PARA O LOTE 01 E 

EXCLUSIVO PARA MICROEM PRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE SEDIADAS EM ÂMBITO REGIONAL' PARA OS LOTES 02 E 03 

1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, por meio do Presidente da Comissão Permanente 

de Licitação, Sr. Juliano Ribeiro, designado pela Portaria n2 049 de 29 de dezembro de 2022, torna 

público para conhecimento dos interessados que fará realizar o processo licitatório na 

modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, sob o n° xx/2023, do tipo menor preço, POR 

LOTE, que no dia xx de xxxx de 2023, às xx:xx (xxxx) horas, estará abrindo as propostas de 

preços e que às xx:xx (xxxx) horas, estará abrindo a sala de disputa de preços, através do 

endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br , destinada a realização de licitação para a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E MEDICINA 

DO TRABALHO, ATENDENDO AS NORMAS REGULAMENTADORAS TRABALHISTAS, 

INCLUINDO A REALIZAÇÃO DE EXAMES, AVALIAÇÕES E/OU CONSULTAS MÉDICAS PARA OS 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR, conforme especificações contidas no 

termo de referência - anexo 1, deste Edital e demais anexos. 

1.2. O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação que se aplica à 

modalidade Pregão, sob a égide da Lei Federal n2 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Municipal 

n 2 1.708 de 18 de setembro de 2003, Decreto Municipal n 2  3262 e 3263 de 28 de setembro 

de 2006, Lei Complementar Federal n 2  123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 

Municipal n 9  18 de 20 de dezembro de 2007, Lei Complementar n 2  147, de 7 de agosto de 

2014 e subsidiariamente, ãecretu Muntdpai n 7643 ae ü3 de maio de 2Ü2 io que couber, as 

disposições da Lei Federal n 2  8.666/93 e suas alterações posteriores e Decreto Federal n 2  

10.024/2019, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

INÍCIO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: xx/xx/2023, a partir das 08h00min. 

TÉRMINO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: xx/xx/2023, às xxhxxmin. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: xx/xx/2023, após às xxhxxmin. 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: xx/xx/2023, às xxhxxmin. 

LOCAL: www.licitacoes-e.com.br . - "Acesso Identificado" 

1.3. A apresentação da proposta leva a participante a aceitar e acatar todas as normas 

contidas no presente Edital e será considerada evidencia que os serviços ofertados atendem 

integralmente ao descritivo exigido neste edital. 

2 Art. 2, §3 21  II, "b) No âmbito dos municípios constituintes da Associação dcs Municípios a que 
pertence o próprio Município - AMSOP;" (DECRETO MUNICIPAL N-° 7643 DE 03 DE MAIO DE 2021) 
http://amsop.com.br/municipios  

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br 	Página 2 de 47 
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANA 

1.4. O inteiro teor do Edital e seus anexos poderão ser retirados gratuitamente (em mídia 

digital) junto a Divisão de Licitações e Contratos, na Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, 

no horário de expediente, das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min, na 

Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro, na cidade de Coronel Vivida, Estado do Paraná, ou 

através dos sites: www.coronelvivida.pr.gov.br  / www.licitacoes-e.com.br . Demais 

informações, telefone: (46) 3232-8300, e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br.  

2. DO OBJETO 

2.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, ATENDENDO AS NORMAS 
REGULAMENTADORAS TRABALHISTAS, INCLUINDO A REALIZAÇÃO DE EXAMES, 
AVALIAÇÕES E/OU CONSULTAS MÉDICAS PARA OS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 

- 

	

	 CORONEL VIVIDA - PR, conforme especificações contidas no termo de referência —anexo 1, 

deste Edital e demais anexos. 

2.2. Será utilizado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"ABERTO e FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com lance final e fechado, nos termos deste Edital. 

3. DO VALOR MÁXIMO TOTAL 

3.1. O valor máximo total admitido para a presente licitação é de R$ 398.302,50 (trezentos e 
noventa e oito mil, trezentos e dois reais e cinquenta centavos), observados os valores 

máximos admitidos, conforme especificado no Anexo l do presente edital. 

3.1.1. A disputa será realizada pela unidade LOTE, podendo, se for o caso, ser utilizado a 
disputa simultânea de até 10 lotes, já previsto no sistema eletrônico, devendo a empresa 

acessar o sistema utilizando sua chave/senha por meio do endereço: www.licitacoes-

e.com.br . 

4. DA JUSTIFICATIVA: 

4.1. A justificativa para a realização deste processo encontra-se no item 2 do Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

S. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases 

através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) do Banco do Brasil. 

5.2. Poderão participar deste Pregão: 

5.2.1. Quaisquer empresas interessadas que se enquadrem no ramo de atividade 

pertinente ao objeto da licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto 

à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 

5.2.2. Não poderão participar do lote 02 E 03, as empresas que não se enquadrem como 

Praça Angelo Mezzomo, s/nQ - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 	Página 3 de 47 
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ME, MEl ou EPP e que não estejam situadas no âmbito regional (Ampére, Barracão, Bela 
Vista do Caroba, Boa Esperança do lguaçu, Bom Jesus do Sul, Bom Sucesso do Sul, 
Capanema, Chopinzinho, Clevelândia, Coronel Domingos Soares, Coronel Vivida, Cruzeiro 
do lguaçu, Dois Vizinhos, Enéas Marques, Flor da Serra do Sul, Francisco Beltrão, Honório 
Serpa, Itapejara do Oeste, Manfrinópolis, Mangueirinha, Mariópolis, Marmeleiro, Nova 
Esperança do Sudoeste, Nova Prata do lguaçu, Palmas, Pato Branco, Pérola do Oeste, 
Pinhal de São Bento, Planalto, Pranchita, Realeza, Renascença, Salgado Filho, Salto do 
Lontra, Santa Izabel do Oeste, Santo Antônio do Sudoeste, São João, São Jorge D'Oeste, 
Saudade do lguaçu, Sulina, Verê e Vitorino), nos termos do Artigo 32  da Lei 
Complementar n2 123, de 14/12/2006, ou que, nessa condição, estejam inclusas em 

alguma das excludentes hipóteses do parágrafo 42  da mencionada Lei Complementar. 

5.3. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições previstas neste 

Edital, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 

5.4. Não poderão participar direta ou indiretamente deste Pregão: 

a) Interessados que se enquadrem nas vedações previstas no art. 16 da lei estadual 

paranaense n. 2  15.608/2007; 

b) Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste pregão; 

c) Empresas suspensas temporariamente de participar de licitação e de contratar com o 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR, conforme inciso III do artigo 150 da Lei Estadual 

Paranaense n. 2  15.608/2007; 

d) Empresas punidas com a sanção prevista no item anterior, durante o prazo de vigência 

de igual sanção imposto por órgão ou entidades do Estado, nos termos do artigo 155 da Lei 

Estadual Paranaense n2 15.608/2007; 

e) Empresas impedidas de licitar e contratar no âmbito do Estado do Paraná conforme Lei 

Federal n.2 10.520/02, artigo 72; 

f) Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública 

Federal, Estadual, Municipal, Direta e Indireta com fulcro no inciso IV do artigo 150 da Lei 

Estadual Paranaense n. 2  15.608/07 ou no inciso IV do artigo 87 da Lei Federal n. 2  

8.666/1993; 

g) Empresa que se encontre sob falência, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial; 

h) Consórcio de empresas, sob nenhuma forma; 

i) Após receber a documentação de habilitação das licitantes vencedoras, a equipe de 
apoio fará consulta por meio eletrônico junto ao sítio do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná - https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municjpal/ail/Consultarlmpedidos.aspx  e 
no 	sítio 	da 	Controladoria 	Geral 	da 	União 	- 

http://www.portaltransparencia.gov ,br/sancoes/ceis, verificando se a mesma foi 
declarada inidônea por algum ente público, caso seja comprovado tal ato, a mesma 
estará impossibilitada de licitar ou contratar com a Administração Pública, e havendo 
necessidade, será juntada cópia do processo administrativo do ente público que declarou 
a licitante inidônea junto ao processo em epígrafe; 
j) Aquelas que tenham incompatibilidade negocial com o município, nos termos da 

Constituição Federal e da Lei Federal n 2  8.666/93, bem como conforme interpretação do 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 9  - 85550-000 - coronel vivida - Paraná 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

5.6. A participação neste certame importa ao licitante o conhecimento de todas as condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas 

administrativas e técnicas aplicáveis. 

6. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1. Conforme Art. 23 do Decreto Federal n2  10.024/2019, os pedidos de esclarecimentos 

referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis 

anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, através do e-

mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  

6.1.1. Em hipótese alguma serão aceitos pedidos de esclarecimentos verbais quanto ao 

Edital. 

6.1,2, O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 

aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

6.1.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

6.2. Conforme previsto no art. 24 do Decreto Federal n 2  10.024/2019, Qualquer pessoa 

poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no 

edital, até 3 dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, através de e-

mail no endereço eletrônico: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br , no prazo mencionado. 

6.2.1. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo 

de 2 dias úteis, contado do data de recebimento da impugnação. 

6.2.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

6.2.3. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 

realização do certame. 

6.2.4. As impugnações enviadas intempestivamente serão desconsideradas. 

7. DO CREDENCIAMENTO 

7.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 

e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no site www.Iicitacoes-e.com.br . 

7.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da 

licitante ou de seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

7.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou ao Município de Coronel Vivida - PR responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br 	Página 5 de 47 



À 	

AP/o% 

T 	Ir (Fis 	 1 
1 . 

o 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

7.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para 
imediato bloqueio de acesso. 

7.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SISTEMA 

8.1. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

8.2. Incumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

8.3. A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da licitante e 

subsequente encaminhamento da Proposta de Preço e dos Documentos de Habilitação 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até às 08h00min do dia xx de xxxx de 2023 
(Horário de Brasília). 

8.3.1. Serão consideradas inválidas as propostas e os documentos de habilitação 

apresentados por quaisquer outros meios. 

8.3.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 12 da Lei Complementar n. 2  123/2006 e alterações. 

- 	8.4. Como requisito para a participação no Pregão, a licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste Edital. 

8.5. Até a data e hora previstas neste Edital, a Licitante poderá acessar o sistema eletrônico 

para retirar, alterar ou complementar a proposta formulada, A partir do início da sessão 

pública, não poderão ser alteradas ou retiradas as propostas formuladas. 

8.6. A Proposta de Preços deverá ser apresentada por meio eletrônico, através do 

http://www.licitacoes-e.com.br/,  onde o licitante, após login, deverá acessar o menu "Opções 

da Licitação", opção "Oferecer Proposta", sendo obrigatório apenas o preenchimento do 

campo denominado "VALOR TOTAL DO LOTE" (conforme figura abaixo). 
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MAS CUIDADO!!! NESTE MOMENTO É VEDADO IDENTIFICAR O NOME DA EMPRESA QUE 

ESTÁ APRESENTANDO A PROPOSTA (item 8.8). 

8.6.1. A proposta deverá ser apresentada pelo valor total do lote. 
Devendo o licitante participar de todos os itens do lote. 
8.6.2. No campo descrição/observações (figura acima) não deverá ser 

identificado o nome da empresa, sobpenadedesclassificação. 

8.7. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital. 

8.7.1. EMCASODEDIVERGÊNCIA,EMRELAÇÃOAODESCRITIVOCONSTANTENOEDITALE 

NO PORTAL LICITACOES-E, PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL, 

8.8. A proposta comercial, neste momento, nãodeveráconter dados que identifiquem a 

Licitante. Nãodeverá ser anexado juntamente com a proposta qualquer documento de 

habilitação que identifique a empresa, sob pena de desclassificação. Os documentos de 

habilitação devemserinseridosnolocalapropriado. Dúvidas ler manual denominado 
"Documentos de Habilitação" na página inicial do Iicitacoes-e. 

8.9. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA INICIAL QUE: 
8.9.1. IDENTIFICAR A EMPRESA, CONFORME ESTABELECIDO NO EDITAL, SUBITEM 8.8. 

8.10. Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

8.11. A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS SEGUINTES 
DOCUMENTOS (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO): 

8.11.1. A documentação de habilitação deverá ser inserida na plataforma eletrônica 
antes da abertura da sessão pública, a qual será utilizada para apuração quanto a 
habilitação da empresa que apresentou o menor lance. Deverão estar inseridos na 
plataforma eletrônica os seguintes documentos: 
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OBS: As empresas que forem participar em mais de um lote deverão anexar 

na plataforma eletrônica, os documentos de habilitação em cada um dos lotes 

cotados, antes da abertura da sessão. 

8.11.1.1. Da Habilitação Jurídica: 

a) Registro comercial, para empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova do 

registro de ata de eleição da diretoria em exercício (Registro Civil das pessoas Jurídicas) 

de investidura ou nomeação da diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br . 

8.11.1.2. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), retirado via internet 

no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura deste, de acordo com a Instrução 

- 	 Normativa da SRF n 200 de 13 de setembro 2002); 

b) Prova de Regularidade de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

mediante a apresentação de certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos 

tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo 

único do artigo 11 da Lei Federal n.O 8.212/1991; 

c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de 

Débito ou Positiva com Efeitos de Negativa em relação a tributos estaduais, expedida pela 

Secretaria da Fazenda Estadual, do Estado sede da licitante; 

d) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa 

de Débito ou Positiva com Efeitos de Negativa em relação a tributos Municipais, expedida 

pela Prefeitura do Município sede da licitante; 
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e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal 

(CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br ) ou do documento 

denominado "Situação de Regularidade do Empregador", com prazo de validade em vigor 

na data marcada para abertura dos envelopes e processamento do Pregão; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do 

Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5452, de 

1 2  de maio de 1943, com validade igual ou posterior à data prevista para a abertura desta 

Licitação (www.tst.jus.br/certidao).  

8.11.1.3. Qualificação Técnica: 

a) Documentos para o Lote 01: 

ai) Comprovação de regularidade de inscrição da empresa junto ao Conselho Regional 

Competente. 

a2) Comprovação de regularidade de inscrição do profissional coordenador junto ao UM - 

Conselho federal de Medicina. 

a3) Declaração individual, por escrito do profissional apresentado para atendimento ao 

item acima, declarando a sua inclusão para realização dos serviços do objeto. 

a4) Comprovação do vínculo empregatício do profissional relacionado acima, mediante 

cópia da Carteira Profissional de Trabalho e da ficha de Registro de Empregados (FRE) que 

demostrem a identificação do profissional ou por meio de contrato de prestação de 

serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum. Em caso do profissional 

responsável ser dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação poderá ser feita 

através do ato constitutivo da empresa. 

a5) Comprovação do título de Especialista em medicina do Trabalho, devidamente 

reconhecido pelo CRM, conforme Resolução do Conselho Federal de Medicina - UM n 2  

1.960/2010 e Normativa Regulamentadora - NR 07, 

b) Documentos para o Lote 02: 

bi) Comprovação de Regularidade de Inscrição da empresa junto ao Conselho Regional 

Competente. 

b2) Comprovação de Regularidade de Inscrição do Profissional Técnico devidamente 

habilitado, junto ao Conselho Regional. 

c) Documentos para o Lote 03: 
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cl) Comprovação de Regularidade de Inscrição da empresa junto ao Conselho Regional 
Competente. 

c2) Comprovação de Regularidade de Inscrição do Profissional Técnico devidamente 
habilitado, junto ao Conselho Regional. 

8.11.1.4. Das Declarações: 

a) Declaração unificada de idoneidade, cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 72 

da constituição federal, declaração de comprometimento e cumprimento ao art. 92,  inciso 
III da lei 8.666/93, e de ME/EPP (ver modelo conforme Anexo II). 

b) Declaração formal de que a localização da proponente prestadora dos serviços a qual 
deverá estar localizada numa distância de no máximo 35 (trinta e cinco) quilômetros do 
Município de Coronel Vivida. (Documento obrigatório para todos os lotes) 

8.11.1.5. Se, a proposta e as declarações foram assinadas pelo PROCURADOR, deverá ser 

enviada, junto com os documentos de habilitação: 

a) PROCURAÇÃO por instrumento público ou particular, da qual conste poderes específicos 
para representar a empresa diante a administração pública municipal, podendo praticar 
todos os atos pertinentes ao certame (ver modelo conforme Anexo III). 

8.12. A documentação deverá estar dentro do prazo de validade na data prevista para a 

abertura das propostas deste Edital (data de emissão/expedição e validade), e em nenhum 

caso será concedido prazo para apresentação de documentação que não foram anexados na 

plataforma eletrônica, bem como não será permitida documentação incompleta, protocolo 

ou quaisquer outras formas de comprovação que não sejam as condições exigidas neste Edital. 
Não serão aceitas certidões que contenham ressalvas de que "não são válidas para fins 

1 icitató rios." 

8.12.1. Independente da ordem de classificação, todas as licitantes deverão estar com a 

documentação em dia na data da licitação (no caso das ME, EPP e ME[, mesmo que vencida 

a data de validade dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista). 

8.13. Serão aceitas apenas as cópias legíveis, não sendo aceitos documentos cujas datas 

estejam esmaecidas, ilegíveis ou rasuradas. 

8.14. Os documentos exigidos valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse 

prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 

8.15. Em nenhuma hipótese será concedida prorrogação de prazo para apresentação dos 
documentos exigidos para a habilitação, com exceção ao disposto no art. 43 da Lei 

Complementar 123/2006. 

8.16. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 
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mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.16.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista, 

será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

8.17. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da obtenção e apresentação dos 

documentos para habilitação. 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO 

9.1. A partir das 08h00min do dia xx de xxxx de 2023 terá início à sessão pública do Pregão 
Eletrônico n 2  xx/2023, com a abertura das propostas de preços recebidas e, após análise, 

início da etapa de lances, prevista para as XXhOOmin, conforme Edital. 

9.2. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

9.3. Aberta a sessão, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, sejam 

omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento,ou que 
identifiquem o licitante*. 

* É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES 
NO SISTEMA, EM QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO 
DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto Federal n 2  
1 0.024/1 9, art. 30). 

9.3.1. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.4. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo 

que somente estas participarão da fase de lances. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja 

comunicação do Pregoeiro em contrário. 

10. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

10.1. Para o objeto licitado, haverá a disponibilização do sistema para a formulação de lances 

pelas Licitantes, cujos procedimentos são explicitados nos subitens a seguir, tendo por 

amparo legal aqueles previstos no Decreto Federal n2 10.024/2019. 
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10.2. Após a fase de "Classificação das Propostas", o Pregoeiro dará sequência ao processo de 

Pregão, passando para a fase da "Sessão Pública de Lances", da qual só poderão participar as 

proponentes que tiveram suas propostas classificadas na fase anterior. 

10.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e as 

licitantes. 

10.4. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

10.4.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL 
DO LOTE. 

10.5. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado no sistema. 

10.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.7. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO 

E FECHADO", em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 

e fechado. 

10.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo 

o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

10.9. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos,o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.9.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste subitem, 

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 

(três), oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até 

o encerramento deste prazo. 

10.10. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

10.10.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos subitens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que as demais licitantes, até o máximo 
de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 

(cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.11. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da etapa fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às 
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exigências de habilitação. 

10.12. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.14. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante. 

10.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances. 

10.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

10.17. Para fins de cumprimento ao disposto no art. 44 da Lei Complementar 123/2006, as 

licitantes deverão informar no início da sessão pública se estão enquadradas como 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

10.17.1. As licitantes deverão informar apenas se estão, ou não, enquadradas na condição 

de microempresa e empresa de pequeno porte. Portanto não poderão identificar-se pela 

razão social, nome fantasia ou quaisquer outras informações não pertinentes ao solicitado. 

10.18. Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados 

errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 

10.19. Ao finalizar a etapa do lance final fechado, atinenteaolote01(amplaconcorrência), 
o sistema automaticamente avaliará se existem microempresas e/ou empresas de pequeno 

porte (MEs e/ou EPPs) participando do lote do pregão. Se estas forem encontradas, então o 

sistema verificará se o preço por elas ofertado é até 5% (cinco por cento) maior do que a da 

melhor empresa previamente classificada, desde que esta não seja uma ME ou EPP. Terá o 

direito de ofertar o primeiro lance do desempate, a ME ou EPP que estiver com o preço 

imediatamente abaixo da primeira empresa previamente classificada. O lance ofertado deve 

ser obrigatoriamente menor que o lance ofertado pela empresa previamente classificada. O 

fornecedor terá no máximo 5 (cinco) minutos para ofertar o lance. Se assim não o fizer, então 

o sistema passará para a próxima ME ou EPP melhor classificada, desde que esta atenda aos 

critérios da LC 123/06. 

10.19.1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas ou 

Empresas de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos § § 12 e 
2, do art. 44, da Lei Complementar n 2  123/2006, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.19.2. Na hipótese da não apresentação de proposta conforme itens anteriores, será 

vencedora a empresa que apresentar a menor proposta na fase da disputa de preços. 
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10.20. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento 

da etapa de lances, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance 

de menor valor. As licitantes terão 03 (três) horas úteis, contados da solicitação do pregoeiro 

no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, 

adequada ao último lance ofertado para o e-mail iana@coronelvivida.pr.gov.br  com cópia 
para o e-mail licitacaocoronelvividagmail.com . 

O não envio da proposta e se necessário documentos complementares via e-mail no 

prazo estabelecido implicara na inabilitação do licitante. Após o envio do e-mail, o 

responsável pelo envio deverá entrar em contato com o Pregoeiro paro confirmar o 

recebimento do e-mail e do seu conteúdo. O Pregoeiro não se responsabilizará por e-

mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtudes de problemas no 

servidor ou navegador, tanto do município quanto do emissor. 

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

11,1. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor preço 

por LOTE, na análise da proposta de preços, será verificado o atendimento de todas as 

especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

11.2. Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, o Pregoeiro divulgará o resultado de 
julgamento da Proposta de Preço. 

11.3. As propostas que apresentarem preços irrisórios, que impedirem o caráter competitivo 

do certame, que se mostrarem inexequíveis, que não espelharem o custo real do 

fornecimento ou que não atenderem as normas deste Edital, serão desclassificadas. 

11.4. Não serão aceitos valores cotados com mais de 02 (duas) casas decimais após a vírgula, 

e, obrigatoriamente, estes números deverão ser superiores a zero. 

11.4.1. Considerando que a disputa é pelo valor total do lote, caso o valor total do 

vencedor dividido pela quantidade possua mais de duas casas após a virgula, será 

solicitado ao licitante vencedor para reduzir o valor total proposto, para o unitário fechar 

com duas casas após a virgula. 

11.5. A presente licitação é destinada a participação de empresas de qualquer porte para o 

lote 01 e com participação exclusiva de microempresas - ME e empresas de pequeno porte 

- EPP situadas no âmbito regional (Ampére, Barracão, Bela Vista do Caroba, Boa Esperança 

do Iguaçu, Bom Jesus do Sul, Bom Sucesso do Sul, Capanema, Chopinzinho, Clevelândia, 

Coronel Domingos Soares, Coronel Vivida, Cruzeiro do Iguaçu, Dois Vizinhos, Enéas 

Marques, Flor da Serra do Sul, Francisco Beltrão, Honório Serpa, Itapejara do Oeste, 

Manfrinópolis, Mangueirinha, Mariópolis, Marmeleiro, Nova Esperança do Sudoeste, Nova 
Prata do Iguaçu, Palmas, Pato Branco, Pérola do Oeste, Pinhal de São Bento, Planalto, 

Pranchita, Realeza, Renascença, Salgado Filho, Salto do Lontra, Santa Izabel do Oeste, Santo 

Antônio do Sudoeste, São João, São Jorge D'Oeste, Saudade do Iguaçu, Sulina, Verê e 

Vitorino), nos termos do Artigo 32  da Lei Complementar n 9  123, de 14/12/2006, ou que, 

nessa condição, estejam inclusas em alguma das excludentes hipóteses do parágrafo 49  da 
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mencionada Lei Complementar para os lotes 02 e 03. 

11.6. Na hipótese de empate, nos casos de não haver lances, após a etapa competitiva, a 

proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

11.7. A classificação e o julgamento das propostas são atos exclusivos do Pregoeiro, podendo 

desclassificar as propostas em desacordo com este Edital ou ainda, que se revelarem 

manifestamente inexequíveis, por fatos comprovados durante o processo de seleção. 

11.8. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, se o licitante desatender às 

exigências da fase de habilitação ou se houver recusa da primeira classificada em confirmar 

sua proposta, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta, ou lance que atenda às normas do Edital. 

11.9. Ocorrendo as situações previstas no item anterior, o pregoeiro poderá negociar com o 

licitante posteriormente classificado para que seja obtido preço melhor. 

11.10. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

11.11. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

de caráter formal que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12. ENVIO DOS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO, APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA 

12.1. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor 

oferta, lote a lote, devendo este, encaminhar no prazo de 03 (três) horas úteis para o e- malI 
iana@coronelvivida.pr.gov.br  com cópia para o e-mail licitacaocoronelvividagmail.com , a 

PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA, em conformidade com o último lance ofertado. 

O não envio da proposta de preços via e-mail no prazo estabelecido implicara na 

desclassificação do licitante. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá 

entrar em contato com o Pregoeiro para confirmar o recebimento do e-mail e do seu 

conteúdo. O Pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, 

não forem recebidos em virtudes de problemas no servidor ou navegador, tanto do 

município quanto do emissor. 

12.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhadas por meio eletrônico, ou se for o caso, por outro meio e 

prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 
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sob pena de não aceitação da proposta. 

12.2.1. Poderão ser solicitados também, documentos de habilitação complementares, 

necessário a confirmação daqueles exigidos em edital e já apresentados, nos termos do 

item 8.11 deste Edital, dentro do prazo estabelecido no item 12.1. 

12.2.2. O prazo estabelecido para envio, caso seja necessário, de documentos de 

habilitação complementares, poderão ser prorrogados pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita 

pelo Pregoeiro. 

12.2.3. Encerrado o prazo determinado, sem que os documentos complementares tenham 

sido enviados ou a documentação esteja incompleta, o licitante terá sua proposta recusada. 

12.3. A Proposta de Preços ATUALIZADA do licitante vencedor deverá conter os seguintes 

elementos: 

a) Razão social da proponente, endereço e CNPJ; 

b) Número do Pregão; 

c) Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações deste 

Edital, sob pena de desclassificação do LOTE se considerado incompleto ou que suscite 

dúvida; 

d) Valor proposto, em moeda corrente nacional, considerando até 02 (dois) algarismos 

após a vírgula, devendo o mesmo incluir as despesas necessárias para a execução do objeto 

da presente licitação; 

e) Prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, sendo que as propostas que 

omitirem ou indicarem prazo de validade inferior ao mínimo permitido serão entendidas 

como válidas pelo período de 60 (sessenta) dias consecutivos; cujo prazo não se confunde 

com o prazo de execução dos serviços, onde a proposta vencedora terá seus preços 

assegurados durante a validade do contrato. 

12.3.1. A proposta deverá ser redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, 

acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da 

empresa (se Procurador acompanhado da respectiva Procuração, se não tiver sido enviada 

com os documentos de habilitação). 

12.4. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos, e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços de forma que o objeto do certame 

não tenha ônus para o Município de Coronel Vivida. 

12.5. Não serão consideradas as propostas com alternativas, devendo as licitantes se 

limitarem às especificações deste Edital. 

12.6. A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua 

integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos anexos. 

12.7. Serão desclassificadas aquelas propostas que: 

12.7.1. Não atenderem às exigências do presente Edital e seus anexos, sejam omissas, 

apresentem irregularidades ou defeitos, capazes de dificultar o julgamento, bem como 
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aquelas que apresentem quaisquer ofertas de vantagens não previstas neste Edital, ou 

preços e vantagens baseados nas ofertas das demais licitantes. 

12.7.2. Identificaram a empresa. 

12.8. Decorrido o prazo da validade da proposta, sem convocação para a contratação, ficam 

os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

12.9. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 

suas propostas. 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO 

13.1. As certidões/documentos expedidas pela Internet e que possuam código para 

averiguação, estão condicionadas à verificação de sua autenticidade nos sites de cada órgão 
emissor. 

13.2. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos 

prazos de validade. 

13.3. Não serão aceitos documentos em forma de 'FAX ou equivalente' e nem a apresentação 

de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como 
definitivo. 

13.4. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar: 

a) em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo. 

b) em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz). 

c) em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz). 

13.5. A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos 

subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente exclusão do 

processo. 

13.6. Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob 

as penalidades legais cabíveis. 

13.7. Após a análise da proposta de menor preço, comprovado o atendimento às exigências 

fixadas neste Edital e aos requisitos da habilitação, o licitante será declarado vencedor. 

14. DOS RECURSOS 

14.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente, 

a intenção de interpor recurso, por meio do próprio sistema, no prazo máximo de 20 (vinte) 
minutos, imediatamente posteriores à declaração do vencedor da disputa pelo Pregoeiro. Tal 

manifestação terá que conter a síntese das razões que o motivaram, sendo obrigatório a 

apresentação das razões ao Pregoeiro, no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar da data 
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de manifestação e devidamente protocolados na Prefeitura Municipal, localizada na Praça 

Angelo Mezzomo, s/n, Centro ou através do e-mail licitacao@coronelvivida.pr.gov.br , no 

horário compreendido entre 08:00 a 17:00 horas nos dias úteis. A licitante desclassificada 

antes da fase de disputa também poderá manifestar a sua intenção de interpor recurso desta 
forma. 

14.1.1. O prazo para manifestação da intenção de recorrer da decisão do pregoeiro 

iniciará logo após a habilitação das licitantes e será informado via chat, ficando sob 

responsabilidade das licitantes o acompanhamento das operações no Sistema Eletrônico. 

14.2. Na hipótese do item 141, ficam os demais participantes intimados a apresentar 

contrarrazões, em igual prazo, que começará a correr ao término do prazo do recorrente. 

14.3. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, 

o pregoeiro examinará o recurso e contrarrazões, podendo reformar sua decisão ou 

encaminhá-lo, devidamente informado à autoridade competente para decisão. 

14.4. O acolhimento de recurso, ou a reconsideração do Pregoeiro, importará a invalidação 

apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.5. O acolhimento do recurso, pela autoridade competente, implicará, tão somente, na 

invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.6. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 

direito de recorrer, a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o 

encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

14.7. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

14.8. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro terá até 05 (cinco) 

dias úteis para: 

14.8.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do 

prazo estabelecido; 

14.8.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão; 

14.8.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 

14.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a 

contratação. 

14.10. Não havendo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 

encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação. 

14.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sala da 

Comissão Permanente de Licitação do Município de Coronel Vivida - Estado do Paraná, à Praça 

Ângelo Mezzomo, centro, Coronel Vivida-PR, durante os dias úteis, das 08:00h (oito 

horas) às 12:00h (doze horas) e das 13:00 h (treze horas) às 17:00h (dezessete horas). 
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15. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

15.1. A adjudicação ao licitante vencedor será realizada sempre que não houver manifestação 

dos participantes no sentido de apresentar recurso. 

15.2. Ocorrendo a interposição de recursos, a adjudicação será realizada após a decisão dos 

mesmos. 

15.3. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente, só 

podendo ser efetuada após a adjudicação ou depois de decididos os recursos, confirmada a 

regularidade de todos os procedimentos adotados. 

15.4. A autoridade competente: 

15.4.1. Deverá anular o presente Pregão, de ofício ou por provocação de terceiros, 

mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, em caso de ilegalidade; ou 

15.4.2. Poderá revogar o presente Pregão, a seu juízo, se for considerada inoportuna ou 

inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 

15.4.3. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 

Administração, ressalvado o disposto no artigo 59, parágrafo único, da Lei Federal n 2  

8.666/93. 

15.4.4. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 

jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 

produzidos. 

16. DA ASSINATURA DO CONTRATO 

16.1. Homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, o Município 

convocará o licitante vencedor para no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o contrato, sob 

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e das 

demais sanções no art. 81 da Lei Federal n 2  8.666/93. 

16.1.1. O Município de Coronel Vivida designará um gestor e fiscal para acompanhar a 

execução das obrigações contratuais. 

16.1.2. O contrato deverá ser assinado pelo representante legal da empresa ou seu 

preposto habilitado. 

16.1.3. O responsável pela empresa ou seu preposto habilitado, deverá assinar o contrato 

na Divisão de Licitações do Município de Coronel Vivida ou quando enviada via e-mail à 

empresa, a qual, deverá providenciar a assinatura do responsável, ou preposto habilitado, 

para posterior encaminhamento ao Município de Coronel Vivida. 

16.2. O Município de Coronel Vivida, poderá, quando o convocado não assinar o contrato no 
prazo e condições estabelecidos no item 16.1., convocar os proponentes remanescentes, na 

ordem de classificação, para negociar diretamente com a proponente melhor classificada, 

de conformidade com o presente edital, ou revogar a licitação, independentemente da 

cominação prevista no art. 81 da Lei Federal n 2  8.666/93. 
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16.3. O prazo de que trata o item 16.1. poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que alude 

o art. 57, §§ 12 e 2, da Lei Federal n 2  8.666/93, desde que ocorra motivo justificado pela 

detentora, aceito pelo município através do gestor e fiscal do contrato. 

16.4. Farão parte integrante do contrato o presente edital e seus anexos, bem como os 

documentos constantes do processo e que tenham servido de base para a presente licitação 

e para a formulação do contrato. 

16.5. O contrato se regerá pelas cláusulas e disposições nele constantes, pelas demais 

disposições constantes do presente edital, pelas disposições contidas na Lei n 2  8.666/93, bem 

como pelas demais disposições legais aplicáveis à espécie do objeto da presente licitação, por 

mais especiais que sejam e mesmo que no Edital ou na minuta do contrato não mencionados. 

16.6. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, a 

critério da Administração, tendo por fundamento no que couber as disposições contidas nos 

incisos do artigo 57 da Lei n 2  8.666/93, conforme fixado no item 11 do Termo de Referência - 

Anexo 1. 

17. DA SUBCONTRATAÇÃO 

17.1. As condições para a subcontratação estão detalhadas no item 12 do termo de Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

18.1. As obrigações do contratante estão detalhadas no item 6 do Termo de Referência-Anexo 

1 do presente, e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

19.1. As obrigações da contratada estão detalhadas no item 7 do Termo de Referência- Anexo 

1 do presente, e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

20. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO SERVIÇO 

20.1. Das condições de execução e critério de aceitação do serviço estão fixados 

detalhadamente no item 8 do Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser 

rigorosamente observadas pelas partes. 

21. DA FORMA DE PAGAMENTO 

21.1. Da forma de pagamento estão detalhadas no item 10 do Termo de Referência —Anexo 1 

do presente, e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 
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22. DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 

22.1. Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste Edita 

correrão por conta da dotação orçamentária especificada abaixo: 

ÓRGÃO: 03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
UNIDADE: 01 - ADMINISTRAÇÃO S.M.A. 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa jurídica 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.50.99 - Demais Despesas com Serviços Médicos, Hospitalares, Odontológicos e 
Laboratoriais 

UG 	O/U 	FONTE 	P/A 	 DESCRIÇÃO 	 DESPESA 	DESD. 	NATUREZA 

PRINC. 

00 	03/01 	000 	2.006 	Serviços de Administração Geral 	58 	 2629 	3.3.90.39.50,99 
03.001.04.122.0003.2.006 

23. DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

23.1. Durante a vigência do Contrato, os valores não serão reajustados. 

23.2. Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá a contratada requerer e demonstrar 

documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com fundamento no 

artigo 65, II, "d", da Lei n 2  8.666/93. 

24.2.1. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem 

álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

23.3. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de 

Protocolo da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida. 

23.4. Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos 

os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 

65, II, "d" da Lei 8.666/93. 

23.5. Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do 

Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 

24.1. Nos termos do Art. 72  da Lei 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo de validade 

da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação 

falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-Se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 

fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 49  desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

sem prejuízo das multas previstas em edital, no contrato e das demais cominações legais. 

24.2. As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o prescrito na Lei 
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Federal 	8666/93, e em legislação correlata, podendo ser das seguintes espécies: 

a) Advertência. 

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar 

com a Administração. 

d) Declaração de inidoneidade. 

24.2.1. As sanções previstas nos subitens "a", "c" e "d" do item 24.2, poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a do subitem "b". 

24.3. A multa imposta a detentora ou licitante, poderá ser: 

a) de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 

objeto do contrato, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

- 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do veículo ou 

execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 

quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos. 

II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea 

anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega do veículo ou execução de 

serviços, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor 

correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão 

contratante. 

b) de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais. 

- 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do objeto 

pela detentora ou nos casos de rescisão do contrato, calculada sobre a parte 

inadimplida. 

II - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua inexecução total ou pela 

recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração. 

25.3.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 

primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato. 

24.4. A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao acusado ampla 

defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 

24.5. Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor do contrato e terá o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do correio eletrônico no e-mail, 

para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do processo, e juntada dos 

documentos comprobatórios que considerar pertinentes à fundamentação dos fatos alegados 

na mesma. 

24.6. O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será anotado no 
histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for o caso, além 

do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. 
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25. DA RESCISÃO CONTRATUAL E EXTINÇÃO 

251. Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 88 da Lei n 2  

8.666/93, o Município de Coronel Vivida poderá, garantida a prévia defesa, rescindir 

unilateralmente o contrato, na forma do artigo 79 do mesmo diploma legal, bem como aplicar 

à contratada as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal n 2  8.666/93, 

25.2. O contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos na Lei n 2  8.666/93. 

25.3. Será automaticamente extinto o contrato quando do término do prazo estipulado e/ou 

prazo de garantia e não ocorrendo o acordo de prorrogação. 

26. DA ANTICORRUPÇÃO 

26.1. As condições anticorrupção estão detalhadas no item 14 do Termo de Referência-

Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

27. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

27.1. As condições quanto a gestão e fiscalização do contrato estão detalhadas no item 15 do 

Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas 

partes. 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1. Referências de Tempo: Para todas as referências de tempo será observado o horário 

oficial de Brasília - DF. 

- 	28.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não 

comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

28.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

28.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 

fazê-lo no prazo determinado pelo pregoeiro. O pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o 

original de qualquer documento, sempre que julgar necessário. 

28.5. Será facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento, 

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 
inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos 

cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico 

destinado a fundamentar a decisão. 

28.6. O Pregoeiro poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 	Página 23 de 47 



:. 	 7$CÍP/o  

(FIS 	-1 

o 
o 

1 	 -1 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 	
L V114 

documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam 

irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos 

princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto. 

28.7. Os Documentos remetidos por meio do Sistema Licitacoes-e, ou que eventualmente 

tenham sido enviados através do e-mail, poderão ser solicitados em original ou cópia 

autenticada em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

28.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais ou cópia autenticada 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

28.7.2. Neste caso, os documentos, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à 

Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, situada na Praça Angelo 

Mezzomo, s/n - Centro, Coronel Vivida (85.550-000), Estado do Paraná, aos cuidados do 

Pregoeiro. 

28.7.3. Considerando o disposto no Art. 3 2  da Lei n 2  13.726 de 08 de outubro de 2018 

visando a desburocratização e simplificação dos atos e procedimentos administrativos de 

competência do município, se, a empresa optar pela conferência através do agente 

administrativo, caberá a este: 

- reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a 

assinatura com aquela constante do documento de identidade do signatário ou com a 

assinatura constante do contrato social da empresa, ou estando este presente e 

assinando o documento diante do agente, lavrar sua autenticidade no próprio 

documento; 

II - autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente administrativo, mediante 

a comparação entre o original e a cópia, atestar a autenticidade; 

III - juntada de documento pessoal do usuário, que poderá ser substituído por cópia 

autenticada pelo próprio agente administrativo. 

28.8. As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as 

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviadaou 

emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação 

dos documentos solicitados nos prazos previstos. 

28.9. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 

documentação referente ao presente Edital. 

28.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

28.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se 

o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente 
normal na Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, exceto quando explicitamente disposto em 

contrário. 

28.12. A autoridade competente poderá anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em 

parte, a presente licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
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devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-

la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 

devidamente fundamentado, sem que caiba às Licitantes direito à indenização. 

28.13. A anulação do procedimento licitatório induz a do contrato, ressalvado o disposto no 

parágrafo único, art. 59 da Lei 8.666/93. 

28.14. O resultado da licitação será divulgado pelo Portal do Banco do Brasil através do site 

www.licitacoes-e.com.br  e estará disponível junto a Divisão de Licitações e Contratos do 

Município de Coronel Vivida. 

28.15. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do 

Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar 

a formulação das propostas. 

28.16. É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as 

fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar 

o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas 

ou inobservâncias. 

28.17. A proponente deverá indicar ao Pregoeiro todos os meios de contato 

(telefone/endereço eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados 

devidamente atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira 

responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão 

considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos 

documentos. 

28.18. O pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem 

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Coronel 

Vivida quanto do emissor. 

28.19. Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances 

da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados. 

28.20. Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a 

sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte 

e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no sistema 

eletrônico. 

28.21. CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O PREGÃO SERÁ 
SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELO PREGOEIRO VIA CHAT. 

28.22. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo 

indisponibilidade no Sistema Licitacoes-e que impeça a realização do certame na data e 

horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
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subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do 

Pregoeiro em contrário. 

28.23. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

28.24. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem enviada ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão. 

28.25. Os prazos e as garantias dos produtos e dos serviços necessários à contratação do 

objeto são as definidas pela legislação (Código Civil Brasileiro e Código de Defesa do 

Consumidor), em vigor e alterações subsequentes. 

28.26. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 

competente o Foro da Comarca de Coronel Vivida - PR. 

29. DOS ANEXOS 

29.1. Constituem anexos do Edital e dele fazem parte integrante, independentemente de 

transcrição, os seguintes anexos: 

Anexo 1 —Termo de referência. 

Anexo II - Modelo de declaração unificada de idoneidade, cumprimento do disposto no 

inciso XXXIII do art. 79  da constituição federal, declaração de comprometimento e 

cumprimento ao art. 92,  inciso III da lei 8.666/93, e de ME/EPP. 

Anexo III - Modelo de declaração de localização da empresa 

Anexo IV - Modelo de procuração. 

Anexo V - Modelo de proposta de preços. 

Anexo VI - Minuta do contrato. 

Coronel Vivida, xx de xxxx de 2023. 

Juliano Ribeiro 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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ANEXO 1 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  XX/2023 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Objeto: 
1.1. 	Contratação de empresa para prestação de serviços de segurança e medicina do 

trabalho, atendendo as normas regulamentadoras trabalhistas, incluindo a realização de 

exames, avaliações e/ou consultas médicas para os servidores do município de Coronel Vivida 

- PR. 

LOTE PARA AMPLA CONCORRÊNCIA: 

CÓD. - 

VALOR 
- 

VALOR 
LOTE ITEM QTD UN DESCRIÇAO UNITÁRIO TOTAL 

PMCV 
MÁXIMOR$ MÁXIMOR$ 

1 1 1,00 UN 23077 
O PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE 

15.550,00 15.550,00 
RISCOS_(PGR)  

1 2 1,00 UN 23079 
PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DA 

. 11.250,00 11.250,00 
SAUDE OCUPACIONAL (PCMSO).  

1 3 1,00 UN 23078 
LAUDO 	TÉCNICO 	DE 	CONDIÇÕES 

11.250,00 11.250,00 
AMBIENTAIS DO TRABALHO (LTCAT).  

ATUALIZACAO DE ANALISE ERGONOMICA 

DO 	TRABALHO 	(NR 	17), 	CONFORME 
1 4 30,00 UN 20493 305,00 9.150,00 

DEMANDA 	E 	FUNCOES 	DOS 
DEPARTAMENTOS  

1 5 100,00 UN 20494 
EMISSAO 	DO 	PERFIL PROFISSIOGRAFICO 

80,00 8.000,00 
PREVIDENCIARIO - PPP  

LAUDO 	EXTEMPORANEO 	PARA 	FINS 
1 6 10,00 UN 20495 1.825,00 18.250,00 

PREVIDENCIARIO  

1 7 600,00 UN 23080 EXAMES MÉDICO OCUPACIONAIS. 65,00 39,000,00 

1 8 500,00 UN 20496 AVALIACAO VOCAL 47,50 23.750,00 

1 9 500,00 UN 465 AUDIOMETRIA 61,00 30.500,00 

1 10 600,00 UN 466 ACUIDADE VISUAL PARA LONGE 34,50 20.700,00 

1 11 100,00 UN 22789 
AVALIAÇÃO 	CINESIOLÓGICA 	FUNCIONAL 

59,82 5.982,00 
DE_  MEMBROS _SUPERIORES  

1 12 100,00 UN 22790 ESPIROMETRIA 86,72 8.672,00 

1 13 200,00 UN 8614 EEG - ELETROENCEFALOGRAMA 191,00 38.200,00 

1 14 600,00 UN 8613 ECG - ELETROCARDIOGRAMA 110,00 66.000,00 

VALOR MÁXIMO TOTAL DO LOTE 01 R$ 306.254,00 

LOTE PARA ME E EPP SEDIADAS EM AMBITO REGIONAL 

LOTE ITEM QTD UN 
CÓD 
PMCV 

DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
MÁXIMO R$ 

VALOR 
TOTAL 

MÁXIMO R$ 
2 1 100,00 UN 23058 RETICULÓCITOS 6,25 625,00 

2 2 600,00 UN 479 
HEMOGRAMA 	COMPLETO 	COM 

PLAQUETAS 
15,00 9.000,00 

2 3 100,00 UN 23059 PARASITOLÓGICO DE FEZES 8,00 800,00 

2 4 

- 

100,00 UN 8615 GLICEMIA EM JEJUM 6,00 600,00 

2 5 50,00 UN 8612 CHUMBO SANGUINEO 30,50 1.525,00 

2 6 50,00 UN 23060 CROMO URINÁRIO 32,20 1.610,00 

2 7 400,00 UN 474 ANTI HBC 30,25 12.100,00 

2 8 400,00 UN 475 ANTI HBS 23,50 9.400,00 

2 9 400,00 UN 476 ANTI HCV 1 	25,00 1 	10.000,00 
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2 10 400,00 UN 23061 HBS AG (ANTÍGENO AUSTRÁLIA) 25,00 10.000,00 

2 11 50,00 UN 23062 BILIRRUBINAS TOTAL E FRAÇÕES  8,00 400,00 

2 12 50,00 UN 23063 COLINESTERASE ERITROCITÁRIA 18,00 900,00 

2 13 50,00 UN 478 COLINESTERASE SANGUINEA 10,00 500,00 

EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE 
2 14 50,00 UN 1369 8,00 400,00 

CREATI N 1 NA  

EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE 

2 15 50,00 UN 1411 GAMA GLUTAMIL TRANSFERASE (GAMA 9,00 450,00 

GT)  

EXAME 	LABORATORIAL 	DE 	ALBUMINA 
2 16 50,00 UN 16693 26,00 1.300,00 

(PROTEINAS TOTAIS E FRACOES) 

EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE 

2 17 50,00 UN 1437 TRANSAMINASE 	 GLUTAMICO- 6,00 300,00 

OXALACETICA (TGO)  

EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE 

2 18 50,00 UN 1439 TRANSAMINASE 	G LUTAM I CO-PI RUVICA 6,00 300,00 

(TGP)  

EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE 
2 19 50,00 UN 1445 7,00 350,00 

UREIA  

EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE 
2 20 50,00 UN 1402 7,50 375,00 

FOSFATASE ALCALINA  

2 21 50,00 UN 23064 SUMÁRIO DE URINA 12,00 600,00 

EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE 
2 22 50,00 UN 1442 22,00 1.100,00 

TRIIODOTIRONINA (T3)  

EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE 
2 23 50,00 UN 1434 27,35 1.367,50 

TIROXINA (T4)  

EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE 
2 24 50,00 UN 1417 23,00 1.150,00 

HORMONIO TIREOESTIMULANTE (TSH)  

VALOR MÁXIMO TOTAL DO LOTE 02 R$ 65.152,50 

LOTE PARA ME E EPP SEDIADAS EM AMBITO REGIONAL 

CÓD. - 

VALOR VALOR 

LOTE ITEM QTD UN DESCRIÇÃO UN ITÁRIO TOTAL 
PMCV 

MÁXIMO R$ MÁXIMO R$ 
3 1 200,00 UN 22791 RAIO X TÓRAX PADRÃO OIT 94,00 18.800,00 

3 2 100,00 UN 23057 
RAIO X COLUNA LOMBO SACRA 

80,96 8.096,00 
(AP+P) COM LAUDO  

VALOR MÁXIMO TOTAL DO LOTE 03 R$ 26.896,00 

(trezentos e noventa e oito mil, trezentos e dois e reais e cinquenta centavos) 
(*Requisição de Necessidades n 2  11/2023 do LC) 

2. Justificativa: 

2.1. A contratação constante do objeto em questão é justificada em virtude de não renovação 

do atual contrato, da impreterível necessidade de se manter a ininterrupção dos serviços de 

Realização de exames Médicos Ocupacionais, exames Complementares Pertinentes, dirigidos 

a garantir e preservar a saúde e integridade dos Servidores Públicos Municipais, conforme 

prevê o Artigo 168 do Decreto Lei n 2  5.452 de 01 de maio de 1943. 

2.2. Os programas de Medicina do Trabalho, Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho são 

parte fundamental para a construção e manutenção da qualidade de vida e tem como objetivo 

atuar de maneira preventiva, com ações que visam eliminar ou atenuar os riscos ocupacionais 

bem como as causas de mal-estar no ambiente de trabalho. 

2.3. A fim de elaborar Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR, Programa de Controle 

Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho 

- LTCAT, Atualização de Análise Ergonômica do Trabalho - AET, Emissão do Perfil 
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Profissiográfico Previdenciário - PPP, Exames Extemporâneo para fins Previdenciário, bem 

como realizar exames médico Admissionais; Demissionais; Periódicos; de Retorno ao Trabalho 

e de Mudança de Função, conforme Normas Regulamentadoras (NR-1, NR-7, NR-9, NR-15, NR-

16 e NR-17 e suas alterações, ou as que vierem substituir). 

2.4. Afim de facilitar o deslocamento do funcionário que irá fazer os exames ocupacional 

decidimos pela licitação por "lotes". 

3. Avaliação do Custo: 
3.1. 	O custo estimado total da presente contratação é de R$ 398.302,50 (trezentos e 
noventa e oito mil, trezentos e dois reais e cinquenta centavos), conforme mapa 

comparativo de preços. 

3.2. Para a ponderação dos custos foram realizadas pesquisas diretamente de empresas do 

ramo, bem como, através de propostas praticadas em licitações com o mesmo objeto, 

compondo-se a estimativa de preços da planilha em anexo ao processo. 

3.3. Toda a atividade de pesquisa, desde a seleção de parâmetros, cotação de preços nos 

parâmetros escolhidos ao juízo crítico sobre os valores encontrados, tem como objetivo final 

a confecção do mapa comparativo de preços, tratando-se de percentuais apenas para se 

estimar o custo de uma unidade, sendo assim desconsideramos valores muito acima ou muito 

abaixo dos demais para que não obtivéssemos valores equivocados dentro do processo, tanto 

sobrepreços como inexequíveis. 

3.4. A metodologia de preços foi embasada no Decreto Municipal n 2  6.529/2019, houve 

diversificação da base de pesquisa, certificando-se de que os preços obtidos correspondem 

aos praticados no mercado. Foram efetuadas pesquisas no Portal da Transparência de outros 

municípios. 

4. Dos critérios: 
4.1. Da modalidade: Pregão 
4.2. Tipo de licitação: Menor Preço 

4.3. Critério de Julgamento: para fins de julgamento das propostas será adotado o critério 

"MENOR PREÇO POR LOTE", observado as condições definidas no Edital e seus anexos. 

S. Licitação para ME/EPP sediadas em âmbito regional e Ampla Concorrência: 
5.1. O processo contem lotes de participação exclusiva para micro empresas e empresas de 

pequeno porte sediadas em âmbito regional e lotes para ampla concorrência de empresas em 

geral, em atendimento a Lei Complementar n 2 123/2006, com alterações promovidas pela Lei 

Complementar n 2  147/2014, nos seguintes termos: 

5.2. Lote 01: neste certame não será aplicável, a exclusividade para ME ou EPP, pois o lote 01 

é de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). Também não será aplicada a divisão em 

cotas prevista no art. 48, inciso III; pois conforme o art. 49, inciso III: quando o tratamento 

diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for 

vantajoso para a Administração Pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 
objeto a ser contratado. 

5.3. Lotes 02 e 03: destinados a participação exclusiva de empresas enquadradas como 

Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, sediadas em âmbito regional 
conforme dispõe o Art. 2, §32,  inciso li, "b" do Decreto Municipal n 2  7643 de 03 de maio de 

2021, com o objetivo de promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito 
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municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo a inovação 

tecnológica, fomentando a relação comercial entre o Poder Público e as MPE, como estratégia 

para o crescimento dessas ultimas. 

6. Obrigações do Contratante: 
6.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

6.2. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas 

no cumprimento das obrigações assumidas. 

6.3. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

6.4. Comunicar prontamente a Contratada, qualquer anormalidade no objeto deste Termo de 

Referência, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações 

e condições estabelecidas. 

6.5. Fornecer a Contratada, toda a documentação e dados necessário a execução dos serviços 

contratados. 

6.6. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada durante a vigência do 

Contrato, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 

6.7. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, pelos fiscais designados, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

6.8. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a execução dos serviços, no 

prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência. 

6.9. O Município de Coronel Vivida reserva-se o direito de não receber os serviços em 

desacordo com o previsto neste instrumento, podendo aplicar o disposto no art. 24, inciso Xl 

da Lei Federal n 2  8.666/93. 

7. Obrigações da Contratada: 

7.1. Cumprir integralmente as obrigações assumidas, conforme especificações contidas neste 

Termo de Referência, Edital e Contrato. 

7.2. Comunicar imediatamente o Contratante no caso de ocorrência de qualquer fato que 

possa implicar no atraso da execução dos serviços e qualquer anormalidade verificada, 

inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 

necessária. 

7.3. 	Certificar-se preliminarmente, de todas as condições exigidas neste Termo de 

Referencia, Edital e Contrato, não sendo levada em consideração qualquer argumentação 

posterior de desconhecimento. 

7.4. Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no contrato 

e na proposta de preços apresentada, aos quais se vincula, não sendo admitidas retificações, 

cancelamentos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 

7.5. A contratada deve possuir todos os aparelhos e equipamentos devidamente calibrados, 

sendo que a qualquer momento o gestor e fiscal poderão pedir comprovação através de 

documentos se a manutenção e calibração estão em dia, 

7.6. Responder por danos que venham a ser causadas por seus empregados ou preposto ao 

Contratante ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, não se 

excluindo ou se reduzindo está em virtude do acompanhamento realizado pelo Contratante, 

de acordo com o art. 70 da Lei n. 2  8.666/93. 
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7.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade ao Contratante. 

	

7.8. 	A Contratada deverá observar rigorosamente as normas regulamentadoras, sanitárias, 

de segurança, ambiental, de higiene e medicina do trabalho. 

	

7.9. 	Responsabilizar-se-á por qualquer cobrança indevida, feita por profissional empregado 

ou preposto, em razão da execução estabelecida em contrato. 

7.10. Para o desempenho dos serviços, objeto do presente Termo de Referência, a 

Contratada deverá manter profissional qualificado e designado a ocupar a devida função, 

sendo ela responsável pelos atos profissionais de seu indicado. 

7.11. Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e 

Defesa do Consumidor, conforme Lei n 2  8.078/90, que sejam compatíveis com o regime de 

direito público. 

7.12. Não manter em seu quadro de pessoal, menores de idade em horário noturno de 

trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

7.13. A Contratada deverá justificar ao Contratante, por escrito, as razões técnicas alegadas 

quando da decisão de não realização de qualquer ato previsto em contrato. 

7.14. Caso o serviço não seja aceito, por algum motivo devidamente justificado, ou 

apresente alguma desconformidade com as características exigidas no presente Termo de 

Referência, o proponente terá que refazê-lo imediatamente. 

7.15. Comprometer-se a não ceder, manipular, copiar ou efetuar quaisquer alterações nas 

informações recebidas ou de titularidade e propriedade intelectual da contratante, que 

venham a ser utilizados na execução dos serviços, sob pena de rescisão e aplicação das 

cominações previstas contratualmente. 

7.16. Não utilizar nome/marca ou qualquer material desenvolvido pela contratante, assim 

como as informações recebidas e as que tenham acesso no decorrer das atividades inerentes 

a esta licitação, em ações desenvolvidas pela contratada fora de âmbito de atuação desta 

licitação. 

8. Das condições de execução e critério de aceitação do serviço: 
8.1. Os serviços objeto desta licitação deverá ser executados somente mediante Ordem de 

Serviços pelo Departamento solicitante, e deverá realizar o agendamento do procedimento 

em até 48 horas (quarenta e oito horas), contados do recebimento da Ordem de Serviços. 

8.2. As quantidades apresentadas são apenas estimativas, não obrigando ao município a 
adquiri-Ias. 
8.3. Elaborar/Atualizar o Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR, para identificar os 
riscos físicos, químicos, biológicos e ergonômicos no ambiente de trabalho, e deverá ser 
elaborado conforme obrigatoriedade da NR-1 do Ministério do Trabalho e demais atos 
legais e normativos vigentes. O PGR, documento que concretiza o GRO, através de dois 
documentos base: inventário de riscos e plano de ação, o qual deve ser apresentado num 
documento base, seguinte estrutura: 
8.3.1. Planejamento das atividades: 

a) Planejar a execução dos trabalhos previstos no Diagnóstico Organizacional e Normativo 

de Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho, para elaboração dos documentos. 

8.3.2. Inventário dos riscos, que deverá contemplar, no mínimo, as seguintes informações: 
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a) Caracterização dos processos e ambientes de trabalho 

b) Caracterização das atividades; 

c) Descrição de perigos e de possíveis lesões ou agravos à saúde dos trabalhadores, com 

a identificação das fontes ou circunstâncias, descrição de riscos gerados pelos perigos, com 

a indicação dos grupos de trabalhadores sujeitos a esses ricos, e descrição de medidas de 

prevenção implementadas; 

d) O levantamento dos riscos deve ser realizado em campo, juntamente com as 

avaliações ambientais, a fim de identificar de forma qualitativa e quantitativa os riscos 

existentes em cada unidade do CONTRATANTE, com o acompanhamento do gestor da 

unidade ou de um outro representante designado pelo CONTRATANTE; 

8.3.3. Realização das avaliações dos riscos ambientais, juntamente com o inventário dos 

riscos, a CONTRATADA deve proceder com as avaliações ambientais, as quais deverão ser 

realizadas em campo de acordo com a NR-9 e com a NHO (Normas de Higiene Ocupacional) 

correspondente ao risco. 

8.3.4. O número de amostragens para as avaliações ambientais quantitativas e a seleção dos 

empregados devem ser representativos quanto aos riscos que o GHE (Grupo Homogêneo de 

Exposição) está exposto. 

8.3.5. As avaliações ambientais do PGR devem ser as mesmas utilizadas no LTCAT. 
8.3.6. A CONTRATADA deve elaborar relatórios de campo para cada avaliação ambiental 

realizada, os quais devem ser encaminhados por meio de arquivo digital, por e-mail à 

CONTRATANTE. 

8.3.7. Além disso, os relatórios de campo dever estar assinados pelo gestor da unidade, pelo 

funcionário amostrado do CONTRATANTE. 

8.3.8. As avaliações dever ser realizadas com base nas metodologias legais vigentes e aceitas 

pelos órgãos fiscalizadores para os agentes de risco a serem analisados. 

8.3.9. Elaboração do Plano de Ação, indicando as medidas de prevenção e serem introduzidas, 

aprimoradas ou mantidas. 

8.3.10. As unidades cujas medições quantitativas ultrapassarem os parâmetros fixados pela 

NR de referência, implica na adoção de medidas de mitigação, estarão sujeitas à reavaliação 

periódica, que será estabelecida no plano de ação. 

8.3.11. Toda a documentação deverá ser entregue no prazo de 90 (noventa) dias. 

8.4. Elaborar/Atualizar o Programa de Controle Médio de Saúde Ocupacional - PCMSO, que 
será uma ferramenta de controle da saúde ocupacional e mesmo física dos servidores, de 
acordo com os riscos a que estiverem expostos no ambiente de trabalho, como o objetivo 
de prevenir e diagnosticar precocemente os danos à saúde decorrente do trabalho e para 
identificar os riscos, algumas de suas exigências básicas são: 

a) As realizações dos exames em todos os servidores públicos do Município com a 

elaboração do programa de Controle Médico da Saúde Ocupacional, visando à promoção 

da saúde e integridade dos serviços, considerando os cargos ocupados, a tarefa executada, 

a exposição aos agentes nocivos, a idade, entre outras variáveis; 

b) Deverá conter no mínimo: indicação de exames admissionais e, considerando o cargo 

e a atividade desempenhada, ressalvando-se expressamente a ilegalidade do respectivo 

custeio ao trabalhador; 

c) Indicação de exames periódicos, considerando a atividade que realiza, o agente de 

exposição, queixas mais frequentes, inclusive nos casos de suspeita de doenças 

relacionadas ao trabalho, não se limitando aos critérios de idade, entre outros; 
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d) Indicação de exames demissionais, considerando o cargo e a atividade 

desempenhada; 

e) Indicação de exames de retorno ao trabalho e de mudança de função; 

f) Deverá ser assinado por Médico do Trabalho; 

g) Deverá ser entregue no prazo de 90 (noventa) dias. 

8.5. Elaborar/Atualizar o Laudo técnico Condições do Ambiente de Trabalho - LTCAT por 
engenheiro de segurança do trabalho e deverá realizar análise quantitativa de ruído 
contínuo, ruído de impacto, por Dosimetria, apresentando os aparelhos que utilizará, os 
quais obrigatoriamente deverão ser aqueles específicos pelas normas técnicas e serão 
utilizadas as seguintes metodologias para quantificação dos agentes: 

a) Ruído: coleta das amostras por dosimetria, interpretação e característica dos resultados, 

com base nos procedimentos técnicos estabelecidos pela NHO 01 da FUNDACENTRO pelos 

anexos 1 e 2 da NR 15 da Portaria 3214/78 e anexo IV do Decreto 3048/99 e suas 

atualizações; 

b) Sobrecarga Térmica: coleta das amostras pela análise avaliações quantitativas das 

condições de temperatura e regime de trabalho da suposta hora mais desfavorável, 

interpretação e caracterização dos resultados, com base nos procedimentos técnicos 

estabelecidos pela NHO 06 da FUNDACENTRO e pelos anexos 3 da NR 15 da Portaria 

3214/78 e anexo IV do Decreto 3048/99 e suas atualizações; 

c) Umidade: O reconhecimento dos riscos deverá ser quantitativa, efetuado através de 

visita ás instalações, de análise dos processos de produção e método de trabalho, de 

entrevistas com ao menos um servidor público do Município de cada função, ratificadas 

pelo respectivo imediato e a interpretação dos resultados deverá ser feita de acordo com 

critérios da ACGIH (informações para o PPRA) e da Legislação Brasileira - NR 15 
(informações com reflexos sobre os adicionais de insalubridade/MTB e sobre a 

aposentadoria especial/INSS); 

d) Radiação ionizantes não ionizante: O reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado 

através de visita às instalações, de análise dos processos de produção e métodos de 

trabalho, de entrevistas com ao menos um servidor público do Município de cada função, 

ratificadas pelo respectivo imediato e a interpretação dos resultados deverá ser feita de 

acordo com critérios da ACGIH (informações para o PPRA) e da Legislação Brasileira - NR 

15 (informações com reflexos sobre os adicionais de insalubridade/MTB e sobre a 

aposentadoria especial/INSS); 

e) Vibrações: o reconhecimento dos riscos deverá ser quantitativo, através de visita as 

instalações, de análise dos processos de produção e método de trabalho, de entrevistas 

com ao menos um servidor público do Município de cada função, ratificadas pelo 

respectivo imediato e a interpretação dos resultados deverá ser feita de acordo com 

critérios da ACGIH (informações para o PPRA) e da Legislação Brasileira - NR; 

f) Estrutura e Equipamentos: a contratada deverá utilizar equipamentos adequados, 

devidamente calibrados em laboratório aferido pelo INMETRO; 

g) Laudo de Avaliações Quantitativo de Agentes Químicos compreenderá: coleta das 

amostras com base na NHO 07 da FUNDACENTRO e nos métodos analíticos 3M, NIOSH 

e/ou OSHA, interpretação e caracterização dos resultados com base nos limites de 

tolerância estabelecidos pela ACGIH e pelos anexos 11, 12 e 13 2  da NR da Portaria 3214/78, 
acrescido pela Portaria 14/95 e anexo IV do Decreto 3048/99 e suas atualizações, sendo 

realizada coleta de amostras em campo (acompanhado por um representante da 
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Contratada) respeitando-se o mínimo de amostras e brancos de campo, respeitando-se os 

dias de produção normal (funcionamento do estabelecimento) e quando em função do tipo 

de amostra deverá ser respeitado o limite de umidade relativa do ar; 

h) Agentes Biológicos: o reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de 

pesquisa bibliográfica previa, de vista as instalações, de análise dos processos de produção 

e métodos de trabalho, de entrevistas com ao menos um servidor público do Município de 

cada função, ratificadas pelo respectivo imediato e a interpretação dos resultados deverá 

ser feita de acordo com critérios da ACGIH (informações para o PPRA) e da Legislação 

Brasileira - NR 15(informações com reflexos sobre os adicionais de insalubridade/MTB e 

sobre a aposentadoria especial/INSS), laudo técnico de periculosidade por inflamáveis 

confirme anexo 02 da NR 16 da Portaria 3214/78. 

i) Deverá ser entregue no prazo de 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato. OBS.: 

O laudo deverá ser assinado por engenheiro de segurança do trabalho com emissão da 

ART/CREA/PR ou pelo Médico do Trabalho, conforme previsto no §1 2  do Art. 58 da lei n2 

8.213, de 24 de julho de 1991. 

8.6. Atualização de Análise Ergonômica (NR-17), deverá ser feita quando identificado a 
alteração de função, e por profissional legalmente habilitado e atender as Normas 
Regulamentadoras. Quando atualizada precisa conter: 

a) Descrição das características dos postos de trabalho no que se refere ao mobiliário, 

utensílios, ferramentas, espaço físico para a execução do trabalho e condições de 

posicionamento e movimentação de segmentos corporais; 

b) Avaliação a organização do trabalho demostrando: trabalho real e trabalho prescrito; 

descrição da produção em relação ao tempo alocado para as tarefas; variações diárias, 

semanais e mensais da carga de atendimento, incluindo variações sazonais e 

intercorrências técnico-operacionais mais frequentes; número de ciclos de trabalho e sua 

descrição, incluindo trabalho em turnos e trabalho noturno; ocorrência de pausas 

interciclos; explicitação das normas de produção, das exigências de tempo, da 

determinação do conteúdo de tempo, do ritmo de trabalho e do conteúdo das tarefas 

executadas; explicitação de existência de sobrecargas estáticas ou dinâmicas do sistema 

osteomuscular. 

c) Recomendações ergonômicas expressas em planos e propostas claras e objetivas. 

8.7. Emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP e Laudo Extemporâneo para 
fins Previdenciário: Deverá ser emitido com base nas demonstrações 
ambientais, exigindo, como base de dados: (PGR); (PCMSO) E (LTCAT). 
8.8. Exames Médicos Ocupacionais: Admissional, periódico, de retorno ao trabalho, mudança 

de função e demissional, que compreendem avaliação clínica (anamnese ocupacional e exame 

físico e mental) e avaliação dos exames complementares realizados de acordo com os termos 

específicos na NR-7, com a finalidade de avaliar a saúde no aspecto geral, a capacidade 

laborativa e as possíveis repercussões do trabalho sobre a saúde. 

a) Avaliação Vocal. 

b) Audiometria. 

c) Acuidade Visual para longe 

d) Avaliação Cinesiológica Funcional de Membros Superiores. 

e) Espirometria. 

f) Eletroencefalograma (EEG). 

g) Eletrocardiograma (ECG). 
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h) Raio X Tórax Padrão OIT. 

i) Raio X Coluna Lombo Sacra com Laudo (AP+P). 

j) Exames laboratoriais de sangue, conforme solicitados nesse termo de referência. 

8.8.1. Devem ser submetidos a exames médicos periódicos todos os trabalhadores expostos 

a riscos ou situações de trabalho que impliquem no desencadeamento ou agravamento de 

doença ocupacional. 

8.8.2. Os serviços deverão ser realizados na sede da empresa CONTRATADA, a qual deverá 

dispor de local na sede do Município de Coronel Vivida ou em cidades circunvizinhas não 

superiores a 35 quilômetros de distância do CONTRATANTE. 

8.8.3. A distância de atendimento acima mencionado se deve, pois não haverá condições 

para a contratante encaminhar os seus servidores devido à disponibilidade de condução e da 

economicidade do valor do recebimento dos serviços do objeto prestado. 

8.9. Após a realização do procedimento, a CONTRATADA deverá entregar o laudo/resultado 

do procedimento ao Servidor, em meio impresso em duas vias. 

9. Da Qualificação técnica: 
9.1. Lote 01: 

a) Comprovação de regularidade de inscrição da empresa junto ao Conselho Regional 

Competente. 

b) Comprovação de regularidade de inscrição do profissional coordenador junto ao CEM 

- Conselho federal de Medicina. 

c) Declaração individual, por escrito do profissional apresentado para atendimento ao 

item acima, declarando a sua inclusão para realização dos serviços do objeto. 

d) Comprovação do vínculo empregatício do profissional relacionado acima, mediante 

cópia da Carteira Profissional de Trabalho e da ficha de Registro de Empregados (FRE) 

que demostrem a identificação do profissional ou por meio de contrato de prestação de 

serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum. Em caso do profissional 

responsável ser dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação poderá ser 

feita através do ato constitutivo da empresa. 

e) Comprovação do título de Especialista em medicina do Trabalho, devidamente 

reconhecido pelo CRM, conforme Resolução do Conselho Federal de Medicina - CEM n 2  

1.960/2010 e Normativa Regulamentadora - NR 07. 

9.2. Lote 02: 
a) Comprovação de Regularidade de Inscrição da empresa junto ao Conselho Regional 

Competente. 

b) Comprovação de Regularidade de Inscrição do Profissional Técnico devidamente 

habilitado, junto ao Conselho Regional. 

9.3. 	Lote 03: 
a) Comprovação de Regularidade de Inscrição da empresa junto ao Conselho Regional 

Competente. 

B) Comprovação de Regularidade de Inscrição do Profissional Técnico devidamente 
habilitado, junto ao Conselho Regional. 

9.4. Para todos os lotes: Declaração formal de que a localização da proponente prestadora 

dos serviços a qual deverá estar localizada numa distância de no máximo 35 (trinta e cinco) 
quilômetros do Município de Coronel Vivida. 
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10. Forma de Pagamento: 

10.1. O pagamento será efetuado até o 10  (décimo) dia útil do mês subsequente, após a 

entrega e/ou execução do objeto contratado, mediante apresentação da respectiva nota 

fiscal/fatura atestada pelo Gestor e Fiscal do Contrato. 

10.2. A nota fiscal deverá conter discriminação resumida do item fornecido, total para o 

serviço, número da licitação, número do Contrato, não apresentar rasuras e/ou entrelinhas, 

deverão ser impressas de maneira clara, inteligível, inviolável, ordenada e dentro de padrão 

uniforme. 

10.3. A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de 

regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa 

à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

10.4. O pagamento poderá ser realizado preferencialmente por meio de ordem bancária, 

creditada na conta corrente da Contratada, ou por meio de fatura com utilização do código de 

barras. 

10.5. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Contratante, como 

critério para correção monetária aplicar-se-á o IPCA - Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo calculado pelo IBGE. Em caso de atraso de pagamento, desde que a 

Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Contratante 

juros moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente 

em regime de juros simples. Quando da incidência da correção monetária e juros moratórios, 

os valores serão computados a partir do vencimento do prazo de pagamento de cada parcela 

devida. 

11. Prazo de Vigência do Contrato: 

11.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, a 

critério da Administração, tendo por fundamento no que couber as disposições contidas nos 

incisos do artigo 57 da Lei n 2  8.666/93. 

11.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões, nos limites e nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei n9 8.666/93, firmados 

através de termo aditivo. 

11.3. A contratada não poderá em hipótese alguma, mesmo que por solicitação da Secretaria 

contratante, alterar as quantidades, descrição ou qualquer outro elemento inicialmente 

contratado, sem a realização do devido termo aditivo de contrato, mesmo que não altere o 

valor do contrato, sob pena de multa de 10% (dez) por cento do valor do contrato. 

12. Da Subcontratação: 

12.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação do Contrato 

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação, salvo prévia e expressa autorização do Contratante. 

12.2. Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica a 
subcontratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos 

comprobatórios de idoneidade, exigidos da Contratada na fase de habilitação. 

12.3. Autorizada qualquer das hipóteses retro, a Contratada permanecerá solidariamente 

responsável pelo cumprimento de todas as condições ajustadas no Contrato e Edital. 
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13. Dotação Orçamentária: 

13.1. Conforme Princípio do Planejamento e indicação contábil em anexo. 

14. Da Anticorrupção: 

14.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n. 2  8.429/1992), a Lei 

Federal n. 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução do 

Contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer 

que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria 

quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 

financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam 

prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico 

financeiro, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Termo de Referência, 

devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 

forma. 

15. Gestor do Contrato: 

15.1. Compete ao gestor e ao(s) fiscal(is) do Contrato as atribuições previstas no Decreto 

Municipal n2 7.484 de 07 de janeiro de 2021 e as constantes na Lei 8.666/93. 
15.2. A Administração indica como gestor, o Secretário de Administração, Carlos Lopes, 

Decreto Municipal n 2  7.552/2021, para as aquisições feitas pela Secretaria de Administração. 
15.3. A Administração indica como fiscal do Contrato, Bruno Cesar Mulier Amaral, Decreto n 2  
16314/1. 

Declaração do Gestor e Fiscal do Contrato 

Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 

indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de 

Referência, projeto e demais anexos. 

Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são 

verdadeiras. 

Carlos Lopes 	 Bruno Cesar Muiler Amaral 

Secretário de Administração 	 Secretaria de Administração 

Gestor 	 Fiscal 

Coronel Vivida, 13 de janeiro de 2023. 

De acordo e ciente dos itens do Termo de Referência e demais documentos anexados 

junto ao processo licitatório. 

Praça Angelo Mezzomo, /fl2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  XX/2023 

MODELO DA DECLARAÇÃO UNIFICADA DE IDONEIDADE, CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO 

INCISO XXXIII DO ART. 72  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DECLARAÇÃO DE 

COMPROMETIMENTO E CUMPRIMENTO AO ART. 92,  INCISO III DA LEI 8.666/93 E DE 

ME/E PP 

Ao 

Pregoeiro do Município de Coronel Vivida - PR Pregão Eletrônico n 2  XX/2023 

A 	Empresa 	 / 	devidamente inscrita no CNPJ n 2 	 , com 

endereço na Rua, n2, CEP:_na cidade de —Estado do, telefone () 

por 	intermédio 	de seu 	representante 	legal, 	o 	(a) Sr 	(a) 

inscrito (a) no CPF n 2  	RG n 9 	 , DECLARA expressamente 

que: 

- Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no 

presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

II - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, 

estando apta a contratar com o poder público. 

III - Para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7 2  da Constituição Federal, não 

empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 

menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 

dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei 

n 2  8,666/93, acrescida pela Lei n 2  9.854/99. 

IV - Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

V - Não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente 

deórgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso 

III, doartigo 
90 

 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

VI - As informações e os documentos em papel digitalizados apresentados são verdadeiros 

eautênticos, sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro. 

VII - Nos termos do art. 32,  da Lei Complementar n 2  123/06, a empresa se enquadra na situação 

de (microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme o caso) e que não se enquadra em 

qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 32  da referida lei. 

(CASO SE ENQUADRE) 

Local e Data. 

Assinatura do Representante Legal 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 
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ANEXO III 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2  XX/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO 

Ao 

Pregoeiro do Município de Coronel Vivida - PR 

Pregão Eletrônico n 2  XX/2023 

Declaramos para fins de participação do Pregão Eletrônico n 2 , XX/2023 que a empresa 

/ está circunscrita numa distância de no máximo XX (xxx) quilômetros do 

Município de Coronel Vivida - PR. 

Local e Data. 

Assinatura do Representante Legal 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 
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ANEXO IV 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2  XX/2023 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

Ao 

Pregoeiro do Município de Coronel Vivida - PR 

Pregão Eletrônico n 2  XX/2023 

Por este instrumento particular de Procuração, a (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), com sede 

(ENDEREÇO COMPLETO) inscrita no CNPJ sob Ç  (xxxxxxxxxxxxxxxxxxx), representada neste 

ato pelo Sr. (NOME), inscrito no CPF n 2  (XXXXXX) e RG n (XXXXXX), nomeia e constitui seu 

bastante procurador o (a) Sr. (a) (NOME), inscrito no CPF n 2  (XXXXXX) e RG n (XXXXXX),a 

quem confere amplos poderes para representa-Ia perante o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 

- PR, no que se referir ao Pregão Eletrônico n 2  XX/2023, com poderes para tomar qualquer 

decisão durante todas as fases da Licitação, inclusive apresentar proposta em nome da 

Outorgante, formular verbalmente novas propostas de preços na(s) etapa(s) de lances, 

desistir expressamente de interpor recurso administrativo, manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, interpor 

recursos administrativos, assinar a Ata da sessão, assinar declarações, prestar todos os 

esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro, podendo, enfim praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame em nome da Outorgante, inclusive assinar contratos e atas de registro 

de preços e demais compromissos. 

Por ser verdade, firmamos a presente procuração para que produza os efeitos Iegais.Local e 

Data. 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2  XX/2023 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

ATENÇÃO: ESTE MODELO DE PROPOSTA DEVERÁ SER PREENCHIDO PELO(S) LICITANTE(S) 

VENCEDOR(ES). 

Ao 

Pregoeiro do Município de Coronel Vivida - PR 

Pregão Eletrônico n 9  XX/2023 

Razão Social: 

C N Pi: 

Endereço: 

E-mail: 

Telefone: 

Agência: 

Conta Bancária n: 

Banco: 

Apresentamos nossa proposta de preços para execução do lote abaixo detalhado: 

VALOR VALOR VALOR 

CÓD. - 	 UNITÁRIO UNITÁRIO TOTAL 
LOTE ITEM QTD LI  

PMCV 
DESCRIÇAO 	

MÁXIMO R$ PROPOSTO R$ PROPOSTO 

R$ 

O 	PROGRAMA 	DE 	GERENCIAMENTO 	DE 
1 1 1,00 UN 23077 15.550,00 

RISCOS (PGR)  

PROGRAMA 	DE 	CONTROLE 	MÉDICO 	DA 
1 2 1,00 UN 23079 11.250,00 

SAÚDE _OCUPACIONAL _(PCMSO), 

LAUDO TÉCNICO DE CONDIÇÕES AMBIENTAIS 
1 3 1,00 UN 23078 11.250,00 

DO TRABALHO (LTCAT).  

ATUALIZACAO DE ANALISE ERGONOMICA DO 

1 4 30,00 UN 20493 TRABALHO (NR 17), CONFORME DEMANDA E 305,00 

FUNCOES_  DOS _DEPARTAMENTOS  

EMISSAO 	DO 	PERFIL 	PROFISSIOGRAFICO 
1 5 100,00 UN 20494 80,00 

PREVIDENCIARIO - PPP  

LAUDO 	EXTEMPORANEO 	PARA 	FINS 
1 6 10,00 UN 20495 1.825,00 

PREVIDENCIARIO  

1 7 600,00 UN 23080 EXAMES MÉDICO OCUPACIONAIS. 65,00  

1 8 500,00 UN 20496 AVALIACAO VOCAL 47,50  

1 9 500,00 UN 465 AUDIOMETRIA 61,00  

1 10 600,00 UN 466 ACUIDADE VISUAL PARA LONGE 34,50  

AVALIAÇÃO CINESIOLÓGICA FUNCIONAL DE 
1 11 100,00 UN 22789 59,82  

MEMBROS SUPERIORES  

1 12 100,00 UN 22790 j_ESPIROMETRIA 86,72  

1 13 200,00 UN 1 	8614 1 EEG - ELETROENCEFALOGRAMA 191,00  

1 14 600,00 UN 8613 ECG - ELETROCARDIOGRAMA 110,00  

VALOR TOTAL PROPOSTO PARA O LOTE R$  
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VALOR VALOR VALOR 

LOTE ITEM QTD UN 
CÓD. 

DESCRIÇÃO 
- UNITÁRIO UNITÁRIO TOTAL 

PMCV MÁXIMO R$ PROPOSTO R$ PROPOSTO 

R$ 
2 1 100,00 UN 23058 RETICULÓCITOS 6,25  
2 2 600,00 UN 479 HEMOGRAMA COMPLETO COM PLAQUETAS 15,00  
2 3 100,00 UN 23059 PARASITOLÓGICO DE FEZES 8,00  
2 4 100,00 UN 8615 GLICEMIA EM JEJUM 6,00  

2 5 50,00 UN 8612 CHUMBO SANGUINEO 30,50  

2 6 50,00 UN 23060 CROMO URINÁRIO 32,20  

2 7 400,00 UN 474 ANTI HBC 30,25  

2 8 400,00 UN 475 ANTI HBS 23,50  

2 9 400,00 UN 476 ANTI HCV 25,00  

2 10 400,00 UN 23061 HBS AG (ANTÍGENO AUSTRÁLIA) 25,00  

2 11 50,00 UN 23062 BILIRRUBINAS TOTAL E FRAÇÕES 8,00  

2 12 50,00 UN 23063 COLINESTERASE ERITROCITÁRIA 18,00  
2 13 50,00 UN 478 COLINESTERASE SANGUINEA 10,00  

2 14 50,00 UN 1369 
EXAME 	LABORATORIAL DE 	DOSAGEM 	DE 

8,00 
CREATININA 

2 15 50,00 UN 1411 
EXAME 	LABORATORIAL DE 	DOSAGEM 	DE 

9,00 
GAMA GLUTAMILTRANSFERASE (GAMA GT) 

2 16 50,00 UN 16693 
EXAME 	LABORATORIAL 	DE 	ALBUMINA 

1 26,00 
(PROTEINAS TOTAIS E FRACOES)  

EXAME 	LABORATORIAL DE 	DOSAGEM 	DE 
2 17 50,00 UN 1437 TRANSAMINASE 	G LUTAM ICO-OXALACETICA 6,00 

(TGO(  

2 18 50,00 UN 1439 
EXAME 	LABORATORIAL DE 	DOSAGEM 	DE 

6,00 
TRANSAMINASE G LUTAM ICO-PIRUVICA (TGP)  

2 19 50,00 UN 1445 
EXAME 	LABORATORIAL DE 	DOSAGEM 	DE 

7,00 
UREIA 

2 20 50,00 UN 1402 
EXAME 	LABORATORIAL DE 	DOSAGEM 	DE 

7,50 
FOSFATASE ALCALINA  

2 21 50,00 UN 23064 SUMÁRIO DE URINA 12,00  

2 22 50,00 UN 1442 
EXAME 	LABORATORIAL DE DOSAGEM 	DE 

22,00 
TRIIODOTIRONINA (T3(  

2 23 50,00 UN 1434 
EXAME 	LABORATORIAL DE 	DOSAGEM 	DE 

27,35 
TIROXINA (T4)  

2 24 50,00 UN 1417 
1 EXAME 	LABORATORIAL 	DE 	DOSAGEM 	DE 

23,00 
HORMONIO TIREOESTIMULANTE (TSH) 

VALOR TOTAL 	 LOTE _PROPOSTO _PARA _O_ 	_R$  

VALOR VALOR VALOR 

CÓD. - UNITÁRIO UNITÁRIO TOTAL 
LOTE ITEM QTD UN 

PMCV 
DESCRIÇAO 

MÁXIMO R$ PROPOSTO R$ PROPOSTO 

R$ 

3 1 200,00 UN 22791 RAIO X TÓRAX PADRÃO OIT 94,00  

RAIO X COLUNA LOMBO SACRA (AP+P( COM 
3 2 100,00 UN 23057 80,96 

LAUDO i 

VALOR TOTAL _PROPOSTO _PARA _O_  LOTE _R$  

O valor total do lote é de R$ (XXXXXXXXX) 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

Prazo de execução: 12 (doze) meses. 

Local e Data. 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VI 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  XX/2023 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N2  XX/2023 
	

PREGÃO ELETRÔNICO N2  XX/2023 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA pessoa jurídica de direito 

público, com sede na Praça Ângelo Mezzomo, s/n2 - Centro, Estado do Paraná, inscrito no 

CNPJ sob o n 2  76.995.455/0001-56, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Anderson 
Manique Barreto, inscrito no CPF sob o n 2  967.311.099-91 e RG n 2  5.228.761-8 SSP-PR, a 

seguir denominado CONTRATANTE e, de outro a empresa 

.............................., estabelecida na rua ............................., na cidade de 

, 	Estado ..................../ 	CEP (.................), 	inscrita 	no 	CNPJ 

sob 	n. 2 	............................................/ 	neste 	ato 	representada 	por 	seu 

representante legal, Sr................................., inscrito no CPF sob o n 2  .......................e 

RG n 2  ........................., a seguir denominada CONTRATADA, estando as partes sujeitas às 

normas da Lei Federal n 2  10.520 de 17 julho de 2002, Lei Municipal n2  1.708 de 18 de 

setembro de 2003, Lei Federal n2  8.666 de 21 de junho de 1993 e subsequentes alterações, e 

legislação complementar vigente e pertinente a matéria, ajustam o presente Contrato em 

decorrência do Edital de Pregão Eletrônico n. 2  XX/2023, mediante as seguintes cláusulas e 

condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Parágrafo primeiro: O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, ATENDENDO AS 
NORMAS REGULAMENTADORAS TRABALHISTAS, INCLUINDO A REALIZAÇÃO DE EXAMES, 
AVALIAÇÕES E/OU CONSULTAS MÉDICAS PARA OS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 
CORONEL VIVIDA - PR, conforme especificações contidas no termode referência - anexo 1, do 

Edital e demais anexos. 

Parágrafo segundo: Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins 

de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no edital 

do Pregão Eletrônico n 2  XX/2023 juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL 
Pela execução dos serviços, referentes ao objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA, o valor unitário/mensal de R$ .............../ totalizando a quantia de R$ 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DAS ALTERAÇÕES 
Parágrafo primeiro: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado, a critério da Administração, tendo por fundamento no que couber as disposições 

contidas nos incisos do artigo 57 da Lei n2  8.666/93, conforme fixado no item 11 do Termo de 

Referência - Anexo 1. 
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Parágrafo segundo: A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões, nos limites e nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei n 2  

8.666/93, firmados através de termo aditivo. 

Parágrafo terceiro: A Contratada não poderá em hipótese alguma, mesmo que por solicitação 

da Secretaria contratante, alterar as quantidades, descrição ou qualquer outro elemento 

inicialmente contratado, sem a realização do devido termo aditivo de contrato, mesmo que 

não altere o valor do contrato, sob pena de multa de 10% (dez) por cento do valor do contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

As condições para a subcontratação estão detalhadas no item 12 do termo de Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

As obrigações do contratante estão detalhadas no item 6 do Termo de Referência - Anexo 1 

do presente, e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

As obrigações da contratada estão detalhadas no item 7 do Termo de Referência - Anexo 1 

do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO SERVIÇO 

Das condições de execução e critério de aceitação do serviço estão fixados detalhadamente 

no item 8 do Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente 

observadas pelas partes. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

Da forma de pagamento estão detalhadas no item 10 do Termo de Referência - Anexo 1 do 

presente, e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA NONA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 

Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste contrato correrão 

por conta da dotação orçamentária especificada abaixo: 

ÓRGÃO: 03— SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
UNIDADE: 01ADMINISTRAÇÃO S.M.A. 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.50.99 - Demais Despesas com Serviços Médicos, Hospitalares, Odontológicos e 
Laboratoriais 

UG 	O/U 	FONTE 	PIA 	 DESCRIÇÃO 	 DESPESA 	DESD. 	NATUREZA 
PRINC. 

00 	03/01 	000 	2,006 	Serviços de Administração Geral 	58 	 2629 	3.3.90.39.50.99 
03.001.04.122.0003.2.006 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
Parágrafo primeiro: Durante a vigência do Contrato, os valores não serão reajustados. 

Parágrafo segundo: Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá a contratada requerer 

e demonstrar documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com 

fundamento no artigo 65, II, "d", da Lei n 2  8.666/93. 
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1. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 

econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

Parágrafo terceiro: Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao 

Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida. 

Parágrafo quarto: Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que 

contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme 

disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93. 

Parágrafo quinto: Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, 

devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
Parágrafo primeiro: Nos termos do Art. 72  da Lei 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo 

de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execuçãode seu 

objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, 

Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de 

cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 42  desta Lei, pelo prazo de 

até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital,no contrato e das demais 

cominações legais. 

Parágrafo segundo: As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o 

prescrito na Lei Federal n 2  8666/93, e em legislação correlata, podendo ser das seguintes 

espécies: 

a) Advertência. 

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou contrato. 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar 

com a Administração. 

d) Declaração de inidoneidade. 

- As sanções previstas nos subitens "a", "c" e "d" do parágrafo segundo, poderão 

seraplicadas cumulativamente com a do subitem "b". 

Parágrafo terceiro: A multa imposta a contratada ou licitante, poderá ser: 

a) de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 

objeto do contrato, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

- 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 

ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 

quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos. 

II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea 

anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega de material ou execução de serviços, 

calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valorcorrespondente à 

parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante. 

b) de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais. 

- 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do objeto 

pela contratada ou nos casos de rescisão do contrato, calculada sobre a parte 

inadimplida. 

II - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua inexecução total ou pela 

recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o 
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instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração. 

- O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 

primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de execução dos serviços. 

Parágrafo quarto: A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao acusado 

ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 

Parágrafo quinto: Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor do contrato e 

terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do correio eletrônico 

no e-mail, para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do processo, e 

juntada dos documentos com probatórios que considerar pertinentes à fundamentação dos 

fatos alegados na mesma. 

Parágrafo sexto: O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, seráanotado 

no histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando foro caso, 

além do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL E EXTINÇÃO 
Parágrafo primeiro: Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 

88 da Lei n2  8.666/93, o Município de Coronel Vivida poderá, garantida a prévia defesa, 

rescindir unilateralmente o contrato, na forma do artigo 79 do mesmo diploma legal, bem 

como aplicar à contratada as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal n2 8.666/93. 
Parágrafo segundo: O contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos na Lei n 2  

8.666/93. 

Parágrafo terceiro: Será automaticamente extinto o contrato quando do término do prazo 

estipulado e/ou prazo de garantia e não ocorrendo o acordo de prorrogação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ANTICORRUPÇÃO 
As condições anticorrupção estão detalhadas no item 14 do Termo de Referência - Anexo 1 do 

presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
As condições quanto a gestão e fiscalização do contrato estão detalhadas no item 15 do Termo 

de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Parágrafo primeiro: Nenhum serviço fora das especificações deste Contrato poderá ser 

realizado, ainda que em caráter extraordinário, sem a prévia e expressa concordância do 

CONTRATANTE. 

Parágrafo segundo: A CONTRATADA, não poderá, de forma alguma, sub empreitar os serviços 

objeto deste contrato a outras empresas, devendo a execução dos mesmos ser realizada por 

profissionais a ela vinculada. 

Parágrafo terceiro: A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de 

todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, 

previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE 
relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos 

causados a terceiros, 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUCESSÃO E FORO 

Parágrafo único: As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma na presença das testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel 

cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo o da Comarca de 

Coronel Vivida, Estado do Paraná para solução de toda e qualquer questão dele decorrente, 

não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é 

obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificação, citação 

inicial e outras medidas em direito permitidas. 

Coronel Vivida, xx de xxxxx de 2023. 

Anderson Manique Barreto 

Prefeito 

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

Testemunhas: 

(Anexar termo de referência ao contrato) 

if1 1 
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PORTARIA N. 049, de 29 de dezembro de 2022. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, Estado do Paraná, no uso das atribuições 

que lhe confere a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 24, alínea "b" Inciso li, 

RESOLVE: 

Art. 12.  DESIGNAR Comissão Permanente de Licitação para a realização de licitações do 

Município de Coronel Vivida e do Fundo Municipal de Saúde de Coronel Vivida-PR, para o 

período de 01 de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023, composto pelos seguintes 
membros: 

NOME CARGO CPF N2 IDENTIDADE N2 

Juliano Ribeiro Presidente 083.866.709-05 10.325.813-8/PR 

Elaine Bortolotto Membro Efetivo 765.002.689-20 5.331.707-3/PR 

Fernando de Quadros Abattí Membro Efetivo 044.650.189-16 _8178.961-4/PR 

lana Roberta Schmid 

Aline Mari dos Santos Canova 

Douglas Cristian Strapazzon 

1_Membro Efetivo 

LMembro Suplente 

Membro Suplente 

050.669.369-47 1 
053.900.389-16 

041.032.719-06 J 

8.407.675-9/PR 

9.7 82.955-1/PR 

_8.907.764-8/PR 

Flaviane Gubert Siqueira Membro Suplente 077.573.439-09 10.672.157-2/PR 

GrasiehCerbatto Membro Suplente 060.497.399-35 9,512.291-4/PR 

Art. 22. 	DELEGAR poderes para JULIANO RIBEIRO, Presidente da Comissão, para assinar 

editais, avisos e ofícios decorrentes das licitações. 

Art. 32.  No caso de falta de algum dos membros efetivos durante as sessões, o mesmo 

poderá ser automaticamente substituído por um membro suplente, sem qualquer prejuízo 

ao trâmite do processo. 

Art. 49•  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário, iniciando seus efeitos a partir de 01 de janeiro de 2023. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 29 (vinte e nove) 

dias de mês de dezembro de 2022, 133 2  da República e 67 2  do Município. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 

Prefeito 
/ 

Registre-se e Publique-se 

(.. 

CARLOS LOPES 

Secretário Municipal de 

Administração 
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MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - P8 

AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N* 132 2022 

O Municipais de Itapejara D'Oeste. Estada do Paraná, torna público, que fará
realizar licitação na modalidade de Edital de Pregão Eletrônico. tipo menor preço 

por bem, no dia 17 (dezessete) de Janeiro de 2023, às 14h:Oômin quatorze) horas, 

lendo como objeto à seleção de propostas visando a contraeaçào de empresa 

especializada na prestação de serviços de exames ocupacionais, sendo exames de 

asaltaçàoaudionaetraa vocal e espirometria. destinados tais funcionários 

pertencentes a Administração Municipal de Itapejara D'Oeste - PR. 

O prazo para envio das propostas e documentos de habilitação é até as 14h00min 

(quatorze) horas do dia 17 (dezessete) de Janeiro de 2023. 

Outras Informações poderão ser obtidas através alsi Edital de Pregão Eletrônico N' 

13212022, no horário das 00h:OOmin as 12h.00min e das I3h:30min as 17h:30min 

horas, na sede da Prefeitura Municipal de Itapejara D'Oeste - PR, no endereço 

eletrônico hila .'s 5 su.itoo'iatndçsr nslal'a.br lia'ivscce5s e 

www.comprasgovernansentais.gos.br . Maiores informações em Contato pelo 
Telefone ((146) 3526- 8300. 

Itapejara D'Oestn-PR, 09 (nove) de Dezembro de 2022. 

Vlademir Lucini 

Presidente da Comissão de Licitação 

Decreto N  221/2021 

MUNICÍPIO no; ITAPEJARA D'OESTE - P8 

AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N 13112022 

O Municipio de Itapejara D'Oeste, Estado do Paraná, torna público, que fará 

realizar licitação na modalidade de Edital de Pregão Eletrônico, tipo mentir preço 

por Late, tio dia 17 (dezessete) de Janeiro de 2023, às 1 lh:OOmin (onze) horas. 

ceda como objeto à seleção de propostas visando a contratação de empresa 

especializada na cornercialização/eonfecçáo de uniformes destinados ao Coral 

Municipal e a Oficina de Ginástica Ait)stica da Escola Municipal Irmão Josafat 

Kntira. 

O prazo para envio das propostas e documentou de habilitação é até as 1 Ibõômin 

(onze) horas do dia 17 (dezessete) de Janeiro de 2023. 

utras informações poderão ser obtidas através do Edital de Pregão Eleirõnico N° 

2022. no horário das 08h:l%irttirt ás 12h:Oltmin e das 13h:300un às 17h:30min 

s, na sede da Prefeitura Municipal de Itapejara D'Oeste - PR, no endereço 

eletrônico oosu.itatteiaiad.ir .'i..iti4i.'rasasrs e 

aisaa - .eamprasgavrrnamentais.gos.br . Maiores informações em contata pelo 

Telefone (046) 3526- 8300. 

Itapejara D'Oesie-PR. ((9 (nove) de Dezembro de 2022. 

Vtademar Lacuni 

Presidente da Comissão de Licitação 

Decreto N' 221i202 1 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - P8 

AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Ni  1311 2022 

O Município de Itapejara D'Oeste. Estado do Paraná, torna público, que fará 

realizar licitação na modalidade de Edital de Pregão Eletrônico, tipo menor preço 

por Item, no dia 17 (dezessete) ate Janeiro ate 2023. as 09h:Oômin tosse) horas, 

tendo como objeto a seleção de propostas visando a contratação de empresa 

especializada na comercialização e instalação de gerador de energia a ser instalado 

na Unidade de Pronto Atendimento de Saúde do Municipio de liapejara D'Oeste 

PR. 

O prazo para envias das propostas e documentas de habilitação õ ate as 09h0)0miti 

(nasc) horas do dia 17 (dczessete) de Janeiro de 2023. 

Outras informações poderão ser obtidas através do Edital de Pregão Eletrônico N' 

3012022, no horário das 08h:OOmin ás 12h:Oõmin e das I3h:30mtn ás 17h:30min 

horas, na sede da Prefeitura Municipal de trapejaru D'Oeste - PR, no endereço 

eletrônico )ti(j.a/sss .1iots,,'.artdi,çs1ç.isr eiG)tçjjvi/õàsVú e 

svwss.coiniprasgoscrnamentais.gos.br . Maiores informações em Contato pelo 

Telefone (1)46) 3526- 83101. 

Itapejara D'Oeste-PR, 09 (nove) de Dezembro de 1.022 

Vladctnur Lucini 

Presidente da Comissão de Licitação 

Decreto N' 22112021 

MUNICÍPIO DE ITAPI/JARA D'OESTE - P8 

,i

AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 129 2022 

I) Município de Itapejam D't)este. Estado do Paraná, torna público, que fará 

realizar licitação na modalidade de Edital de Pregão Eletrônico, tipo menor preço 

piar Irem, nas dia lIs (dezesseis) de Janeiro de 2023, às lfah:Oõmin (dezrssn is) 

horas, tendo come objeta à seleção de propostas s isanda a contratação de empresa 

especializada na prestação de ser' içou de torno e solda, para manutenção 

consenos de caminhões, máquinas pesadas e demais equipamentos integrantes da 

hasta municipal de Itapejara D'Oeste' PR. 

O prazo pura envio das propostas e documentos de habilitação é até as 1 fih0ôtnin 

(dezesseis) horas do dia lei (dezesseis) de Janeiro de 2023. 

Outras informações poderão ser obtidas através da Edital de Pregàai Eletrônico N' 

12912022, no hairánat das 08h0)mie ás 12h:ll0mnin e das 1 3h:3omin às 1 7h:31(nor 

horas, na sede da Prefeitura Municipal de Itapejaea D'Oeste - P8, xii endereço 

eletrônico iittr: 'ia 555 .irsistjrv,1c,e'.tisjrt cais 55  v,t'ari',,'s e 

avss'sc.compra.sgavernamentais.gav.br. Maiores informações em contato pelo 

Telefone (046) 3526 - 8300. 

Itapejam D'Oeste-PR. Iii)  (nasc) de Dezembro de 2022. 

Vlademir Lucina 

Persistente da Comissão de licitação 

Decreto N' 22112021 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - P8 

AVISO DE. LICIT\ÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N 5  12812022 

O Município de Itapejara D'Oeste, Estada do Paraná, torna público. que 1/irá 

realizar licitação na modalidade de Edital de Pregão Eletrônico, tipo menor preço 

por Iteni. no dia ló (dezesseis) de Janeiro dar 2023, às I5h:Oõmin (quinze) horas, 
tendo caixa objeta à seteçaa de propostas visandeacensraiaçaaa dnoanprnaa 

especializada na s'aamerctalizaçàai de casmbsstivel, rára diesel. para ova' nau s'ans. 

ônibus, caminhões e máquinas integrantes da frota municipal. 

O prazo para envia das propostas edocumentos de hahiflaçàité até as 1 ShãOmin 

(quinze) horas do dia 16 (dezesseis) de Janeiro de 2023. 

Outras infasrmaçfaes poderio ser obtidas através do Edital de Pregão Eletrônico N° 

12012022, nas horário das ORh:Oômin às 12h:Oômin e das I3h:30min às 17h:30inin 

horas, na sede da Prefeitura Municipal de Itapejara D'Oeste - P8, no endereço 

eletrônico http: 'is usas .liatv'l,uvidos'vae t't.iui's /ailivirzi".' e 

au asae.cotnprasgocernamenlain.gav.br . Maiores info rmações em contato pela 

Telefone (046)3526-8300. 

Itapejara D'Oestc-PR. 09 (nasc) te Dezembro ate 2022. 

Vladrmir Lueini 

Presidente da Comissão de Licitação 

Decreto Nu  22112021 

MUNICIPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - P8 

AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Ni  127/2022 

0 Município de (tapeJara D'Oeste, Estado do Paraná, torna público, que fará 

realizar licitação na modalidade de Edital de Pregão Eletrõnico, tipo menor preço 

por Irem. no dia 16 (dezesseis) de Janeiro de 2023, ás 14h:Oomin (quatorze) horas, 

tende como objeto à seleção de propostas visando a contratação de empresa 

especializada na co mercializaçào de 01 (uma) co(hcdom de forragem, conforme 

convénio firmando entre o Governo da Estadia do Paraná através da SEAB e a 

Município de ItapcJara D'Oeste - P8. 

O prazo para envio das propostas e documentos de habilitação é até as 14h00mun 

(quatorze) horas do dia 16 (dezesseis) de Janeiro de 2023. 

Outras informações poderão ser obtid asatras'ésalo Edital de Pregão Eletrônica N 

127 2022. no Isoráno das 08h:0(tmin às 12h:0(tmin e das 13h:30min ás 17h:30man 
horas. na  sede da Prefeitura Municipal de Itapejara D'Oeste - PR. ao endereço 
eletrônico 	 hqu:;asisas ,ttjiicisaejd,icstc.pr 	a'5 )sr )tut,isiacu 	 e 
uvasu.camprasgasernsamentaus.gov.br , 	Maiores 	informações 	em 	cantata 	pela 
Telefone (046) 3526 - 03110, 

Itapejara D'Oeste-PIO, (.15 )vitaco( de Dezembro de 2022. 
Vlademir Lacini 

Presidente da Comissão de Licitação 

Decreto N* 221/2021 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - P8 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÕNICO N' 12612022 

O Muateapuo de Itapejara D'Oeste, Estado da Paraná, torna pública, que raia 

realizar licitação na modalidade de Edital de Pregão Eletrônica, tipo menor preço 

piar Item no dia 	16 (dezesseis) de Janeiro de 2023. is l((h:0l)min (dez) loiras, 

tendo como objeto à seleção de propostas visando a contratação de empresa 

especializada na comercialização de materiais derivados de ferro e aço a serem 

utilizados na manutenção, consertos e repares das sedes dos Departamentos e 

Unidades pertencentes a Administração Municipal de Itapejara D'Oeste - P8, bem 
conto espaços publicas. 

O prazo para envio das propostas e documentos de habilitação é até as tøhltômin 

(dez) horas aludia 16 (dezesseis) de Janeiro de 2023. 

Outras informações poderão ser obtidas através dai Edital de Pregão Eletrônico Ni 

126 2022, ao horário aias 00h:Oômin às 12h.00man e das (3h;30man às 17h:30mie 

horas, na sede da Prefeitura Municipal de Itapejars D'Oeste - PR, no endereço 
eletrônico 	 )ittpiiaiivuu .aiiiputai'Sa(asvstcpr.gias bel asia'sai"aurr 	 e 
ss'ww.cnmpessgos cru mentais. gav.br . 	Maiores 	informações 	em 	contata 	pele 
Telefono ((146) 3526- 03011, 

Itapejisea D'Oeste.PR. 05 (cinco) de Dezembro de 2022. 

Vtadrmir Lacini 

Presidente da Comissão de Licitação 

Decreto No 22112021 

uoslcteic os cnnvnue5 orara - esrona no PARASuA 

o pngpEt'rn MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, Estado as P.s.rá. 'asso nas arebaiçosa goa ira 
cantar, a La. 0saeva aa M,.slcieo, as cai arras la aie'nz '5' 
RESOLVE 
Aos. r'. 	onsIuNoR Co,n'ssan P,iei,naui,, om Lastaças passa insi,znç-aa de haiisçOa. au MsSai,pa na 
CaucaM Vviaa ada Fssaa MasndA da Saio, o. Ca,ae,i V,i,dtuPR, eta, a e."ada da ti da janeiro 
da 2023a310. daa.rsbca dia 2023, mtrpastv p.iss s,aadxrat ran-nbena 

SOQUE 
ii,êanaRoaoc 

cAnxn 	 CPF ir 	 iDENTiDADE N 	 1 

~dente 	003456.709.05 	la,3z5.8t3.OIPR 
1 Eitaa'a. Onisalcla Mantos Et.vue 	rns,anz.sns.zo 	5,33r.70t.3SPR 
F.enasaua. Quadros Abeto. 

1 tans lobas, Saaizaia 
Mairs,aEtavea 	044.6 	.189-16 	1 	8.178.96r.4SPR 
Matraca En.s,u 	1 	cnc.nno.las-ar 	1 	8.407.1575.s'PR 

Iaa. Maca dos S.stra cassn, 
1 nmugua. Cs.s.n Seapaaac,s 

Messes Sspu.et, 	ssn.soo.u89.r6 	a.r,2.sss.rspit 
tdasraan Siptaria 	sal.n32.rrg.oa 	a.anr.rna.oipR 

[Piã/iae. (Sanar Orarã/sa Membro Suptacia 	1 	 077.173.430-na 	rn,n72.rnr.2iPn 
47sra5 Causara 	 Mn,naee Suplente 	1 	000.497.39o.35 	1 	 9.52.291.4iPn 
Ais, 2 	DELEGAR pad.'aa nas SULiANO RiOEiiuO P,muaaie1a a. Cursassas pala assoa, adotas. 
—os aetivana.veriari.a das l.iaaço,s. 
AO, Y. 	Na vasa de tala do a6iasn  dou ,e,e'rblas elevais 0-lsst, mm sonatas, o ilinsuro pade'S San 
aulOnoliCOmentis Ssbs' Is do Doi um e,.rsb,c aspireis sai, q.aoiq..e esareen .a istmos do puncassa. 
tais, ar. Esta peirasa "tia ar cagau na data d sia pundnaçãa inuauadas as ti ~5 ,'r, nodn*ea 
.l,v.asaassais.i,nesa parti ,  daoro,i.saaeaalol3 
550i'atr da Potras Msvv,pai na Carnn,t vAdia, Estado da Passeia aos ais ,seIn,eeu,i 0u55 da 'rês 
da 4a,apsis,i 0.2022 133'  ia Ruesvi'sa 5 67- do i,iaeia.p,e, 

AnnEnsnia Uaoiour suaRem 

cAoLnn Leres 
secretario Municipal de 

O Pestalia Municipal a, Csrsn.t5ieud. 	Estado Os Pasara usando as ao b,açaas irgaus nas tu, 
naniarn mLn: OtgAsea 00 Mirsipn. 575 ata arras 20 ti,'sta'n' ousa Os tendo anosa a aapa.ac na 
L. Fadarei e' 8.660 da 21 aa insta dn 1 9,93, siEnaLve 
Ais. V. DESIGNAR Corvs,au Prs,saonrin pata 	 .Sgaueaantu doi p.ddcs de elsssaças ml, 'rpissv 
s.da.nal, sua a5a'açdu 55 s,sn,iainsoiu palt las os uaanvipaças ar' ivo.çôaa pautava, puue'aa'Oaa 
pAn Mussiucupue da Caecsaa Vaioa par. e passas a. ir a. arco aa 2323.31 a. 0.aae'e'n a, 2021 
amsuposlcprinsnagaea.a varebuns 

NOME 	 1 	1 	CPF me 	1 	IDENTIDADE SP 
Isto (trios. Pilaira 	 Psaa'dasi. 	 ezn.zon.00s.03 	 t.502 550-9 

0-ansa. B.11,~ 	 M_1,10 sn 	 037.68r.nl 	 a.snanrn.n 
Seeaaiara.asva Soou 	 , 	 Marmelo 	 / 	026,360,75941 	 6.586.041. 

AO. 2, tala piorara aen. ais aias,  55 data aa sia paOlvaçãa. lauegadan as dinpuunçô,s ais 
lesando sOis efeossa nt's' d. 01 0, ,asea'n de 2023. 
Gaba,nna ao P'ainuna Maneapai do Ca,s,ani Velo, Estado do PiasteS aos 29 'pinte soas) das de três 

daaau,ttae 	5 2022,133* a. R,pivac.. . vr da 'ii:i'scupe. 
ANDERSON UANIOOE RAStElO 

Prefeito 
Rtpnrmsam Psbêgsr.nm 

CARLOS LOPES 
Secretarie Municipal ti. 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PAISANA 
TERMO DE INABILtTAçÁO E CONVOCAÇAO te CLASSIFICADA 

PREGÃO ELETRÔNICO N' 11312022 
On5ans CON'TRATAÇ#O DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE ATENDIMENTO MÉDICO 
ESPECIAa,IZAOO EM PEDIATRIA. NO CENTRO MUNICIPAL De SAáOE ORA, CALDSSP ov 
CARLI. csriumma dins,r',,nsda no obnaic Os p'asasi. aduti 
Caeasin,aean a diapcatc se a.ir, 1 6, .uut,taen 16 t de Ed,:.i Plrgde Ei.aeOivpe e' 912022, após o 
Vasrnsisgaçln da 060, a,z.unom dto 2022. ae.eêa a. •.,nia,i .,tc,oan as, mau, dai., tu nOeus000a o 
.e5nas. u.,an.ao'a, 05,4 SESTAODEN000C,OSLTDA. capeta no CNP) ri- 24321t52000t.00, 
paaue.aau, da I TEM Ir. pais aia re puaza da 05 (rapa) uutau0 .p'aasasu.aaa o. a.5var1sa 
documentos 

'no t bloanalngada a saaisludiac Os iuclaçáo pol. auunnundaaapaeipss.11. o 
Uaesvupuiavaeusv.u'ó o aniasta eceoadlsu pai,.  no puu,ca da .iê es )ni500) das. 

as Gasta, e F
­

1,1 do Cosueatc o, qual, nacos . posi.,êoeia 
EunTasÃn DECLARAÇÃO ATESTANDO ESTAREMOS Nata da apoios esse. 
ediooçda do ppsS.sioa,l nauta pal# coetr,n.do aia,, pousios sos,saao do 
Controlo Deverão ser apresentados os .*quintas documentos 
.) (ad.aieo de peorisaioe.i médico quis aaasai.a'd as aaa'u'uçoa es cs,uaalho 
RagSae.i a. Medicie. da P.vasá - CRM'PR 
O) Tosta a. Eapnvisliat. ser PadioPta, ou './., pousei' o R.0.u»o a. 
Oa.Ilfie.uão aI. EapaslaUaua. ROEnn Conselho Fadami da Medicina. 

Couarla,aeao aie p,,maaucsaosl. a auu'o,eaa COA GESTÃO DE N000CIOS elSA anAririai a 
pinuneg.çda da ae.00 paua a aa'.aeittaçAa de, dcuussnn,sssc e qual no convaiada 590. ti. 

5,0.0. dueaeaP5aç0o ICVU. 000 to, mão requerido 0cairão SUS, a qual lãs 
aplans,sss,u. Em 28 de dedss,b,a dm 2022 a •snpuraa pediu  danai.00aileação, assim  com, a 
Sesiot.", O. Sounia a soetser,s pmaoo no stan lE aiv,aoes nn n 1 da Edaal 'a talo o, 
doeissuoeiuçds. sptai,eiaçda ais aaapaa,navnsd.d, sai sao .punsostaçda Oassias Os au,eo rosas, 

Adss.vai,uAa a ovociaezçãs asa O.ae.a isutdpiaa. ,td sodas, de aiasvevdvda p~ s,.ovvun as 

DECIDO:   
tNaaluraR . asseios. EGO GESTAO DE NEGÓCIOS LTDA. .mvpt. m CNPJs'24.S27.nn2i050t. 
56, sair pe,naiva bs desn.a panaàsdsdes nanicos a a.Ier,sra . coNvocAçÃo o. ampassia Me 
SERVIÇOS PROFISSIONAIS LTOA. nossas 'ei CNPJ e' 23.907.502i000t.53. 5' d.a,~ as san' 
01 va's slta dia 000asslsustaç5a da vablit59êa a anec as O0p5$Ia alisiada a Psrgn.aa. 
atos 
Cs.s a n, uvn'. essauclvada 'ao pc,s,iia isdia is dsvuss'nitss Te siac.i.raç.be  acua subo assoa 

Coronel V­da, 29 de dezenorQ de 2022 

MON1CLPIQ1ItL[VELANWA 
VQPTAL 'OO SUDOESTE 

Peaça Gamúlao ~, ar. Ti, ceenes, Claunl8ndla.P.n.sd  
cx. Postiai fl 65, cnp, 85.520.000 .F,anRiFas (udA) 32n2.00oo 

DECRETO 03340022 

SúMULA Aios Ctêa.ta AOe,cv.i Saplss,sslaa pais OieiI.çdo 555 
Otçamsrauu da 2022 da Muneips O. CAuedsst,a Ebdas Ou Paus,ia 
na asias a, lo 718 000.00 Salmurslos, amasso 'sti sus. 

A Psstu.la Maricas.) da Clsurlandua. Estado da Pai l*sos5 s dusiusass 'Oi ço.. legas a 
dsuud.u'saltã asan,.aaoo rala La Mas.vo.I n' 2751.12021 

DECRETA 
AO. 1' Fios a Fado, E,assasn vuus,npu aola,ozos . ,bsa C'adsfs saio sumiaap nss'ania, ao Gçtassels 
Casal de 'aunvupa a. ClaualOnO'a. Esisds Os Pa,aa. pssa ai anis da 2022, assisada ao .poria das 
a.apaaaa a .arSuss 'sentada, vaus tanusua s,s.sdos da au'ssi.çuo tio aaiau da RI 718000.00 
)Scieeestlss e causou eta 'ca)  pais atender atEstou, sus ses5ete 55590 5 OislaçOos Onça'sesaausaa 

CO -  Secretarie Mica,5tI Os Aossnatsçua Geral 
OãSt-Adstssssis.çaob.M.AG 
041225005 2 000000 - M.eiaançbe das AIa,d.dns Aol,',.,p.I ias 
3.190 09 - 000 - Osn'as 5,a'aecs um 1a,vpaos Passes Jald,va .......510 60 000 . 00 
20043000 0.003000 - Pn,v.ii,os J,Te'a,u 
4.6,90.91.00-000 - Sen tenças Jsd.ua',.....................53 68 000,00 

os - Sae,auan,. Miu,.v , uA GaUda . S.ssaasass,lu 
0502- Fundo bmino, Dai naSaauO, 
103025015 2.01 1000 - Cu,ssonno itilausnuu,idai a, Saida 
3.3.71.70- 300 -nat,uo pala P,Tvsaaçbo se Caussassun Pinluuo ............. ...  ...................... 4530006,50 

xx' S.nrioo,Sa Marulopal o. Aaa,sêneo Subi 
06 SI . AOrs.susbaçac 
0O2450015.2 017050 - Ma,sssançba 0. 55.000, Od Asucai9a,ca DadA 
3.3.9030-000-Msise,aid,Cossaann .................................................................................. R$23000,Ov 
2.35639- 050- OutrosGau'ul5aus da T,as.anos P,ssna .Iuild.s ...........................................lo 19000,00 

0705- S.nsaua',a MnanaopA da EdinoçSe CaEza a Eam5as 
07.05' Adresrasenção O ME C E 
123610020.2.019005 - M,out.nAas da Citara Fanda,n.nid - R.r,a. Rdsutaçba 5%. 25% 
3.35030-n03-Mau,.lauO,Corsuar,n .... ......... ... ... 	................. ....... .. .. ....... ..........RSolnnO,oc 
33.9039- 103 -Ouso, Oa.'unens  O. Ta,eonos Pes-a J.,vdna ..... ............. ... .... ....  ........  lo 20000,50 

07' S.rsata,. Msnixp.I Os Edssaçin Ca,Ii.un., Espnur.s 
07,05- .drsasluseao S . M.E C.E. 
123610020.2.e20000 - Mtasuavçâa da Merenda Essatas 
3.30032,00- M.i.TA, sair sé SaIsses Par. b+ar'bi.çus G,avno ... ..... ....... ..... ... ... lo 40000,30 
07 02 - FandaEFand.n 
123440020.2 025000 - FundaE 30% 
33 5043" 102 - Suubsenç0ss Sonos ... .... ... ..... ....................................32000.05 

08- Saniniar'. Mzun,aaa da Obras a Vâa 
08.01 .Adrteuas'açOsS.iuu.OU 
21171120031.1.005000 Psaur,nsaçla AaSuuv. 
33.0039-050- Outros ~os daTa'ua.,s. Pessoa Juuidasa ..........................................  nllnO,005,uO 

Alia' Psaa mb.riiz. do ,.aatIdn Ceêdda Aducnzai SupAeuaeUa pito~na AIS An~. sARo 55,05055 
recursos da A"".ba',n ds,cuues 

Artutacião 

03-S,amae. MsrospaiO.AdrsstaoaçduGorei 
03 01 - Aaslssui3O.çda S.M,A G 999999999

9 006000 - R@~ de Consuugênoua 
99999959099-R.saeu.d.Ccsi'npanuua ............................ .., . ...........  8S200000,OO 

07, 00— Sao.iara. M,ao,upal os Eaaanaçia Cultura  Espadas 
07.32 - Fisdaniripsdni 
123610020,2 025000 - FindaS 30% 
339030-t02- Material d,Consaarao................ ....... ........ . 	 ............... .. R5122.000,O0 
339036-122-Osvasnascçosa.r.maco.P.saa.Fl.sa_ .... ... - ..................... . ..........  R530.000.00 

00- S.nu,i.sa Municipal a. cansas, Vuaçso 
000t .Adsnaususissçdo S.M.0 V. 
26782nO14 2.0znsno- eaua.aausçso a. IOue.a5. co  Obres . 0 
31 90 ti -005- Vstn.n.,Ías. Vaasitgae,s Favas....  .................. . ....................................... .. R5 00000,00 
31 90.46 -050- êmd.aOaçãsa • Aasstulçd50 Tn00ARtAI.s ................ ............... - ................. lo 140.00e.00 

ATet................................................................................................................................ RSrts.000.nr 

Ao 3' Elite Ono.io arE, as, zgsr dast. Oai. 
Md' R,aOgadds a, Oapsasçoau ara ressono 

G.nsu.aa a. Pn.Iaai. a. Clan,IG,sd,a. Estado do Pa'a'a ,es Usa. 0,5.55,50 a. 2522 

RO.FAOLa, MARTINS COSI 
PREFEITA MUNICSPA., 

M,JN10ESO DE CHOPIS5ZiN0OIPV. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade P,sgêo, CaSA la  146I2022. Fnnr,s. EI.stnim, Platatoena, sItMJ'el,sn OSl.tO'vtsnso51V5. 

o baia da Laoiaçlas Da 13 da ia"" da 2023,1.0900 (nova ) Sou,,. Ob(atn' Coss'ataçuo Os 
Serviços a. Osauspala Ae.dêmao, OAsn ,anen.do 05 1.552.012 DO. Gdsans 5.1,Ç-. o edita 

0 o sposaçaa dos ni,tmsados na Piaso da Prnniafipa o, CSspeets'o O visão da 
5.v.iaç0ass Contratos, Roa M~RnnvOpmo Kuusp.l. 3.81 n - C5onassan5aulPR dos 0000.1200, 
a,sl300ulTOCnsn,,'nni'd,nnçedsinocinn ,.'vo..e-iu "ao L.—, W.  Isstosssaçõos pelo lrlessa,s 
46) 3242-8614. 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE - CONIMS 
ATO DE CONSÓRCIO 
RESOLUÇÃO N 0  267 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022 
Súmula: Desligar o empregado público Ja quadro de pessoal da Consórcio 

lotermuniCipal de Saúde ' CON)MS. 
RESOLUÇÃO N 5  268 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022 
Súmula: Dispõe sobre a inclusão de procedimentos e ajuste de valor em 
edital 00212022 de credenciamenlo e olá nutras providências. 

A integra encontra -se disponivel nos seguintes endereços eletrônicos: 
fq(,vnsoss5'sIiIsv.v. 'TOssi Uso O Stip ".'.O.O 3l"í'íIi II' Iii  '1 

CONSORCIO INTE000NIctPAL OF SAUDE 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJ5DICAÇáO DE PROCESSO LICITATÕRIO 
Ola: p.,aarsa 'sai 'o, 50 0.00,, 55a505 ,.e, 54, vassarO., naSa AairauAa ar .sse apaos*naea 

pau is assadaa .armaau uusa,s..0 .,Ssa.0 is'...'  uaua,a,'s a,,aaau 00, Cessasaa. 1000a.s asa,. 
us.en 	 . 50,0v.' . P,Sausa ioa.54a catas ls,Oas 

4I5.a.u.nuaaosauaa: 	 dnsu'asal 

ooaon,ser s,noeE coAs rRns'oças se nsosucos nenucas 

CREDENCIAMEWC DE 

	

u. ATENÇÃO IDA naoo&sucsis errNuenrnlo. 	 neva 	 nosso 	 nssom 	Ossnsoaoe 

RI 
3 
 3.600.00 

T~ genal: 	 as 33 MI0 00 
1 	 r..suusua.e.aaa,a 	 ' ) 	ooaçbe 	 / 

coNsÓRcio MOTE5t4O5ICIPAL PC SAU5E 
tsiçao os sAnF,cAçAn Do enocssso os uspauciaê.aoaas te 05513900 
real 250. La d, Loa.çO,, s' 6006190 RATIFICO  Eaucpbdaaas 5' 15012022. pai. .0 

p,ssasoa processo sais pau 059155 CREOEnuCIAMENTO DE PESSOAS éi3OI51CAS 05 daSEo DE SAUDE 
P0569 PRESTAÇÃO DE SesUlçaS MEb5CSS OMO5L5 5500IPJ5 NO REDE BÁSICA u.uumsiCiass, DE SALDE 
'liAs ASPAS DE oorcCLoGaA e aesnerocua PEDIA-RIA COlOcA GERAL es-varia ao'Ostaeda soe 
~li avessO., sua EST'Rai,euss SAisSE DA FuMEIS, a,,.. O, .lnrd.se'sc assoo iassplssu.,ula,  Os 

suv'iss.aasas saba ,saOu0,s a CRPOENCI&MENTO DE PESSOAS rlSac,ns vs,o,s EsFvOs'rssaEN'r'n A 

Ov'.açbo. 02 001 no oca unaz 25003390 39 00 	 rasa 076 
Das.. 29152i2022 	 PAULO 000N 
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO N° 24212022 - ID N° 242/2022 

EXTRATO DO CONTRATO N° 242/2022 - ID N°242/2022 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 150/2022 
PREGÃO ELETRONICO N° 109/2022 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CENTENÁRIO DO SUL 
CONTRATADO: KARINA RAQUELE QUINTEIRO MARCO 
05022765926 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA 
INSTALAÇÃO DA SALA MAKER, QUE SERA UTILIZADA 
PELOS ALUNOS MATRÍCULADOS NO ENSINO 
FUNDAMENTAL DE 1° AO 5 0  ANO DA REDE MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. 
VALOR GLOBAL: R$ 2.245,00 (Dois Mil, Duzentos e Quarenta e 
Cinco Reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência será de 12 (doze) meses, 
contados da data de assinatura do contrato. 
DATA DE ASSINATURA: 29/12/2022 

Publicado por: 
Anderson Muniz da Silva 

Código Identificador:8367CCF9 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO N° 244/2022 - ID NO24422 

EXTRATO DO CONTRATO N° 24412022 - ID NO24422 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 149/2022 
PREGÃO ELETRONICO N°108/2022 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CENTENÁRIO DO SUL 
CONTRATADO: MK SCHITICOSKI - ME 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MINIDICIONÁRIOS DA LINGUA 
PORTUGUESA PARA SEREM DISTRIBUÍDOS PARA OS 
ALUNOS MATRICULADOS NO 3°, 4° E 5° NAS ESCOLAS 
MUNICIPAIS. 
VALOR GLOBAL: R$ 4.565,00 (Quatro Mil, Quinhentos e Sessenta 
e Cinco Reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência será de 12 (doze) meses, 
contados da data de assinatura do contrato. 
DATA DE ASSINATURA: 29/12/2022 

Publicado por: 
Poliana Papker Lavai!, 

Código Identificador:E72AE493 

- 	
- ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS 
DECRETO N° 8.077 DESIGNA SERVIDORES PARA FUNÇÃO 

DE PREGOEIRO 

DECRETO N°. 8077, de 29 de dezembro de 2022. 
Designa servidores para função de Pregoeiro, e da outras 
providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO 
DO PARANÁ, usando das atribuições legais que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto na Lei Municipal 
n°. 2.989 de 27/04/2020 (que dispõe sobre a Estrutura Administrativa), 
Lei Complementar n°. 056 de 27/07/2020 (dispõe sobre o Regime 
jurídico Unico dos Servidores Públicos de Coronel Vivida-PR) e Lei 
Complementar n°. 057 de 27/04/2020 (dispõe sobre o quadro de 
cargos, pianos de carreira e a remuneração), RESOLVE 
Art. 1° DESIGNAR o Servidor FERNANDO DE QUADROS 
ABATTI, portador do CPF n° 044.650.189-16, para desempenhar a 
função de Pregoeiro, para realização de licitações na modalidade de 
Pregão para o Município de Coronel Vivida e o Fundo Municipal de 
Saúde do Município de Coronel Vivida, para o período de 1° 
(primeiro) de janeiro de 2023 à 31 (trinta e um) de dezembro de 2023, 
e a equipe de apoio é composta pelos membros da Comissão de 
Licitação. 
§ 1°. Mediante o disposto neste, fica concedida Função Gratificada por 
encargo, a partir de 1° (primeiro) de janeiro de 2023. 

§ 2°. A Função Gratificada perdurará enquanto o fleianárioatu—J 
como Pregoeiro. 
§ Y. A Função constante neste, é sem prejuízo as 
administrativas exercidas no órgão de lotação funcional 	rét1i" 
Municipal de Administração. 
Art, 2° DESIGNAR a Servidora lANA ROBERTA SCHMID, 
portadora do CPF no 050.669.369-47, para desempenhar a função de 
Pregoeira, para realização de licitações na modalidade de Pregão para 
o Município de Coronel Vivida e o Fundo Municipal de Saúde do 
Município de Coronel Vivida, para o período de 1° (primeiro) de 
janeiro de 2023 à 31 de dezembro de 2023, e a equipe de apoio é 
composta pelos membros da Comissão de Licitação. 
§ 10. Mediante o disposto neste, fica concedida Função Gratificada por 
encargo, a partir de 10  (primeiro) de janeiro de 2023. 
§ 2°. A Função Gratificada perdurará enquanto a funcionária atuar 
como Pregoeira. 
§ 3°. A Função constante neste, é sem prejuízo as demais atribuições 
administrativas exercidas no órgão de lotação funcional, Secretaria 
Municipal de Administração. 
Art. 3° Os pregoeiros, ficam autorizados a convocar, além dos 
membros da Equipe de Apoio, a depender da especificidade técnica do 
objeto ou da documentação apresentada, outros servidores do 
Município, técnicos da área, para auxiliar na análise das propostas e 
documentos. 
Art. 4° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
iniciando os seus efeitos a partir de 1° (primeiro) de janeiro de 2023. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 29 (vinte e nove) dias do mês de dezembro de 2022, 133° da 
República e 67° do Município. 

ANDERSONMANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Gracieli Santos de Quadros 

Código Identificador:DE1C747B 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
PORTARIA N° 049/2022 

PORTARIA N°. 049, de 29 de dezembro de 2022. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 
Município, em seu artigo 24, alínea "b" Inciso II, 
RESOLVE: 
Art. 1°. DESIGNAR Comissão Permanente de Licitação para a 
realização de licitações do Município de Coronel Vivida e do Fundo 
Municipal de Saúde de Coronel Vivida-PR, para o período de 01 de 
janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023, composto pelos 
seguintes membros: 

NOME CARGO CPF N IDENTIDADE N 

Juliano Ribeiro Presidente 083.866.709-05 10.325.81 3.8/PR 

Elaine Bortototto Membro Efetivo 765.002.689-20 5.33 l.707.3/PR 

Fernando de Quadros Abatli Membro Efetivo 044.650.189-16 S. 	78.961 -4/PR 

lana Roberta Schmid Membro Efetivo 050.669.369-47 8.407.675-9IPR 

Aline Mari dos Santos Canova Membro Suplente 053.900,389.16 9.782.955-1/PR 

Douglas Cristian Strapazzon Membro Suplente 041.032.719-06 8.907.764.8/PR 

Flaviane Gubcrt Siqueira Membro Suplente 077.573.439-09 10.672.157-2/PR 

Grasieli Cerbatto Membro Suplente 060.497.399-35 9.512.291-4/PR 

Art. 2°. DELEGAR poderes para JULIANO RIBEIRO, Presidente da 
Comissão, para assinar editais, avisos e oficios decorrentes das 
licitações. 
Art. 3°. No caso de falta de algum dos membros efetivos durante as 
sessões, o mesmo poderá ser automaticamente substituído por um 
membro suplente, sem qualquer prejuízo ao trâmite do processo. 
Art. 4°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, iniciando seus efeitos a partir 
de 01 de janeiro de 2023. 
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Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 29 (vinte e nove) dias de mês de dezembro de 2022, 133 1  da 
República e 67° do Município. 

A NDERSON MA NIQ UE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Fernando de Quadros Abatti 

Código Identificador:E5AC09F7 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
PORTARIA N° 050/2022 

PORTARIA N° 050, de 29 de dezembro de 2022. 
O Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, usando as 
atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, em 
seu artigo 24, alínea "b" Inciso II e tendo em vista o disposto na Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, RESOLVE: 
Art. 1°. DESIGNAR Comissão Permanente para julgamento dos 
pedidos de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 
cancelamento, para fins de participação em licitações públicas 
promovidas pelo Município de Coronel Vivida, para o período de 01 
de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023, composto pelos 
seguintes membros: 

NOME 'CARGO ICPFN IDENTIDADE N*  
Ines Delinira PoleIlo Presidente 020.289.009-03 15.902.558-9 
Neila 	Kurpel 	de 	Andrade 
Balhinoti Membro 037.681.519.13 1 8.954.875-6 

1 
Simone Terezinha Sozo Membro 026.365.759-01 16.586.841-5 

Art, 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, iniciando seus efeitos a partir 
de 01 de janeiro de 2023. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 29 (vinte e nove) dias de mês de dezembro de 2022, 133° da 
República e 67° do Município. 

ANDERSONMANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

Ø CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Fernando de Quadros Abatti 

Código Identificador:A84271 3B 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
TERMO DE INABILITAÇÃO E CONVOCAÇÃO 

TERMO DE INABILITAÇÃO E CONVOCAÇÃO 6 
CLASSIFICADA 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 93/2022 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO 
DE ATENDIMENTO MÉDICO ESPECIALIZADO EM 
PEDIATRIA, NO CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE DRA. 
CALDISSE DE CARLI; conforme discriminado no objeto do presente 
edital. 
Considerando o disposto no item 16, subitem 16.1 do Edital Pregão 
Eletrônico n° 9312022, após a homologação de 06 de dezembro de 
2022, através de e-mail enviado em nesta data, foi convocada a 
empresa vencedora, EGA GESTÃO DE NEGOC'JOS LTDA, inscrita 
no CNPJn°24.327.852/0001-56, vencedora do ITEM 01, para que no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis apresentasse os seguintes documentos: 
"16.1. Homologado o resultado da licitação pela autoridade 
competente, o Município convocará o licitante vencedor para, no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, apresentar os documentos abaixo. 
Tais documentos deverão ser encaminhados ao Gestor e Fiscal do 

Contrato, os quais farão a conferência . 	EMITJR151'cJ 
DECLARAÇÃO ATESTANDO ESTAREM OU NÃOdèacr1qfi»V 
a indicação do profissional feita pela Contratada, para ,bt erro r 
emissão do Contrato. Deverão ser apresentados os seguintes 
documentos: 
a) Cadastro do profissional médico que executará os serviços no 
Conselho Regional de Medicina do Paraná - CRM/PR. 
h) Título de Especialista em Pediatria, ou seja, possuir o Registro de 
Qualificação de Especialista - RQE no Conselho Federal de 
Medicina. 
c) Cartão SUS do profissional médico que executará os serviços." 
Considerando que, primeiramente a empresa EGA GESTÃO DE 
NEGÓCIOS LTDA solicitou a prorrogação do prazo para a 
apresentação dos documentos, o qual foi concedido, logo, foi 
encaminhado parte da documentação (CRM e RQE), foi então 
requerido o cartão SUS, a qual não apresentou. Em 28 de dezembro 
de 2022 a empresa pediu a desclassificação, assim como, a Secretária 
de Saúde e conforme previsto no item 16, subitem 16.1.1 do Edital "A 
falta de documentação, apresentação em desconformidade ou não 
apresentação dentro do prazo JLado, resultará na inabilitação da 
proposta, sem prejuízo às demais penalidades cabíveis, facultando à 
Administração a convocação dos demais licitantes, na ordem de 
classificação para exercício do mesmo direito." 
DECIDO: 
INABILITAR a empresa EGA GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA, 
inscrita no CNPJ n° 24.327.852/0001-56, sem prejuízo às demais 
penalidades cabíveis e determino a CONVOCAÇÃO da empresa MP 
SERVIÇOS PROFISSIONAIS LTDA, inscrita no CNPJ n° 
23.987.502/0001-53, 6° classificada do item 01, para análise da 
documentação de habilitação e envio da proposta ajustada a Pregoeira 
e demais atos necessários. 
Caso, a próxima classificada não possua todos os documentos de 
habilitação e/ou não envie a proposta de preço ajustada, deve-se 
convocar a próxima classificada e caso necessário, seguintes. 
Coronel Vivida, 29 de dezembro de 2022. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Publicado por: 
lana Roberta Schmid 

Código Identificador:98CF8BC0 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA 048/2022 

PORTARIA N° 048, de 28 de dezembro de 2022. 
O Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
usando as atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do 
Município, em seu artigo 24, Inciso II, alínea "b", 
RESOLVE: 
Art. 1° - Designar Comissão de Avaliação para apresentação das 
especificações mínimas e durante a prova técnica emitir parecer para o 
objeto do Pregão Eletrônico n° 108/2022, Processo Licitatório n° 
205/2022 de registro de preços para futura e eventual fornecimento e 
instalação de luminárias de led e acessórios, para substituição da 
iluminação pública no perímetro urbano, para atender a secretaria de 
obras, viação e urbanismo, composta pelos seguintes membros: 

NOME CPF N' RG N 

JEA.N FELIPE MIECOANSKI 081.363.459-88 0.195.607.5 

FR.ANC1IY ROCEI 914.130609-00 5.284.230-1 

LUIZ ANTONIO POLEZELLO 071.012.779-00 0.244.559.7 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do 
Paraná, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de dezembro de 2022. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Publique-se e registre-se, 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

ERRATA 
REFERENTE PORTARIA N2  049, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022. 

ERRATA a Portaria n 9  049, de 29 de dezembro de 2022. Súmula: DESIGNAR Comissão 
Permanente de Licitação. Publicado na Edição n 9  8298 de 30 de dezembro de 2022 do Jornal 
Diário do Sudoeste, e na Edição n 2  2678, de 30 de dezembro de 2022 do Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Coronel Vivida, ONDE SE LÊ: 

NOME CARGO CPF N 9  1 IDENTIDADE N 

Juliano Ribeiro Presidente 083.866.709 05 1 10.325.813-8/PR 1 

LEIA-SE: 

NOME CARGO CPF N2 1 IDENTIDADE N 

Juliano Ribeiro Presidente 	- 083.886.709-05 1 10.325.813-8/PR 

Coronel Vivida, 10 de janeiro de 2023. 

\Ç 	L 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPEt///("£~  
Secretário Municipal de 

Administração 
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doo.. p.g.000000. 4 000.o0.d. doo.'. 110100(100 ,000do.o..0000o o 000.l,0.,d.. .0000*01,. do 44.0900 feio q..o 

I'. 10Ç400 00 d oodol4 do pood000 C0000000CÚES DE P.001.1400.°ITO E 000TdC.40 
2dfZ.d0T4R0d, 09 0~ oo4'. 0020100, .40. • 00000.' doo, p,09.0. 000d00000 000,oido. 4. 711.0 do 
€o.0..0000b00. 031)d0...pd...poo'.00.olo do po.ço.o'oio. (o.,. 040.1 A (.0)24 0)01 AL do.-..o. 0000600 
o09..o _d__fl 4o,44 - oo44000,oI.do lo,, o oDioo000 o.Jo 0.10.. 400,004, 0 0090000100 

Co000.doioo.. d.,000d00000 oo,00.10Ib. 0' ,d.o..00000..o .20o,00dod ,o,  • 
- p'.,., Ci000d.. 00 p000.O00D Oodoo 0000doo 00 R.J. .o.Io.d. o ..00'oho doo poobk000 0, 
0*0. 0.000.000.. 4. p0060. I0000çho. ,0000lo 000 000. doo doo.5-400 ooç000004o.o 

03415.009JJ,9030.00.00.00.00.100l 	 - 	 M0000O., 	 .0. 	 O'o.o4o0000 	 do 	 A0,,,o..00ho 
3.3040.3020.0000.00 - M.l.00l .0 oopoo. o PooAooIo .0 IOg0000io40o 

0O.OI.3.000j.0,90.30.00.00.00,00.040I - SOo,ol000d.. do (,,od0000di, do Adoo.oio,o.odo, 090009001 0040- 
040044. Copo • C,4424.Pop 00 0o00d.00,.000do P0000, doI.çio 000.000000,o 40, 24 0000004. 

0'D00 00-0 00.00o*o0OlO 

£0040.000024406010900po, .'0O410000-POolOEOoo200o..'d13021 
11,0000.0 doo0000000pol 4.Oo4' 01.041,,.. do Odoo'd, do Pio.. 110)10100.00004900000040.20.00 

PooLo,.0004d09ooL.d. 0002. 0! (00.10000)0000)100001 Oo.000040o.ço.00dopoo,po.l2..00.odo0o.o00. 
0' 00000004'h000000. 0000.00000004.. 000i0 240040(0 do ('000.0010.101000. 020.00.40 £0001000 00100. 

00204.400.9000.01000000,14.400090000,040 0100l000010004 - 000oo.o Coo, 000.0.. flO('AULO(OO 0000 do 

000004. 000'*UO200 .1(0,. M.odoo 410o. . 0po00  l..o.1 elo 04100090 04.io00o.1000.2.O..2. dd90.1. 
Lima 

030000:1 , 000.0 00000,1o.p.1 410644. t,045000000,000000 do lb00000.(0l(0P000 000, 00000000p(. 044.1000. 
d000(.100000l4 0  0)04010 00o.60O0oO.Op0Uopo.0040.000Oo.d900.4)00Op0oO40o404'oio,o. 4490040 
as 

414040.000 000000(0090. 000 .00 .00.0. 1001 0.. Woo . 00.00400, a ,o,001. °o. 0.00 DOS. 
140056000000001000(0l0000 001 . 00.0.0.44, 0. 0.0040004.4. 000000.000l 000)000000(40 ' 000,0,.) .0. 

Opo. Pood. ..00h.i (000010(4000' U000..Co. o coa. fl.0*uz,oçÃo 000.4, Od000.o4.Lo 
10C*00000 FORO: Co.o. 40000 D..., -0001.. 5.00 00400000000.1000000Doem Oo.q.o'000o40000' 
01*00060 .I0.o.A.og.0L.040.. .009000000004040100.00.00444.Lado. 

£0004000040 0000.0.1000000.129022' £090100440000 oOO,0VO 
000000Idoo0400 00100,opd a000oo.o90l000do ,  004000 do r~ . 000010100, 0.4..00 100.0.0 
000H0000pomo 00.9002 004. 010004: 7304d 0 77001.10 (0(0(000 Oo000.,d, do l.0000 do 90100 tom  0,00.0000:0.1 
.poo,dodopodo.4.0,0,..,00p.0oop.0002.Mp.00.o,l,,.ld,.4oC00 01TOO.S4MU l0000d000do.00 	 OO .I'oLO .  
TOTAL ESTIMADO PARA 

FO4CALOZA0000 O000do A00.o4dod, ('*0191090*0. Cio...., do Poo0000'PR Pio. Doo lOdo 000004.0 
.00000 00.0010.0... .000od000000*1000000 0.0.000100.040360.00 R.00000000 Lodo  do N30o04. 10.020, 0 

MUNICIPIO DE MARIOPOLIS 
EXTRATO HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO EDITAL DE PREGÃO ELETRÓHO8CO 64' (2)2002. 
PROCESSO 14' I'6212022. Em COPC0004POCI. 00 o.$uRa4o 44 dus.6c.ç(o, ap.oseo36o Podo 
Pog00000 o. oslao,do o p000.dotoeooto hcdalOoo 40 acordo coo, as dlopo.1ç(e4 0000)440 no Lo o '  

10.520(2002, soboodoaoo.o,oeoole 13 L 	8.666193.Docoeto M0000pdl n'006/2209, 000,70,  Municipá 

38020 e coo 051000 no Decreto Ioluo40pal 1 1 43. de 29 000 090520 de 2007,0.0 oegolonle0020 
SooOmo de Reg000 de Pooços. HOMOLOGO o OdIaI ep.goo(ddo. Soe (em 001 ob,.elo o '0°p(OOI04ÇHO 

de REG1STRO DE PREÇOS P000 I.o(ona eoonOjaI cooOataç3o do empossa pata locaçào de geoadoo 
4e energia, som. do,n.00ç3o. 0100. serão ,Iddodos aio eventos festivos moSdcIOols, á emposa Marco 
A. Das Teixeira Eveolos ME, inscrita0 CNPJ sob on' 16,651.256)5007-07 e krocoiç.Ho Estad.o40 sob 
07' isento. copo o v4.00 total de R$ 147.992,00(Cacto O Quarenta. Dele md novecentos e S000Irta e 
03.5 real). E øeIoorno.ro que seaon elaboradas as Ilocuonenoçdes reoesoánas de ocorco coo os 

leonos *905. Maoopobs, (Ode Jaoe000 de 2023. Mar io Eduardo Lopes Poodob . Prefeito Muvoop.L 

MUNICIPIO DE MARIOPOLIS 
EXTRATO HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 44' 1111002022. 
PROCESSO 04' 081022. Em copcorddnc.a ao r esultado de claDDo8caçâo, apresentado pelo 

Poegoeno. ostoordo o pooced.r000rto 4000/co da acordo coo 45 dsposiçEos coobdas oo tos 00 
10.520(2002. 5obdodnamonto na Lo o' 8.66083, Decreto MooColal p0  0O6I200R. Decreto Mo,000pal 
r' 38r2020 e com 7l4coo no Decorro Mu nicipal o' 43. de 2940 agosto de 2007. que regulamenta o 
Sistema de Registro de Preços, HOMOLOGO 060100 epiraIado. que (empoo objeto a .m40000tação 
de REGISTRO DE PREÇOS para futura nooplual aquisição de materiais de ssr.olzdçdo oánaMnsoo 
e beiras diversos, ás empresas: Sergio Hennque Azdhrl. 77262774649, lo'sc'r.o no CNPJ sob O 0°  

46.257.5140001.28 e hnscoçl.o Estadual sob 07' isento. 000n o oodor total de 6$ 1.06660 Um mil 
005040004 O 5005 lodos O Des000tO centavos) S.IomIão Lopel de Meneses 37505410830 00001104 no 

CNPJ sob oo' 28.792.5310001-83 e hnscoç.âo Estadual Sob or 0  218.599 304.117, com o aboo total 
do 6$ 6.483 00 Sei rol Quatrocentos e 09090a e Pós reais). L.Ie Clean Comercio de Equlpam.r.tos 
LIda, inscrita oro CNPJ sob Orro  43.219.256/0007 -OS e Ins00rç.90 Estadual sob on' 12792098. colo o 
osioo 8(00 do 0920.580.00 (Alnla mil Ouinlreorloo e Sessenta rea i s). 0dM Comércio LOa inscrita no 
CNPJ sob o rio 45.393.047/0001.1000 In501içáo Estadual sob o 00267561790. com  o oalor total 4.65 
74.249.58 )Qua00000 md duzentos e q44renlo e nove rewse cinquenta centavos). AS Sorob.,çojo e 
Senolços Lida - ME, .nwooa no CNPJ sob o o" 45.250.42610001.20. In500.çOo Estadual sob o o' 

535.922.692.118. com  o ss(oo total de R$ 16.414,25 (Dezess.os mil q.daloc000os 000000000 oed:S e 
pele o coroo centavos). (444 Sinalização Lida. ,90cnta no CNPJ sob o n' 17.980.9450001-10 e 
lrsarçOo Estadual sob on' 9062786008. com  diretor tola) de 6$ 1.100.00 (Um rede cem ocas). /0004 
Comunicação Sdn.k.eçio 36040. Lida, .150/Ia 00 CNPJ sobo o' 41.850.6660001.26, bosoroç04o 
Estadual sob on' 90891415-56, com o odor 04400 63 20.120,00 cotode rol 00040301010 reaIs). 
D.sbrep0ac Ltd., inscrita no CNPJ sob o o' 05160.674.5001-13 e bnsoo'ição Estadual sob o o' 
254423400. coto o oalor o/aI de 6$ 29.980.00 (Vele e nove mil novecentos e 0,007(4 reais). 02 

Empreendimentos e Loqisica Ltd.inscrita 00 C7IPJ sob o n0  14.744.4581000t-60 e inscrição 
Estadual sob or9 9058907518, corro o oa100 total de R$ 29.530/00(4*000 e seos mil quinhentos o trinta 

loas). E 400,09.00 que sejam el.boraoas as doccmoorlaçAes rrecessarros do acordo coro os termos 
legas. ódanopolo, 1 0de Anelo 442023. Mano Edtoardo Lopes PaaIek - Poetoo Municipal .  

EDITAL DE CHAMAMENTO DE PESSOAL 70'. 04412823 
V(100.p Sohoo.lIep, 1.0(0,00 M,0000p.I do bapego. D'Ooso. Estado do P090004. 00 00.0 do ooao 

allrb000õe.o egos que lhe do coefoelodos p40. Lei Oogàn00 do Muooipoo (novo edição) 0000 500 A,. 
(o) 0,0,010 IX. X. XXVo )LXVL .00400: 

O CONVOCAR: 
1.0 - P.00 tonw POM 50 1e13Oe00100 Cato os o.,) candidatos sol .p.00.doo (.5) no C0000ooso 

Publo.o M000lpd, 0.0000 Edital ,°801/2820, 
(2 o 0. oopdod.ora ,b,io,, ,ol.,on.oloos, d0000,o 51 spe00000000 00 Dop.00aornono d, E000esoo 

Hoos0000 do I°oofoosa, Mocoop.L • p.000 do dooa do psbl000çao do000 Edita[. p000 .soo0050 o 
000900000 0,030°. sob p000. .10 oes0000.çlc do.l.ot 00414.0,'. 1.01 O0000lS'0005OO ul.soobosde, 

GRUPO OCUPACIONAL OPERACIONAL 
CARGO. Gari Msoosl0.. 

Isso- . 	 soME 	 p 	 CLASSIF. 

000NATHAN SCHARLWAM P. LOCATEILI 	 52,56 1 	 4° 

I30ROoO 1 5000404 MAXSIMOVITZ 	 50,00 	0' 

to.pojas D'Opio. 09 (0.00v) do i..00,00 dc 202 1. 
Vil..., Soloosolloe, 
PrOl001d 046011/001 

DECRETO 51,080/2023 

DATA; 00.01.1023 

5008410.00 t5p0c oobpo .000). tu oo'oom00000 pira.. OoropooO,o Pro'diolo 

TcrrO000.1 Orbopo.tPTU par. ,000ro,,,o 2020,o4. Oorpa p0000dtru,so. 
0S,oe Pooho,eUpp, O Pro(,,00 (dl000dpot do l000poo. D'O,00. E000do do P~ oo.odo do 
.odoou'Oos 4400 .pa 00 o,otoro o bobo (0 oS 40.0 ou, dio Lo, 0)0gkoc'. do M.oc..ipco do Sereia,. 
O'l)osoo. Coado do P.cooá do 0220490, 5.45 .looraçloo 

40. 0.' Eu.. tnod.o ubola do 000)oi3O00,0000 p,o. o Ooopuoo oodio 

Toorl0000.Illob.nc-tPTt,T.sodooto.0l'idofoc000nroo,.-.tmp0000  Sobre Serviços .luOf.00porso 

61' loopoo.00 Peodal o Toeol.,oal IloOsco - IPTII' 
- Psgo000eoo em IA 00000. coe. 00000050 0020,0000(0)400020. 

0211,do Ah.oíde0oocooa000eoo 

09.2.' Coo 000,00,. 000.0000,g,o i douo 4, do 00' pohb0'OOdo, 
Oob000lodoPrn(o,o,o M0000,p,1dotop0000001)000,Eo0.lto , doP.000o4.000 tOldoa) doe dOOsOd00a0000 
do.00udo 0023 

°o)IooeSokoscH.e. 	 Vbd..k 1.01.4, 
Pv(oiil 00100o,.p.I 	 Op polo Deli do Adm,o.01o.çiloc 

M,ololp1. do Ioapojsra D'Oosse o Dobro -  000 0' 3483022 

DADOS DO SOLICITASTE 
ld0000 Edo.odo S. Datb,000i,, MMoi000l.: O 2900.0. Õoaon do LoI,çilo: Dopoo do Sondo (sogo oo (usçio 
Ao A. OoE000 Coou. Ao'000p.ol00000.. 000400100 Wiob0001. 00,o 0000sp4.b.000 DADOS O/o VIAGEM: 
(doo.!., Viageira: mil. dia 20lL/2(22 to. 03000000eooso dia l7/tO.2022.a 110000. Dceoiou Poolotuoo.so. 

)'aloo do doáoiot: 033(0.40 Tooaopoone oriloo,do Cocoos tc.om 000000). Foeolid.dc 4. oageeo Cosodos 
Õrgsoolo,.o. 000nm oo,0.de, os ove000,: copIo.) do P00100000... 000laos 0000 100000 004 0000000 
pO00050 o. Lo. 0,Od0000po1 o,'.1900.2020, qoo .por.o. e reg.monOo dou dOno. lt.po100. O'O0000 
26.12 . 2022 ,  

080,10(40.4. I"p'I'e.  D'Ooao, -0401, -AIo o' 04(12022 
DADOS DO SOLIOITA2OTE 

(doo Iod0000bo do 04.... M.00ioolo.l 02303.0. Õedoo do LoO.çh.. Drpoo de S.udo Coopo 00 0(05004: 
(0.1100,50 It. A000000000 Olooa 6,,olso, 000O 0000qooh.Sto. Veleta LolooPakoon, .00000p.00aero o 
P.000(. 0o lom .00rr90.oh.00o. DADOS DA VIAGEM: Dolo da, Vogom. sold, da 07'1112022 os 
05031 o oc000n., 4.. 271(22022 o. 200(00 Do'.O.000 C.0000cl. VsIoo do doou,.,: OS 1 25,00. Troo.poono 

oOl.005o. c'o,o.o, loDo,, oficial). Fioatid.do do oiog000: Conosba. Õoga000luoaa o s000m c000.doe os 
OIOPECCAN Doot.00 00.0 000000 doo 0010o.. ploOiO.e 02 Le, Moaoioop.I 0010)12020. 450 

.poos'.oeo540000 doe d,ácioa. toapol000 0'0oo 27.12.2022. 
Msodolplodo lo.pajoe. D00a0.'O,.o.- Aio e' 04512022 

DADOS DO S0)LICITAISTE 
'dorroo Ood,.oieb, 4. °daoa. M.Oo(oolo:t 12300.1 Óogao do Lor90.5o: DopOo do baúdo. Corioo,o (o.sçio: 
0,Iolon*o.1l. A0000pon0a000., Rojo Saoh ,oeo .o000p.oh000o. 011005 DA V5.000M: 0... 4. Vagoro: 

o.Ida d.oOO 12.2022.o05O,30cro'o,,e000 do. 200022022., 200410. Oo.o,000: (4.0.0-lI. Vaio, Ao doma.: 60 
125.00 Toospoovo 000l,a.do Cr.— lo.000 0(01.1). Foo.hd.do  do cogoso CoseolOa. Õogdos/O000a o 
007000 cisra.Ios os coo,.',. UOPEO'CAN. OocI.00 coso 0,0000 dia 000e.o pooni0000 o, Lo, M000ioip.t 
0 °  1901.2020.qar °)0000 0101(000000 doo d,boo., Iuoçoojoo. O'OooOo 2012,2022 

sus,000050 De 00500001 VOroDio.EXTRATO DE 000UCAÇAO 

5,00,0009 eoia 0, 	 d-40000000 000-1-_.4 p07 	 Oaoo.o. 0a0d000oRo05Os 0.0500000000.00060 

0
014012000 	 00l C.~

000005 	 oo..a. o. 000.4 o. oor 00301050020. 

Editar n'00200 0,So,0010o..00caao.0.o00 040000.600100000000 000 

O409,Ooa0000o*02. 
00000500so00oe', 000 `os acima .00000000 0000400000 5i9004• ,000.00 000,00' 

MUNIC1910 0000000001 VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
ERRATA 

REFERENTE PORTARIA 0' 045.000900 DEZEMBRO 0(2500. 
ERRATA .Poor.00ri-  049,002903 Ooom000 0,2022 540100. DESIGNAR C000,..ôo P,00.n.000 de 
L.otoçIo. 14000000000 E4.çao ri-  02500,300. aoo,m(0c o. 2022 ao 40o0 004,1000 So000510.0r0 
(Oslo n' 20100.003000 0.o.mOoc 0.2022000400 Ono0. EOOrAnoo 00 0.DonOi000 00 Cooso.0 00000., 
ONDE DELE 

'22)0o.oc 	 P,,s,a,00. 	 1 01309070004 1 o 325.003'APR 1 

NOME 	 CARGO 	 COPO' 	 100001PADR e.' 1 

44,000*0,00 	 P,,.,doonoe 	 063096.700.35 	 (O 325.5r3-AIPR j 
00,00.0 VAIO.. 10 Os j.no.00 do 2023. 

CARLOS LOPES 

CLAO$W5CAÇAO 05603.00 PROCESSO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS 

COUREMU50000AO N'.oOrloOOO 

Ao IdOSOS TRAçÃo 

- - - 400(00 1 	020,002.440-04 	 2' LUGAR 

EDUCAÇÃO 

CANDIDATO CPF 010080900 
AÇÃO 

CAJoOLA E. 000(00 107.520.805-50 r' LObÃO 

4UÇARA 0000050. 027.023.335-70 3' 0.0/200 

dOCIE,OOiE DA SOVA 
CLARO 

070,453,505-98 O' 100500 

'02,0416100410.1010 090,479,315-32 5 0.0000 

NI0.0ELS' SCHUASTZ DA 
SILVA 

OOG.rld.049-63 6° LOOAO 

E0.ONC1NE 00019000705 
SILVA 

077 37159-79 r L0000 

LETICLOO P0.04ELA 6050 002494390.97 0° LUGAR 

0040)000s402100 
MÁTUCZAK 

093.500.00047 9' LUGAR 

0100510 SIMÕES 
dERONIMO 

075.279.09H.04 00' LUGAR 

ANGELO SC4LCOI9 DE 

00.0060. 180200 

AL0REAr.1A DE 446)11050 

ROSA 1104040 

AMAO80A CAROUNE 
PINTO 070424,515-e111 53' lo 

00(0(5 
0.00.00 

MARIACECILLS 
COLOSSO 

oer 253 oos-ee 04 1  
 LUGAR  

'0 

uOU40000Ec P 
DELINSOJ 

04390)r05.57 05° 
 LUGAR  

00 

MARECIFATIMA DE 
402 550.30 

PASTRO 
11)040 

MOREIRA  LUGAR  

E0000000.00no eLr207r 
TELEHEOO 

9 lDEr, 50' 
 LUGAR 

02 

GRACIOLICRISO)O(A 
0040001100  

071 aM 089-75 51° 
LUGAR 

2 

ENFERMAGEM 

CANDIDATO CPP CLA30101CAÇ 
AO  

00° DE ACERTOS 

I500000D000 1004a 	 005- (° LUGAR 20 

FRANCO 
100,045,495, 

93 
2' LAGAR 

0.0100010 (LOTA 
0,00.40,00,0 0€ 0 11 007 039- 3' LUGAR 

'O 

LOoOAOERROS 

0000CL0001ADOS 
52,70005 

roso: 
019. a' i0000 

'o 

ENGENHARIA CIVIL 

CANDIDATO CPF CLAS5IPIC 
AÇÃO 

NDEACERO0S 

4001005 P2400000 067.751.04 1 ' LUGAR 23 

CARLOSEOOJARDONEVES 
DA 005002 42 2' LUGAR  

SILVA 

FARMACIA 

CANDIDATO CIO CLA$SVICA 000 DE ACERTOS 
çAo 

T10TIA50600NARDIDOS 
00470435-04 r'LOGAR 

CANTOS 

5005bopdo do II•po40e. 00,0. o Doâoo. o  A00 o' 000 2020 
DADOS DO 5OLOL'ITANTE 

Soco. Lo,a O20o1o,e .Io Solo., 00.0041.: O 12600-1 Ó.40 4. LoO.çdo' Dop000 de Saoolo Copo ou tuooio. 
04000000. ACOMPANHANTES: (000 O, 	G. loogot. Dsbooako 0500 sonsol  Moio o (000 10.nl G. 
Eopol. DADOS DA VIAGEM: Deu doViopoeo.o(do dia 05OI ,202.Oo ltlool00000000do.04(Ul.2023 
DO 01000. DoaO,oc' CooiO,b. 0.000 do £40,.,: 0$ 325,00. Troc,p0000 oO.I,o.do: Cron., 	 como oficial). 
F,o.l,d,do 4. oapoo: )'ocoolt.. Óoçios/000.o. . 5.00, o,DiOodo. Doo 0000too HoopIldI do Cl,eo.o. D.ol000 
01aO 000000 do. ,oceoa noo,o., o. Lo, Mo....op.) e'.191 112020. que sp000. o oog.000nto do. dado.. 
Iopo;.0 0'OOaOO 03,01,0005, 

S5..24pl,do00pojos0'Oo0..0oá000- Ara ri' 4022010 
DADOS DO S010CITONTE 

N00000. Oadoo.doo do Moo.. Maloosl,: 	 12005-1. 00400 do Looau3o: 00)0.. do 0.44. ((o,.. os tuooçho 

0440000.. ACOSOPANH4N1TS. 000.01,' Penojo, 0000 te,00ODOI0000. DADOS 04 VIuGES5. Dos 0. 
V1500r0: soldo .1.. 0010112025 Do 04800 o 0000000 Ii, 03012023 ao 000,00 tlooiou.. (aooaool 	 VoO,,' do 
4,00., 	ES 	025,00 	T,aos00000e aOil4.do 	 Cooees (oonoo o(o011. 	 Fioo.l,da,)o 4, ci.go.,. Coo,ul10 
45oOo01oo4.e. DOo00$010400000000103: UOPECCAN 000o(.000Do.OoI0000do00000oap000010O00 Lei 
(oloo,00pol o' III '2020. q000  D70000 O 0030000000 do. d.áe.o 00.poo.r. O'OoOo O) 01 2023. 

510010 4. 10.poj.e, 000.. . lAdo, - Au ti 	 000 3010 
DADOS DO SOLICITANTE 

N,,,o 1000.0060 do 0440.. 0.040,40' 112660-) Geglo do Lal,çao' Sopro do SaloIo 00040 00 (o000lo' 

11,000.00. ACOMPANHANTES: (oe00000 C.n.Ibe.o coo 	 oopoolo.000. DADOS DA N'L°oGEM, Doo. 
d000goe1004idhdia UCOO-2022021h000 retomes dia UdOl 2020o.231,00 Do,Ioeo Londrino. Valor do 

d,.4..: 102 250,00. TosoopoOrO oOiI,00do: C000c. Icaoro 0(001001. 0,040400 	 do oo.a*m 	 TnARoo00000. 

004904000400 o soe000 '0,0,40. 000 0000005: 6op1o.l O°nqoo.0000. 0001010 0,000 oi000, 4.. ooe000o. 

90010000 05 Lo. M000ipao o'.OSI O 2000. que op000d O 004(000/O diu d,aon.o 	 ttopojas DOoU, 
11301 2023 

MoIdo(pd. do Ilopoja,. DOeslo o D,.eo - Ato n'  114 2023 

DADOS DO SOLICITANTE 
N000 boduo,cbo da Ml... M.000901a 	11260.5.1. Goçio do LO0.ÇOOO I3opIo do 0.00de Cargo os 

04 (010010 lo ÀCOSIPA.'4DA2I'T151 OlcIs G.00lera ..000 10009009000. DADOS DA VIAGEM: Deu 4. 

V,.goor ra,da .1,0 05400:1023 .0 001100 O 0000soo di, 05100/2023 oo IRMIO Do,o,o,, Csoo,c,l V,Oooe de 
d000al Rã 	 20.00. To.00p000no .dola.do:  C0000. (00000 oIload) 	F.00l,d.do 1. ooagoac 	 Coo.ala. 
Ooçioolao.o* . ,ose,o o...odo. o. 0.-orno,: CEO04O'. Doot.00 00.0 olocO .loo cornou p000000, o,. 101 

Maooioop.l rio' .IRt 0/2020. que 5050s O reguei da. d,doo.o. llapqoos D'Oosoo 00.01.2023. 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA ESTADO DO PARANÁ, 
PUBLICAÇÃO DE 00.1041 

ATO DATA 	 ASSUNTO 

E0.I.I .'. 020/23 10/01/2023 	Roi0 	Edita[ Processo do Seleção do E000goáonos 
02412023 do (1010)12025. 

A psbliooçdo si I000ges dos .00, solos onoonlrs-.o disponível cc segodool 000dornço oloeõooioo: 

.1/0 . '1)100d0.036101013.40J0.l .1.5)1010040 	 - 0000boone autorizado polo Lei ]M00000pol o' 5003. 
lo 21 lo Oro..., do 2020, mgolaooeol.oO.o pelo' 0310000 00 	690, do 14 doo,tbo do 1021 

MUNIC)PlO DE C000NCI VIVIDA o  ESTADO DO PARANÁ. 

DECRETO No 0002, d. 09 do janeiro do 2023. Solmoola. Divulga os 0,05 0o 1.01040, municipais 

'esta belece 00 dias de ponto facultativo no an O de 2033, pata cumprimento pelo, ooghos o 

entidades da Adoololotnaç2o Pública Obra O indireta do Poder E xecutivo  do Munio.plo d 

0000001 Vivida, Estado 00 000aold. o p.40ooodo"oo9.O°.05oo00oo 0000 P000000000 a000.0 "00090000 

00.00000000 .0po00o00 Poio GA000' ROl. do OdOoOOdi 0000 



comprovante de endereço;  
cópias dos documentos comprobatórios da escoíai4ad 
requisitos mínimos constantes do Anexo 1 do Edital 00l/202L... 
Carteira de Habilitação conforme requisito exigido para o cargo. 
Para a cargo de Agente Comunitário de Saúde, 1° comprovante de 
residência, ou ainda através de declaração de residência, assinada por 
duas testemunhas, cabendo à administração municipal, nos termos do 
Parágrafo único do art. 10 da Lei n° 11.350 de 05/10/2006, exonerar 
unilateralmente o ACS na hipótese de não atendimento ao disposto no 
Inciso 1 do art. 6° da referida Lei, ou em função da apresentação de 
declaração falsa de residência. 2° comprovante de residência deverá 
ser apresentado, por ocasião da nomeação, pelo candidato habilitado 
no concurso 
demais documentos que a Prefeitura Municipal de Coronel Vivida 
achar necessários, posteriormente informados no Edital de 
Convocação. 

ATENÇÃO: O candidato, por ocasião da POSSE, deverá comprovar 
todos os requisitos acima elencados. A não apresentação dos 
documentos, implicará na eliminação do candidato, anulando-se todos 
os atos e efeitos decorrentes da inscrição no Concurso Público. 

Coronel Vivida, Estado do Paraná. 
Publicado por: 

Gracieli Santos de Quadros 
Código Identificador:9A6BE31313 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
ERRATA 

ERRATA 
REFERENTE PORTARIA N° 049, DE 29 DE DEZEMBRO DE 
2022. 
ERRATA a Portaria n° 049, de 29 de dezembro de 2022. Súmula: 
DESIGNAR Comissão Permanente de Licitação. Publicado na Edição 
n° 8298 de 30 de dezembro de 2022 do Jornal Diário do Sudoeste, e 
na Edição n° 2678, de 30 de dezembro de 2022 do Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Coronel Vivida, ONDE SE LÊ: 

NOME CARGO CPF N' IDENTIDADE N 

Juliano Ribeiro Presidente 083.866.70905 10.325.813-8/PR  ~J 
LEIA-SE: 

NOME CARGO CPF N' IDENTIDADE N' 

Juliano Ribeiro 1 Presidente 083.886.709-05 110.325.81 3-81 

Coronel Vivida, 10 de janeiro de 2023. 

A NDERSON MA NIQ UE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Fernando de Quadros Abatti 

Código Identificador:D5B06CD3 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO 8082/2023 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ. 
DECRETO N° 8082, de 09 de janeiro de 2023. 
Súmula: Divulga os dias de feriados municipais e estabelece os dias 
de ponto facultativo no ano de 2023, para cumprimento pelos órgãos e 

entidades da Administração Pública direta e indireta do Poder 
Executivo do Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná. 
Considerando a necessidade de dar publicidade ao público em geral, 
os dias de pontos facultativos e feriados da Administração Pública 
Municipal; 

Paraná, 11 de Janeiro de 2023 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XII N° 2686 

2.1. Que o Candidato não comparecendo ou não se pronunciando no 
prazo estabelecido neste item será automaticamente eliminado do 
Concurso Público, aberto através do Edital n°. 01/2022 de 30/05/2022. 
III. Que a posse em cargo público dar-se-á no prazo de 15(quinze) 
dias contados da publicação do ato de nomeação, podendo, a pedido, 
ser prorrogado por igual período (art.35 da Lei Complementar n°. 
056/2020), e dependerá do resultado da inspeção e no atendimento aos 
requisitos estabelecidos no item 2 do Edital de Abertura do Concurso 
Público sob n°. 01/2022 de 30/05/2022, Anexo II deste. 
3.1. Será considerado apto se não apresentar restrições médicas que o 
contraindique ao exercício do cargo. 
3.2. O não atendimento de algum dos requisitos para investidura 
estabelecida no Edital de Concurso Público n°. 01/2022 eliminará o 
candidato do concurso. 
3.3. É de cinco dias o prazo para o servidor entrar em exercício, 
contados da data da posse. 
IV. O disposto no presente Edital atende aos preceitos contidos na Lei 
Complementar n°. 057/2020 de 27/04/2020 (Dispõe sobre o Quadro de 
Cargos, os Planos de Carreira e a remuneração do servidor do Quadro 
Efetivo da Administração Pública de Coronel Vivida), na Lei 
Complementar n°. 056 de 27/04/2020 (dispões sobre o Regime 
Jurídico único dos Servidores Públicos do Município de Coronel 
Vivida-PR), e no Edital de Concurso Público N° 01/2022 de 
30/05/2022 e demais disposições legais vigentes. 
V. Que a publicação deste, além do Jornal Diário do Sudoeste de Pato 

Ø Branco-PR, no endereço eletrônico: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  - conforme autorizado pela 
Lei Municipal n° 3063, de 26 de maio de 2021, regulamentada pelo 
Decreto n° 7691, de 14 de julho de 2021. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 10 (dez) dias do mês de Janeiro de 2023, 134° da República e 68° 
do Município. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

ANEXO! 
EDITAL N° 022/2023 de 10/01/2023 
CONCURSO PÚBLICO 001/2022 - Convocação 
Candidatos CONVOCADOS para assumir Cargo de Provimento 
Efetivo 
Decorrente de habilitação no Concurso Público, aberto através do 
Edital N° 01/2022, de 30/05/2022: 
Cargo Público: Operador de Máquina Rodoviária 

1 Ordem 1 Classili- 1 
Icação 

Nome do Candidato 1 N. Inscrição Lotação Funcional N'. i 1 

1 I JEFERSON 	GONÇALVES 
174625 

Secretaria Municipal de Obrasl 
DOS SANTOS Viação e Urbanismo 

ANEXO!! 
EDITAL N° 022/2023 de 1010112023 
CONCURSO PÚBLICO 001/2022 - Convocação 
Requisitos para Nomeação 
Documentos Iniciais 

cópia da Carteira de Identidade; 
cópia do Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
cópia do Título de Eleitor e comprovante de regularidade eleitoral; 
cópia da Carteira e/ou Certificado de reservista ou dispensa (se do 
sexo masculino); 
uma foto 3x4 recente e tirada de frente; 
cópia da certidão de nascimento ou casamento; 
cópia da certidão de nascimento e CPF dos filhos de até 16 (dezesseis) 
anos; 
certidão negativa de antecedentes criminais do Cartório Criminal do 
lugar onde tenha residido nos últimos 05 anos, expedida no máximo 
há 03 (três) meses; 
certidão negativa de antecedentes criminais Federal; 

www.diariomunicipal.com.br/amp 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

DECRETO N°. 8077, de 29 de dezembro de 2022. 

Designa servidores para função de Pregoeiro, e da outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições legais que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto na Lei Municipal n°. 2.989 de 27/0412020 (que 
dispõe sobre a Estrutura Administrativa), Lei Complementar n°. 056 de 27107/2020 (dispõe sobre o Regime jurídico 
único dos Servidores Públicos de Coronel Vivida-PR) e Lei Complementar n°. 057 de 27/04/2020 (dispõe sobre o 
quadro de cargos, planos de carreira e a remuneração). RESOLVE 

Art. 1° DESIGNAR o Servidor FERNANDO DE QUADROS ABATTI, portador do CPF n 044.650.189-16, para 
desempenhar a função de Pregoeiro. para realização de licitações na modalidade de Pregão para o Município de 
Coronel Vivida e o Fundo Municipal de Saúde do Município de Coronel Vivida, para o período de 1 1  (primeiro) de 

rON 

	

	janeiro de 2023 á 31 (trinta e um) de dezembro de 2023, e a equipe de apoio é composta pelos membros da 
Comissão de Licitação. 
§ 1 ° . Mediante o disposto neste, fica concedida Função Gratificada por encargo, a partir de 1° (primeiro) de janeiro 
de 2023. 
§ 2°. A Função Gratificada perdurará enquanto o funcionário atuar como Pregoeiro. 
§ 30, A Função constante neste, é sem prejuízo as demais atribuições administrativas exercidas no órgão de lotação 
funcional, Secretaria Municipal de Administração. 

Art. 2 1  DESIGNAR a Servidora lANA ROBERTA SCHMID, portadora do CPF n° 050.669.369-47, para desempenhar 
a função de Pregoeira, para realização de licitações na modalidade de Pregão para o Município de Coronel Vivida e 
o Fundo Municipal de Saúde do Município de Coronel Vivida, para o período de 1 1  (primeiro) de janeiro de 2023 á 31 
de dezembro de 2023. e a equipe de apoio é composta pelos membros da Comissão de Licitação. 
§ 1 1 . Mediante o disposto neste, fica concedida Função Gratificada por encargo, a partir de 1 0  (primeiro) de janeiro 
de 2023. 
§ 2°. A Função Gratificada perdurará enquanto a funcionária atuar como Pregoeira. 
§ 3 1'. A Função constante neste, ë sem prejuízo as demais atribuições administrativas exercidas no órgão de lotação 
funcional, Secretaria Municipal de Administração. 

Art, 30  Os pregoeiros, ficam autorizados a convocar, além dos membros da Equipe de Apoio, a depender da 
especificidade técnica do objeto ou da documentação apresentada, outros servidores do Município, técnicos da área. 
para auxiliar na análise das propostas e documentos. 

Art. 40  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, iniciando os seus efeitos a partir de 1 0  (primeiro) de 
janeiro de 2023. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de dezembro 
de 2022, 133° da República e 67° do Município. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

Carlos Lopes 
Secretário Municipal de 

Administração 
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necessidade de tornar públicos seus atos. 

Co,eaoca de Pato !co.Estado do Paraná 

tC Serviço de Registro de Imóveis 

EDITAl. DE INTIMAÇÃO 

(NEGÓCIO FIDUCIÁRIO) 

A c(0,a/ do V Sers iço de Eo,oit do Inolsois de c'umaece de Pato Branco-PP, nos serosos do 

ao. 21' da Lei n 4.314 1907, INTIMA ('LAIDIOMIJEO SAMPAIO e ANA ('HRIsTINI 

MORAES. e000pacuerem na Coo Assis t0'eoii, n'353. Ruto,a BrasilIa, colou 08:30.11:00 e 

13:00.17:00 horas; dos dias Co/eia de segunda a sesta-feira, no prazo improrrogesnl de 15 (quinze) 

doar. e contei deste Edital, para PAGAMENTO (ploto'aou  do mere( doa Valores otnvoics em 

SI/ato,. tini 005/ lis que 500101000 até a data dl, pap0000sl. ,oirooçidoe Isa desposei legais. 

00000 ai, s,,rlrato do financiamento corri garantia Rdaelár/e ,t 144440112922, Oresodo em 

2012. registrado sob e o' E.2, na matricula if 45.203, desta Soriosiia, soto pena do 

mono,' antecipado do toda e dic,d,e, oonuiidaçAc de pootpsndado do onuo'el 001 tatuo da 

credorarimediata execução da divida aoaoéa de is/lo extrajudicial do moi ei 

Comarca de Patl!co 'Estado do Paraná 

00 Se/OIÇO de Registro de Imóveis 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 

NEGÓCIO PIDI,CIÁRIOI 

A Oficial tio 1 *  Serviço de Regisitt, de Im,iveis da Comarca de Patul Branov ­PR. nos Crirreis de 

ue. 26 da Lei ri* 9.51411947, INTIMA EVAZ5DRO LUIZ RODRIGI.'ES, a ocotpar0000 na 

Rue Asai0 Brau,t. e' 333. Ramo Rosa/loa. eroe au V5:5i/-i1:00 e 15:00.17:00 horas dos dias 

uSeis do o:gcndaasesta.fetre, no pra/o uoopouteegáooi de it (quinze) doei. .c,,niae deste Edital. 

ptuee PAGAMENTO ipurgaçie da ou'ra/ duos .aiarea devidos em eteese, bem censo es que 

,encerem aié a data de pagumootut, scrcsiod,,s dos despesas legais, tofomotos ao lobato do 

franciamentur com garantia fiduciária 0d4440650222. Ve,tada em 14/072014. registrado 

sob o e  R-9, na matricula 1039.(V5.  428.0 Serventia. sob 5ono do l'enobtlicnIu, antecipado de 

toda a di' ida, consolidação da propriedade da imóvel em filtor da credora e imediata execução 

da d,, ida otvsoéc do /n/IOo el/tu/Od,s,al 4210000501. 

sto'slt'tpto DE PATO 68,5000 

05 50) 5(55.1,01 ri evoco FARA.ABERTURA a( PeOPO)El'As DE 0860,115 

217007o'. ,onto.00 aaa(uçOeo on/orosees , .a,se,aoaoao da aos: ooarmou da lera. 086*000 ocos, 
pia'.ao Ou,OasOe,. osraa.o, alIo/a,.. a,',oeu.,. neo, e ledos aOS/autos oiop,oeo. eaaleote. h,oboo/a,ao 

10912022 uetateedc 00.ou ,  Pude de P.- eoeaOe de Sec,aoaa .5. Oeres,o/,,nnaro i5teeo ao 
00., Pçb,u.a, o $eocss Soo,a/ Ouele,00u P.oa.cda,Ie o o Moe,,,po de Pao Becos. oo .Ia,dose,,u ii, 

rr.'esaodaiaa de SosTeosia de Frjsele tleoe l'uosdeo.dao 9uue d,eu/4edc o assOla/o de O.b , iO.v/o. e pr.eo /e/051eS/ 

a, La.LKI., 'ami - inar,~ R., à, DE JANEJÁto DE 2#23, .. 1. 6, 
oleosos da' L000.sate, na ode d. Po,ioiuo. Muaç,p./ de P.00 tv,a,o. coo/Uda, ­à.po5,ua ,lo ~. dos
—14-o P~ de Pr~ Ao M~­ talo/udos 0/ris,, oia,lasô/a co/a/Ai s AosO.o pdu /0(0,0 
Parta/00/ 0c15 1111534. e.e.oI '.5'. '2 :o'O"..' 'o' e''.' P0,' bota, /0/o ,O0000tov ao 2322 Lócu.e. 

sa P500...., Pe.eSãesee item.. a. O'000e,5o P,eeeee.Or de LuaOoeoS.. 

Stl.'siCIPIO DI, PATO aRu'.CO 
(510,51,) nc eoNeOa.0GAÇJ.o E AIIJUDICOÇÂO DE LICITuÇÃO, 01010/CoO 5,' 1 6512021 
PIIIOCF,S/iO: lua/leal. Iaasaael,eaCsa O PRaOCEssoa LICITATÕRJO QUE TEM 05)5 OBJETO:
P,00as0u' kaaross a/solos eopocu.O.e.dso Par. oslnaolode E.— a. CBP,Pso 'ooee,o Eleo'Oo, t­  ar 
oaoo roáo,cs. roe.od,o do cosas, no/rua 00.0/055 2004.'oa: 501oae 0510 Dl 9x3. .600.10/1910 n°505-600 
54004 o,, pesuo,oR e/eAdnào uSa p50/edo 000.050 do ~^UO madeonoe.sda ato. A~. ke,o'nei 
P,o/eeo,e.0000ulLusoov.Ceedoo/50PO/.paete dopoojo/...iqulo/o*ccob.aueSp/esosudr.poOuSP/lei05o. 
MonopeI de ilcseroo/s,roo,to buo.,im,sv 0,0000//lo 500/ao: asco E.%GC%H,48i4 E 4CESSO#t4 troe. 
possue ,e:dcs de d,o/slo Privada,Isolo, no ('503 o' 22.025,99~01.02. cem a "alor ,  luial de RI 10/010/01 
Pulo 0/eco,,, lede Oooeoboo de 21122 Ro/bnunu Cseso- PneOelIo 

MUNIITIPIO 100PÁTIO BRANCO 
EXTRATO DO c.'Itro/'rRuTO Os'. 3780260. PREGÂ,I) EI.E't'RÓNICeI Ose 10001121. PROCESSO 
N

.

301/1822 'NOTES' Municipal de Pão Branco. ('SF0 '4' 76995A46/O101i.la 1 1517 

ENGENHARIA E ÃCILÇSORJA LTDA. ,oeueo. oe CIO) o' 22.025 060/5000.02 OBJETO, 
Ftaouaçlo' do aaaoem lêso,uos eapeuoalaaJa pera ooaluo.çlo da Euaa,o de CEIE Pe000mle Oaode, 
Prova desaeg. poda/asa. /101uldo doenas,o n,010oa 30510332004.54, consoas ASTM 0/155, ASNO 019$ 
o t/NEil'Mt/ 049 94 açoa e,000rse o/uAdeçdu doo tnoi000e iecouons do empli.çao o tnssten,oe,o'Sa do 

Aogool' Rouooa/ Pto(ouo,e 10011.1 L,çlc000 i'aad,oe 1SBPO( • pata do pouaa.atquio.'nso Ou0000 
neo ape.oade pais secretaria M,opa/ do tteuee 	 o ooloeeio Fooeencoo, o,efonre ogue: °o'ALOR 

TOTAL: 0$50000(00, i°e/o tlroeoo. 29 do Oeoecobou do 2020. Ado/,ra Mate ('ao/a - )epoaoonieeto 

Log./ RIO,. Caem - e/creIo,, 

MUNIC)PIO DE ITAPFJARA D'OESTE - PC 
AVISO 1)6 LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÀO ELETRÕNICO N  3312022 
O Município de Itapejora D'Oeste, Estado do Paraná, torna pihlsoo, que fará 

realizar licitação na modalidade de Edital de Pregão Eletrônico, tipo menor preço 
por I tem, no dia 1 7 )dezessete) de Janeiro de 2023, ão 10:00min (dezesseis) 
bobas. /,od,t lotos, o.h1nio .a seipç4o, do po,ipecaau sosasaJo, a ooioopaeoeçdoo de empre s a 

especializada no comercialização de von e veiculo automotor. novas, paro uso do 
t)eparr.tmen/o Municipal de Saúde. 

O praia para envio das propostas e documentos de habilitação é até es 16h00onin 
(dezesseis) tsor'a.s do dia 17 dezessete) de Janeiro de 2023. 
Outras informações poderão ser obtidas através duo Edital de Pregão Eletrônico N° 
13312022, mi horário ias 08h:00mio às 12h:O0min e doas 13h:30mitu ás 17h:30min 

horas, na sede da Prefeitura Municipal de ttapejara D'Oeste - PC. no ende reço 
cletri/nico e 
osw'w.compoaogosernamertais.gos .br. Maiores informações em contato pelo 
Telefone (046)3526-8300. 

ttapejara D'Oeore-PR, ló (dezesseis) de Dnzenihro de 2022. 
Vlademir Lucini 

t'rnoidcno de Consiauão do Licitação 

Decreto N 0  221 2021 

ton 

ates- 

ila.resuauta- -1 

es- 

t= 

jÍ 
'64o4*eooe 

DECRETO 356/2022 

SOMUL 	- 	Abro 	Cdedito 	Adicional 	SopI.too.totae 	no 
Orçamento vigente do Mio/pio. 

Elidio 	Z 	-ao 	de 	Mo,ee.. 	P,.f.Ieo 	Mo,,/olp.I 	de 
M.ogo.tooha, 	Estado 	do 	PeoseS, 	no 	oco 	d.co. 
•ttlbolçd.e I,gaie, e ob,eo'oeedo 	diepOiltiooS600stdet•e 
do 	 elt. 	 43 	 - 	 parágrafo 	 1. 	 . 	 Incites 	 11 
da Lei Federal t 	4.320/64 e 	 ,te,d.eeedo O, ali. 	4 	da Lei 
Moo/o/pai 	2216/2021, de 09 de Novembro de 2021. 

DECRETA 

Art. 1* - Fica aberto no Ooçaot.olo Goeal do Motoçipto de Maogoeo,oJo,. Estado do Pa,00d 
um Credito Adoçoçal Sopl000et,/ae tetotet,Ia oeee,cic,o f,peocaoo do 2022. rio o0o, de R$ 
684.916,75 (Seiscentos . Oitenta e Quatro Md Novecentos e Deaeeiie Reais e Setenta 

CIMO Centavos), para reforço de dotaçVes o'çaoeetatas coofoe,00, doloe,eI ,oadas 100 

Ari. 2 	Como rocursos pela 006eotoce do 010db 	edo,oe,e/ suplementar de qu e trela O 

ple501000 Decreto, o Excesso do Aoecaoaçdo, de eco/do coco o que pteoõ o ,oc,sos II, 
pa/64/000 polo/coo do oiço 43 da Lei Federal 4.320164. 

Art. 3 - Este Deoe/o Solta co, vigor 10 data de soa publicação. t000000aç os d,sp00000s 
em cont,ivio, 

Aol, 4 - Reooge'o-se es ospooções 001' coo/o56'o 

Gabinete do P,efe,lo Motcopa/ de Maog.aet,ohe. ei, 2984 Dezembro 842022 

ELIDIO ZIMERMAN DE MORAES 
Prefeito Municipal 

MUN/CIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

PORTARIA Nit 049, de 28 de dezembro de 2022 RESOLVE: 	Art. 15' Designar C010ielSo de 

Ao/,ç10 	a ,.aao,a. 	 oeee,e 	 eleo ao,,. 	5o,,/o,5a 5,00,00 50 eec.O. .05000 eooaaoe 

OUIIIEIPIO DE C000SEO 00.10*. EXTRATO DE PIJBL8C*ÇÁO 
Decoete $07784 25,1052022. Saio/a Deago. ,aoeaoc.e pele  ,a0000 de oo00o.00 

MUNICIPiO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 

Extrato Contrato N° 344512022 
Contratante: Município de Ilapejara D'Oeste - PR, inscrito tio 

CNPJ/MF sob o 
0  76.995.43010001 - 52. 

Contratado: R 'o mçdic Equipamentos Médicos Lida - EPP. inscrita no 

CNI°J/MF sob o n 27.074.498 10001 - 93. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na comercialização de 

materiais, equipamentos e prestação de serviços de manutenção, 

CO50CTOOS e reparos nas geladeiras de armazenamento de medicamentos 

e vacinas das Unidades de Saúde do Departamento Municipal de Saúde 

de Jiapejara D'Oeste - PR, conforme objeto do Edital de Pregão 

Eleirdoico N° 121/2022. 
Valor do Contrato: R$ 16.900,00 (Dczcsscis mil e novecentos reais). 

Vigãncia: De 29 (vinte e nove) de Dezembro de 2022 até 29 (vinte e 

nove) de Junho de 2023. 
Data do Contrato: 29 (vinte e nove) do Dezembro de 2022. 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 

Extrato Contraio N° 344612022 
Contratante: Município de Itapejaro D'Oeste - PR, inscrito rio 

CNPJ/MF sob o 
O  76.995.43010001 - 52. 

Contratado: Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais, moer/ia no 

CNPJ/MF sob o ri' 61.198.164 0001 -60. 
Objeto: Contratação do empresa especializada na prestação de serviços 

de fornecimento de seguro automotivo para veículos, caminhões 

ónibus, pertencentes a frota municipal do Município de Itapejara 

D'Oeste - PR, conforme objeto do Edital de Pregão Eletrônico N° 

22/2022. 
Valor do Contrato: ES 38.000,00 (Trinta e oito mil reais). 

Vigãncia: De 29 (vinte e nove) de Dezembro de 2022 até 29 (visite e 

nove) de Dezembro de 2023. 
Data do Contraio: 29 (sinte e nove) de Dezembro de 2022. 

MUNICIPIO DE ITAPEJARA D'OESTE- PR 

Estrato Contrato N° 344712022 
Contratante: Município de ttapejara D'Oeste - PR. inscrito nu 

CNPJ/MF sob ori* 76.995.43010001 -52. 
Contratado: Mapfre Seguros Gerais S. A., inscrita no CNPJ:MF sob o 
ri' 61.074.175 0001 -38. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

de fornecimento de seguro automotivo para veículos, caminhões 

ônibus, pertencentes a frota municipal do Município de Itapejara 

D'Oeste - PR, conforme objeto do Edital de Pregão Eletrônico N° 

122/2022. 
Valor do Contrato: RS 6.479.96 (Seis mil, quatrocentos e setenta e 

nove reato e noventa e seis centavos). 

Vtgdncia: De 29 (vinte e nove) de Dezenobro de 2022 até 29 (vinte e 

nove) de Dezembro de 2023. 
Data do Contrato: 29 (vinte e nove) de Dezembro de 2022. 

MUNICIPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 

Extrato Contrato N °  3448/2022 
Contratante: Município de Itapejara D'Oeste - PR, inscrito no 

CNPJ.'MF sob on° 76.995.430/0001 -52. 
Contratado: D A Ansi Monitoramento e Segurança - Me. inorita no 

CNPJIMF sob o n" 44.929.125 0001 - 76. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

de mooitorameoto de segurança para os prédios do Administração 

Municipal do Município de Itapejara D'Oeste - PR, conforme objeto do 

Edital de Pregão Eletrõnico N° 12312022. 
Valor do Contrato: R$ 4.670,00 (Quatro ntil, seiscentos e setenta reato). 

Vigéncio: De 29 (vinte e nove) de Dezembro de 2022 até 29 (vinte e 

nove) de Dezembro de 2023. 
Data do Contrato: 29 (vinte e nove) de Dezembro de 2022. 

MIJNICÏPIO DE ITAPEJARA D'OESTE. PR 

Extrato Contrato N° 3449/2022 
Contratante' Município de Itapejara D'Oeste - PR, inscrito no 

CNPJ/MF sob o n 76.995.430/0001 -52. 
Contratado: Pedreira Santiago Lida, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

77.744.13410001 -41. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

de locação de britador móvel, destinado a britagem de cascalho a ser 

utilizado no resestimenta das estradas vicinais 0(0 Município de 

ttapoojara D'Oeste. PR, conformo ob,zto do Edital de Pregão Eletrônico 

N" 12512022. 

Valor do Contrate: ES 263.500,00 (Duzentos e sessenta e três mil e 

quinhentos reais). 

Vigência: De 29 )vinte e nove) de Dezembro de 2022 até 29 (vinte e 

nove) de Junho de 2023. 
Data do Contrato: 29 (vinte e nove) de Dezembro de 2022. 

MUNICÍPIO DE CHOPINZ10040/PR. 
Aviso DE L1C/TAÇAO 

Moaeldada Pl.glo E0,iai 0 0012022. Forni, 000000.00. Pisoatoona: i0kt/ZAdova'05°.auil/' 
5' DeIs Os Licitação aos is de iaoasro de 2023 a, 0930 100001 100*5. 09900 CorRelação de 
Sa000ços de T'aoepooia Essa/e, R,csop& e Auo,daaes Coe.Oalao. Vão. ess,nado 09 3.073.043.37. 
Oáoeoo Sereços. O EaaA .r0000e..a 5 d ,sooe'çaO dos ,etaeeuaaos no 01680 da P.,teo.so$ o. 
Çtlotooaeaoo, D'oslo de LooseçO.e e C000a,oe. Ra MagoeI Prccop.o VolpA. 3.010 - 
Clopoaoai0lPR. asa 00 00/12 00 e das 130011700 Ou, e no eodeo.ço .400000 
0/1t05,Jua/0Z///70/01,D05,21 10100naçOes pelo 01e10,,.: (48) 3242.0814. 
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO N° 24212022 - ID N° 242/2022 

EXTRATO DO CONTRATO N° 242/2022 - ID N°242/2022 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 150/2022 
PREGÃO ELETRONICO N° 109/2022 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CENTENÁRIO DO SUL 
CONTRATADO: KARINA RAQUELE QUINTEIRO MARCO 
05022765926 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA 
INSTALAÇÃO DA SALA MAKER, QUE SERA UTILIZADA 
PELOS ALUNOS MATRÍCULADOS NO ENSINO 
FUNDAMENTAL DE 1° AO 50  ANO DA REDE MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. 
VALOR GLOBAL: R$ 2.245,00 (Dois Mil, Duzentos e Quarenta e 
Cinco Reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência será de 12 (doze) meses, 
contados da data de assinatura do contrato. 
DATA DE ASSINATURA: 29/12/2022 

Publicado por: 
Anderson Muniz da Silva 

Código Identificador:8367CCF9 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO N° 244/2022 - ID NO24422 

EXTRATO DO CONTRATO N° 244/2022 - ID NO24422 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 149/2022 
PREGÃO ELETRONICO N°108/2022 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CENTENÁRIO DO SUL 
CONTRATADO: MK SCHITICOSKI - ME 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MINIDICIONÁRIOS DA LINGUA 
PORTUGUESA PARA SEREM DISTRIBUÍDOS PARA OS 
ALUNOS MATRICULADOS NO 3°, 4° E 5° NAS ESCOLAS 
MUNICIPAIS. 
VALOR GLOBAL: R$ 4.565,00 (Quatro Mil, Quinhentos e Sessenta 
e Cinco Reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência será de 12 (doze) meses, 
contados da data de assinatura do contrato. 
DATA DE ASSINATURA: 29/12/2022 

Publicado por: 
Poliana Papker Lavall, 

Código Identificador:E72AE493 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS 
DECRETO N° 8.077 DESIGNA SERVIDORES PARA FUNÇÃO 

DE PREGOEIRO 

DECRETO N°. 8077, de 29 de dezembro de 2022. 
Designa servidores para função de Pregoeiro, e da outras 
providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO 
DO PARANÁ, usando das atribuições legais que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto na Lei Municipal 
n°. 2.989 de 27/0412020 (que dispõe sobre a Estrutura Administrativa), 
Lei Complementar n°. 056 de 27/07/2020 (dispõe sobre o Regime 
jurídico Unico dos Servidores Públicos de Coronel Vivida-PR) e Lei 
Complementar n°. 057 de 27/04/2020 (dispõe sobre o quadro de 
cargos, planos de carreira e a remuneração), RESOLVE 
Art. 1° DESIGNAR o Servidor FERNANDO DE QUADROS 
ABATTI, portador do CPF n° 044.650.189-16, para desempenhar a 
função de Pregoeiro, para realização de licitações na modalidade de 
Pregão para o Município de Coronel Vivida e o Fundo Municipal de 

Saúde do Município de Coronel Vivida, para o período de 1° 
(primeiro) de janeiro de 2023 à 31 (trinta e um) de dezembro de 2023, 
e a equipe de apoio é composta pelos membros da Comissão de 
Licitação. 
§ 1°. Mediante o disposto neste, fica concedida Função Gratificada por 
encargo, a partir de 1° (primeiro) de janeiro de 2023. 

§ 2°. A Função Gratificada perdurará enquanto 
como Pregoeiro. 
§ 3°. A Função constante neste, é sem prejuízo as 
administrativas exercidas no órgão de lotação ti 
Municipal de Administração. 
Art. 2° DESIGNAR a Servidora LANA ROBERTA SCHMID, 
portadora do CPF n° 050.669.369-47, para desempenhar a função de 
Pregoeira, para realização de licitações na modalidade de Pregão para 
o Município de Coronel Vivida e o Fundo Municipal de Saúde do 
Município de Coronel Vivida, para o período de 1° (primeiro) de 
janeiro de 2023 à 31 de dezembro de 2023, e a equipe de apoio é 
composta pelos membros da Comissão de Licitação. 
§ 1°. Mediante o disposto neste, fica concedida Função Gratificada por 
encargo, a partir de 1° (primeiro) de janeiro de 2023. 
§ 2°. A Função Gratificada perdurará enquanto a funcionária atuar 
como Pregoeira. 
§ 3°. A Função constante neste, é sem prejuízo as demais atribuições 
administrativas exercidas no órgão de lotação funcional, Secretaria 
Municipal de Administração. 
Art. 3° Os pregoeiros, ficam autorizados a convocar, além dos 
membros da Equipe de Apoio, a depender da especificidade técnica do 
objeto ou da documentação apresentada, outros servidores do 
Município, técnicos da área, para auxiliar na análise das propostas e 
documentos. 
Art. 4° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
iniciando os seus efeitos a partir de 1° (primeiro) de janeiro de 2023. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 29 (vinte e nove) dias do mês de dezembro de 2022, 133° da 
República e 67° do Município. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Gracieli Santos de Quadros 

Código Identificador:DE1C747B 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
PORTARIA N° 049/2022 

PORTARIA N°. 049, de 29 de dezembro de 2022. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 
Município, em seu artigo 24, alínea "b" Inciso II, 
RESOLVE: 
Art. 1 0. DESIGNAR Comissão Permanente de Licitação para a 
realização de licitações do Município de Coronel Vivida e do Fundo 
Municipal de Saúde de Coronel Vivida-PR, para o período de 01 de 
janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023, composto pelos 
seguintes membros: 

NOME CARGO CPF N IDENTIDADE N 

Juliano Ribeiro Presidente 083.866.709-05 10.325.813-8/PR 

Elaine Bortolotto Membro Efetivo 765.002.689-20 5.33 i.707.3/PR 

Fernando de Quadros Abaiti Membro Efetivo 044.650.189-16 8.178.961-41PR 

lana Roberia Schmid Membro Efetivo 050.669.369-47 8.407.675.9/PR 

Aline Mart dos Santos Canova 1 Membro Suplente 053.900.389-16 9.782.955-1/PR 

Douglas Cristian Strapazzon Membro Sapiente 041.032.719-06 8.907.764-8IPR 

Fiaviane Gubcrt Siqueira Membro Sapiente 077.573.439-09 10.672.157-2IPR 

Cirasieli Cerbatto Membro Suplente 060.497.399-35 9.512.291-4IPR 

Art. 2°. DELEGAR poderes para JULIANO RIBEIRO, Presidente da 
Comissão, para assinar editais, avisos e oficios decorrentes das 
licitações. 

Art. Y. No caso de falta de algum dos membros efetivos durante as 
sessões, o mesmo poderá ser automaticamente substituído por um 
membro suplente, sem qualquer prejuízo ao trâmite do processo. 
Art. 4°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, iniciando seus efeitos a partir 
de 01 de janeiro de 2023. 
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EGP  F '0: A W TCEPR TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ 

Conferido à: FERNANDO DE QUADROS ABATTI 

0FF: 044.650.189-16 	Município/UF: CORONEL VIVIDA-PR 

—Entidade: MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 

Evento: CURSO DE FORMAÇÃO DE PREGOEIROS 

Data/Período: 15 DE SETEMBRO DE 2020 

Local: EGP ONLINE 

Carga Horária: 10 horas 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
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Curitiba, 11 de Novembro de 2020 

Helio Gilberto Amaral 	 Nestor Baptista 

Diretor da Escola de Gestão Pública 	 Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

https://servicostce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/SI  SEGP/S 1 SEG PValidarCertificado?codigoValidador=0857e1 25-cO2f-473a-9443-
7286c572e1 2f&nrCPF=446501 8916 



EG2 1 ESCOLA DE 
GESTÃO PÚBLICA TCEPR TRIBUNAL DE C0NIM- 
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Conferido à: lANA ROBERTA SCHMID 

	

CPF: 050.669.369-47 	Município/UF: CORONEL VIVIDA-PR 

Entidade: MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 

tvento: CURSO DE FORMAÇÃO DE PREGOEIROS 

Data/Período: 22 DE MAIO DE 2020 
Local: EGP ONLINE 

Carga Horária: 10 horas 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
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Curitiba, 15 de Junho de 2020 

Helio Gilberto Amaral 	 Nestor Baptista 

Diretor da Escola de Gestão Pública 	 Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

https://servicos.tce. pr.gov.brITC  EPRITribunaI/SISEGP/S IS E G PValidarCertificado?codigoValtdador=0e967223-3fbc-4d65-9f8e-
72e0d233a554&nrCPF=5066936947 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

OFÍCIO N 2  07/2023 

PROTOCOLO N2  07/2023 

DE: 	Juliano Ribeiro 

Presidente da Comissão de Licitação 

PARA: 	Tiago Bernardo Buginski de Almeida 

Procurador Municipal 

DATA: 17.01.2023 

Conforme previsto no parágrafo único do art. 38 da Lei Federal n2  8666/93, 

encaminhamos Minuta do Edital de Licitação e anexos, referente a contratação de empresa 

para prestação de serviços de segurança e medicina do trabalho, atendendo as normas 

regulamentadoras trabalhistas, incluindo a realização de exames, avaliações e/ou consultas 

médicas para os servidores do município de Coronel Vivida - Pr. 

Cordialmente, 

Juliano Ribeiro 

Presidente da CPL 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  



COPONE '1 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

PARECER JURÍDICO 

Direito Administrativo. Licitações e Contratos. 
Pregão Eletrônico. Análise jurídica prévia. 

Senhor Prefeito, 

Trata-se de solicitação para contratação de empresa para execução de 
serviços de segurança e medicina do trabalho, atendendo as normas regulamentadoras 
trabalhistas, incluindo a realização de exames, avaliações e/ou consultas médicas, para os 
servidores públicos de Coronel Vivida-PR, conforme especificações contidas no "objeto" do 
termo de abertura, conforme termo de referência, requisição de necessidades e demais 
especificações encartadas aos autos. 

Os autos estão devidamente paginados, nos termos do art. 38 da Lei n 2  
8.666/93. 

No que diz respeito à formação do procedimento licitatório, o mesmo 
encontra-se instruído com os seguintes documentos, no que importa à presente análise: 

a) Termo de abertura e justificativa (fis. 02/03); 
b) Termo de referência (fis. 04/15); 
c) Dotação orçamentária (fls. 16); 
d) Mapa comparativo e orçamentos diversos; 
e) Minuta do edital (fis. 81/127); 
f) Portarias designando a comissão de licitação e pregoeiro (fis. 128/139); 

Na sequência, através do ofício n 9  07/2023 de 17.01.2023, o Presidente da 
Comissão de Licitação encaminhou o processo a esta Procuradoria, para a análise prévia 
dos aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada, prescrita no art. 38, parágrafo único, 
da Lei n 2  8.666/93. 

Este parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no controle 
interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação. 

I. ANÁLISE JURÍDICA 

O pregão consiste em modalidade de licitação instituída pela Lei n 2  
10.520/2002, para a aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios. 

Nos termos do parágrafo único do art. 1 2  do referido diploma legal', são 
considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 
mercado. 

Veja-se que o artigo 3 2 , inciso II, da Lei n. 10.520/2002 estabelece que: 

"Art. 32  A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 

1 Art. 1' da Lei flQ  10.520/2002: "Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que 
será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões 
de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.' 

Praça Angelo Mezzomo, s/nQ - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná CORONEL VIVIDA 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: procuradoria@coronelvivida.pr.gov.br 	UMA CIDADE PARA TODOS 



MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

(...) 

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, 
vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias, limitem a competição;" 

Por sua vez, o Decreto 3.555/2000: 

"Art. 32  Os contratos celebrados pela União, para a aquisição de 
bens e serviços comuns, serão precedidos, prioritariamente, de 
licitação pública na modalidade de pregão, que se destina a 
garantir, por meio de disputa justa entre os interessados, a 
compra mais econômica, segura e eficiente. 
(...) 

§ 2. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos 
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos no edital, por meio de especificações usuais 
praticadas no mercado." 

O objeto e/ou serviço deve estar descrito de forma clara, objetiva e suficiente 
a atender a demanda administrativa e, consequentemente, ao interesse público. 

O bem comum é aquele considerado de fácil julgamento bem como de simples 
verificação de suas características, sem necessidade de grandes avaliações ou complexos 
laudos técnicos; também, o bem comum é de fácil comparação entre produtos da mesma 
natureza (similares). 

Em suma, o conceito de bens e serviços comuns, nos termos da legislação 
vigente, norteia o administrador a selecionar o pregão para adquirir o objeto cujos padrões 
de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital por meio de 
especificações usuais do mercado. 

Os bens e serviços comuns são aqueles cuja caracterização traga elementos e 
critérios objetivos de julgamento, de rápida e simplificada análise, mas criteriosa avaliação 
do produto ou serviço. Apenas aqueles bens e serviços considerados comuns, produto de 
consumo, fabricados em massa, disponível em vários estabelecimentos comerciais, no caso 
de bens, e realizado por vários prestadores, no caso de serviços, vez que são "comuns", é 
que podem ser adquiridos através da modalidade "Pregão." 

Feita essa abordagem técnica, em análise as especificações contidas no 
Termo de Referência, verifica-se que os serviços objetos da aquisição se enquadram no 
conceito de serviço comum. 

II. DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A REALIZAÇÃO DO PREGÃO 

O pregão é regido pela Lei n 2  10.520/2002, o Decreto n 2  3.555/2000, e, 
subsidiariamente, a Lei n 2  8.666/93. 

Os requisitos a serem observados na fase preparatória da licitação foram 
estabelecidos no art. 3Q  da Lei n 2  10.520/2002, que assim dispõe: 

1 - a autoridade competente justificará a necessidade de 
contratação e definirá o objeto do certame, as exigências 9,- 
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habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções 
por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com 
fixação dos prazos para fornecimento; 
II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, 
vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias, limitem a competição; 
III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das 
definições referidas no inciso 1 deste artigo e os indispensáveis 
elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem 
como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade 
promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; 
e 
IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do 
órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e 
respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre 
outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua 
aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a 
adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor." 

A seguir, passa-se ao cotejo entre estas exigências legais e a instrução dos 
autos, no intuito de verificar a regularidade jurídica do caso em exame, ou, se for o caso, 
apontar as providências que ainda devem ser adotadas pela Administração. 

Destaque-se que, nos termos do Acórdão n 2  2.605/2018 do Tribunal de 
Contas do Paraná, uma vez regulamentado o pregão eletrônico na esfera municipal (Lei 
Municipal n 2  1.708/2003 e Decreto Municipal n 2  3.262/2006), há que se priorizar o 
mesmo, o que foi observado no caso em exame. 

11.1. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO (ARTIGO P. INCISO I. DA LEI 
10.520/02) 

Sobre a justificativa da necessidade da contratação, extrai-se da legislação de 
regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou, por delegação de 
competência, ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente encarregado da contratação no 
âmbito da Administração) 2, a quem cabe indicar os elementos técnicos fundamentais que 
o apoiam. 

A realização do pregão e de qualquer outra contratação somente se justificará 
quando houver uma necessidade ainda não atendida. 

No caso em análise, a contratação está motivada na justificativa de fís. 05, 
item 2 do termo de referência. 

E importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes preconiza que 
os atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para 
todos os efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos 
motivos apresentados. Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus termos, 
que devem ser claros, precisos e corresponder à real demanda do Município, sendo 
inadmissíveis especificações que não agreguem valor ao resultado da contratação, ou 

2 Lei n 2  10.520/2002, art. 32,  1; Decreto n 2  3.555/2000, art. 8, 111 a. 	 ( 
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superiores às necessidades da municipalidade, ou, ainda, que estejam defasadas 
tecnológica e/ou metodologicamente. 

A Lei n 2  10.520/2002 (art. 32,  1) determina também que a autoridade 
competente estabeleça, de modo motivado, as exigências de habilitação/qualificação, os 
critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do 
futuro contrato. 

Esses requisitos foram atendidos. 
Desse modo, a justificativa apresentada mostra-se coerente e observou a 

demanda e as exigências indispensáveis à realização da atividade administrativa. 

11.11. DO TERMO DE REFERÊNCIA E DA DEFINIÇÃO DO OBJETO (ARTIGO 
32, INCISO II, DA LEI 10.520/021 

O objeto do certame deve ser definido estabelecendo-se a quantidade, 
volume da aquisição ou prazo para a contratação dos serviços e depende da necessidade 
da contratação, ou seja, a definição do objeto visa atender uma demanda que se encontra 
reprimida, sendo que sua apropriada e adequada descrição levará ao êxito da contratação 
e, consequentemente, na correta utilização do erário. 

Por sua vez, o Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do 
pregão e deve conter todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, 
como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos. Deve propiciar a 
avaliação do custo pela Administração, a definição dos métodos, a estratégia de suprimento 
e o prazo de execução contratual. 

Ainda quanto ao Termo de Referência, infere-se do art. 8, III, "a" do Decreto 
n 2  3.555/2000 que balizará a definição do objeto do certame pela autoridade competente, 
exigida na Lei do Pregão (nQ 10.520/2002). Desse modo, deve haver a consonância entre o 
objeto detalhado pela área requisitante e aquele definido pela autoridade competente, 
constante da minuta de Edital. 

Para a licitude da competição, impende também que a definição do objeto, 
refletida no Termo de Referência, corresponda às reais necessidades do Município, 
evitando-se detalhes excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes de conduzir à 
limitação da competitividade do certame. Registre-se que não incumbe à Procuradoria 
avaliar as especificações utilizadas, dado o seu caráter eminentemente técnico, 
recomendando-se à Administração que verifique o cumprimento deste requisito. 

Convém lembrar que o art. 72, § 42 da Lei n 2  8.666/93, veda a inclusão, no 
objeto da licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem previsão de quantidades. 
Em atenção ao preceito legal, a correta definição do objeto impõe a apresentação dos 
quantitativos estimados para a licitação, de forma justificada, mesmo que sucintamente. 

Quanto ao objeto do certame, houve o cumprimento e a observância de todo 
o exposto. 

11.111. DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ARTIGO 32,  INCISO III, DA LEI 
10.520/02. 

Quanto à justificativa das definições referidas no inciso 1, do artigo 32,  da Lei 
10.520/02, basicamente, se compreende como sendo a necessidade de contratação, 
definição do objeto do certame, exigências de habilitação, critérios de aceitação 
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propostas, sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive, com fixação 
dos prazos para fornecimento, o que foi devidamente observado, assim como a questão 
técnica. 

A especificação clara e precisa do objeto, bem como de todos os elementos 
que o caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem empregados, critérios 
ambientais, etc.), possibilita a adequada pesquisa dos preços, imposta pelo nosso 
ordenamento jurídico (artigo 39,  inciso III, da Lei 10.520/02) 

A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir, 
efetivamente, a realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a Administração 
obtenha, no mínimo, três cotações válidas. Observe-se que as empresas pesquisadas devem 
ser do ramo pertinente à contratação desejada (Acórdão n 9  1.782/2010-Plenário) e que 
não pode haver vínculo societário entre as empresas pesquisadas (Acórdão n 9  4.561/2010- 
1 Câmara). 

Alerta-se, porém, que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de Contas 
nem sempre é suficiente para fixar um parâmetro de preços aceitável. Falhas comuns são a 
limitação ao universo de empresas pesquisadas e a cotação dos preços praticados no 
varejo, quando o volume da contratação permitiria eventual ganho de escala, com redução 
dos preços obtidos. 

Assim, para evitar distorções, além de realizar pesquisa que seja adequada às 
características do objeto licitado e tão ampla quanto a característica do mercado 
recomende, é salutar que a Administração busque ampliar sua base de consulta através de 
outras fontes de pesquisa, tais como bases de sistemas de compras e avaliação de contratos 
recentes ou vigentes. 

Para fins de documentação, devem ser acostados nos autos: 

1) A identificação do servidor responsável pela cotação (AC-
0909-10/07-1); 
2) A caracterização completa das empresas consultadas, com 
menção ao endereço e números de telefones (AC-3889-25/09-
1); 
3) Indicação dos valores praticados (AC-2602-36/10-P) de 
maneira fundamentada e detalhada (AC-1330-27/08-P); 
4) Data e local de expedição dos orçamentos apresentados (AC-
3889-25/09-1). 

Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para 
aquilatar o orçamento da contratação, sendo imprescindível para a verificar a existência de 
recursos suficientes para acobertá-la. 

Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação indevida da 
participação no certame 3, uma vez que o valor contratual estimado é determinante para 
definir se a licitação deve ser destinada exclusivamente às microempresas, empresas de 
pequeno porte e sociedades cooperativas. 

O Decreto Municipal n 9  6.529, de 05 de fevereiro de 2019, regulamentou os 
mecanismos para estabelecer o preço estimado ou de referência para a aquisição de bens e 
a contratação de serviços, o qual é de observância obrigatória. 

Art. 18, 1 da LC n° 12312006; Art. 60  do Decreto n° 6.20412007 e art. 34 da Lei n° 11.488/2007. 
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Observa-se acentuada disparidade entre os orçamentos coletados, razão pela 
qual sugere-se seja optado pelo menor preço ou desconsiderados os valores 
excessivamente elevados, nos termos do §5 2  do art. 2 2  do referido Decreto Municipal. 

III. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

A Lei n 2  10.520/02 determina que a habilitação far-se-á com a verificação de 
que "o licitante está em situação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social e 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as Fazendas Estaduais e Municipais, 
quando for o caso, com a comprovação de que atende às exigências do edital quanto à 
habilitação jurídica e qualificações  técnica e econômico-financeira". 

Como se pode perceber da análise da minuta de edital, que todos os 
requisitos estão presentes. 

IV. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

Outra exigência da Lei n 12  10.520/2002 é que a autoridade competente defina 
os critérios de aceitação das propostas feitas pelos licitantes (art. 3 2, 1). 

Do exame da minuta de edital, verifica-se satisfeita a recomendação tocante 
aos critérios de aceitação das propostas. 

V. DA PREVISÃO DE EXISTÊNCIA DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

A Lei n 2  8.666/93, aplicável subsidiariamente aos pregões, estabelece que a 
realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o 
pagamento das obrigações decorrentes das aquisições e da contratação dos serviços 
comuns. A declaração de disponibilidade orçamentária e financeira, com indicação de 
rubrica específica e suficiente, cumpre com o presente requisito. 

VI. AUTORIZAÇÃO PARA A ABERTURA DA LICITAÇÃO 

Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como a 
definição do objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se possível ao 
gestor avaliar a oportunidade e a conveniência de se realizar a contratação. 

Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a autorização 
para a abertura da licitação, prevista no art. 21, inciso V, do Decreto n 2  3.555/2000. 

VII. DESIGNAÇÃO DO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

Para a realização da licitação, a autoridade competente deve designar um 
pregoeiro, dentre os servidores do Município, cujas atribuições incluem o recebimento das 
propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a 
habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor. Anote-se que o 
servidor designado deve ter realizado capacitação específica para exercer a atribuição. 

Também deve ser designada, pela mesma autoridade, uma equipe para 
apoiar o pregoeiro em suas atividades, integrada em sua maioria por servidores ocupan4J 
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de cargo efetivo ou emprego da administração, preferencialmente pertencentes ao quadro 
permanente do Município. Percebe-se preenchido este requisito. 

Foi anexado aos autos o ato legal que nomeou o pregoeiro e a equipe de apoio, 
bem como as respectivas publicações. 

VIII. DA MINUTA DO EDITAL E SEUS ANEXOS 

Segundo o art. 21, incisos VIII e IX do Decreto n 2  3.555/2000, o processo 
licitatório deve ser instruído com a minuta de edital e seus anexos, dentre os quais a minuta 
do contrato - o que foi atendido. 

IX. CONCLUSÃO. 

Ante o exposto, após devidamente examinada a minuta do edital constante 
nos autos e os documentos que a instruem, nos termos do artigo 38, parágrafo único, da Lei 
8.666/93, manifesta-se esta Assessoria Jurídica pela sua aprovação e pelo regular 
prosseguimento do processo administrativo de licitação. 

Registre-se, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às 
questões jurídicas observadas na instrução processual e no edital. Não se incluem no 
âmbito de análise da Assessoria Jurídica os elementos técnicos pertinentes ao certame, 
como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada 
pelos setores responsáveis e pela autoridade competente. 

Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, para as 
providências cabíveis. 

S. M. J. É o parecer. 
Coronel Vivida-PR o 7 de rnaneiro de 2023. 

Tiago Bernardo Buginski de Almeida 
OAB/PR 67.071 
Procurador Municipal 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2  07/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO N2  08/2023 

LICITAÇÃO PARA AMPLA CONCORRÊNCIA PARA O LOTE 01 E 
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE SEDIADAS EM ÂMBITO REGIONAL' PARA OS LOTES 02 E 03 

MODO DE DISPUTA "ABERTO e FECHADO" 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, 
ATENDENDO 	AS 	NORMAS 	REG U LAPA ENTADORAS 
TRABALHISTAS, INCLUINDO A REALIZAÇÃO DE EXAMES, 
AVALIAÇÕES E/OU CONSULTAS MÉDICAS PARA OS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA- PR. 

DATA: 17/01/2023 

ABERTURA: 31/01/2023 

1  Art. 22, 3Q, II, "b) No âmbito dos municípios constituintes da Associação dos Municípios o que 
pertence o próprio Município - AMSOP," (DECRETO MUNICIPAL N-° 7643 DE 03 DE MAIO DE 2021) 
http://amsop. com.br/municipios  
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N °  07/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO N 2  08/2023 

LICITAÇÃO PARA AMPLA CONCORRÊNCIA PARA O LOTE 01 E 

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS CE PEQUENO 

PORTE SEDIADAS EM ÂMBITO REGIONAL  PARA OS LOTES 02 E 03 

1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, por meio do Presidente da Comissão Permanente 

de Licitação, Sr. Juliano Ribeiro, designado pela Portaria n 2  049 de 29 de dezembro de 2022, 
- torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar o p-ocesso licitatório na 

modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, sob o n° 07/2023, do tipo menor preço, 

POR LOTE, que no dia 31 de janeiro de 2023, às 08:00 (oito) horas, estará abrindo as propostas 

de preços e que às 10:00 (dez) horas, estará abrindo a sala de disputa ce preços, através do 

endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br , destinada a realização de licitação para a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E MEDICINA 

DO TRABALHO, ATENDENDO AS NORMAS REGULAMENTADORAS TRABALHISTAS, 

INCLUINDO A REALIZAÇÃO DE EXAMES, AVALIAÇÕES E/OU CONSULTAS MÉDICAS PARA OS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR, conforme especificações contidas no 

termo de referência - anexo 1, deste Edital e demais anexos. 

1.2. O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação que se aplica à 

modalidade Pregão, sob a égide da Lei Federal n 2  10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Municipal 

n 2  1.708 de 18 de setembro de 2003, Decreto Municipal n 2  3262 e 3263 de 28 de setembro 

de 2006, Lei Complementar Federal n 2  123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 

Municipal n 2  18 de 20 de dezembro de 2007, Lei Complementar n 2  147, de 7 de agosto de 

2014 e subsidiariamente, Decreto Municipal n 1d43 de Ú3 de maio de 202. no que couber, as 

disposições da Lei Federal n 9  8.666/93 e suas alterações posteriores e Decreto Federal n 2  
10.024/2019, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

INÍCIO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 19/01/2023, a partir das 08h00min. 

TÉRMINO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 31/01/2023, às 08h00min. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 31/01/2023, após às 08h00min. 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: 31/01/2023, às lOhOOmin. 

LOCAL: www.licitacoes-e.com.br . - "Acesso Identificado" 

1.3. A apresentação da proposta leva a participante a aceitar e acatar todas as normas 

contidas no presente Edital e será considerada evidencia que os serviços ofertados atendem 
integralmente ao descritivo exigido neste edital. 

2 Art. 2, §3 21  II, "b) No âmbito dos municípios constituintes da Associa çãc dos Municípios o que 
pertence o próprio Município - AMSOP;" (DECRETO MUNICIPAL N-° 7643 DE 03 DE MAIO DE 2021) 
h ttp://omsop. com . br/m unicípios 
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1.4. O inteiro teor do Edital e seus anexos poderão ser retirados gratuitamente (em mídia 

digital) junto a Divisão de Licitações e Contratos, na Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, 

no horário de expediente, das 08h00min às 12h00min e das 13h00rrin às 17h00min, na 

Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro, na cidade de Coronel Vivida, Estado do Paraná, ou 

através dos sites: www.coronelvivida.pr.gov.br  / www.licitacoes-e.com.br . Demais 

informações, telefone: (46) 3232-8300, e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br.  

2. DO OBJETO 

2.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, ATENDENDO AS NORMAS 

REGULAMENTADORAS TRABALHISTAS, INCLUINDO A REALIZAÇÃO DE EXAMES, 

AVALIAÇÕES E/OU CONSULTAS MÉDICAS PARA OS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 

- 

	

	 CORONEL VIVIDA - PR, conforme especificações contidas no termo de referência —anexo 1, 

deste Edital e demais anexos. 

2.2. Será utilizado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

"ABERTO e FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com lance final e fechado, nos termos deste Edital. 

3. DO VALOR MÁXIMO TOTAL 

3.1. O valor máximo total admitido para a presente licitação é de R$ 398.302,50 (trezentos e 

noventa e oito mil, trezentos e dois reais e cinquenta centavos), observados os valores 

máximos admitidos, conforme especificado no Anexo 1 do presente edital. 

3.1.1. A disputa será realizada pela unidade LOTE, podendo, se for o caso, ser utilizado a 

disputa simultânea de até 10 lotes, já previsto no sistema eletrônico, devendo a empresa 

acessar o sistema utilizando sua chave/senha por meio do endereço: www.licitacoes-

e.com.br . 

4. DA JUSTIFICATIVA: 

4.1. A justificativa para a realização deste processo encontra-se no item 2 do Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

S. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases 

através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) do Banco do Brasil. 

5.2. Poderão participar deste Pregão: 

5.2.1. Quaisquer empresas interessadas que se enquadrem no ramo de atividade 

pertinente ao objeto da licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto 

à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 

5.2.2. Não poderão participar do lote 02 E 03, as empresas que não se enquadrem como 
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ME, ME[ ou EPP e que não estejam situadas no âmbito regional (Ampére, Barracão, Bela 
Vista do Caroba, Boa Esperança do Iguaçu, Bom Jesus do Sul, Bom Sucesso do Sul, 
Capanema, Chopinzinho, Clevelândia, Coronel Domingos Soares, Coronel Vivida, Cruzeiro 
do Iguaçu, Dois Vizinhos, Enéas Marques, Flor da Serra do Sul, Francisco Beltrão, Honório 
Serpa, Itapejara do Oeste, Manfrinópolis, Mangueirinha, Mariópolis, Marmeleiro, Nova 
Esperança do Sudoeste, Nova Prata do Iguaçu, Palmas, Pato Branco, Pérola do Oeste, 
Pinhal de São Bento, Planalto, Pranchita, Realeza, Renascença, Salgado Filho, Salto do 
Lontra, Santa lza bel do Oeste, Santo Antônio do Sudoeste, São João, São Jorge D'Oeste, 
Saudade do lguaçu, Sulina, Verê e Vitorino), nos termos do Artigo 32  da Lei 
Complementar n 2  123, de 14112/2006, ou que, nessa condição, estejam inclusas em 
alguma das excludentes hipóteses do parágrafo 42  da mencionada Lei Complementar. 

5.3. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições previstas neste 

Edital, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 

5.4. Não poderão participar direta ou indiretamente deste Pregão: 

a) Interessados que se enquadrem nas vedações previstas no art. 16 da lei estadual 

paranaense n. 2  15.608/2007; 

b) Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste pregão; 

c) Empresas suspensas temporariamente de participar de licitação € de contratar com o 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR, conforme inciso III do artigo 150 da Lei Estadual 

Paranaense n. 2  15.608/2007; 

d) Empresas punidas com a sanção prevista no item anterior, durante o prazo de vigência 

de igual sanção imposto por órgão ou entidades do Estado, nos termos do artigo 155 da Lei 

Estadual Paranaense n 2  15.608/2007; 

e) Empresas impedidas de licitar e contratar no âmbito do Estado do Paraná conforme Lei 

Federal n. 2  10.520/02, artigo 72 ;  

f) Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública 

Federal, Estadual, Municipal, Direta e Indireta com fulcro no inciso IV do artigo 150 da Lei 

Estadual Paranaense n. 2  15.608/07 ou no inciso IV do artigo 87 da Lei Federal n. 2  

8.666/1993; 

g) Empresa que se encontre sob falência, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial; 

h) Consórcio de empresas, sob nenhuma forma; 

i) Após receber a documentação de habilitação das licitantes vencedoras, a equipe de 
apoio fará consulta por meio eletrônico junto ao sítio do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná - https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/Consultarlmpedidos.aspx  e 
no 	sítio 	da 	Controladoria 	Geral 	da 	União 	- 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cei,  verificando se a mesma foi 
declarada inidônea por algum ente público, caso seja comprovado tal ato, a mesma 
estará impossibilitada de licitar ou contratar com a Administração Pública, e havendo 
necessidade, será juntada cópia do processo administrativo do ente público que declarou 
a licitante inidônea junto ao processo em epígrafe; 
j) Aquelas que tenham incompatibilidade negocial com o município, nos termos da 

Constituição Federal e da Lei Federal n 2  8,666/93, bem como conforme interpretação do 
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Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

5.6. A participação neste certame importa ao licitante o conhecimento de todas as condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas 

administrativas e técnicas aplicáveis. 

6. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1. Conforme Art. 23 do Decreto Federal n 9  10.024/2019, os pedidos de esclarecimentos 

referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis 

anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, através do e-

mail: hcitacao@coronelvivida.pr.gov.br  

6.1.1. Em hipótese alguma serão aceitos pedidos de esclarecimentos verbais quanto ao 

Edital. 

6.1.2. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 

aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

6.1.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

6.2. Conforme previsto no art. 24 do Decreto Federal n 2  10.024/2019, Qualquer pessoa 

poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no 

edital, até 3 dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, através de e-

mail no endereço eletrônico: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br ,  no prazo mencionado. 

6.2.1. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo 

de 2 dias úteis, contado do data de recebimento da impugnação. 

6.2.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

6.2.3. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 

realização do certame. 

6.2.4. As impugnações enviadas intempestivamente serão desconsideradas. 

7. DO CREDENCIAMENTO 

7.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 

e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no site www.Iicitacoes-e.com.br . 

7.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da 

licitante ou de seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

7.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou ao Município de Coronel Vivida - PR responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
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7.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para 

imediato bloqueio de acesso. 

7.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SISTEMA 

8.1. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

8.2. Incumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

8.3. A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da licitante e 

subsequente encaminhamento da Proposta de Preço e dos Documentos de Habilitação 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até às 08h00min do dia 31 de janeiro de 2023 
(Horário de Brasília). 

8.3.1. Serão consideradas inválidas as propostas e os documentos de habilitação 

apresentados por quaisquer outros meios. 

8.3.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1 9  da Lei Complementar n. 2  123/2006 e alterações. 

8.4. Como requisito para a participação no Pregão, a licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste Edital. 

8.5. Até a data e hora previstas neste Edital, a Licitante poderá acessar o sistema eletrônico 

para retirar, alterar ou complementar a proposta formulada. A partir do início da sessão 

pública, não poderão ser alteradas ou retiradas as propostas formuladas. 

8.6. A Proposta de Preços deverá ser apresentada por meio eletrônico, através do 

http://www.licitacoes-e.com.br/,  onde o licitante, após login, deverá acessar o menu "Opções 

da Licitação", opção "Oferecer Proposta", sendo obrigatório apenas o preenchimento do 

campo denominado "VALOR TOTAL DO LOTE" (conforme figura abaixo). 
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MAS CUIDADO!!! NESTE MOMENTO É VEDADO IDENTIFICAR O NOME DA EMPRESA QUE 

ESTÁ APRESENTANDO A PROPOSTA (item 8.8). 

8.6.1. A proposta deverá ser apresentada pelo valor total do lote. 
Devendo o licitante participar de todos os itens do lote. 
8.6.2. No campo descrição/observações (figura acima) não deverá ser 

identificado o nome da empresa, sob pena de desclassificação. 

8.7. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital. 

8.7.1. EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO EDITAL E 

NO PORTAL LICITACOES-E, PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL. 

8.8. A proposta comercial, neste momento, não deverá conter dados que identifiquem a 

Licitante. Não deverá ser anexado juntamente com a proposta qualquer documento de 

habilitação que identifique a empresa, sob pena de desclassificação. Os documentos de 

habilitação devem ser inseridos no local apropriado. Dúvidas ler manual denominado 

"Documentos de Habilitação" na página inicial do licitacoes-e. 

8.9. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA INICIAL QUE: 
8.9.1. IDENTIFICAR A EMPRESA, CONFORME ESTABELECIDO NO EDITAL, SUBITEM 8.8. 

8,10. Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

8.11. A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS SEGUINTES 

DOCUMENTOS (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO): 

8.11.1. A documentação de habilitação deverá ser inserida na plataforma eletrônica 
antes da abertura da sessão pública, a qual será utilizada para apuração quanto a 
habilitação da empresa que apresentou o menor lance. Deverão estar inseridos na 
plataforma eletrônica os seguintes documentos: 
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OBS: As empresas que forem participar em mais de um lote deverão anexar 

na plataforma eletrônica, os documentos de habilitação em cada um dos lotes 

cotados, antes da abertura da sessão. 

8.11.1.1. Da Habilitação Jurídica: 

a) Registro comercial, para empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova do 

registro de ata de eleição da diretoria em exercício (Registro Civil das pessoas Jurídicas) 

de investidura ou nomeação da diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br . 

8.11.1.2. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), retirado via internet 

no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura deste, de acordo com a Instrução 

- 	 Normativa da SRF n 2  200 de 13 de setembro 2002); 

b) Prova de Regularidade de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

mediante a apresentação de certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos 

tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas 'a" a "d" do parágrafo 

único do artigo 11 da Lei Federal n.2  8.212/1991; 

c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de 

Débito ou Positiva com Efeitos de Negativa em relação a tributos estaduais, expedida pela 

Secretaria da Fazenda Estadual, do Estado sede da licitante; 

d) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa 

de Débito ou Positiva com Efeitos de Negativa em relação a tributos Municipais, expedida 

pela Prefeitura do Município sede da licitante; 
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e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal 

(CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br ) ou do documento 

denominado 'Situação de Regularidade do Empregador", com prazo de validade em vigor 

na data marcada para abertura dos envelopes e processamento do Pregão; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 

1 2  de maio de 1943, com validade igual ou posterior à data prevista para a abertura desta 

Licitação (www.tst.jus.br/certidao).  

8.11.1.3. Qualificação Técnica: 

a) Documentos para o Lote 01: 

ai) Comprovação de regularidade de inscrição da empresa junto ao Conselho Regional 

Competente. 

a2) Comprovação de regularidade de inscrição do profissional coordenador junto ao UM - 

Conselho federal de Medicina. 

a3) Declaração individual, por escrito do profissional apresentado para atendimento ao 

item acima, declarando a sua inclusão para realização dos serviços do objeto. 

a4) Comprovação do vínculo empregatício do profissional relacionado acima, mediante 

cópia da Carteira Profissional de Trabalho e da ficha de Registro de Empregados (FRE) que 

demostrem a identificação do profissional ou por meio de contrato de prestação de 

serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum. Em caso do profissional 

responsável ser dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação poderá ser feita 

através do ato constitutivo da empresa. 

aS) Comprovação do título de Especialista em medicina do Trabalho, devidamente 

reconhecido pelo CRM, conforme Resolução do Conselho Federal de Medicina - UM n 2  

1.960/2010 e Normativa Regulamentadora - NR 07. 

b) Documentos para o Lote 02: 

bi) Comprovação de Regularidade de Inscrição da empresa junto ao Conselho Regional 

Competente. 

b2) Comprovação de Regularidade de Inscrição do Profissional Técnico devidamente 
habilitado, junto ao Conselho Regional. 

c) Documentos para o Lote 03: 
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cl) Comprovação de Regularidade de Inscrição da empresa junto ao Conselho Regional 

Competente. 

c2) Comprovação de Regularidade de Inscrição do Profissional Técnico devidamente 

habilitado, junto ao Conselho Regional. 

8.11.1.4. Das Declarações: 

a) Declaração unificada de idoneidade, cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 72 

da constituição federal, declaração de comprometimento e cumprimento ao art. 92,  inciso 

III da lei 8.666/93, e de ME/EPP (ver modelo conforme Anexo II). 

b) Declaração formal de que a localização da proponente prestadora dos serviços a qual 

deverá estar localizada numa distância de no máximo 35 (trinta e cinco) quilômetros do 
Município de Coronel Vivida. (Documento obrigatório para todos os lotes) 

8.11.1.5. Se, a proposta e as declarações foram assinadas pelo PROCURADOR, deverá ser 
enviada, junto com os documentos de habilitação: 

a) PROCURAÇÃO por instrumento público ou particular, da qual conste poderes específicos 

para representar a empresa diante a administração pública municipal, podendo praticar 

todos os atos pertinentes ao certame (ver modelo conforme Anexo III). 

8.12. A documentação deverá estar dentro do prazo de validade na data prevista para a 
abertura das propostas deste Edital (data de emissão/expedição e validade), e em nenhum 

caso será concedido prazo para apresentação de documentação que não foram anexados na 

plataforma eletrônica, bem como não será permitida documentação incompleta, protocolo 

ou quaisquer outras formas de comprovação que não sejam as condições exigidas neste Edital. 

Não serão aceitas certidões que contenham ressalvas de que "não são válidas para fins 

Ii citató rios." 

8.12.1. Independente da ordem de classificação, todas as licitantes deverão estar com a 

documentação em dia na data da licitação (no caso das ME, EPP e MEl, mesmo que vencida 

a data de validade dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista). 

8.13. Serão aceitas apenas as cópias legíveis, não sendo aceitos documentos cujas datas 

estejam esmaecidas, ilegíveis ou rasuradas. 

8.14. Os documentos exigidos valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse 
prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 

8.15. Em nenhuma hipótese será concedida prorrogação de prazo para apresentação dos 

documentos exigidos para a habilitação, com exceção ao disposto no art. 43 da Lei 

Complementar 123/2006. 

8.16. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 
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mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.16.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista, 

será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

8.17. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da obtenção e apresentação dos 

documentos para habilitação. 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO 

9.1. A partir das 08h00min do dia 31 de janeiro de 2023 terá início à sessão pública do Pregão 

Eletrônico n 2  07/2023, com a abertura das propostas de preços recebidas e, após análise, 

início da etapa de lances, prevista para as lOhOOmin, conforme Edital. 

9.2. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

9.3. Aberta a sessão, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, sejam 

omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento,ou que 

identifiauem o licitante*. 

* É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES 
NO SISTEMA, EM QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO 

- 	 DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto Federal n 2  
10.024119, art. 30). 

9.3.1. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.4. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo 

que somente estas participarão da fase de lances. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja 

comunicação do Pregoeiro em contrário. 

10. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

10.1. Para o objeto licitado, haverá a disponibilização do sistema para a formulação de lances 

pelas Licitantes, cujos procedimentos são explicitados nos subitens a seguir, tendo por 

amparo legal aqueles previstos no Decreto Federal n 2  10.024/2019. 
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10.2. Após a fase de "Classificação das Propostas", o Pregoeiro dará sequência ao processo de 

Pregão, passando para a fase da "Sessão Pública de Lances", da qual só poderão participar as 

proponentes que tiveram suas propostas classificadas na fase anterior. 

10.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e as 

licitantes. 

10.4. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

10.4.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL 
DO LOTE. 

10.5. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado no sistema. 

10.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.7. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO 
E FECHADO", em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 

e fechado. 

10.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo 

o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

10.9. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos,o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.9.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste subitem, 

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 
(três), oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até 

o encerramento deste prazo. 

10.10. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

10.10.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos subitens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que as demais licitantes, até o máximo 
de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 

(cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.11. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da etapa fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às 
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exigências de habilitação. 

10.12. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.14. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante. 

10.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances. 

10.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

10.17. Para fins de cumprimento ao disposto no art. 44 da Lei Complementar 123/2006, as 

licitantes deverão informar no início da sessão pública se estão enquadradas como 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

10. 17.1. As licitantes deverão informar apenas se estão, ou não, enquadradas na condição 

de microempresa e empresa de pequeno porte. Portanto não poderão identificar-se pela 

razão social, nome fantasia ou quaisquer outras informações não pertinentes ao solicitado. 

10.18. Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados 

errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 

10.19. Ao finalizar a etapa do lance final fechado, atinente ao lote 01 (ampla concorrência), 
o sistema automaticamente avaliará se existem microempresas e/ou empresas de pequeno 

porte (MEs e/ou EPPs) participando do lote do pregão. Se estas forem encontradas, então o 

sistema verificará se o preço por elas ofertado é até 5% (cinco por cento) maior do que a da 

melhor empresa previamente classificada, desde que esta não seja uma ME ou EPP. Terá o 

direito de ofertar o primeiro lance do desempate, a ME ou EPP que estiver com o preço 

imediatamente abaixo da primeira empresa previamente classificada. O lance ofertado deve 

ser obrigatoriamente menor que o lance ofertado pela empresa previamente classificada. O 

fornecedor terá no máximo 5 (cinco) minutos para ofertar o lance. Se assim não o fizer, então 

o sistema passará para a próxima ME ou EPP melhor classificada, desde que esta atenda aos 

critérios da LC 123/06. 

10.19.1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas ou 

Empresas de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos § § 12 e 
2, do art. 44, da Lei Complementar n 2  123/2006, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.19.2. Na hipótese da não apresentação de proposta conforme itens anteriores, será 

vencedora a empresa que apresentar a menor proposta na fase da disputa de preços. 
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10.20. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento 

da etapa de lances, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance 

de menor valor. As licitantes terão 03 (três) horas úteis, contados da solicitação do pregoeiro 

no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, 

adequada ao último lance ofertado para o e-mail ianacoronelvivida.pr.gov.br  com cópia 

para o e-mail licitacaocoronelvividagmail.com . 

O não envio da proposta e se necessário documentos complementares via e-mail no 
prazo estabelecido implicara na inabilitação do licitante. Após o envio do e-mail, o 

responsável pelo envio deverá entrar em contato com o Pregoeiro para confirmar o 

recebimento do e-mail e do seu conteúdo. O Pregoeiro não se responsabilizará por e-  

maus que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtudes de problemas no 

servidor ou navegador, tanto do município quanto do emissor. 

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

11.1. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor preço 

por LOTE, na análise da proposta de preços, será verificado o atendimento de todas as 

especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

11.2. Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, o Pregoeiro divulgará o resultado de 

julgamento da Proposta de Preço. 

11.3. As propostas que apresentarem preços irrisórios, que impedirem o caráter competitivo 

do certame, que se mostrarem inexequíveis, que não espelharem o custo real do 

fornecimento ou que não atenderem as normas deste Edital, serão desclassificadas. 

11.4. Não serão aceitos valores cotados com mais de 02 (duas) casas decimais após a vírgula, 

e, obrigatoriamente, estes números deverão ser superiores a zero. 

11.4.1. Considerando que a disputa é pelo valor total do lote, caso o valor total do 

vencedor dividido pela quantidade possua mais de duas casas após a virgula, será 

solicitado ao licitante vencedor para reduzir o valor total proposto, para o unitário fechar 

com duas casas após a virgula. 

11.5. A presente licitação é destinada a participação de empresas de qualquer porte para o 

lote 01 e com participação exclusiva de microempresas - ME e empresas de pequeno porte 

- EPP situadas no âmbito regional (Ampére, Barracão, Bela Vista do Caroba, Boa Esperança 

do Iguaçu, Bom Jesus do Sul, Bom Sucesso do Sul, Capanema, Chopinzinho, Clevelândia, 

Coronel Domingos Soares, Coronel Vivida, Cruzeiro do Iguaçu, Dois Vizinhos, Enéas 

Marques, Flor da Serra do Sul, Francisco Beltrão, Honório Serpa, Itapejara do Oeste, 

Manfrinópolis, Mangueirinha, Mariópolis, Marmeleiro, Nova Esperança do Sudoeste, Nova 
Prata do Iguaçu, Palmas, Pato Branco, Pérola do Oeste, Pinhal de São Bento, Planalto, 

Pranchita, Realeza, Renascença, Salgado Filho, Salto do Lontra, Santa Izabel do Oeste, Santo 

Antônio do Sudoeste, São João, São Jorge D'Oeste, Saudade do Iguaçu, Sulina, Verê e 

Vitorino), nos termos do Artigo 32  da Lei Complementar n 2  123, de 14/1212006, ou que, 

nessa condição, estejam inclusas em alguma das excludentes hipóteses do parágrafo 42  da 
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mencionada Lei Complementar para os lotes 02 e 03. 

11.6. Na hipótese de empate, nos casos de não haver lances, após a etapa competitiva, a 

proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

11.7. A classificação e o julgamento das propostas são atos exclusivos do Pregoeiro, podendo 

desclassificar as propostas em desacordo com este Edital ou ainda, que se revelarem 

manifestamente inexequíveis, por fatos comprovados durante o processo de seleção. 

11.8. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, se o licitante desatender às 

exigências da fase de habilitação ou se houver recusa da primeira classificada em confirmar 

sua proposta, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta, ou lance que atenda às normas do Edital. 

11.9. Ocorrendo as situações previstas no item anterior, o pregoeiro poderá negociar com o 

licitante posteriormente classificado para que seja obtido preço melhor. 

11.10. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

11.11. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

de caráter formal que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12. ENVIO DOS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO, APRESENTAÇÃO DA 

PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA 

12.1. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor 

oferta, lote a lote, devendo este, encaminhar no prazo de 03 (três) horas úteis para o e- mau 

ianacoronelvivida.pr.gov.br  com cópia para o e-mail IicitacaocoronelvividagmaiI.com , a 
PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA, em conformidade com o último lance ofertado. 

O não envio da proposta de preços via e-mail no prazo estabelecido implicara na 

desclassificação do licitante. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá 

entrar em contato com o Pregoeiro para confirmar o recebimento do e-mail e do seu 

conteúdo. O Pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, 

não forem recebidos em virtudes de problemas no servidor ou navegador, tanto do 

município quanto do emissor. 

12.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhadas por meio eletrônico, ou se for o caso, por outro meio e 

prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 
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sob pena de não aceitação da proposta. 

12.2.1. Poderão ser solicitados também, documentos de habilitação complementares, 

necessárioaconfirmaçãodaquelesexigidosem edital ejáapresentados, nos termos do 

item 8.11 deste Edital, dentro do prazo estabelecido no item 12.1. 

12.2.2. O prazo estabelecido para envio, caso seja necessário, de documentos de 

habilitação complementares, poderão ser prorrogados pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita 

pelo Pregoeiro. 

12.2.3. Encerrado o prazo determinado, sem que os documentos complementares tenham 

sido enviados ou a documentação esteja incompleta, o licitante terá sua proposta recusada. 

12.3. A Proposta de Preços ATUALIZADA dolicitantevencedordeverá conter os seguintes 

elementos: 

a) Razão social da proponente, endereço e CNPJ; 

b) Número do Pregão; 

c) Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações deste 

Edital, sob pena de desclassificação do LOTE se considerado incompleto ou que suscite 

dúvida; 

d) Valor proposto, em moeda corrente nacional, considerando até 02 (dois) algarismos 

após a vírgula, devendo o mesmo incluir as despesas necessárias para a execução do objeto 

da presente licitação; 

e) Prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, sendoqueaspropostasque 

omitiremouindicaremprazodevalidadeinferioraomínimopermitidoserãoentendidas 

comoválidaspeloperíodode60(sessenta)diasconsecutivos; cujo prazo não se confunde 

com o prazo de execução dos serviços, onde a proposta vencedora terá seus preços 

assegurados durante a validade do contrato. 

12.3.1. A proposta deverá ser redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, 

acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da 

empresa (se Procurador acompanhado da respectiva Procuração, se não tiver sido enviada 

com os documentos de habilitação). 

12.4. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciá rios, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos, e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços de forma que o objeto do certame 

não tenha ônus para o Município de Coronel Vivida. 

12.5. Não serão consideradas as propostas com alternativas, devendo as licitantes se 

limitarem às especificações deste Edital. 

12.6. A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua 

integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos anexos. 

12.7. Serão desclassificadas aquelas propostas que: 

12.7.1. Não atenderem às exigências do presente Edital e seus anexos, sejam omissas, 

apresentem irregularidades ou defeitos, capazes de dificultar o julgamento, bem como 
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aquelas que apresentem quaisquer ofertas de vantagens não previstas neste Edital, ou 

preços e vantagens baseados nas ofertas das demais licitantes. 

12.7.2. Identificaram a empresa. 

12.8. Decorrido o prazo da validade da proposta, sem convocação para a contratação, ficam 

os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

12.9. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 

suas propostas. 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO 

13.1. As certidões/documentos expedidas pela Internet e que possuam código para 

averiguação, estão condicionadas à verificação de sua autenticidade nos sites de cada órgão 

emissor. 

13.2. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos 

prazos de validade. 

13.3. Não serão aceitos documentos em forma de 'FAX ou equivalente' e nem a apresentação 

de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como 

definitivo. 

13.4. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar: 

a) em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo. 

b) em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz). 

c) em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz). 

13.5. A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos 

subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente exclusão do 

processo. 

13.6. Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob 

as penalidades legais cabíveis. 

13.7. Após a análise da proposta de menor preço, comprovado o atendimento às exigências 

fixadas neste Edital e aos requisitos da habilitação, o licitante será declarado vencedor. 

14. DOS RECURSOS 

14.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente, 

a intenção de interpor recurso, por meio do próprio sistema, no prazo máximo de 20 (vinte) 
minutos, imediatamente posteriores à declaração do vencedor da disputa pelo Pregoeiro. Tal 

manifestação terá que conter a síntese das razões que o motivaram, sendo obrigatório a 

apresentação das razões ao Pregoeiro, no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar da data 
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de manifestação e devidamente protocolados na Prefeitura Municipal, localizada na Praça 

Angelo Mezzomo, s/n, Centro ou através do e-mail licitacaocoronelvivida.pr.gov.br , no 

horário compreendido entre 08:00 a 17:00 horas nos dias úteis. A licitante desclassificada 

antes da fase de disputa também poderá manifestar a sua intenção de interpor recurso desta 

forma. 

14.1.1. O prazo para manifestação da intenção de recorrer da decisão do pregoeiro 
iniciará logo após a habilitação das licitantes e será informado via chat, ficando sob 
responsabilidade das licitantes o acompanhamento das operações no Sistema Eletrônico. 

14.2. Na hipótese do item 141, ficam os demais participantes intimados a apresentar 

contrarrazões, em igual prazo, que começará a correr ao término do prazo do recorrente. 

14.3. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, 

o pregoeiro examinará o recurso e contrarrazões, podendo reformar sua decisão ou 

encaminhá-lo, devidamente informado à autoridade competente para decisão. 

14.4. O acolhimento de recurso, ou a reconsideração do Pregoeiro, importará a invalidação 

apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.5. O acolhimento do recurso, pela autoridade competente, implicará, tão somente, na 

invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.6. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 

direito de recorrer, a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o 

encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

14.7. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

14.8. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro terá até 05 (cinco) 

dias úteis para: 

14.8.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do 

prazo estabelecido; 

14.8.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão; 

14.8.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 

14.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a 

contratação. 

14.10. Não havendo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 

encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação. 

14.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sala da 

Comissão Permanente de Licitação do Município de Coronel Vivida - Estado do Paraná, à Praça 

Ângelo Mezzomo, s/n2, centro, Coronel Vivida-PR, durante os dias úteis, das 08:00h (oito 

horas) às 12:00h (doze horas) e das 13:00 h (treze horas) às 17:00h (dezessete horas). 
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15. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

15.1. A adjudicação ao licitante vencedor será realizada sempre que não houver manifestação 

dos participantes no sentido de apresentar recurso. 

15.2. Ocorrendo a interposição de recursos, a adjudicação será realizada após a decisão dos 

mesmos. 

15.3. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente, só 

podendo ser efetuada após a adjudicação ou depois de decididos os recursos, confirmada a 

regularidade de todos os procedimentos adotados. 

15.4. A autoridade competente: 

15.4.1. Devera anular o presente Pregão, de oficio ou por provocação de terceiros, 

mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, em caso de ilegalidade; ou 

15.4.2. Poderá revogar o presente Pregão, a seu juízo, se for considerada inoportuna ou 

inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 

15.4.3. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 

Administração, ressalvado o disposto no artigo 59, parágrafo único, da Lei Federal n 2  

8.666/93. 

15.4.4. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 

jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 

produzidos. 

16. DA ASSINATURA DO CONTRATO 

16.1. Homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, o Município 

convocará o licitante vencedor para no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o contrato, sob 

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e das 

demais sanções no art. 81 da Lei Federal n 2  8.666/93. 

16.1.1. O Município de Coronel Vivida designará um gestor e fiscal para acompanhar a 

execução das obrigações contratuais. 

16.1.2. O contrato deverá ser assinado pelo representante legal da empresa ou seu 

preposto habilitado. 

16.1.3. O responsável pela empresa ou seu preposto habilitado, deverá assinar o contrato 

na Divisão de Licitações do Município de Coronel Vivida ou quando enviada via e-mail à 

empresa, a qual, deverá providenciar a assinatura do responsável, ou preposto habilitado, 

para posterior encaminhamento ao Município de Coronel Vivida. 

16.2. O Município de Coronel Vivida, poderá, quando o convocado não assinar o contrato no 
prazo e condições estabelecidos no item 16.1., convocar os proponentes remanescentes, na 

ordem de classificação, para negociar diretamente com a proponente melhor classificada, 

de conformidade com o presente edital, ou revogar a licitação, independentemente da 

cominação prevista no art. 81 da Lei Federal n 2  8.666/93. 
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16.3. O prazo de que trata o item 16.1. poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que alude 

o art. 57, §§ 1 2  e 2, da Lei Federal n 2  8.666/93, desde que ocorra motivo justificado pela 

detentora, aceito pelo município através do gestor e fiscal do contrato. 

16.4. Farão parte integrante do contrato o presente edital e seus anexos, bem como os 

documentos constantes do processo e que tenham servido de base para a presente licitação 

e para a formulação do contrato. 

16.5. O contrato se regerá pelas cláusulas e disposições nele constantes, pelas demais 

disposições constantes do presente edital, pelas disposições contidas na Lei n 2  8.666/93, bem 

como pelas demais disposições legais aplicáveis à espécie do objeto da presente licitação, por 

mais especiais que sejam e mesmo que no Edital ou na minuta do contrato não mencionados. 

16.6. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, a 

critério da Administração, tendo por fundamento no que couber as disposições contidas nos 

incisos do artigo 57 da Lei n 2  8.666/93, conforme fixado no item 11 do Termo de Referência - 

Anexo 1. 

17. DA SUBCONTRATAÇÃO 

17.1. As condições para a subcontratação estão detalhadas no item 12 do termo de Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

18.1. As obrigações do contratante estão detalhadas no item 6 do Termo de Referência-Anexo 

1 do presente, e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

19.1. As obrigações da contratada estão detalhadas no item 7 do Termo de Referência- Anexo 

1 do presente, e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

20. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO SERVIÇO 

20.1. Das condições de execução e critério de aceitação do serviço estão fixados 

detalhadamente no item 8 do Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser 

rigorosamente observadas pelas partes. 

21. DA FORMA DE PAGAMENTO 

21.1. Da forma de pagamento estão detalhadas no item 10 do Termo de Referência - Anexo 1 

do presente, e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 
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22. DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 

22.1. Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste Edital 

correrão por conta da dotação orçamentária especificada abaixo: 

ÓRGÃ0:03- SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

UNIDADE: 01- ADMINISTRAÇÃO S.M.A. 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Desdobramento da Despesa: 3.3,90,39.50.99 - Demais Despesas com Serviços Médicos, Hospitalares, Odontológicos e 

Laboratoriais 

UG 1 O/U 1 FONTE 	P/A 	 DESCRIÇÃO 	 DESPESA 	DESD. 	NATUREZA 

PRINC. 

00 1  03/01 	000 	2.006 	Serviços de Administração Geral 	58 	 2629 	3.3.90.39.50.99 

L 	 03.001.04.122.0003.2.006 

23. DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

23.1. Durante a vigência do Contrato, os valores não serão reajustados. 

23.2. Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá a contratada requerer e demonstrar 

documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com fundamento no 

artigo 65, II, "d", da Lei n 2  8.666/93. 

24.2.1. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem 

álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

23.3. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de 

Protocolo da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida. 

23.4. Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos 

os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 

65, II, "d" da Lei 8.666/93. 

23.5. Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do 

Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 

24.1. Nos termos do Art. 72  da Lei 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo de validade 

da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação 

falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 

fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 42  desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

sem prejuízo das multas previstas em edital, no contrato e das demais cominações legais. 

24.2. As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o prescrito na Lei 
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Federal n 2  8666/93, e em legislação correlata, podendo ser das seguintes espécies: 

a) Advertência. 

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar 

com a Administração. 

d) Declaração de inidoneidade. 

24.2.1. As sanções previstas nos subitens "a" 

cumulativamente com a do subitem "b". 

"c" e "d" do item 24.2, poderão ser aplicadas 

24.3. A multa imposta a detentora ou licitante, poderá ser: 

a) de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 

objeto do contrato, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

- 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do veículo ou 

execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 

quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos. 

II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea 

anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega do veículo ou execução de 

serviços, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor 

correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão 

contratante. 

b) de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais. 

- 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do objeto 

pela detentora ou nos casos de rescisão do contrato, calculada sobre a parte 

inadimplida. 

II - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua inexecução total ou pela 

recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração. 

25.3.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 

primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato. 

24.4. A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao acusado ampla 

defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 

24.5. Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor do contrato e terá o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do correio eletrônico no e-mail, 

para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do processo, e juntada dos 

documentos comprobatórios que considerar pertinentes à fundamentação dos fatos alegados 

na mesma. 

24.6. O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será anotado no 

histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for o caso, além 

do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. 
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25. DA RESCISÃO CONTRATUAL E EXTINÇÃO 

25.1. Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 88 da Lei n 2  

8.666/93, o Município de Coronel Vivida poderá, garantida a prévia defesa, rescindir 

unilateralmente o contrato, na forma do artigo 79 do mesmo diploma legal, bem como aplicar 

à contratada as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal n 2  8.666/93. 

25.2. O contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos na Lei n 2  8.666/93. 

25.3. Será automaticamente extinto o contrato quando do término do prazo estipulado e/ou 

prazo de garantia e não ocorrendo o acordo de prorrogação. 

26. DA ANTICORRUPÇÃO 

26.1. As condições anticorrupção estão detalhadas no item 14 do Termo de Referência-

Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

27. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

27.1. As condições quanto a gestão e fiscalização do contrato estão detalhadas no item 15 do 

Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas 

partes. 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1. Referências de Tempo: Para todas as referências de tempo será observado o horário 

oficial de Brasília - DF. 

28.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não 

comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

28.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

28.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 

fazê-lo no prazo determinado pelo pregoeiro. O pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o 

original de qualquer documento, sempre que julgar necessário. 

28.5. Será facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento, 

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 
inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos 

cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico 

destinado a fundamentar a decisão. 

28.6. O Pregoeiro poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer 
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documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam 

irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos 

princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto. 

28.7. Os Documentos remetidos por meio do Sistema Licitacoes-e, ou que eventualmente 

tenham sido enviados através do e-mail, poderão ser solicitados em original ou cópia 

autenticada em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

28.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais ou cópia autenticada 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

28.7.2. Neste caso, os documentos, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à 

Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, situada na Praça Angelo 

Mezzomo, s/n - Centro, Coronel Vivida (85.550-000), Estado do Paraná, aos cuidados do 

Pregoeiro. 

28.7.3. Considerando o disposto no Art. 32  da Lei n 2  13.726 de 08 de outubro de 2018 
visando a desburocratização e simplificação dos atos e procedimentos administrativos de 

competência do município, se, a empresa optar pela conferência através do agente 

administrativo, caberá a este: 

- reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a 

assinatura com aquela constante do documento de identidade do signatário ou com a 

assinatura constante do contrato social da empresa, ou estando este presente e 

assinando o documento diante do agente, lavrar sua autenticidade no próprio 

documento; 

II - autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente administrativo, mediante 

a comparação entre o original e a cópia, atestar a autenticidade; 

III - juntada de documento pessoal do usuário, que poderá ser substituído por cópia 

autenticada pelo próprio agente administrativo. 

28.8. As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as 

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviadaou 

emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação 

dos documentos solicitados nos prazos previstos. 

28.9. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 

documentação referente ao presente Edital. 

28.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

28.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se 

o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente 
normal na Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, exceto quando explicitamente disposto em 

contrário. 

28.12. A autoridade competente poderá anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em 

parte, a presente licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
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devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-

la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 

devidamente fundamentado, sem que caiba às Licitantes direito à indenização. 

28.13. A anulação do procedimento licitatório induz a do contrato, ressalvado o disposto no 

parágrafo único, art. 59 da Lei 8.666/93. 

28.14. O resultado da licitação será divulgado pelo Portal do Banco do Brasil através do site 

www.licitacoes-e.com.br  e estará disponível junto a Divisão de Licitações e Contratos do 

Município de Coronel Vivida. 

28.15. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do 

Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar 

a formulação das propostas. 

28.16. É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as 

fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar 

o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas 

ou inobservâncias. 

28.17. A proponente deverá indicar ao Pregoeiro todos os meios de contato 

(telefone/endereço eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados 

devidamente atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira 

responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão 

considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos 

documentos. 

28.18. O pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem 

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Coronel 

Vivida quanto do emissor. 

28.19. Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances 

da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados. 

28.20. Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a 

sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte 

e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no sistema 

eletrônico. 

28.21. CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O PREGÃO SERÁ 
SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELO PREGOEIRO VIA CHAT. 

28.22. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo 

indisponibilidade no Sistema Licitacoes-e que impeça a realização do certame na data e 

horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
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subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do 

Pregoeiro em contrário. 

28.23. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

28.24. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem enviada ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão. 

28.25. Os prazos e as garantias dos produtos e dos serviços necessários à contratação do 

objeto são as definidas pela legislação (Código Civil Brasileiro e Código de Defesa do 

Consumidor), em vigor e alterações subsequentes. 

28.26. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 

competente o Foro da Comarca de Coronel Vivida - PR. 

29. DOS ANEXOS 

29.1. Constituem anexos do Edital e dele fazem parte integrante, independentemente de 

transcrição, os seguintes anexos: 

Anexo 1 - Termo de referência. 

Anexo II - Modelo de declaração unificada de idoneidade, cumprimento do disposto no 

inciso XXXIII do art. 79  da constituição federal, declaração de comprometimento e 

cumprimento ao art. 99,  inciso III da lei 8.666/93, e de ME/EPP. 

Anexo III - Modelo de declaração de localização da empresa 

Anexo IV - Modelo de procuração. 

Anexo V - Modelo de proposta de preços. 

Anexo VI - Minuta do contrato. 

Coronel Vivida, 17 de janeiro de 2023. 

~ 'J 
\ Juliano Ribeiro 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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ANEXO 1 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  07/2023 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Objeto: 
1.1. 	Contratação de empresa para prestação de serviços de segurança e medicina do 

trabalho, atendendo as normas regulamentadoras trabalhistas, incluindo a realização de 

exames, avaliações e/ou consultas médicas para os servidores do município de Coronel Vivida 

- PR. 

LOTE PARA AMPLA CONCORRÊNCIA: 

CÓD. 
VALOR VALOR 

LOTE ITEM QTD UN DESCRIÇAO UNITÁRIO TOTAL 
PMCV 

MÁXIMO R$ MÁXIMO R$ 
O PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE 

1 1 1,00 UN 23077 
RISCOS_(PGR)  

15.550,00 15,550,00 

PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DA 
1 2 1,00 UN 23079 . 11.250,00 11.250,00 

SAUDE OCUPACIONAL (PCMSO).  

1 3 1,00 UN 23078 
LAUDO 	TÉCNICO 	DE 	CONDIÇÕES 

11.250,00 11.250,00 
AMBIENTAIS DO TRABALHO (LTCAT).  

ATUALIZACAO DE ANALISE ERGONOMICA 

1 4 30,00 UN 20493 
DO 	TRABALHO 	(NR 	17), 	CONFORME 

305,00 9.150,00 
DEMANDA 	E 	FUNCOES 	DOS 

DEPARTAMENTOS  

EMISSAO 	DO 	PERFIL 	PROFISSIOGRAFICO 
1 5 100,00 UN 20494 80,00 8.000,00 

PREVIDENCIARIO - PPP  

1 6 10,00 UN 20495 
LAUDO 	EXTEMPORANEO 	PARA 	FINS 

1.825,00 18.250,00 
PREVIDENCIARIO  

1 7 600,00 UN 23080 EXAMES MÉDICO OCUPACIONAIS. 65,00 39.000,00 
1 8 500,00 UN 20496 AVALIACAO VOCAL 47,50 23.750,00 

1 9 500,00 UN 465 AUDIOMETRIA 61,00 30.500,00 

1 10 600,00 UN 466 ACUIDADE VISUAL PARA LONGE 34,50 20.700,00 

AVALIAÇÃO 	CINESIOLÓGICA 	FUNCIONAL 
1 11 100,00 UN 22789 59,82 5.982,00 

DE_  MEMBROS _SUPERIORES  

1 12 100,00 UN 22790 ESPIROMETRIA 86,72 8.672,00 

1 13 200,00 UN 8614 EEG - ELETROENCEFALOGRAMA 191,00 38.200,00 

1 14 600,00 UN 8613 ECG - ELETROCARDIOGRAMA 110,00 66.000,00 

VALOR MÁXIMO TOTAL DO LOTE 01 R$ 306.254,00 

LOTE PARA ME E EPP SEDIADAS EM AMBITO REGIONAL 

LOTE ITEM QTD UN 
CóD. 

M 
DESCRIÇÃO 

VALOR 
UNITÁRIO 

MÁXIMO R$ 

VALOR 

TOTAL 

MÁXIMO R$ 

2 1 100,00 UN 23058 RETICULÓCITOS 6,25 625,00 

2 2 600,00 UN 479 
HEMOGRAMA 	COMPLETO 	COM 

PLAQUETAS 
15,00 9.000,00 

2 3 100,00 UN 23059 PARASITOLÓGICO DE FEZES 8,00 800,00 

2 4 100,00 UN 8615 GLICEMIA EM JEJUM 6,00 600,00 

2 5 50,00 UN 8612 CHUMBO SANGUINEO 30,50 1.525,00 

2 6 50,00 UN 23060 CROMO URINÁRIO 32,20 1.610,00 

2 7 400,00 UN 474 ANTI HBC 30,25 12.100,00 

2 8 1 	400,00 UN 475 ANTI HBS 23,50 9.400,00 

2 9 1 400,00 UN 476 ANTI HCV 25,00 10.000,00 
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2 10 400,00 UN 23061 HBS AG (ANTÍGENO AUSTRÁLIA) 25,00 10.000,00 

2 11 50,00 UN 23062 BILIRRUBINAS TOTAL E FRAÇÕES 8,00 400,00 

2 12 50,00 UN 23063 COLINESTERASE ERITROCITÁRIA 18,00 900,00 

2 13 50,00 UN 478 COLINESTERASE SANGUINEA 10,00 500,00 

EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE 
2 14 50,00 UN 1369 8,00 400,00 

CREATI NI NA  

EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE 

2 15 50,00 UN 1411 GAMA GLUTAMIL TRANSFERASE (GAMA 9,00 450,00 

GT)  

EXAME 	LABORATORIAL 	DE 	ALBUMINA 
2 16 50,00 UN 16693 26,00 1.300,00 

(PROTEINAS TOTAIS E FRACOES) 

EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE 

2 17 50,00 UN 1437 TRANSAMINASE 	 GLUTAMICO- 6,00 300,00 

OXALACETICA (TGO)  

EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE 

2 18 50,00 UN 1439 TRANSAMINASE 	GLUTAMICO-PIRUVICA 6,00 300,00 

(TGP)  

EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE 
2 19 50,00 UN 1445 7,00 350,00 

UREIA  

EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE 
2 20 50,00 UN 1402 7 1 50 375,00 

FOSFATASE ALCALINA  

2 21 50,00 UN 23064 SUMÁRIO DE URINA 12,00 600,00 

EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE 
2 22 50,00 UN 1442 22,00 1.100,00 

TRIIODOTIRONINA (T3)  

2 23 50,00 UN 1434 
EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE 

27,35 1.367,50 
TIROXINA (T4)  

2 24 50,00 UN 1417 
EXAME LABORATORIAL DE DOSAGEM DE 

23,00 1.150,00 
HORMONIO_TIREOESTIMULANTE_(TSH)  

VALOR MÁXIMO TOTAL DO LOTE 02 R$ 65.152,50 

LOTE PARA ME E EPP SEDIADAS EM AMBITO REGIONAL 

CÓD. 
VALOR VALOR 

LOTE ITEM QTD UN DESCRIÇÃO UNITÁRIO TOTAL 
PMCV 

MÁXIMO R$ MÁXIMO R$ 
3 1 200,00 UN 22791 RAIO X TÓRAX PADRÃO OIT 94,00 18.800,00 

3 2 100,00 UN 23057 
RAIO X COLUNA LOMBO SACRA 

80,96 8.096,00 
(AP+P) COM LAUDO  

VALOR MÁXIMO TOTAL DO LOTE 03 R$ 26.896,00j 

(trezentos e noventa e oito mil, trezentos e dois e reais e cinquenta centavos) 

(*Requisição de Necessidades n 9  1112023 do LC) 
2. Justificativa: 

2.1. A contratação constante do objeto em questão é justificada em virtude de não renovação 

do atual contrato, da impreterível necessidade de se manter a ininterrupção dos serviços de 

Realização de exames Médicos Ocupacionais, exames Complementares Pertinentes, dirigidos 

a garantir e preservar a saúde e integridade dos Servidores Públicos Municipais, conforme 

prevê o Artigo 168 do Decreto Lei n 9  5.452 de 01 de maio de 1943. 

2.2. Os programas de Medicina do Trabalho, Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho são 

parte fundamental para a construção e manutenção da qualidade de vida e tem como objetivo 

atuar de maneira preventiva, com ações que visam eliminar ou atenuar os riscos ocupacionais 

bem como as causas de mal-estar no ambiente de trabalho. 

2.3. A fim de elaborar Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR, Programa de Controle 

Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho 

- LTCAT, Atualização de Análise Ergonômica do Trabalho - AET, Emissão do Perfil 
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Profissiográfico Previdenciário - PPP, Exames Extemporâneo para fins Previdenciário, bem 

como realizar exames médico Admissionais; Demissionais; Periódicos; de Retorno ao Trabalho 

e de Mudança de Função, conforme Normas Regulamentadoras (NR-1, NR-7, NR-9, NR-15, NR-

16 e NR-17 e suas alterações, ou as que vierem substituir). 

2.4. Afim de facilitar o deslocamento do funcionário que irá fazer os exames ocupacional 

decidimos pela licitação por "lotes". 

3. Avaliação do Custo: 
3.1. 	O custo estimado total da presente contratação é de R$ 398.302,50 (trezentos e 
noventa e oito mil, trezentos e dois reais e cinquenta centavos), conforme mapa 

comparativo de preços. 

3.2. Para a ponderação dos custos foram realizadas pesquisas diretamente de empresas do 

ramo, bem como, através de propostas praticadas em licitações com o mesmo objeto, 

compondo-se a estimativa de preços da planilha em anexo ao processo. 

3.3. Toda a atividade de pesquisa, desde a seleção de parâmetros, cotação de preços nos 

parâmetros escolhidos ao juízo crítico sobre os valores encontrados, tem como objetivo final 

a confecção do mapa comparativo de preços, tratando-se de percentuais apenas para se 

estimar o custo de uma unidade, sendo assim desconsideramos valores muito acima ou muito 

abaixo dos demais para que não obtivéssemos valores equivocados dentro do processo, tanto 

sobrepreços como inexequíveis. 

3.4. A metodologia de preços foi embasada no Decreto Municipal n 9  6.529/2019, houve 

diversificação da base de pesquisa, certificando-se de que os preços obtidos correspondem 

aos praticados no mercado. Foram efetuadas pesquisas no Portal da Transparência de outros 

municípios. 

4. Dos critérios: 
4.1. Da modalidade: Pregão 

4.2. Tipo de licitação: Menor Preço 

4.3. Critério de Julgamento: para fins de julgamento das propostas será adotado o critério 

"MENOR PREÇO POR LOTE", observado as condições definidas no Edital e seus anexos. 

S. Licitação para ME/EPP sediadas em âmbito regional e Ampla Concorrência: 
5.1. O processo contem lotes de participação exclusiva para micro empresas e empresas de 

pequeno porte sediadas em âmbito regional e lotes para ampla concorrência de empresas em 

geral, em atendimento a Lei Complementar n 9 123/2006, com alterações promovidas pela Lei 

Complementar n 9  147/2014, nos seguintes termos: 

5.1 Lote 01: neste certame não será aplicável, a exclusividade para ME ou EPP, pois o lote 01 

é de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). Também não será aplicada a divisão em 

cotas prevista no art. 48, inciso III; pois conforme o art. 49, inciso III: quando o tratamento 

diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for 

vantajoso para a Administração Pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 
objeto a ser contratado. 

5.3. Lotes 02 e 03: destinados a participação exclusiva de empresas enquadradas como 

Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, sediadas em âmbito regional 
conforme dispõe o Art. 2, §39,  inciso II, "b" do Decreto Municipal n 9  7643 de 03 de maio de 

2021, com o objetivo de promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito 
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municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo a inovação 

tecnológica, fomentando a relação comercial entre o Poder Público e as MPE, como estratégia 

para o crescimento dessas ultimas. 

6. Obrigações do Contratante: 
6.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

6.2. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas 

no cumprimento das obrigações assumidas. 

6.3. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

6.4. Comunicar prontamente a Contratada, qualquer anormalidade no objeto deste Termo de 

Referência, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações 

e condições estabelecidas. 

6.5. Fornecer a Contratada, toda a documentação e dados necessário a execução dos serviços 

contratados. 

6.6. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada durante a vigência do 

Contrato, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 

6.7. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, pelos fiscais designados, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

6.8. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a execução dos serviços, no 

prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência. 

6.9. O Município de Coronel Vivida reserva-se o direito de não receber os serviços em 

desacordo com o previsto neste instrumento, podendo aplicar o disposto no art. 24, inciso Xl 

da Lei Federal n 2  8.666/93. 

7. Obrigações da Contratada: 
7.1. Cumprir integralmente as obrigações assumidas, conforme especificações contidas neste 

Termo de Referência, Edital e Contrato. 

7.2. Comunicar imediatamente o Contratante no caso de ocorrência de qualquer fato que 

possa implicar no atraso da execução dos serviços e qualquer anormalidade verificada, 

inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 

necessária. 

7.3. 	Certificar-se preliminarmente, de todas as condições exigidas neste Termo de 

Referencia, Edital e Contrato, não sendo levada em consideração qualquer argumentação 

posterior de desconhecimento. 

7.4. Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no contrato 

e na proposta de preços apresentada, aos quais se vincula, não sendo admitidas retificações, 

cancelamentos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 

7.5. A contratada deve possuir todos os aparelhos e equipamentos devidamente calibrados, 

sendo que a qualquer momento o gestor e fiscal poderão pedir comprovação através de 

documentos se a manutenção e calibração estão em dia. 
7.6. Responder por danos que venham a ser causadas por seus empregados ou preposto ao 

Contratante ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, não se 

excluindo ou se reduzindo está em virtude do acompanhamento realizado pelo Contratante, 

de acordo com o art. 70 da Lei n. 8.666/93. 
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7.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciá rias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade ao Contratante. 

	

7.8. 	A Contratada deverá observar rigorosamente as normas regulamentadoras, sanitárias, 

de segurança, ambiental, de higiene e medicina do trabalho. 

	

7.9. 	Responsabilizar-se-á por qualquer cobrança indevida, feita por profissional empregado 

ou preposto, em razão da execução estabelecida em contrato. 

7.10. Para o desempenho dos serviços, objeto do presente Termo de Referência, a 

Contratada deverá manter profissional qualificado e designado a ocupar a devida função, 

sendo ela responsável pelos atos profissionais de seu indicado. 

7.11. Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e 

Defesa do Consumidor, conforme Lei n 2  8.078/90, que sejam compatíveis com o regime de 

direito público. 

7.12. Não manter em seu quadro de pessoal, menores de idade em horário noturno de 

trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

7.13. A Contratada deverá justificar ao Contratante, por escrito, as razões técnicas alegadas 

quando da decisão de não realização de qualquer ato previsto em contrato. 

7.14. Caso o serviço não seja aceito, por algum motivo devidamente justificado, ou 

apresente alguma desconformidade com as características exigidas no presente Termo de 

Referência, o proponente terá que refazê-lo imediatamente. 

7.15. Comprometer-se a não ceder, manipular, copiar ou efetuar quaisquer alterações nas 

informações recebidas ou de titularidade e propriedade intelectual da contratante, que 

venham a ser utilizados na execução dos serviços, sob pena de rescisão e aplicação das 

cominações previstas contratualmente. 

7.16. Não utilizar nome/marca ou qualquer material desenvolvido pela contratante, assim 

como as informações recebidas e as que tenham acesso no decorrer das atividades inerentes 

a esta licitação, em ações desenvolvidas pela contratada fora de âmbito de atuação desta 

licitação. 

8. Das condições de execução e critério de aceitação do serviço: 
8.1. Os serviços objeto desta licitação deverá ser executados somente mediante Ordem de 

Serviços pelo Departamento solicitante, e deverá realizar o agendamento do procedimento 

em até 48 horas (quarenta e oito horas), contados do recebimento da Ordem de Serviços. 

8.2. As quantidades apresentadas são apenas estimativas, não obrigando ao município a 

adquiri-Ias. 
8.3. Elaborar/Atualizar o Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR, para identificar os 

riscos físicos, químicos, biológicos e ergonômicos no ambiente de trabalho, e deverá ser 
elaborado conforme obrigatoriedade da NR-1 do Ministério do Trabalho e demais atos 
legais e normativos vigentes. O PGR, documento que concretiza o GRO, através de dois 
documentos base: inventário de riscos e plano de ação, o qual deve ser apresentado num 
documento base, seguinte estrutura: 
8.3.1. Planejamento das atividades: 

a) Planejar a execução dos trabalhos previstos no Diagnóstico Organizacional e Normativo 

de Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho, para elaboração dos documentos. 

8.3.2. Inventário dos riscos, que deverá contemplar, no mínimo, as seguintes informações: 
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a) Caracterização dos processos e ambientes de trabalho 

b) Caracterização das atividades; 

c) Descrição de perigos e de possíveis lesões ou agravos à saúde dos trabalhadores, com 

a identificação das fontes ou circunstâncias, descrição de riscos gerados pelos perigos, com 

a indicação dos grupos de trabalhadores sujeitos a esses ricos, e descrição de medidas de 

prevenção implementadas; 

d) O levantamento dos riscos deve ser realizado em campo, juntamente com as 

avaliações ambientais, a fim de identificar de forma qualitativa e quantitativa os riscos 

existentes em cada unidade do CONTRATANTE, com o acompanhamento do gestor da 

unidade ou de um outro representante designado pelo CONTRATANTE; 

8.3.3. Realização das avaliações dos riscos ambientais, juntamente com o inventário dos 

riscos, a CONTRATADA deve proceder com as avaliações ambientais, as quais deverão ser 

realizadas em campo de acordo com a NR-9 e com a NHO (Normas de Higiene Ocupacional) 

correspondente ao risco. 

8.3.4. O número de amostragens para as avaliações ambientais quantitativas e a seleção dos 

empregados devem ser representativos quanto aos riscos que o GHE (Grupo Homogêneo de 

Exposição) está exposto. 

8.3.5. As avaliações ambientais do PGR devem ser as mesmas utilizadas no LTCAT. 
8.3.6. A CONTRATADA deve elaborar relatórios de campo para cada avaliação ambiental 

realizada, os quais devem ser encaminhados por meio de arquivo digital, por e-mail à 

CONTRATANTE. 

8.3.7. Além disso, os relatórios de campo dever estar assinados pelo gestor da unidade, pelo 

funcionário amostrado do CONTRATANTE. 

8.3.8. As avaliações dever ser realizadas com base nas metodologias legais vigentes e aceitas 

pelos órgãos fiscalizadores para os agentes de risco a serem analisados. 

8.3.9. Elaboração do Plano de Ação, indicando as medidas de prevenção e serem introduzidas, 

aprimoradas ou mantidas. 

8.3.10. As unidades cujas medições quantitativas ultrapassarem os parâmetros fixados pela 

NR de referência, implica na adoção de medidas de mitigação, estarão sujeitas à reavaliação 

periódica, que será estabelecida no plano de ação. 

8.3.11. Toda a documentação deverá ser entregue no prazo de 90 (noventa) dias. 

8.4. Elaborar/Atualizar o Programa de Controle Médio de Saúde Ocupacional - PCMSO, que 
será uma ferramenta de controle da saúde ocupacional e mesmo física dos servidores, de 
acordo com os riscos a que estiverem expostos no ambiente de trabalho, como o objetivo 
de prevenir e diagnosticar precocemente os danos à saúde decorrente do trabalho e para 
identificar os riscos, algumas de suas exigências básicas são: 

a) As realizações dos exames em todos os servidores públicos do Município com a 

elaboração do programa de Controle Médico da Saúde Ocupacional, visando à promoção 

da saúde e integridade dos serviços, considerando os cargos ocupados, a tarefa executada, 

a exposição aos agentes nocivos, a idade, entre outras variáveis; 

b) Deverá conter no mínimo: indicação de exames admissionais e, considerando o cargo 

e a atividade desempenhada, ressalvando-se expressamente a ilegalidade do respectivo 

custeio ao trabalhador; 

c) Indicação de exames periódicos, considerando a atividade que realiza, o agente de 

exposição, queixas mais frequentes, inclusive nos casos de suspeita de doenças 

relacionadas ao trabalho, não se limitando aos critérios de idade, entre outros; 
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d) Indicação de exames demissionais, considerando o cargo e a atividade 

desempenhada; 

e) Indicação de exames de retorno ao trabalho e de mudança de função; 

f) Deverá ser assinado por Médico do Trabalho; 

g) Deverá ser entregue no prazo de 90 (noventa) dias. 

8.5. Elaborar/Atualizar o Laudo técnico Condições do Ambiente de Trabalho - LTCAT por 
engenheiro de segurança do trabalho e deverá realizar análise quantitativa de ruído 
contínuo, ruído de impacto, por Dosimetria, apresentando os aparelhos que utilizará, os 
quais obrigatoriamente deverão ser aqueles específicos pelas normas técnicas e serão 
utilizadas as seguintes metodologias para quantificação dos agentes: 

a) Ruído: coleta das amostras por dosimetria, interpretação e característica dos resultados, 

com base nos procedimentos técnicos estabelecidos pela NHO 01 da FUNDACENTRO pelos 

anexos 1 e 2 da NR 15 da Portaria 3214/78 e anexo IV do Decreto 3048/99 e suas 

atualizações; 

b) Sobrecarga Térmica: coleta das amostras pela análise avaliações quantitativas das 

condições de temperatura e regime de trabalho da suposta hora mais desfavorável, 

interpretação e caracterização dos resultados, com base nos procedimentos técnicos 

estabelecidos pela NHO 06 da FUNDACENTRO e pelos anexos 3 da NR 15 da Portaria 

3214/78 e anexo IV do Decreto 3048/99 e suas atualizações; 

c) Umidade: O reconhecimento dos riscos deverá ser quantitativa, efetuado através de 

visita ás instalações, de análise dos processos de produção e método de trabalho, de 

entrevistas com ao menos um servidor público do Município de cada função, ratificadas 

pelo respectivo imediato e a interpretação dos resultados deverá ser feita de acordo com 

critérios da ACGIH (informações para o PPRA) e da Legislação Brasileira - NR 15 

(informações com reflexos sobre os adicionais de insalubridade/MTB e sobre a 

aposentadoria especial/INSS); 

d) Radiação ionizantes não ionizante: O reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado 

através de visita às instalações, de análise dos processos de produção e métodos de 

trabalho, de entrevistas com ao menos um servidor público do Município de cada função, 

ratificadas pelo respectivo imediato e a interpretação dos resultados deverá ser feita de 

acordo com critérios da ACGIH (informações para o PPRA) e da Legislação Brasileira - NR 

15 (informações com reflexos sobre os adicionais de insalubridade/MTB e sobre a 

aposentadoria especial/INSS); 

e) Vibrações: o reconhecimento dos riscos deverá ser quantitativo, através de visita as 

instalações, de análise dos processos de produção e método de trabalho, de entrevistas 

com ao menos um servidor público do Município de cada função, ratificadas pelo 

respectivo imediato e a interpretação dos resultados deverá ser feita de acordo com 

critérios da ACGIH (informações para o PPRA) e da Legislação Brasileira - NR; 

f) Estrutura e Equipamentos: a contratada deverá utilizar equipamentos adequados, 

devidamente calibrados em laboratório aferido pelo INMETRO; 

g) Laudo de Avaliações Quantitativo de Agentes Químicos compreenderá: coleta das 

amostras com base na NHO 07 da FUNDACENTRO e nos métodos analíticos 3M, NIOSH 

e/ou OSHA, interpretação e caracterização dos resultados com base nos limites de 

tolerância estabelecidos pela ACGIH e pelos anexos 11, 12 e 13 2  da NR da Portaria 3214/78, 

acrescido pela Portaria 14/95 e anexo IV do Decreto 3048/99 e suas atualizações, sendo 

realizada coleta de amostras em campo (acompanhado por um representante da 
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Contratada) respeitando-se o mínimo de amostras e brancos de campo, respeitando-se os 

dias de produção normal (funcionamento do estabelecimento) e quando em função do tipo 

de amostra deverá ser respeitado o limite de umidade relativa do ar; 

h) Agentes Biológicos: o reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de 

pesquisa bibliográfica previa, de vista as instalações, de análise dos processos de produção 

e métodos de trabalho, de entrevistas com ao menos um servidor público do Município de 

cada função, ratificadas pelo respectivo imediato e a interpretação dos resultados deverá 

ser feita de acordo com critérios da ACGIH (informações para o PPRA) e da Legislação 

Brasileira - NR 15(informações com reflexos sobre os adicionais de insalubridade/MTB e 

sobre a aposentadoria especial/INSS), laudo técnico de periculosidade por inflamáveis 

confirme anexo 02 da NR 16 da Portaria 3214/78. 

i) Deverá ser entregue no prazo de 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato. OBS.: 

O laudo deverá ser assinado por engenheiro de segurança do trabalho com emissão da 

ART/CREA/PR ou pelo Médico do Trabalho, conforme previsto no §1 2  do Art. 58 da lei n 

8.213, de 24 de julho de 1991. 

8.6. Atualização de Análise Ergonômica (NR-17), deverá ser feita quando identificado a 
alteração de função, e por profissional legalmente habilitado e atender as Normas 
Regulamentadoras. Quando atualizada precisa conter: 

a) Descrição das características dos postos de trabalho no que se refere ao mobiliário, 

utensílios, ferramentas, espaço físico para a execução do trabalho e condições de 

posicionamento e movimentação de segmentos corporais; 

b) Avaliação a organização do trabalho demostrando: trabalho real e trabalho prescrito; 

descrição da produção em relação ao tempo alocado para as tarefas; variações diárias, 

semanais e mensais da carga de atendimento, incluindo variações sazonais e 

intercorrências técnico-operacionais mais frequentes; número de ciclos de trabalho e sua 

descrição, incluindo trabalho em turnos e trabalho noturno; ocorrência de pausas 

interciclos; explicitação das normas de produção, das exigências de tempo, da 

determinação do conteúdo de tempo, do ritmo de trabalho e do conteúdo das tarefas 

executadas; explicitação de existência de sobrecargas estáticas ou dinâmicas do sistema 

osteomuscular. 

c) Recomendações ergonômicas expressas em planos e propostas claras e objetivas. 

8.7. Emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciá rio - PPP e Laudo Extemporâneo para 
fins Previdenciário: Deverá ser emitido com base nas demonstrações 
ambientais, exigindo, como base de dados: (PGR); (PCMSO) E (LTCAT). 
8.8. Exames Médicos Ocupacionais: Admissional, periódico, de retorno ao trabalho, mudança 

de função e demissional, que compreendem avaliação clínica (anamnese ocupacional e exame 

físico e mental) e avaliação dos exames complementares realizados de acordo com os termos 

específicos na NR-7, com a finalidade de avaliar a saúde no aspecto geral, a capacidade 

laborativa e as possíveis repercussões do trabalho sobre a saúde. 

a) Avaliação Vocal. 

b) Audiometria. 

c) Acuidade Visual para longe 

d) Avaliação Cinesiológica Funcional de Membros Superiores. 

e) Espirometria. 

f) Eletroencefalograma (EEG). 

g) Eletrocardiograma (ECG). 
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h) Raio X Tórax Padrão OIT. 

1) Raio X Coluna Lombo Sacra com Laudo (AP+P). 

j) Exames laboratoriais de sangue, conforme solicitados nesse termo de referência. 

8.8.1. Devem ser submetidos a exames médicos periódicos todos os trabalhadores expostos 

a riscos ou situações de trabalho que impliquem no desencadeamento ou agravamento de 

doença ocupacional. 

8.8.2. Os serviços deverão ser realizados na sede da empresa CONTRATADA, a qual deverá 

dispor de local na sede do Município de Coronel Vivida ou em cidades circunvizinhas não 

superiores a 35 quilômetros de distância do CONTRATANTE. 

8.8.3. A distância de atendimento acima mencionado se deve, pois não haverá condições 

para a contratante encaminhar os seus servidores devido à disponibilidade de condução e da 

economicidade do valor do recebimento dos serviços do objeto prestado. 

8.9. Após a realização do procedimento, a CONTRATADA deverá entregar o laudo/resultado 

do procedimento ao Servidor, em meio impresso em duas vias. 

9. Da Qualificação técnica: 
9.1. Lote 01: 

a) Comprovação de regularidade de inscrição da empresa junto ao Conselho Regional 

Competente. 

b) Comprovação de regularidade de inscrição do profissional coordenador junto ao CEM 

- Conselho federal de Medicina. 

c) Declaração individual, por escrito do profissional apresentado para atendimento ao 

item acima, declarando a sua inclusão para realização dos serviços do objeto. 

d) Comprovação do vínculo empregatício do profissional relacionado acima, mediante 

cópia da Carteira Profissional de Trabalho e da ficha de Registro de Empregados (FRE) 

que demostrem a identificação do profissional ou por meio de contrato de prestação de 

serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum. Em caso do profissional 

responsável ser dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação poderá ser 

feita através do ato constitutivo da empresa. 

e) Comprovação do título de Especialista em medicina do Trabalho, devidamente 

reconhecido pelo CRM, conforme Resolução do Conselho Federal de Medicina - CEM n 2  

1.960/2010 e Normativa Regulamentadora - NR 07. 

9.2. Lote 02: 
a) Comprovação de Regularidade de Inscrição da empresa junto ao Conselho Regional 

Competente. 

b) Comprovação de Regularidade de Inscrição do Profissional Técnico devidamente 

habilitado, junto ao Conselho Regional. 

9.3. 	Lote 03: 
a) Comprovação de Regularidade de Inscrição da empresa junto ao Conselho Regional 

Competente. 

B) Comprovação de Regularidade de Inscrição do Profissional Técnico devidamente 

habilitado, junto ao Conselho Regional. 

9.4. Para todos os lotes: Declaração formal de que a localização da proponente prestadora 

dos serviços a qual deverá estar localizada numa distância de no máximo 35 (trinta e cinco) 
quilômetros do Município de Coronel Vivida. 
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10. Forma de Pagamento: 

10.1. O pagamento será efetuado até o 10 2  (décimo) dia útil do mês subsequente, após a 

entrega e/ou execução do objeto contratado, mediante apresentação da respectiva nota 

fiscal/fatura atestada pelo Gestor e Fiscal do Contrato. 

10.2. A nota fiscal deverá conter discriminação resumida do item fornecido, total para o 

serviço, número da licitação, número do Contrato, não apresentar rasuras e/ou entrelinhas, 

deverão ser impressas de maneira clara, inteligível, inviolável, ordenada e dentro de padrão 

uniforme 

10.3. A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de 

regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa 

à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

10.4. O pagamento poderá ser realizado preferencialmente por meio de ordem bancária, 

creditada na conta corrente da Contratada, ou por meio de fatura com utilização do código de 

barras. 

10.5. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Contratante, como 

critério para correção monetária aplicar-se-á o IPCA - Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo calculado pelo IBGE. Em caso de atraso de pagamento, desde que a 

Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Contratante 

juros moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente 

em regime de juros simples. Quando da incidência da correção monetária e juros moratórios, 

os valores serão computados a partir do vencimento do prazo de pagamento de cada parcela 

devida. 

11. Prazo de Vigência do Contrato: 

11.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, a 

critério da Administração, tendo por fundamento no que couber as disposições contidas nos 

incisos do artigo 57 da Lei n 2  8.666/93. 

11.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões, nos limites e nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei n 2  8.666/93, firmados 

através de termo aditivo. 

11.3. A contratada não poderá em hipótese alguma, mesmo que por solicitação da Secretaria 

contratante, alterar as quantidades, descrição ou qualquer outro elemento inicialmente 

contratado, sem a realização do devido termo aditivo de contrato, mesmo que não altere o 

valor do contrato, sob pena de multa de 10% (dez) por cento do valor do contrato. 

12. Da Subcontratação: 

12.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação do Contrato 

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação, salvo prévia e expressa autorização do Contratante. 

12.2. Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica a 
subcontratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos 

comprobatórios de idoneidade, exigidos da Contratada na fase de habilitação. 

12.3. Autorizada qualquer das hipóteses retro, a Contratada permanecerá solidariamente 

responsável pelo cumprimento de todas as condições ajustadas no Contrato e Edital. 
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13. Dotação Orçamentária: 

13.1. Conforme Princípio do Planejamento e indicação contábil em anexo. 

14. Da Anticorrupção: 
14.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n. 2  8.429/1992), a Lei 

Federal n. 2  12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução do 

Contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer 

que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria 

quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 

financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam 

prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico 

financeiro, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Termo de Referência, 

devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 

forma. 

15. Gestor do Contrato: 

15.1. Compete ao gestor e ao(s) fiscal(is) do Contrato as atribuições previstas no Decreto 

Municipal n 2  7.484 de 07 de janeiro de 2021 e as constantes na Lei 8.666/93, 
15.2. A Administração indica como gestor, o Secretário de Administração, Carlos Lopes, 

Decreto Municipal n 2  7.552/2021, para as aquisições feitas pela Secretaria de Administração. 

15.3. A Administração indica como fiscal do Contrato, Bruno Cesar Muller Amaral, Decreto n 2  

16314/1. 

Declaração do Gestor e Fiscal do Contrato 

Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 

indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de 

Referência, projeto e demais anexos. 

Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são 

verdadeiras. 

Carlos Lopes 	 Bruno Cesar MulIer Amaral 

Secretário de Administração 	 Secretaria de Administração 

Gestor 	 Fiscal 

Coronel Vivida, 13 de janeiro de 2023. 

De acordo e ciente dos itens do Termo de Referência e demais documentos anexados 

junto ao processo licitatório. 
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ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2  07/2023 

MODELO DA DECLARAÇÃO UNIFICADA DE IDONEIDADE, CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO 

INCISO XXXIII DO ART. 72  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DECLARAÇÃO DE 

COMPROMETIMENTO E CUMPRIMENTO AO ART. 92,  INCISO III DA LEI 8.666/93 E DE 

ME/E PP 

Ao 

Pregoeiro do Município de Coronel Vivida - PR Pregão Eletrônico n 2  07/2023 

A 	Empresa 	devidamente inscrita no CNPJ n 2  

com endereço na Rua, n 2 , CEP: — na cidade de Estado do, telefone () 

por 	intermédio 	de seu 	representante 	legal, 	o 	(a) Sr 	(a) 

inscrito (a) no CPF n 2  	RG n 2 	 , DECLARA expressamente 

que: 

- Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no 

presente processo Iicitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

II - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, 

estando apta a contratar com o poder público. 

III - Para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 72  da Constituição Federal, não 

empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 

menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 

dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei 

n 2  8.666/93, acrescida pela Lei n 2  9.854/99. 

IV - Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

V - Não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente 

deórgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso 

III, doartigo 90 
 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

VI - As informações e os documentos em papel digitalizados apresentados são verdadeiros 

eautênticos, sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro. 

VII - Nos termos do art. 32,  da Lei Complementar n 2  123/06, a empresa se enquadra na situação 

de (microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme o caso) e que não se enquadra em 

qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 32  da referida lei. 

(CASO SE ENQUADRE) 

Local e Data. 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2  07/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO 

Ao 

Pregoeiro do Município de Coronel Vivida - PR 

Pregão Eletrônico n 2  07/2023 

Declaramos para fins de participação do Pregão Eletrônico n 2 . 07/2023 que a empresa 

está circunscrita numa distância de no máximo XX (xxx) quilômetros do 

Município de Coronel Vivida - PR. 

Local e Data. 

Assinatura do Representante Lega 
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ANEXO IV 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  07/2023 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

Ao 

Pregoeiro do Município de Coronel Vivida - PR 

Pregão Eletrônico n2 07/2023 

Por este instrumento particular de Procuração, a (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), com sede 

(ENDEREÇO COMPLETO) inscrita no CNPJ sob n (xxxxxxxxxxxxxxxxxxx), representada neste 

ato pelo Sr. (NOME), inscrito no CPF n 2  (XXXXXX) e RG n (XXXXXX), nomeia e constitui seu 

bastante procurador o (a) Sr. (a) (NOME), inscrito no CPF n 2  (XXXXXX) e RG n 2  (XXXXXX),a 

quem confere amplos poderes para representa-Ia perante o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 

- PR, no que se referir ao Pregão Eletrônico n 2  07/2023, com poderes para tomar qualquer 

decisão durante todas as fases da Licitação, inclusive apresentar proposta em nome da 

Outorgante, formular verbalmente novas propostas de preços na(s) etapa(s) de lances, 

desistir expressamente de interpor recurso administrativo, manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, interpor 

recursos administrativos, assinar a Ata da sessão, assinar declarações, prestar todos os 

esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro, podendo, enfim praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame em nome da Outorgante, inclusive assinar contratos e atas de registro 

de preços e demais compromissos. 

Por ser verdade, firmamos a presente procuração para que produza os efeitos legais.Local e 

Data. 

Assinatura do Representante Legal 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO V 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  07/2023 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

ATENÇÃO: ESTE MODELO DE PROPOSTA DEVERÁ SER PREENCHIDO PELO(S) LICITANTE(S) 
VENCEDOR(ES). 

Ao 

Pregoeiro do Município de Coronel Vivida - PR 

Pregão Eletrônico n 2  07/2023 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

E-mail: 

Telefone: 

Agência: 

Conta Bancária 

Banco: 

Apresentamos nossa proposta de preços para execução do lote abaixo detalhado: 

VALOR VALOR VALOR 

LOTE ITEM QTD UN 
CÓD. 

DESCRIÇÃO 
- UNITÁRIO UNITÁRIO TOTAL 

PMCV MÁXIMO R$ PROPOSTO R$ PROPOSTO 

R$ 

O 	PROGRAMA 	DE 	GERENCIAMENTO 	DE 
1 1 1,00 UN 23077 15.550,00 

RISCOS_(PGR)  

PROGRAMA 	DE 	CONTROLE 	MÉDICO 	DA 
1 2 1,00 UN 23079 . 11.250,00 

SAUDE OCUPACIONAL (PCMSO).  

LAUDO TÉCNICO DE CONDIÇÕES AMBIENTAIS 
1 3 100 UN 23078 11.250,00 

DO TRABALHO (LTCAT).  

ATUALIZACAO DE ANALISE ERGONOMICA DO 

1 4 30,00 UN 20493 TRABALHO (NR 17), CONFORME DEMANDA E 305,00 

FUNCOES DOS DEPARTAMENTOS  

1 5 100,00 UN 20494 
EMISSAO 	DO 	PERFIL 	PROFISSIOGRAFICO 

80,00 
PREVIDENCIARIO - PPP  

1 6 10,00 UN 20495 
LAUDO 	EXTEMPORANEO 	PARA 	FINS 

1.825,00 
PREVIDENCIARIO  

1 7 600,00 UN 23080 EXAMES MÉDICO OCUPACIONAIS. 65,00  

1 8 500,00 UN 20496 AVALIACAO VOCAL 47,50  

1 9 500,00 UN 465 AUDIOMETRIA 61,00  

1 10 600,00 UN 466 ACUIDADE VISUAL PARA LONGE 34,50  

AVALIAÇÃO CINESIOLÓGICA FUNCIONAL DE 
1 11 100,00 UN 22789 59,82  

MEMBROS SUPERIORES  

1 12 100,00 UN 22790 ESPIROMETRIA 86,72  
1 13 200,00 UN 8614 EEG - ELETROENCEFALOGRAMA 191,00  

1 1 	14 600,00 1 	UN 1 	8613 1 ECG - ELETROCARDIOGRAMA 110,00  

VALOR _TOTAL _PROPOSTO _PARA _O_  LOTE _R$  

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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VALOR VALOR VALOR 

CÓD. UNITÁRIO UNITÁRIO TOTAL 
LOTE ITEM QTD UN 

PMCV 
DESCRIÇÃO 

MÁXIMO R$ PROPOSTO R$ PROPOSTO 

2 1 100,00 UN 23058 RETICULÓCITOS 6,25  

2 2 600,00 UN 479 HEMOGRAMACOMPLETOCOMPLAQUETAS 15,00  

2 	1 3 100,00 UN 23059 PARASITOLÓGICODEFEZES 8,00  

2 4 100,00 UN 8615 GLICEMIAEMJEJUM 6,00  

2 5 50,00 UN 8612 CHUMBOSANGUINEO 30,50  

2 6 50,00 UN 23060 CROMOURINÁRIO 32,20  

2 7 400,00 UN 474 ANTIHBC 30,25  

2 8 400,00 UN 475 ANTIHBS 23,50  

2 	1  9 400,00 UN 476 ANTIHCV 25,00  

2 10 400,00 UN 23061 HBSAG(ANTÍGENOAUSTRÁLIA) 25,00  

2 11 50,00 UN 23062 BILIRRUBINAS TOTAL EFRAÇÕES 8,00  

2 12 50,00 UN 23063 COLINESTERASEERITROCITÁRIA 18,00  

2 13 1 	50,00 UN 478 COLINESTERASESANGUINEA 10,00  

2 14 50,00 UN 1369 
EXAME 	LABORATORIAL DE 	DOSAGEM 	DE 

8,00 
CREATININA  

2 15 50,00 UN 1411 
EXAME 	LABORATORIAL DE 	DOSAGEM 	DE 

9,00  
GAMA 	 (GAMA _GLUTAMILTRANSFERASE_ 	_GT)  

EXAME 	LABORATORIAL 	DE 	ALBUMINA 
2 16 50,00 UN 16693 26,00 

(PROTEINAS_  TOTAIS _E_FRACOES)  

EXAME 	LABORATORIAL 	DE 	DOSAGEM 	DE 

2 17 50,00 UN 1437 TRANSAMINASE 	G LUTAM ICO-OXALACETICA 6,00 

(TGO)  

2 18 50,00 UN 1439 
EXAME 	LABORATORIAL DE 	DOSAGEM 	DE 

6,00 
TRANSAMINASE_GLUTAMICO-PIRUVICA_(TGP)  

2 19 50,00 UN 1445 
EXAME 	LABORATORIAL DE 	DOSAGEM 	DE 

7,00  
UREIA  

2 20 50,00 UN 1402 
EXAME 	LABORATORIAL DE 	DOSAGEM 	DE 

7,50 
FOSFATASE_ALCALINA  

2 21 50,00 UN 23064 SUMÁRIODEURINA 12,00  

EXAME 	LABORATORIAL DE 	DOSAGEM 	DE 
2 22 50,00 UN 1442 22,00 

TRIIODOTIRONINA(T3)  

2 23 50,00 UN 1434 
EXAME 	LABORATORIAL 	DE 	DOSAGEM 	DE 

27,35 
TIROXINA(T4)  

2 24 50,00 UN 1417 
EXAME 	LABORATORIAL 	DE 	DOSAGEM 	DE 

HORMONIO TIREOESTI MULANTE (TSH) 
23,00 

VALOR TOTAL PROPOSTO PARA O LOTE R$ 

VALOR VALOR VALOR 

CÓD. - UNITÁRIO UNITÁRIO TOTAL 
LOTE ITEM QTD UN 

PMCV 
DESCRIÇAO 

MÁXIMO R$ PROPOSTO R$ PROPOSTO 

 R$ 

3 1 200,00 UN 22791 RAIO XTÓRAX PADRÃO OIT 94,00  

RAIO X COLUNA LOMBO SACRA (AP+P) COM 
3 2 100,00 UN 23057 80,96 

LAUDO __________  

VALOR _TOTAL _PROPOSTO _PARA _O_  LOTE _R$ 1 

O Valor total do lote é de R$ (XXXXXXXXX) 

Validade da proposta: 60 (Sessenta) dias. 

Prazo de execução: 12 (doze) meses. 

Local e Data. 

Assinatura do Representante Legal 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO VI 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  07/2023 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N2  XX/2023 
	

PREGÃO ELETRÔNICO N2  07/2023 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA pessoa jurídica de direito 

público, com sede na Praça Ângelo Mezzomo, s/nQ - Centro, Estado do Paraná, inscrito no 

CNPJ sob o n 9  76.995.455/0001-56, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Anderson 

Manique Barreto, inscrito no CPF sob o n 2  967.311.099-91 e RG n 2  5,228.761-8 SSP-PR, a 

- seguir denominado CONTRATANTE e, de outro a empresa 

........................................................, estabelecida na rua ............................., na cidade de 

........................., Estado ...................., CEP( .............. 11 1  inscrita no CNPJ 

sob 	n. 2 	............................................, 	neste 	ato 	representada 	por 	seu 

representante legal, Sr................................., inscrito no CPF sob o n 9  .......................e 

RG n 2  ........................., a seguir denominada CONTRATADA, estando as partes sujeitas às 

normas da Lei Federal n 2  10.520 de 17 julho de 2002, Lei Municipal n 2  1.708 de 18 de 

setembro de 2003, Lei Federal n 2  8.666 de 21 de junho de 1993 e subsequentes alterações, e 

legislação complementar vigente e pertinente a matéria, ajustam o presente Contrato em 

decorrência do Edital de Pregão Eletrônico n.2  07/2023, mediante as seguintes cláusulas e 

condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Parágrafo primeiro: O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, ATENDENDO AS 
NORMAS REGULAMENTADORAS TRABALHISTAS, INCLUINDO A REALIZAÇÃO DE EXAMES, 
AVALIAÇÕES E/OU CONSULTAS MÉDICAS PARA OS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 
CORONEL VIVIDA - PR, conforme especificações contidas no termode referência - anexo 1, do 

Edital e demais anexos. 

Parágrafo segundo: Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins 

de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no edital 

do Pregão Eletrônico n 2  07/2023 juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL 

Pela execução dos serviços, referentes ao objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA, o valor unitário/mensal de R$ ..............., totalizando a quantia de R$ 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DAS ALTERAÇÕES 
Parágrafo primeiro: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado, a critério da Administração, tendo por fundamento no que couber as disposições 

contidas nos incisos do artigo 57 da Lei n 2  8.666/93, conforme fixado no item 11 do Termo de 

Referência - Anexo 1. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 
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Parágrafo segundo: A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões, nos limites e nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei n 2  

8.666/93, firmados através de termo aditivo. 

Parágrafo terceiro: A Contratada não poderá em hipótese alguma, mesmo que por solicitação 

da Secretaria contratante, alterar as quantidades, descrição ou qualquer outro elemento 

inicialmente contratado, sem a realização do devido termo aditivo de contrato, mesmo que 

não altere o valor do contrato, sob pena de multa de 10% (dez) por cento do valor do contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

As condições para a subcontratação estão detalhadas no item 12 do termo de Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

As obrigações do contratante estão detalhadas no item 6 do Termo de Referência - Anexo 1 

do presente, e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

As obrigações da contratada estão detalhadas no item 7 do Termo de Referência - Anexo 1 

do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO SERVIÇO 

Das condições de execução e critério de aceitação do serviço estão fixados detalhadamente 

no item 8 do Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente 

observadas pelas partes. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

Da forma de pagamento estão detalhadas no item 10 do Termo de Referência - Anexo 1 do 

presente, e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA NONA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 

Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste contrato correrão 

por conta da dotação orçamentária especificada abaixo: 

ÕRGÃO: 03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

UNIDADE: 01 - ADMINISTRAÇÃO S.M.A. 

Natureza da Despesa: 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.50.99 - Demais Despesas com Serviços Médicos, Hospitalares, Odontológicos e 

Laboratoriais 

UG 	O/U 	FONTE 	P/A 	 DESCRIÇÃO 	 DESPESA 	DESD. 	NATUREZA 

PRINC. 

00 	03/01 	000 	2.006 	Serviços de Administração Geral 	58 	 2629 	3.3.90.39.50.99 

03.001.04.122.0003.2.006 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
Parágrafo primeiro: Durante a vigência do Contrato, os valores não serão reajustados. 

Parágrafo segundo: Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá a contratada requerer 

e demonstrar documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com 

fundamento no artigo 65, II, "d", da Lei n 2  8.666/93. 
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1. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 

econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

Parágrafo terceiro: Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao 

Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida. 

Parágrafo quarto: Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que 

contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme 

disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93. 

Parágrafo quinto: Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, 

devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
Parágrafo primeiro: Nos termos do Art. 72  da Lei 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo 

de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execuçãode seu 

objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, 

Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de 

cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 42  desta Lei, pelo prazo de 

até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital,no contrato e das demais 

cominações legais. 

Parágrafo segundo: As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o 

prescrito na Lei Federal n 2  8666/93, e em legislação correlata, podendo ser das seguintes 

espécies: 

a) Advertência. 

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou contrato. 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar 

com a Administração. 

d) Declaração de inidoneidade. 

- As sanções previstas nos subitens "a", "c" e "d" do parágrafo segundo, poderão 

seraplicadas cumulativamente com a do subitem "b". 

Parágrafo terceiro: A multa imposta a contratada ou licitante, poderá ser: 

a) de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 

objeto do contrato, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

- 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 

ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 

quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos. 

II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea 

anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega de material ou execução de serviços, 

calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valorcorrespondente à 

parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante. 

b) de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais. 

- 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do objeto 
pela contratada ou nos casos de rescisão do contrato, calculada sobre a parte 

inadimplida. 

II - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua inexecução total ou pela 

recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o 
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instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração. 

- O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 

primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de execução dos serviços. 

Parágrafo quarto: A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao acusado 

ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 

Parágrafo quinto: Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor do contrato e 

terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do correio eletrônico 

no e-mail, para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do processo, e 

juntada dos documentos comprobatórios que considerar pertinentes à fundamentação dos 

fatos alegados na mesma. 

Parágrafo sexto: O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, seráanotado 

no histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando foro caso, 

além do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL E EXTINÇÃO 
Parágrafo primeiro: Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 

88 da Lei n 2  8.666/93, o Município de Coronel Vivida poderá, garantida a prévia defesa, 

rescindir unilateralmente o contrato, na forma do artigo 79 do mesmo diploma legal, bem 

como aplicar à contratada as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal n2 8.666/93. 

Parágrafo segundo: O contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos na Lei n 2  
8.666/93. 

Parágrafo terceiro: Será automaticamente extinto o contrato quando do término do prazo 

estipulado e/ou prazo de garantia e não ocorrendo o acordo de prorrogação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ANTICORRUPÇÃO 
As condições anticorrupção estão detalhadas no item 14 do Termo de Referência —Anexo 1 do 

presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
- 	 As condições quanto a gestão e fiscalização do contrato estão detalhadas no item 15 do Termo 

de Referência —Anexo l do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Parágrafo primeiro: Nenhum serviço fora das especificações deste Contrato poderá ser 

realizado, ainda que em caráter extraordinário, sem a prévia e expressa concordância do 

CONTRATANTE. 

Parágrafo segundo: A CONTRATADA, não poderá, de forma alguma, sub empreitar os serviços 

objeto deste contrato a outras empresas, devendo a execução dos mesmos ser realizada por 

profissionais a ela vinculada. 

Parágrafo terceiro: A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de 

todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, 

previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE 
relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos 

causados a terceiros. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUCESSÃO E FORO 

Parágrafo único: As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma na presença das testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel 

cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo o da Comarca de 

Coronel Vivida, Estado do Paraná para solução de toda e qualquer questão dele decorrente, 

não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é 
obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificação, citação 

inicial e outras medidas em direito permitidas. 

Coronel Vivida, xx de xxxxx de 2023. 

Anderson Manique Barreto 

Prefeito 

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

Testemunhas: 

(Anexar termo de referência ao contrato) 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 0712023 

TIPO MENOR PREÇO POR LOTE - LICITAÇÃO PARA AMPLA CONCORRÊNCIA PARA O 
LOTE 01 E EXCLUSIVO PARA ME E EPP SEDIADAS EM ÂMBITO REGIONAL PARA OS 

LOTES 02 E 03 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA 
E MEDICINA DO TRABALHO, ATENDENDO AS NORMAS REGULAMENTADORAS 
TRABALHISTAS, INCLUINDO A REALIZAÇÃO DE EXAMES, AVALIAÇÕES E/OU 
CONSULTAS MÉDICAS PARA OS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR. 
Início do cadastro das propostas: a partir das 08h00min do dia 19 de janeiro de 2023 até às 
08h00min do dia 31 de janeiro de 2023. Abertura das propostas após as OShOOmin do dia 31 de 
janeiro de 2023. Início da disputa de preços às lOhOOmin do dia 31 de janeiro de 2023. VALOR 
MÁXIMO TOTAL: R$ 398.302.50. Prazo de vigência: 12 meses. Os procedimentos para acesso 
ao Pregão Eletrônico estão disponíveis no site www.Iicitacoes-e.com.br . O edital está disponível 
nos sites www.coroneIvivida.x.gov.br  ou www.Iicitacoes-e.com.br . Informações: (46) 3232-8300. 
Coronel Vivida, 17 de janeiro de 2023. Juliano Ribeiro, Presidente da CPL. 



 1DIÁRIO DO SUDOESTE 
18 de janeiro de 2023 PUBLICAÇÕES LEGAIS B2 

Edição n°8310 

EDITAI. DE CHASIAMENTO DE PESSOAL X. 55712023 
VlIm.r Sob.eo0co. Poema:: Moosampol de io55e)aoa D'Oeste, boiada do Parada. no 

uso de suíss atribuições lego:: que lhe edo contendas nela  Lei Ongdn:ca do Moe:o:p:o rooaed:çdol 
em leu Ao 64 inirpo, LX. X , XXV e XXVI, neoobe 

CONVOCAR: 

II - Pana setor posse no onopeolmom: Cargo o:aI oandoiaO:, Ia) aprooaJmo (ai e.' ('oeoaeoso Público 

7eluasiklpal. face ao Edital e' 00112018. 
- O la) o'oed:daoo (a) abaixo eoleo:onaolo (a). dooe no ,opoeocniao no t)opanraoonooia do Roo.000s 
Flaroaoos da Pnrfo:nao Mumom:pal. a patr:n da p.ub(mosg5o deste odiaI, pana a05000, O rospama:oo 

Cargo, sob pena de aon000sç8o doe (ar) próximos candidatos (ao) respectivamente claosiboadoo 

GRUPO OCUPACIONAL 

CARGO: Coatebeles 
IX SC. 	 NOME 	 SE 	 CLASSIF. 

142013 NEU7A ANTL'NES MACIEL 	 70,00 	0' 
Ilapemana D'Gnomo. 17 do janeiro de 2023 

Vliose SebmaIier, 
Pnnle:i:: Moomo,po( 

EDITAL DE CHAMAMENTO DE PESSOAL 5'. 0470023 
Vilosas Soheaoller. Prefeito Municipal de Inapojara DOesse. Estado da Paraná. na  uso 

do caos amobu:çôoo legais que lhe silo conferidas pela lei Orgdomca da Munsoipro (nuns ed:ç0o) ore 
000 Ano 64 incisos IX, X. )(XV e XXVI. resolve: 

1 CONVOCAR: 
13 - Para violar posso no reopeslino Cargo os sol candidatos (as) apnoroaol,oa (ao) ro Concurso 

Pobino: Munoo:po(, feoe a:: Edital o' 0002021. 
4 'Os (os) sand:dam::o (ao) abono eela0000ad::a ao), d000em se opnoeonm,e nu Dopaoronoen:o: do 

Recursos Iloononuo da Pnot0000u Municipal. a parir da dona da pob(ioaçdo deste PoSto), pana 

assumir o nespoo'000 Cargo, sob pena d000n000açao doa (ao) candidatos (oa) reapos'Oioamsenr 
classificados (as). 

GRIPO OCUPACIONAL MAGISTERIO E PROFISSIONAL 

CARGO: Pretensos 20 bocas 
ISSO. 	 SOME 	 SP 	CLASSII'J 
137013 SIMONE CECAGNO 	 55,00 	34' 
31714 J(IVILDE MARIA DELLALIBERA 	 05,00 	31' 

137473 JSANDRAJOENCK 	 54,50 	 36' 
GRUPO IXI.PAI:l(INAL MAGISTERJI) (PROFISSIONAL 

Vilosas Soheeolten, 
Pnol'oii:' M000pa) 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
Extrato Contrato N° 345012023 
Contratante: Município de Itapejara D'Oeste - PR, inscrito o: 
CNPJ/MF sob o n°76.995.430/0001 - 52. 
Contratado: Ferragens Donda Materiais Elétricos, Hidráulicos e 
Serviços de Engenharia Lida - Me, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
84.966.738.0001 - 06. 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

de obras de Engenharia Civil com a finalidade de executar a reforma da 
Unidade Básica de Saúde Osman Simões, conforme convénio firmado 

entre o Município e o Ministério da Saúde, conforme objeto do Edital 
de Tomada de Preços N°017/2022. 

Valor do Contrato: RS 754.051,34 (Setecentos e cinquenta e quatro 
mil, cinquenta e um reais e tri n ta e quatro centavos). 
Vigência: De 17 (dezessete) de Janeiro de 2023 a 17 (dezessete) de 
Agosto de 2023. 
Data do Contrato: 17 (dezessete) de Janeiro de 2023. 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
Extrato de Aditivo de Contrato N °  3443:2022 
Contratante: Município de Itapejara D'Oeste - PR, inscrito n: 
CNPJ/MF sob o n° 76.995.430/0001 - 52. 

ontratado: MW de Avila Comércio de Eqoip. de Informática Ilda - 

inscrita no CNPJ!MF sob o n° 18.458.71210001 - 14. 

ajeto: Contratação de empresa especializada na comercialização de 

equipamentos, mobiliários, equipamentos de informática, 

eletrodomésticos, utensílios de cozinha e materiais em geral destinados 

as instituições de ensino da Rede Municipal de Educação de Itapejara 

D'Oeste - PR, conforme especificações mínimas exigidas no Edital de 

Pregão Eletrônico N° 11712022. 

Fica alterado o valor contratual, passando de R$ 50.400,00 (Cinquenta 

mil e quatrocentos reais), para RS 53.760,00 (Cinquenta e três mil, 

setecentos e sessenta reais). 

Data do Aditivo de Contato: 17 (dezessete) de Janeiro de 2023. 

aounopmaoE CORONEL omosa EXTRATO eepaooanaoAo 

~RITO 

EO.amn' oaa a. 
1710r20n 

S.oa'a P.o.n:: 

E0,—Caspa , da Suo. 

Css'000açao 4,04,044.0 a(aosea.00 W ar, Coosooso 
Pob500 e' 001022 aooa'aoa. ogaes a4,n.'aao.nee. 
Eng.nlaeo coei 

Portara o' 002 
as 10010023 oo,:.ao, aos-a 

0,0a0,a do 5SniCÂ/9CAoor:mo Ore 4, a°'5ma' 
.o.oioal ensInos :105goOaoaaa aVbOaÇdeS ao Saeeaoe, 

PoPaoa e 003 
a. 7000023 

naa000a aoo.o Ooroe.aa SeOD1C3/ocLsoanmo Oco da OOrÇuaI =MI 
41aOO,50 •eaen60 :o.p.dao C. ansoçOna ao Sanotor. 
Pu500aodsaos,4 

O.oe.Oo o' 0050 
O. 17010023 

Roda Cosnanao 0asoao P'mna 0548oa ao un000's 01,010. ,b0m0Ed a 
 1050ça Eaosna 

oanaoasao 	 inlogne aos aos soara ,rmosnva. 8,00000,4 no sagoan. .ed.osço ãaãri 
ooea000,. osoeoaao 000 L. Marng.a 1°  3003 ti. 200o "sod, anal. 

.goiae:aollada 0,40  Saoni:o O 7691 dolo 4.55oo do 2520 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

ERRATA 
ERRATA ao DECRETO MUNICIPAL N' 0085, de 11 de janeiro de 2023. Súmula: P(na prazo 

pana pagamento do Imposta Predial e Territorial Urbano, publicado na Edição no 0305. de 
12 de janeiro de 2023 do Jornal Diário do Sudoeste, e na Edição nO 2607, de 12 de janeiro 

de 2023 do Diário Oficial Eletrónoco do Mueoicip:o de Coronel Vivida, onde li-se 'PIsa p1020 

pata pagamento do (reposto Predial e Territorial Urbano pala oeoerc:cie de 2522', leiam: 

Fixa prazo para pagamento do Imposto Predial e Territorial 1,6/bano para o exercido de 

2000. 

Coronel Vivida, 17 de janeiro de 2023. 

Anderson Munique Barreto 

Prefeito 

Publique-se eregislre'se, 

Carlos Lopes 

Secretária Municipal de Administração 

MUN(C)PIO DE CORONEL VIVIDA .PR 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INE010IOILIDAOE DE LICITAÇAD o' 01:2023 

Despacho do Posl,:no. Pnooa550Lo:l405,,o O 0912023. RATI 0 ICO, moo aoeo005 do ao. 26. cia Lei 
Fo000a: O 8.666193. contendo parecer iuVdco do Sr. T:auo Bernardo Rsg:nsk: de 0000100, 
Poosutadon Municipal, declarando :neo:gioe( • licitação nos termos do Arpoo 25, 'oapot', do 
dp:oma 100.1 invocado, pana a sorneataçao 00 INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE 
CORONEL VIVIDA CN P4 O 17, 340.84210001 -95, :nnn:rs:çao hospitalar, pata aoxooç8o de ações 
e serviços poSoos de saude nolo:das nos otl:as se 0:00005 101 Oreoros a que se refere a 
Incremento 00 Teto Financeiro 00 Atenção 00oaóo:ae Ate Complexidade .MAC 00000,00com 

o disposto na Puna,'. SAS o' 096. ao ns da sgssmo ao 2003 sondo o 0600 toma: de R$ 
941444,08. A xo,00çao dor sorsmços se dará 005001. 12 mesas, oonlue,r, 0052000. podendo 

som prorrogado. Pobhqoa.s.. Coronel Vivida, 070, janeiro 002023 Aonderson Man:qoo Sa,:o:o 

CONTRATO n'0212023 - tOOnig:biI:dada n'0112023- Contratante, Molt:o5no 00 C000rte) Vivida 
juntamente c~ o F000eo Mon:o:pU de SoAda. Contratada INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA 
DE CORONEL VIVIDA. CNPJ o' 17.340.00210011.95. Obieto  CONTRATAÇÃO DE 
INSTITUIÇAO HOSPITALAR, pata 0000oçOo da ações 0500o:ços pb::oos de soodo indo/aos 
nas (,nças de cuidados pn:on0ar,osa use se neien, o Incremento do Teto F.nanoa:no da Atonçdo 
daMésaxAoaCemplaadada  -  MAC,deesor00 com s disposto na Portaria SAS ri* t90,doOg 
ae agosto da 2013. Vaio, lota: R$943.04405. Prazo de 0:58000. 12 meses. da 19.01.2023 a 
551.2024. Coroo,) Vivida. 170. :00010002023.0.0001000 Mon:qo. gaveto, Pmaroao. 

MUNIC(PIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nr 07)2023 

TIPO MENOR PREÇO  POR LOTE - LICITAÇÃO PARA AMPLA cONCORSgISCIA PARA o 
LOTE Dl E EXCLUSIVO PARA ME E EPP 50016555 EM ÂMBITO REGIONAL PARA OS 

LOTES 02603 
Objeto  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA 
E MEDICINA DO TRABALHO. ATENDENDO AS NORMAS REGUL.AMENTADORAS 
TRABALHISTAS. INCLUINDO A REALIZAÇÃO DE EXAMES. AVALIAÇÕES 6/Ou 
CONSULTAS MEDICAS PARA OS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - P9. 
10:00 do 00005010 das propostas, a panam das 081,00rr-:e do dia 10 do anoto do 2023 aio às 
500t001Patt do d. 31 do :01'O'lO 0o 2023 Abertura das pl0003tet .50500 XOrOOm 000 5:a 31 08 
jane iro O. 2023.im,o,000 disputa d. preços Os 10000nl,n 00 0:0 31 da janeiro de 2023. XX1Q3 
M.5,OiMO TOTAL. RI 380.302.50. Prazo do 0090000. 12 meses Os ptooanàlmnenmmos pena acesso 

ao Pnagdo EI000oom aSIdo d:spoeioeos nono noo'oo.::ot,aooan.e.osoH.bn . O •d:lal esta d:spo'r:oA 
nos solos nrPR.000'snaloo,da.oq.uoo.bm  OU oemeo.::oia000s-e.00nn.br. InloornaçOen. (() 3232-0350. 
Coronel V:orda, lide janeiro 5e2023. Js5ans R:bo,ro, P,es:sont, da CPL. 

MUNICIPIO DE CLEVELÀNDIA 
PORTARIA '000412022 

Designar o, Sor-4dor,, Morlo:pa)a poro 
oomp000tn a Comnisado Pannnanlaona da 
1,1010,500,. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELÀNDIA, nosso de 

usos atribuições logams pneu/soas no ao. 43 da Lei Oo2ároa MAOH pa 

RESOLVE: 
Art. 1' - Designar os Soro:do, o, Muntopo:, abaixo opa000a003 para 

comporem a Comissão P.ommmortormo da L:o:laç585: 

NOME ' 	 F5N0" MATRICULA 

José MunE Ma'a Greo000: Foesoenlo 2020 

Edson 1,0:0 Modena Vice-presidente 2300 -0 

000 1:00 Mendes do 9-loa Fnoge.:no 2409-0 

Clousa 	Apo:ao:da 	 II. 

Frades 

Membro 2909-2 

rF- 	 Calolin. Momblo 3053-0 

Ao. 2'. Cabend ao Pregoeiro  sua aqlopo Ojolgetroerlo das I:o:I,çóen 

no Modalidade Pregáo, ano estrita Obsaloáno:x aos prlro:p:os da legalidade. 

impessoalidade, 0101640,05, :Oueldade, publicidade, bom somo, observar os 

d:SpOs:UuOS na Lei sob r' 10.5250502, subsidiada polo Lei sob n' 8.66E.93 o suas 

posteriores alterações. 

Art. 3' - Esmo Portaria 001110 em vigor na dela do Sua ptubl:COçOO. 

revogando e Portaria 028312021 e as demais d:SpOnmçõ,somcortodro 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELANDI.A, ESTADO 

DO PARANA EM 17 DE JANEIRO SE 2023. 

RAFAELA MARTINS LOSI 
PREFEITA MUNICIPAL 

MONICIPIO DE CLEVELANDIA 
PORTARIA N'00312023 

A PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELANDIA, no uso de 
suas aln:bs:çoos legais 0000:Stes no 001. OS. da Lei Orgânica Municipal 

RESOLVE' 

Art. 1. Oes:qror osoro:d01 RODRIGO MENDES DA SILVA com  matricula 
12409-0, pala alua, como PREGOEIRO OFICIAL do Mun:o:p:o do OsooSrd:o. 

Ao 	 - Este Portaria 00018 001 o:aon  na 0.0a do soa poblioaçào. 
000090000 os demais disposições 001 00010810. 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELANDIA. ESTADO 
DO PARARIA EM 17 DE JANEIRO DE 2023, 

RAFAELA MARTINS LOSI 
PREFEITA MUNICIPAL 

M1JOICIPIO DE CLEVELANDIA 
PORTARIA N1 052:2023 

A PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELANDIA, no uso do 
suas 4:n:hu:ÇSon legais poeoS/05 10 at 43. da Lei Ongân:oa Municipal. 

RESOLVE: 

Art. 1' - Fica concedida Fonçéo Gratificada - P0 de 50%, ao servidor, 

EDSON LUIZ MODENA. matricula n'2306-O, em oiRode do 0100 de oespmansoDil:dade e 
ded:caç8O da,) 00:9010 P0l0 o desempenho de Suas funções, a pall:n do 17 de J410:l0 do 

2023. 

AIO. 2' - Esta Portaria 0000, oro vigor na data de suo psblicoçdo, 
revogando a Ponlana n'22412022, RaS demais disposições 0111 500IláliO. 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL SE CLEVELÂNDIA, ESTADO 
DO PARARA EM li DE JANEIRO DE 2023, 

RAFAELA MARTINS LOSI 
PREFEITA MUNICIPAL 

00JnI'IT5.4'LEVELbsSIA 
D0t0Sn4'orsiooao 

A 

 

PREFEITA MOIOIEIPAO, DE CLEVELANDIA n0 uso 00soS 
aV'Eo,çoes Apa., pn,oSIas toco 40. .ocao V/ aa LO, 0100008 OsoccE. 0000soa:a000 o p00000000' 
50.701 a e paoro.e 0000000 000 500aO1411e010 oO'0100 

DECRETA 

AO. l'.Fno oono.o,do o oo0100gaçoo a. licença por 1100,000 
40,00500010005084. tr'Oo a 00104005 OISELE ALVOS DOS SANTOS 600AL850, paio 00,1000 

em 17101t2023 findando em 11V011112023, S~00 que no da útil Seguinte dwwâ a 3~ra. 
'nlpnelen'oe:nrrntesonesoriao.so 6515 OOso100.0 ' 0005V 400./Os l,uooçAeg. 

Ame. O. OPa Dedo:, 01:05.70 0500 na Oslo da o. psbsoeção 
1 ,009an-sesad000000as00110oo0005 

000IsErE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE CLEVELAOSDIA.
DE 2023. ESTADO DO PARANA, EM 17 DE JANEIR 

o 

MONICIPIO 00 CIPVELÃND:A 

DECRETO N'01212023 

Exonera apedido, osoan/O0rJDAD DANIEL OAROCHA 

THOMAS do cargo de Auxiliar de Farticícla. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA, 000 uso da suas atnlno,çoes 

/090.0 ploosns 00 001 43:10000V da L: Oog.00:oe Municipal. 

DECRETA: 

Aos. 1'- F,ca e000e,ad. a 000.40. 00V/come pool0001e 5' 50700,0 000000 

J05O DANIEL DA ROCHA THDMAS. r100r:oo(a N' 2102'0 do carpo da AUSIUAO DE 

FARMÁCIA, 

AO. O- Gole Doo0000 oIto sm o5om lo data dessa oosc.lçgo 

GABINETE 	DA 	PREFEITA 	UsruIç:PAL 	 SE 

CLEVELANDIA, ESTADO DO PARANÁ, EM 16 DE JANEIRO OE 2023. 

PREFEITA MUNICIPAL 

MOSICIPIO DE CLEVEL.ANDIA 

DECRETO N- 01112023 

Servidores Pbbeos Mu-t,­  . da outra. pno~ncais 
A PREFEITA M5NICIPAS, DE CL000LANDIA, no uso 5. Ss.s, 000o'çOa, lago:, p, .-t.. 00 

,V43.,lc OOIVO8L,,Ol 9a0000000pA oolssoao.odo 	 Mwn,C,DM  

Aol, 0Fso *cromado o ,,SiabcOocsee090 da n,000mepcs.ças sadanlal do 5,93% (0000 o/Voo. 

nov~ . UM por ~to) referem. ao. INPC - 1~ Nacional do Preço ao Consun,reor. concecdo 

aos S410.aooao P000005 MonCosos . Pnelsssoocs ao 9-ma000 Pnoeo.o 45 Magmoano N4000.paJ 

Aos, 2' Ao OzsesaS 4.0000.00,. 55 ou,n000une010 50 pr.000z  Oao.co cso.oaa 

So:.çO.,oen0010.noseço-',e0100a,,Igxaueoo:pepare 0.ocoo:0000e, 

AO. 3' Elite 0000.10 zmOa .tn o:aoo na sala da ou. p000asao. 001.000.050B0000 a 0 da 

de 2023, r.o96e000 55 0:000000.5 0l1 

000:1000E 05 PREFEITA 0IONOCIPOL DE Ci.EAEL0010A. ESTADO DOPASANÁ EM 06 

DE JANEIRO 002022 

P,ef.K. municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÇLEVEL.&NDIA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N°00212023 
OASG: 981509 

ITENS EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO POSTE 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
0Msoc:500aeCleoe:ard.a Estado dn Pararia, avisa aos:o-0000ss000s que fera realizar l:onaoçao 
no do 30001)23. às 00:0000. na Solado L/olaç0as, 0.000 Praças G,1AI,o Vooga,.70 - ConIlo - 
C/eo.lxnda - PR. na rrtoøal:doda 4. Pregào. nas 10,1110 Elein501ica, aI,006s da pIaI.001nn, do 
COUPRAGOVERNAMENTAIS. VTV,»'05201 005' u.00000','Oir,no.oOtV,' /00, 110. o qual laeno p0, 

oE:,lo 'S.gnalno do preço para .q015açào 0o nmdtel,a,s 50 copa a cozinha, 010nS:u050rt,:0000 
00 a000dc,000100110. .enbolagoer. para 0/e, da aIsodon.110 010das as S.00.00rtas Municipais. 
podo 005.00 50 1 2 500,1 rriói nas 000150E085aos000o(/0005as ooe000nno, no P,remn da 

QSL 00414/ o 500$ anexos pOdOeOX uno obtidos eO,aes da .00010001. pelos endereços 
&0000:oon 1100010:,OOCso.sOlaTItr.VAII411OV.:.r.d: 0 V.1i O Pua 

 
Clk0ÇL.  

p080000 021V/doo ser 5000.0800 01,0005 ao 0.000:: I:claça0E000,4onndo,ur.000,bo. Mais
Informações polo iol010e, 186)3252-5007. 
CIaoolOndo, 17 0010000000 2023.R0DRIG0 A. MENDES DA SILVA PREGOEIRO. 

AVIIO  
ro Rue sap,aP'.aorn00000 

5008 aa..O0,o10coocoOa00araSOro:rosaao a,3dor,anOnuaao 	 00O.0.POOSOOear,OS 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DO SAI/SE 
TERMO DE HOMOLOGAÇÂO E AD.00DICAÇAO DE PROCESSO LICITATÕRIO 

0.00.. as 500.005 

0.40,0,00,110,0,0/90 O000eno00e0.r50 

RI 1 950.00 
ira 

CONSORCIO INTERMUNICIPAIL DE SAUOE 
11500000 RAneIçuçAo 00 eouçesoO 00 DISPENSA 06 U0010ÇA0 5' 800000 

Fua-Oan'snaado no .0 200.1,5.5, L.claçO.s n'0080.N0 O,OIIOICO 50,303°,. a. 1,0005005' 00023. ocos a 
0000osças a. .o,erasa .,f.oasaO0. aor leael.000. -Rape  000  oa5son a FIoo,,nonAnlsc O osoço 
000r,nanado 0.en 000500055.0 0.0.0500. 0005 10000) .an.s00.Oo. p,ob000a. 5.00040'.. ao CoraMn. pana 
eaeso.E.000 o' ,  Cur.o 0• Caoactaçao O. 05001eaOoaS cola Cossóom000 P550005. s.gooao 5 neta Lx 0. 
L'oOaça.S la 1D002021 O OaEaola000 000naOa -o 010010055- 00300.000 50. Oo,Sop.0. 4. R.g40 00.00. 
roaao'apcu,, Roa Ca.o000 Ra.noa. 'o' oco xaooa.00s esn.or000s-5C, 0. 0.4,, a. 00a 01952023, a. 
00000 0070 aS Oetod900,a.300000.50r. 00050010, no 10,010 5. OoNnxrea. 

Ceicoricáss 
02 001 10 302 0002 2002 3 3 90 33 CC 	 Fon. 076 

0.0. 	 1110r02023 
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SANITÁRIO, DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORONEL 
VIVIDA. 
Analisados todos os atos referentes ao Pregão Eletrônico n° 01/2023, 
HOMOLOGO o item a seguir ao licitante vencedor: 

1 ITEM 1 FORNECEDOR 
VALOR 1 VALOR TOTAL' 
UNITÁRIO RS 1 R$ 

101 RODO OESTE VEICIJLOS E PECAS LTDA 477.000,00 f 477.000,00 

Totalizando por fornecedor: 

1 FORNECEDOR NÚMERO DO CNPJ 1 VALOR TOTAL R$ 1 

I RODO OESTE VEICULOS E PECAS 
LTDA 202903 	1000.40 I 1477000,00 

Nas condições de sua proposta e do edital. 

Valor total da licitação é de R$ 477.000,00 (quatrocentos e setenta e 
sete mil reais). 

Coronel Vivida, 17 de janeiro de 2023 

ANDERSONMANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Publicado por: 
Fernando de Quadros Abatti 

Código ldentificador:6E7CECI B 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
AVISO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 07/2023 
TIPO MENOR PREÇO POR LOTE - LICITAÇÃO PARA AMPLA 
CONCORRÊNCIA PARA O LOTE 01 E EXCLUSIVO PARA ME E 
EPP SEDIADAS EM ÂMBITO REGIONAL PARA OS LOTES 02 E 
03 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, 
ATENDENDO AS NORMAS REGULAMENTADORAS 
TRABALHISTAS, INCLUINDO A REALIZAÇÃO DE EXAMES, 
AVALIAÇÕES E/OU CONSULTAS MÉDICAS PARA OS 
SERVIDORES DO MUNICtPIO DE CORONEL VIVIDA - PR. 
Início do cadastro das propostas: a partir das 08h00min do dia 19 de 
janeiro de 2023 até às 08h00mín do dia 31 de janeiro de 2023. 
Abertura das propostas após as 08h00min do dia 31 de janeiro de 
2023. Início da disputa de preços às 10h00min do dia 31 de janeiro de 

.

2023. VALOR MÁXIMO TOTAL: R$ 398.302,50. Prazo de 
vigência: 12 meses. Os procedimentos para acesso ao Pregão 
Eletrônico estão disponíveis no site www.licitacoes-e.com.br . O edital 
está disponível nos sites www.coronelvivida.pr.gov.br  ou 
www.licitacoes-e.com.br . Informações: (46) 3232-8300. 

Coronel Vivida, 17 de janeiro de 2023. 

JULIANO RIBEIRO, 
Presidente da CPL. 

Publicado por: 
Leila Marcolina 

Código Identificador:A52603F2 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
TERMO DE RATIFICAÇÃO E EXTRATO DE CONTRATO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE [NEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO n" 01/2023 

Despacho do Prefeito. Processo Licitatório n° 09/2023, RATIFICO, 
nos termos do art. 26, da Lei Federal n° 8.666/93, contendo parecer 
jurídico do Sr. Tiago Bernardo Buginski de Almeida, Procurador 
Municipal, declarando inexigível a licitação nos termos do Artigo 25, 
"caput", do diploma legal invocado, para a contratação do 
INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA, 

CNPJ n° 17.340.842/0001-95, instituição hospitalar, para execução de 
ações e serviços públicos de saúde incluídos nas linhas de cuidados 
prioritários a que se refere o Incremento do Teto Financeiro da 
Atenção da Média e Alta Complexidade - MAC, de acordo com o 
disposto na Portaria SAS n° 896, de 09 de agosto de 2013, sendo o 
valor total de R$ 943.444,08. A execução dos serviços se dará durante 
12 meses, conforme contrato, podendo ser prorrogado. Publique-se. 

Coronel Vivida, 17 de janeiro de 2023. 
J .  

ANDERSONMANIQUE BARRETO, 	 é Flu J9 ?L_. 
Prefeito. 

CONTRATO n° 02/2023 - Tnexigibilidade n° 01/2023 - 
Município de Coronel Vivida juntamente com o Fundo Muni'ipa de 
Saúde. Contratada: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE 
CORONEL VIVIDA, CNPJ n° 17.340.842/0001-95. Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO HOSPITALAR, para 
execução de ações e serviços públicos de saúde incluídos nas linhas de 
cuidados prioritários a que se refere o Incremento do Teto Financeiro 
da Atenção da Média e Alta Complexidade - MAC, de acordo com o 
disposto na Portaria SAS n° 896, de 09 de agosto de 2013. Valor total: 
R$ 943.444,08. Prazo de vigência: 12 meses, de 19.01.2023 a 
18.01.2024. 

Coronel Vivida, 17 de janeiro de 2023. 

ANDERSONMANIQUE BARRETO, 
Prefeito. 

Publicado por: 
lana Roberta Schmid 

Código Identificador:8E0EAF32 

GABINETE DO PREFEITO 
ERRATA AO DECRETO 808512023 

ERRATA 
ERRATA ao DECRETO MUNICIPAL N° 8085, de 11 de janeiro 
de 2023. Súmula: Fixa prazo para pagamento do Imposto Predial 
e Territorial Urbano, publicado na Edição n° 8306, de 12 de janeiro 
de 2023 do Jornal Diário do Sudoeste, e na Edição n° 2687, de 12 de 
janeiro de 2023 do Diário Oficial Eletrônico do Município de Coronel 
Vivida, onde lê-se 'Fixa prazo para pagamento do Imposto Predial e 
Territorial Urbano para o exercício de 2022", leia-se: Fixa prazo 
para pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano para o 
exercício de 2023. 
Coronel Vivida, 17 de janeiro de 2023. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Publique-se e registre-se, 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Simone Terezinha Sozo 

Código ldentificador:5200D757 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE D'OESTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO N° 190412023 

Decreto n° 190412023 de 17/01/2023 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências. 
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1 Congonhinhas 

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL 
SIMPLIFICADA 

MUNICÍPIO DE CONGONHINHAS torna público que irá requerer ao Instituto 
Água e Terra, a Licença Ambiental simplificada para extração de cascalho a ser 
implantada na localidade denominada PM CONGONHINIIAS RODOVIA, no 
município de Congonhinhas/PR. 

4245/2023 

1 Cornélio Procópio 

AVISO DE EDITAL 
PREGÃO N"00412023- PRESENCIAL 

OBJETO: Contratação de instituição financeira para prestação de serviços bancários 
CREDENCIAMENTO: Até as 8h58m de 25/01/2023 
ABERTURA: 09h00m de 25101/2023 
LOCAL: Prefeitura - Depto. de Licitações, Av. Minas Gerais, 301 - Cornélio 
Procópio-PR 
Maiores informações: (043) 3520-8007, ou ainda: IicitacaopmcpgrnaiI.com  

Cornélio Procópio, 1110112023 
MEURY NAOMI MATUDA MARQUES 

pregoeira 
4232/2023 

• Coronel Vivida 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 0712023 

TIPO MENOR PREÇO POR LOTE. LICITAÇÃO PARA AMPLA 
CONCORRÊNCIA PARA O LOTE 01 E EXCLUSIVO PARA ME E EPP 

SEDIADAS EM ÂMBITO REGIONAL PARA OS LOTES 02 E 03 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, 
ATENDENDO AS NORMAS REGULAM ENTADORAS TRABALHISTAS, 
INCLUINDO A REALIZAÇÃO DE EXAMES, AVALIAÇÕES E/OU 
CONSULTAS MÉDICAS PARA OS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 
CORONEL VIVIDA - PR. Início do cadastro das propostas: a partir das 
08h00inin do dia 19 de janeiro de 2023 até ás 08h00min do dia 31 de janeiro de 
2023. Abertura das propostas após as 08h00min do dia 31 de janeiro de 2023. 
Início da disputa de preços às lOhOOmin do dia 31 de janeiro de 2023. YA1,QE, 
MÁXIMO TOTAL: R$ 398.302,50. Prazo de vigência: 12 meses. Os 

. 	procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico estão disponíveis no site 
www.licitacoes-e.com.br. O edital está disponível nos sites 
www.coronelvivida.or.gov.br  ou www.licitacoes.e.com.br . Informações: (46) 
3232.8300. Coronel Vivida, 17 de janeiro de 2023. Juliano Ribeiro, Presidente 
da CPL. 

4188/2023 

• Farol 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FAROL 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N' 0112023 
O Município de Farol toma público que fará realizar, ás 09:00 horas do dia 09 
de fevereiro do ano de 2023, ria Rua Bahia n° 880 em Farol , Paraná, Brasil, 
TOMADA DE PREÇOS, sob regime de empreitada por preço global, tipo 
menor orcco. da(s) sceuínte(s) obra(s): 

Quantidade 1 
Local do objeto Objeto e unidade de Prazo de 

1 
medida 

execução 

1 Rua Elias Semiguem Construção do Paço 
t 003,02 m' 270 dias 

s/n - Centro 1 	Municipal 
A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, tio 
horário comercial, ou solicitada através do e-mail farol.licitacaogmail.com . 
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser 
encaminhados à Comissão de Licitação no endereço ou e-nsail acima 
mencionados - Telefone (44)356-1101, 
Farol. 16 de janeiro de 2023. 
Douglas José Laquias 
Presidente da Comissão de Licitação  

PREFEITURA MUNICIPAL DE FAROL 

	

td! 

AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N' 02/2023
O Município de Farol toma público que fará realizar, às 09 horas do dia
fevereiro do ano de 2023, na Rua Bahia n 5  880 em Farol , Paraná, Br 
TOMADA DE PREÇOS, sob regime de empreitada por preço global,  
menor oreco, da(s) secuinte(s) obra(s): 

Local do objeto Objeto Quantidade e 

	

Praz 	de 1 	o  
unidade de medida execução 1 

Praça Manoel Revitalização da 3 913,38 mm 180 dias Soares de Lima Praça Central 1 
A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no 
horário comercial, ou solicitada através do e-mail farol.licitacaogmail.com . 
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser 
encaminhados à Comissão de Licitação no endereço ou e-mail acima 
mencionados - Telefone (44) 3563.1101. 
Farol, 16 de janeiro de 2023. 
Douglas José Laquias 
Presidente da Comissão de Licitacão 

4093/2023 

1 Guaíra 

MUNICIPIO DE GLJAIRA - ESTADO DO PARANÁ/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITACÃO 
Modalidade: Concorrência Pública n° 00112023 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Global 
Objeto: Contratação de empresa especializada em execução de obras de 
pavimentação asfáltica e meio fio com sarjeta na Avenida Benedita 
Rodrigues Camarim, Distrito de Dr. Oliveira Castro, no Município de 
Guaíra, Estado do Paraná, conforme projeto básico e demais documentações 
técnicas. CUJOS RECURSOS SÃO ORIUNDOS DE FINANCIAMENTO 
N5  0604540.23, JUNTO À CAIXA ECONÔMICA FEDERAL S/A, 
ATRAVÉS DO PROGRAMA FINISA. 
DA VISITA TÉCNICA (FACULTATIVA): O prazo para a vistoria iniciar-
se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia 
útil anterior à data prevista para abertura da licitação, a qual deverá ser 
agendada com antecedência junto a Secretaria de Agropecuária e 
Infraestrutura, localizada no Centro Administrativo Municipal, sito à 
Avenida Thomaz Luiz Zebalios, Jardim Zebailos, n 2000, na cidade de 
Guaíra-Paraná, com as Engas  Civis Adriele Larissa Zanco Ribeiro e/ou 
Leticia Albuquerque da Silva, pelos telefones (44) 3642-000610016, de 
segunda à sexta-feira, em horário normal de expediente. 
Data de Abertura: às 08h30min do dia 23 de fevereiro de 2023. 

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 006/2023 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Por Item 
Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP), para aquisição de sacos e 
caixas para acomodação de ossos exumados do cemitério Municipal. 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MEIEPPIMEI. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 08h30min. do dia 3110112023 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h3Imin às 08h59min do dia 
31/01/2023 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:  09h00min do dia 
3110112023 

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 007/2023 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Global 
Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futura e eventual 
contratação de empresa especializada em prestação de serviço de transporte 
escolar, para atender a demanda da Secretaria de Educação, deste 
Município. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às OShOOmin. do dia 3010112023 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h0Imin. às 08h59min do dia 
30/01/2023 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09h00min. do dia 
3010112023  

Os editais e seus anexos poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br  no link Processos Licitatórios e/ou pelo site 
hteps://bll.org.br/. Demais informações: no Departamento de Compras e 
Licitações do Município de Cuaira, de segunda a sexta-feira, em horário 
normal de expediente. Fone (44) 3642-9924 - e-nsail 
compras@guaira.pr.gov.br . 
Guaíra (PR), em 17 de janeiro de 2023. 
Marcelo Celestrino/ Pregoeiro 

4205/2023 

4079/2023 
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c. 

íZ 
MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANA Ç__ 

EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  07/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO 08/2023 

LICITAÇÃO PARA AMPLA CONCORRÊNCIA PARA O LOTE 01 E 

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEDIADAS EM 

ÂMBITO REGIONAL' PARA OS LOTES 02 E 03 

MODO DE DISPUTA "ABERTO e FECHADO" 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E 

MEDICINA DO TRABALHO, ATENDENDO AS NORMAS REGULAMENTADORAS TRABALHISTAS, 

INCLUINDO A REALIZAÇÃO DE EXAMES, AVALIAÇÕES E/OU CONSULTAS MÉDICAS PARA OS 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR. 

INÍCIO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 19/01/2023, a partir das 08h00min. 

TÉRMINO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 31/01/2023, às 08h00min. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 31/01/2023, após às 08h00min. 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: 31/01/2023, às lOhOOmin. 

LOCAL: www.licitacoes-e,com.br. - "Acesso Identificado" 

VALOR MÁXIMO TOTAL: R$ 398.302,50 (trezentos e noventa e oito mil, trezentos e dois 

reais e cinquenta centavos). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

INFORMAÇÕES E RETIRADA DO EDITAL: O inteiro teor do Edital e seus anexos poderão ser 

retirados gratuitamente (em mídia digital) junto a Divisão de Licitações e Contratos, na 

Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, no horário de expediente, das 08h00min às 

12h00min e das 13h00min às 17h00rnin, na Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro, na cidade 

de Coronel Vivida, Estado do Paraná, ou através dos sites: www.coronelvivida.pr ,gov.br / 

www.licitacoes-e,com.br, Demais informações, telefone: (46) 3232-8300, e-mail: 

Iicitacao@coronelvivida.pr.gov.br.  
. oLo'3 

Coronel VivJ,a, 17 de janeiro de 2023. 

Juliano Ribêiro 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

'Art. 22, 39, II, "b) No âmbito dos municípios constituintes da Associação dos Municípios a 
que pertence o próprio Município - AMSOP;" (DECRETO MUNICIPAL N-° 7643 DE 03 DE MAIO 

DE 2021) 
municípios 

Praça Angelo Mezzomo, /2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  


